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Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.638-3, adotada 
em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do 
mesmo mês e ano, que dispõe sobre a simplifica­
ção do arquivamento de atos nas Junlf's Comer­
ciais e do protesto de Utulo de drvida de microem­
presas e de empresas de pequeno porte, e dá 
outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tra-
mitação da matéria. ......... ....................................... 06548 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.649-17, adotada 
em 7 de abril de 1998 e publicada no dia 8 do 
mesmo mês e ano, que dispõe sobre o número 
de Cargos de Direção e Funções Gratificadas 
das Instituições Federais de Ensino Superior, dos 
Centros Federais de Educação T ecnol6gica e 
das Escolas Agrotécnicas Federais, e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria. .. ..... ...................................................... 06548 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.650-17, adotada 
em 7 de abril de 1998 e publicada no dia 8 do 
mesmo mês e ano, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira dos servidores do Banco Central do Bra­
sil, e dá outras providências. Designação da C0-
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria. ........... ........................ 06549 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.652-42, adotada 
em 8 de abril de 1998 e publicada no dia 9 do 
mesmo mês e ano, que cria a Gratificação de De­
sempenho de Atividade de Rscalização - GDAF, 
a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Proteção ao Vôo - GDACTA, e dá outras provi­
dências. Designação da Comissão Mista e esta­
belecimento de calendário para tramitação da 
matéria. ........... ............. .......... .............. ....•............. 06549 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.653, adotada em 
8 de abril de 1998 e publicada no dia 9 do mes­
mo mês e ano, que autoriza o Poder Executivo a 
. abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, crédito extraordinário no valor de 
R$2.500.000,00, para os fins que especifica. De-
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signação da Comissão Mista e estabelecimento 
de calendário para tramitação da matéria.. ........ ... 06550 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Trans-
crição de artigo publicado no Correio Brazilien-
se, edição de 22 de março último, referente ao 
crescimento alarmante e generalizado da violên­
cia nas cidades brasileiras e o respectivo custo 
econômico para a sociedade. .... .............. ... .......... 06551 

SENADOR DJALMA FALCÃO - Apoio ir­
restrito ao Senador Renan Calheiros ante o re­
crudescimento de críticas e acusações relaciona­
das à sua posse no Ministério da Justiça. Exalta­
ção da imagem e bom conceito do povo alagoa­
no, alvo de agressões insólitas patrocinadas por 
órgãos de imprensa.. ...... ..... ..... .......... .... ...... .... ..... 06553 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Repúdio a 
notícias veiculadas pela imprensa nacional, que 
atribuem aos trabalhadores e produtores rurais 
da Amazônia a responsabilidade pelo recente in­
cêndio que devastou aquela região. Posição con­
trária à libertação dos seqüestradores canaden-
ses do empresário Abílio Diniz .. , ........ , .... ....... ....... 06556 

SENADOR ARLINDO PORTO - Análise da 
gestão de S. Exa. frente ao Ministério da Agricul­
tura, destacando o apoio parlamentar obtido no 
Congresso Nacional. .. .... ....... ... ............ .... ............. 06557 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY, como lí­
der - Discordância com a declaração do Senador 
Antonio Carlos Magalhães no Jornal do Senado, 
de hoje, relativamente ao Movimento dos Sem 
Terra e à União Democrática Ruralista ........ ;........ 06568 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Respostas ao Senador Eduardo Supli-
cy. .......................................................................... 06569 

1.2.9 - Requerimentos 
N° 236, de 1998, de urgência para o Ofício 

nO S/29, de 1998, referente ao contrato de abertu­
ra de crédito e de compra e venda de ativos, fir­
mado entre a União, o Estado de Rondônia, o 
Banco do Estado de Rondônia S.A. - BERON, e 
a Rondônia Crédito Imobiliário S.A. - RONDON­
POUP, no âmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no va­
lor de quinhentos milhões, quatrocentos e oitenta 
e sete mil, seiscentos e oitenta e três reais. ......... 06570 

N° 237, de 1998, de urgência para o Proje­
to de Resolução nO 32, de 1998, que autoriza o Es­
tado de Sergipe a contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Nordeste do Brasil - BNB, no 
âmbito do Programa de Desenvolvimento do Turis­
mo no Nordeste - PRODETUR, com recursos de 
repasse do Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID, no valor de R$17.314.n6,79 (de­
zessete milhões, trezentos e quatorze mil, sete­
centos e setenta e seis reais e setenta e nove 

centavos), cujos recursos se destinam à execu­
ção de projetos de infra-estrutura e desenvolvi-
mento institucional naquele Estado....................... 06570 

N° 238, de 1998, de autoria do Senador 
Romeu Tuma, solicitando ao Ministro de Estado 
da Justiça as informações que menciona. À Mesa 
para decisão. ....................... ... ........... ..... ............... 06570 

N° 239, de 1998, de autoria do Senador 
Romeu Tuma, solicitando ao Ministro de Estado 
da Fazend~ as informações que menciona. À 
Mesa para decisão. ......... .... ....... ........... ...... .......... 06571 

N° 240, de 1998, do Senador Sebastião 
Rocha, solicitando a retirada do Projeto de Lei do 
Senado nO 85, de 1998 - Complementar, de sua 
autoria. O requerimento será incluído em Ordem 
do Dia oportunamente. .. .......... ... ........... ................ 06571 

N° 241, de 1998, de autoria da Comissão 
Especial, criada através do Requerimento nO 475, 
de 1996, destinada a definir uma política para o 
desenvolvimento econômico e social da Amazô­
nia, solicitando a prorrogação do prazo da Co-
missão até 15 de agosto de 1998. Aprovado. ..... 06572 

N° 242, de 1998, de urgência, nos termos 
do art. 336, alínea a, do Regimento Interno, para 
o Requerimento n2 203, de 1998, de autoria do 
Senador Romero Jucá, que solicita a criação de 
uma Comissão Temporária composta por sete 
Senadores, para acompanhar, In loco, as provi­
dências e investigações dos fatos, as circunstân­
cias e as causas que provocaram o incêndio que 
assola a região amazônica e, em especial, o Es-
tado de Roraima. Aprovado. ................................ 06573 

1.2.10 - Apreciação de matéria 

Requerimento nO 203, de 1998, de autoria 
do Senador Romero Jucá, que cria Comissão 
Temporária composta por sete Senadores, para 
acompanhar, In loco, as providências e investi­
gações dos fatos, as circynstâncias e as causas 
que provocaram' o incêndio que assola a região 
amazônica e, em especial, o Estado de Roraima. 
Aprovado. ......... ...... ...................... ............ ............ 06574 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição na 28, 
de 1996, tendo como 12 signatário o Senador Mau­
ro Miranda, que altera a redação do art. 62 da Cons­
tituição Federal (inclui, entre os direitos sociais, o di­
reito à moradia). Não houve oradores no terceiro 
dia de discussão, em primeiro turno. .................... 06574 

Proposta de Emenda à Constituição ng SO, 
de 1996, de autoria do Senador Pedro Simon e 
outros Senhores Senadores, que convoca plebi­
scito para o eleitorado decidir sobre a realização 
de reforma constitucional, altera o art. 55 da 
Constituição Federal para prever a perda de 
mandato por infidelidade partidária e dá outras 
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providências. Não houve! orsdores no primeiro 
dia de discussão, em primeiro turno. .. ......... ......... 06574 

Projeto de Decreto Legislativo n2 74, de 
1997 (n2 397/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção Relativa à Pro­
teção das crianças e à Cooperação em matéria 
de Adoção Internacional, concluída em Haia, em 
29 de maio de 1993. Aprovado, após usar da pa­
lavra o Senador Eduardo Suplicy. À Comissão 
Diretora para redação final. ..... ............ ............... ... 06575 

Projeto de Decreto Legislativo n2 142, de 
1997 (n2 560/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre o Estabe­
lecimento da Organização para o Desenvolvi­
mento de Energia na Península Coreana, con­
cluído em Nova York, em 9 de março de 1995. 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação 
final........................................................................ 06575 

Projeto de Decreto Legislativo n2 5, de 
1998 (nº 258/96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado de Extradição ce­
lebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Coréia, 
em Brasília, em 12 de setembro de 1995, ressal­
vada a alínea b do item 6 de seu art. 22• Discus­
são adiada, nos tennos do Requerimento n2 243, 
de 1998, após usarem da palavra os Senadores 
Jader Barbalho, Eduardo Suplicy e Romeu Tuma, 
tendo o Presidente Antonio Carlos Magalhães se 
pronunciado a respeito. À Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, em reexame..... ..... 05575 

Projeto de Decreto Legislativo n2 12, de 
1998 (n2 626/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo Adicional ao 
Acordo de Cooperação Financeira de 24 de ou­
tubro de 1991, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Alemanha, em Brasília, 
em 26 de maio de 1997. Discussão sdiada, 
nos termos do Requerimento n2 244, de 1998, 
após usarem da palavra os Senadores Romeu 
Tuma e Gilberto Miranda. À Comissão de As-
suntos Econômicos. ................ ... ....... .... ............... 06578 

Projeto de Lei do Senado n2 107, de 1996 -
Complementar, de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra, que altera as alrneas c, d, G, i, li! 
e h do inciso I do art. 12 da Lei Complementar n2 

64, de 1990, que trata de inelegibilidades, e de­
tennina outras providências. Aprovado, após 
usar da pal~vra o Sr. Bernardo Cabral. À Comis-
são Diretora para redação final. ................... ......... 05582 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
ntS e Defesa Nacional sobre a Mensagem n2 94, 
da 1~8 (1).2 177198, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração -do Senado o nome do Senhor Carlos Luiz 
Coutinho Perez, Ministro de Primeira Classe do 

Quadro Pennanente da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Dinamarca e, cumulativamen­
te, junto à República da Lituânia. Apreciado em 
sessão secreta. ...... ... ......... ......... ....... ... ....... ........ 06582 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem n2 95, 
de 1998 (n2 178/98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Gilberto 
Vergne Saboia, Ministro de Primeira Classe do 
Quadro Pennanente da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Suécia e, cumulativamente, 
junto à República da Letônia. Aflrecisdo em ses-
aio secreta. ...... ..... ....... ........ ..... ... ..... ....... ... ......... 05582 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem n2 110, 
de 1998 (n2 302198, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Luiz Filipe 
de Macedo Soares Guimarães, Ministro de Pri­
meira Classe do Quadro Permanente da Carreira 
de DiplQmata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Reino da Noruega e, cumu­
lativamente, junto à República da Islândia. Apre-
ciado em sessão secreta. ................................... 06583 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem n2 111, 
de 1998 (n2 303I98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Sérgio Hen­
rique Nabuco de Castro, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino Hachemita da Jordânia. 
Apreciado em sessão secrebl. ........................... 06583 

, 1.3.1 - Matérias aprecillldaa SlpÓS a Or-
dem do Dia 

Requerimento n2 236, de 1998, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprov~do, após 
usar da palavra o Sr. Eduardo Suplicy. ................. 05583 

Requerimento n2 237, de 1998, lido no Ex-
pediente da presente sessão. Apro~sdo. .... ........ 05583 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n2 74, de 1997. Apro~~dQ, nos termos do 
Requerimento n2 245, de 1998. À Câmara dos 
Deputados ................................................................ 03684 

Redação final do Projeto de Decreto Lo­
gislativo n2 142, de 1997. AproumcSc, noo tor­
mos do Requerimento n2 246, de 1 ses. A pro-
mulgação. .... .................................................... ...... 03686 

Redação final do Projeto da lei do 8oncdo 
n2 107, de 1995-Complementsr. ~~t noo 
tennos do Requerimento n9 247, do 1 seG. À CC-
mara dos Deputados ........................................... ,.. 03~ 



Abril de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 06453 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Trans-
SENADOR HUGO NAPOLEÃO - Regozijo curso, no dia 15 de março último, do cinqüente-

pela assunção do Senador Elói Portella a uma nário da Campanhia Hidro Elétrica do São Fran-
cadeira nesta Casa................................................ 06591 cisco - CHESF. ..................................................... 06611 

SENADOR ROMEU TUMA - Cumprimen- 1.3.4 - Comunicação da Presidência 
tos à Rede Globo e, em especial, ao jornalista Realização da sessão deliberativa ordinária 
Roberto Marinho pela realização do Seminário amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia ante-
·Como se Muda um País Através da Educação·, riormente designada. .... ............. ...... ....... ............... 06612 
iniciativa que se insere no Projeto Brasil 500 1.4 _ ENCERRAMENTO 
Anos....................................................................... 06591 

SENADOR JONAS PINHEIRO - Contribui-
ções valiosas da Embrapa e da Fundação Mato 
Grosso à agricultura brasileira. Realização da 
TecnoCampo 98, na cidade de Rondonópolis -
MT, entre os dias 1 g e 4 do corrente mês ............ . 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Ho-
menagem p6sturrià ao cantor Tim Maia ............... . 

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA­
RES - Inconformidade com a resposta encami­
nhada pelo Secretário de Acompanhamento Eco­
nômiço a requerimento de informações de sua 

06592 

06593 

autoria. .................................... .... .... ....................... 06595 
SENADORA JÚNIA MARISE - Reflexão 

sobre a inexistência de reajuste salarial dos fun-
cionários públicos há mais de 3 anos e meio. ...... 06600 

1.3.3 - Discursos encaminhados à publi-
cação 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Vigên­
cia da nova lei ambiental como instrumento de 
proteção e preservação da floresta amazônica. ... 06603 

SENADOR FRANCELlNO PEREIRA - Ex­
pectativas diante de importante rodada de nego­
ciações a ser realizada neste final de semana pe­
los 34 países do Continente na 11 Cúpula das 
Américas, em Santiago do Chile. .......................... 06605 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Desafio 
lançado pelo Programa de Apoio e Desenvolvi-
mento da Fruticultura Irrigada. .............................. 06606 

SENADOR ODACIR SOARES - Conside-
rações sobre a questão do orçamento público, 
particularmente, da situação atual do País ......... :. 06607 

2 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
15-4-98 

3-EMENDAS 

Oferecidas às Medidas Provisórias n2s 
1.649-17, 1.650-17, 1.651-42, 1.652-42, de 1998 
(Publicadas em suplemento a este Diário) .......... . 

4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

06614 

N2 607, de 1998 (Republicação).................. 06616 
NIls 683 a 687, de 1998. .............................. 06616 
5 - INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS 

CONGRESSISTAS - IPC (Em liquidação) 

Parecer da Consultoria Jurídica, referente 
ao desconto mensal sobre pensões pagas a ex-
contribui~tes. (Republicação) .... ............. ......... ...... 06619 

6 - MESA DIRETORA 

7 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

9 - LrOERES E VICE-ÚDERES DE PAR­
TIDOS 

10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

13 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER­
MOS DA RESOLUÇÃO N2 1, DE 1998-CN 
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Ata da 291 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 15 de abril de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocínio 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Antonio 
Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares - Arlin­
do Porto - Artur da Távola - Bello Parga - Benedita da 
Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra 
- Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Malda­
ner - Djalma Bessa - Djalma Falcão - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Elói Portela - Emilia 
Fernandes' - Epitacio Cafeteira - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Perei­
ra - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miran­
da - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Na­
poleão - lris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Péres - João França - João Rocha - Joel de Hollanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Dutra -
José Fogaça - José Roberto Arruda - José Saad -

José Sarney - Júnia Marise - Lauro Campos - Leo­
nel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Al­
cântara - Lúdio Coelho - Marluce Pinto - Mauro Mi­
randa - Nabor Júnior - Odacir Soares - Osmar Dias 
- Pedro Piva - Pedro Simon - Roberto Requião -
Rornero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha -
Sergio Machado - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 68 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Lú­
cio Alcântara, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N° 126, DE 1998 
(N° 403/98, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Nos termos do artigo 84, inciso VII, da Constituição Federal, e com o disposto no 

art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo 

Decreto n!! 93.325, de I!! de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alínea "a", e no art. 55; do Anexo I 

ao Decreto n!! 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossas Excelências a escolha, 

que desejo fazer, do Senhor MARCO CESAR MEIRA NASLAUSKY, Ministro de Primeira 

Classe, do Quadro Permanente, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 

Brasil junto à Santa Sé. 

Caso mereça a aprovação do Senado Federal, o- Senhor Marco Ct:sar Meira 

Naslausky,. desde que obtidos os beneplácitos solicitados, poderá ser nomeado, também, para 

exercer o cargo de Embaixador do Brasil, cumulativamente, junto à Ordem Soberana e Militar de 

Malta. 
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Os méritos do Embaixador Marco Cesar Meira Naslausky, que me induziram a 

escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do Ministério 

das Relações Exteriores. 

Brasília, 3 de abril de 1998. 

p.Jtf N" 1.16 .l0P /A!?C /G-MRE/ APES 

Brasilia, 01 de abril de 1998 

Excelentissimo Senhor presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e 
com o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
n e 93.325, de 1" de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alínea 
"a ll , e no art. 55, do Anexo I ao Decreto n" 2.246, de 6 de junho de 
1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Mkrco Casar Meira Naslausky, Ministro de primeira Classe, do Quadro 
Permanente, da Carreira de Diplomata, parn exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à Santa Sé. 

2. Caso mereça a aprovação do Senado Federal, o Senhor 
Marco Casar Meira Naslausky, desde que obtidos os benepláci ~os 
solicitados, poderá ser nomeado, também, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil, cumulativamente, junto à Ordem Soberana e 
Militar de Malta. 

3. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre o país 
e curriculua vitae do Embaixador Marco Cesar Meira Naslausky, que, 
juntamente com a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelência, serão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 

r--- ~ 

/ C:~c=,'>' 
LUIZ FEL]PE LAMPREIA 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 
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APRESENT AÇÃO 

o Brasil é o país com maior população católica do mundo (estimada em 
cerca de 120 milhões, para um to"lal mundial OP t;e!"~'l de 900 mj~hões), c sua Conferência 
Episco!,al é ~ tf'Tceira em numerl (cerca de 300 bispgs), sU1Jantada apenas pel~ a da 
i.tcl1id ~ " UV.3 L;)la~ül) ÜlllOv.). 

As relações formais com o Vaticano datam de 1826, quando, pela 
primeira vez, o Império brasileiro acreditou um representante diJ:lomático junto à Santa 
Sé. Desde então, as relações se desenvolvem de maneira estável e "!'Ilarcadas por um 
permanente entendimento que reflete a elevada importância da Igreja Católica na vida 
nacional. O Governo brasileiro tem consciência da importância do papel da Igreja no 
Brasil e de sua influência no contexto católico mundial, bem como de sua valiosa 
contribuição na formação e na consolidação da cultura brasileira e na afirmação dos 
valores espirituais que de forma significativa definem o caráter nacional. 

POLÍTICA EXTERNA DO VATICANO 

A especificidade da Santa Sé no cenário internacional reside no fato de 
tratar-se de um Estado cuja soberania, de certa forma, se estende também a nacionais de 
terceiros países. O Direito Internacional reconhece o Papa como Chefe de Estado, ainda 
que de diminuto Estado. A autoridade do Sumo Pontífice recai, no entanto, ~vbre todos 
us adeptos da religião católica em todos os quadrantes do planeta. Sua liderança moral 
abrange também os não-católicos que se identificam, ainda que de maneira parcial, com 
as grandes preocupações éticas da Igreja. Dessa forma, pode a Santa Sé exercer no 
plano internacional uma ascendência absolutamente desvinculada da que lhe garante sua 
exígua base territorial. 

Sede da Igreja Católica - do grego katholikos, isto é, universal -, 
historicamente a Santa Sé sempre teve marcada atuação na cena internacional. Essa 
característica, foi notavelmente magnificada no atual Pontificado, tanto pelos 
deslocamentos internacionais do Santo Padre, quanto pela ampliação do número de 
países com os quais a Santa Sé mantém relações diplomáticas, e mesmo da rede de 
Nunciaturas e Delegações Apostólicas. Não é exatamente um poder político, mas 
representa uma potência moral que não pode ser descurada no contexto das relações 
externas. Essa atuação manifesta-se por meio de três vetores: 

• O primeiro e o de maior importância é constituído pelas atividades do Papa, sua 
pessoa, seu magistério e suas viagens internacionais. Não se apresenta como Chefe de 
Estado, muito embora a Santa Sé seja sempre muito ciosa da soberania do Estado da 
Cidade do Vaticano. Sem descurar de sua função de Chefe de Estado - em todas as 
suas viagens, sempre qualificadas de "pastorais", João Paulo 11 sempre mantém 
contatos com a mais alta hierarquia civii local - o Santo Padre fala principalmente 
como Chefe da Igreja católica, cuja personalidade, história pessoaL origem nacional, 
carisma e autoridade moral são de todos conhecidas. Dotado de extraordinária 
capacidade de trabalho, tem marcado seus dezoito anos de pontificado por uma 
enorme presença internacional. quer por meio de suas 7-l viagens internacionais. qllt:1 

recebendo. no Vaticano. os principais líderes políticos de todo o mundo. 
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o segundo vetor encontra-se na atividade diplomática da Secretaria de Estado e dos 
órgãos ministeriais da Santa Sé. Formam estes um conjunto de estruturas destinadas. 
·também. a gerir as relações externas do Estado pontifício. mZ!ltendo-o como ativo 
pr~tagonista em tal setor. 

Finalmente, o terceiro vetor medi~nte o qual a Santa Sé atua na cena illtemacional é 
aquele constituído pelas representações pontifícias. Estas. mediante instrumentos da 
diplomacia. mantem presente a religião G.atólica e o magistério pontificai, junto às 
Igrejas locais e aos governos. 

A política externa da Santa Sé é caracterizada pelo pragmatismo e pela 
V1sao de longo prazo, o que lhe garante excepcional adaptabilidade face a novas 
situações. Finnemente ancorada em dois mil anos de existência e na certeza do llon 
praevalebuI1t, ou"seja, de sua sobrevivência até o final dos tempos, opera a Santa Sé com 
essa percepção de que seus objetivos de mais longo prazo s~rão sempre inevitavelmente 
alcançados. Quanto ao pragmatismo, um dos exemplos que se pode citar é o das relações 
com Cuba: anatematizada pelo regime comunista recém-instalado, que inclusive negou o 
reconhecimento de seu representante como decano do Corpo Diplomático. a Santa Sé 
retirou o Núncio em Havana, deixando em seu lugar, por longos anos, um Encarregado 
de Negócios. Superada a crise, foi o diplomata vaticano feito não Núncio, mas Pró­
Núncio Apostólico, título dos representantes pontifícios nos países que não lhe 
reconhecem a p~ecedência. P:lfadoxalmente, em Roma, o decano do Corpo Diplomático 
acreditado junto à Santa S~ er:4 ü Embaixador de Cuba, o que nunca foi fonte de 
dificuldades ou constrangimentús para a Secretaria de Estado de Sua Santidade. 

Informa a política externa da Santa Sé, principalmente, o compromisso da 
Igreja com a dignidade humana, vale dizer, com tudo o que diz respeito à defesa da vida 
e à promoção da paz e dos direitos fundamentais do homem. Essa preocupação está na 
base de todas as intervenções do Santo Padres sobre os problemas internacionais 
contemporàneos. E é tão arraigada que, ante as conseqüências negativas sobre as 
respectivas populações. a Santa Sé não hesita, por exemplo, em tomar posição 
francamente contrária às sanções econômicas ao Iraque e a Cuba. 

Outra característica peculiar da política externa vaticana é o princípio de 
jamais tomar a iniciativa de ruptura de relações, pois essa medida poderia ser 
interpretada como um afastamento ou alheamento da Santa Sé em relação à comunidade 
católica de dado pais. É esse um dos principais motivos porque continua a manter 
relações diplomáticas com Taiwan, o que lhe vale não pequenas dificuldades com a 
República Popular da China. 

A Santa Sé participa das principais organizações internacionais e regionais 
eur()p_éias, quase sempre na qualidade de observador e não de membro pleno, para 
manter sua especificidade em meio aos demais poderes pOfÍticos. Está presente como 
observador, por exemplo, na ONU, em Nova Iorque e Genebra, na Agência 
Internacional de Energia Atômica (energia atômica), na UNIDO. nas organizações 
ligadas à alimentação, nutrição e agricultura em Roma (FAO, PMA e FIDA), na 
UNESCO, na OEA, na OMT (turismo), no Conselho da Europa, na OSCE. Além disso, 
o Estado da Cidade do Vaticano e membro pleno de cenos org~nlsmos especializados. 
'como a União Postal Universal (UPU), União Internacional de T~lecomunicações (UIT), 
Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), lNT':LSA T. 
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Para tanto~ dispõe de extensa rede de representações permanentes no 
é;rtenor, com caráter diplomatico (Nunciaturas Apostólicas) ou sem ele (Delegações 
Apostólicas), em alguns casos tiP. natureza cumulativa. Atualmcme. são em número ~~ 
17'~ 1\ r. ,.. -! ._-_.... ! -ç: .. ~ -11. :.,.. 11'\1 n ..... j C" ..... ;,. 1r" ~,. ~' .. 
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representar em Roma, inclusive mediante missões não residentes. 

Em encontro com jornalistas. o Cardeal Sodano. Secretário de Estado. 
falando sobre as relações externas da Santa Sé, apresentou-as como se desenvolvendo 
em três grandes circulos concêntricos: 

• Um primeiro, de caráter predominantemente religioso, delimita a principal atividade 
da Igreja, em sua grande família de mais de novecentos milhões de católicos. 

• Um segundo, mais amplo e difuso, onde predomina o social, abrange o diálogo com 
as outras religiões e culturas. 

• E, finalmente, um terceiro, de essênéia diplomática. que corresponde à presença da 
Santa Sé na vida internacional. sua política externa, sua participação nos organismos 
regionais e internacionais, sua constante atuação para "anunciar alguns valores éticos 
e religiosos que constituem fundamento da viaa internacional". 

Segundo o Secretario para as Relações com os Estados, as prioridades internacionais da 
Santa Sé são: 

• em primeiro lugar, a defesa dos direitos da Igreja e dos fiéis, entendendo-se por isto 
não só o direito à liberdade religiosa, mas também o direito à própria liberdade; 

• em segundo lugar. a promoção da paz, conceito este que se apoia em duas 
convicções: sua construção faz-se com a união dos hom~ns em tomo daquilo que os 
exalta; e não é ela somente fruto do desarmamento" mas da confiança que nasce entre 
homens que se sentem innãos; 

• a terceira prioridade promovida é a da ética nas relações internacionais. com o apoio 
de quatro princípios básicos: verdade, liberdade, justiça e solidariedade. 

Na prática, estas prioridades desdobram-se em uma série de posições em 
tomo de grandes princípios políticos e da maioria dos temas da agenda internacional. 

A democracia, por exemplo, é o regime político que João Paulo 11 aprecia 
e encoraja. Em sua Encíclica 'Centes;mus Annus (1991), define seu conceito que, sendo 
geral, não deixa dúvidas sobre sua forma: "o sistema que assegura a participação dos 
cidadãos nas escolhas políticas e garante aos governados a possibilidade de escolher e 
controlar seus governantes, ou substitui-los de maneira pacífica, quando oportuno", Em 
outros textos seus, recomenda a organização da sociedade política em três poderes, que 
se devem equilibrar dentro de "limites justos", e dá sua definição de um Estado de direito 
como aquele no qual "a soberania (autoridade suprema) pertence à lei e não às vontades 
arbitrárias dos homens li . 

Interessante ressaltar. a este respeito, o chamado "principio da 
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subsidiaridade" defendido pela Igreja, ao tratar da organização das sociedades. Neste 
aspecto. João Paulo II é apenas um continuador de outros Papas que detenderam o 
princípio segundo o qual o qu~ o indivíduo. a tàmllia ou um grupo de pessoas é capaz de 
fazer. nào deve ser feito pelo Estado:' ou. nas palavras de Joào Paulo 11 na Exortação' 
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Apostólica Familiaris COllsortio (dezembro de 1981): "o Estado não pode e não deve 
substituir~s~ às famílias, naquelas tarefas que estas podem muito bem cumprir. sós ou em 
livre associação com outras iàmí!ias". D~stp. ptincírio deriva um segundo - ô dá 
descentralização - igualmente Garo à doutrina social da)grej.1 

A paz, a solução pacífica das controvérsias, o desarmamento, os 
problemas do desenvolvimento e da desigualdade entre as nações. o meio ambiente. a 
dívida externa. dentre outros. são os temas habituais da agenda internacional sobre os 
quais o Papa e a Santa Sé se manifestam e têm posição própria. Em tempos mais 
recentes, a diplomacia preventiva tem-se revelado uma das gràndes preocupações do 
Santo Padre. Observe-se, a esse propósito, Sua atuação em favor de formação de uma 
força internacional para intervir e restaurar a paz na área de ·fronteira entre o Zaire e 
Ruanda, proposta até o presente momento não acolhida pelas grandes potências. 

Dado o caráter verdadeiramente universalista que João Paulo II imprimiu 
à política externa da Santa Sé, sua atuação diplomática é visível em, praticamente, todo o 
mundo. 

RELACIONAMENTO BILATERAL 

As relações Brasil-Santa Sé encontram-se em excelente nível, não 
existindo nem questões pendentes, nem focos de tensão. A retomada dos caminhos 
óf.mocráticos no Brasil e o firme compromisso do Governo com a promoção dos direit.os 
humanos e redução de desigualdades fizeram com que ao clima de tensões que existiu 
em passado recente se instaurasse fase de concórdia, colaboração e respeito mútuo. 

Paralelamente à evolução por que vêm passando o Estado e sociedade 
brasileiros, registra-se também, internamente, uma evolução nos comportamentos da 
maioria do clero e de seus dirigentes. Alteraram-se, de igual maneira. o caráter e a 
qualidade de nosso diálogo com a Santa Sé. Apesar de continuarmos a valer-nos das 
diferenciações simplistas para identificar conservadores, moderados ou progressistas 
entre os membros da Igreja brasileira, o quadro parece estar em processo de mudança. A 
partir da própria cúpula da CNBB, há uma clara inflexão em sua posição, que se refletiu 
com a eleição do Cardeal Lucas Moreira Neves para a Presidência daquele órgão (1995). 
Esse fato decorre de um somatório de fatores. entre os quais se incluem a evolução das 
práticas políticas no Brasil, os constantes ensinamentos de J o~o Paulo II sobre a missão 
da Igreja, a judiciosa renovação que este vem efetuando em seu episcopado e a crescente 
conscientização de par~elas substanciais da Igreja brasileira de que é chegado o momento 
de· adotar um rumo mais voltado para o que se convenciona chamar de nova 
evangelização~ 

o fenômeno da Teologia da Liberação perdeu impulso e sua orientação 
antropocêntrica deixou, como se viu na plenária do episcopado latino-americano em São 
Domingos, em 1992, de em~olgar. os espíritos, ao encontrar novas fonnas de catalisar 
sua preocupação com a miséria e a marginalização social. Os fatores. entretanto, que 
motivaram os idealizadores da Teologia da Liberação não foram eliminados, e o Papa a 
eles se refere com freqüênci~ lamentando sua persistência no mundo. João Paulo lI, 
durante o vôo que o levaria em visita pastoral a países da América Central, em fevereiro 
de 1996, expressou seus sentimentos criticos em relação a esse tema. assimilando a 
"morte" dessa vertente ideológica à queda do comunismo europeu. deplorando, ao 

_ .~es~o .!_e~P9. que injustiça e pobreza continuassem a existir no mundo. 

r 
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Dessa forma, o relacionamento do Governo brasileiro com a Santa Sé é 
hoje denso. fluido e importante. A Cúria Romana sempre teve muito presente o peso e 
relevância do Brasil no mundo ct'tólico. Os problemas brao;ileiros são acompanhacios ccm 
atenção. em c1im~ .4ispo~ívp.1 e coopf:{Cltiyo. ;:x.istp, ldaicl reconhecida preocupac8C' C,0i!i a 
mSüfic~ente ou dettclente tonnação do clero brasileiro. o qu~, em última análise. é uma 
prova da importância que nos é reconhecida. Outro sinal dessa importância é a recente 
ascenção ao cardinalato do Arcebispo de Belo Horizonte, Dom Serafim Fernandes de 
Aralijo, diminuindo, ainda que pouco, a disparidade entre o peso do Brasil como nação 
católica e sua ínfima representação na cúpula da hierarquia eclesiástica. No atual 
contexto, as ênfases de nossas relações bilaterais transitam pelo religioso e o social, sem 
causar embaraços ao político. 

Internamente, em grande parte em função dos firmes compromissos do 
Governo no campo social, as relações Estado-Igreja se processam de igual forma em um 
clima de harmonia e cooperação. As situações de conflito, sempre localizadas e em geral 
decorrentes de questões fundiárias, não chegam a toldar esse importante e sensível 

. relacionamento. A propósito de problemas sociais. o Episcopado brasileiro parece ter 
selecionado a lentidão com que se vem tratando da reforma agrária como preocupação 
prioritária. Não obstante reconhecer expressamente o empenho do Governo "\!m resolver 
conflitos localizados" (sobre questões agrárias) e iniciativa tomada quanto ao Imposto 
Territorial Rural, reivindica a CNBB "uma verdadeira e justa reforma agrária, junto com 
adequada pohtica agricoía' como 'Lpass~ importante para a paz na terra". 

Visitas Recíprocas ~Iais Importantes 

De 30 de junho a 11 . ~ julho de 1980. o Papa João Paulo 11 efetuou sua 
primeira visita ao Brasil. tendo estado em Brasilia. onde foi recebido pelo Presidente 
João Figueiredo. Belo Horizonte. Rio de "laneiro, São Paulo. Aparecida. Porto Alegre, 
Curitiba. Salvador, Recife, Belém. Fortaleza e Manaus. 

Em 26 Je outubro de 1982, o Ministro uas Relações Exterior~s~ 
"'_J..."t·Yl)odol' R~""';-'" c"r~I·\i"..l r.J~lerrel'lO !'I": re'''f-nioo neJ'o-: i:'~n" nn V~tic?";) Na "t'LS:~'" ~ ..... _ ,~;t, ,'.1' .. _A"'; _ .. t._ :1.' • ~ ,1' .... ' ,,"'_ .:.... U r .... , . .-. 11 .... .... v..,u. .... " ....... 

entrevistúl.&-se também com o Secretário de Estado de Sua Sant:dade. Cardeal Agostino 
Casaroli. 

Em 25 de janeiro de 1985, o Presidente-eleito Tancredo Neves esteve em 
visita a João Paulo lI. Na ocasião. acompanhado de Dom Lucas Moreira Neves, esteve 
também na sede da Comunidade de Santo Egídio. 

Em 10 de julho de 1986, o Presidente José Sarney efetuou visita ao 
Vaticano, tendo sido recebido pelo Papa e pelo Secretário de Estado, Cardeal Agostino 
Casaroli. Não se tratando de uma visita oficial, o Santo Padre fez uma inusitada 
deferência ao governante brasileiro, celebrando uma missa especial. 

Em 29 de julho de 1990, o Papa, que se encontrava em férias em 
Castelgandolfo, recebeu o Ministro das Relações Exteriores, Francisco Rezek. 

De 12 a 21 de outubro de 1991, o Santo Padre visitou o Brasil pela 
segunda vez. Começando pela cidade de Natal, onde foi recepcionado pelo Ministro 
Francisco Rezek, João Paulo 11 esteve sucessivamente em São Luís, Brasília, onde 
recebeu-o o Presidente Fernando Collor, G')iânia, Cu;~bé. .. C~mpo Grande, Florianópolis, 
Vitória, Maceió e Salvador. 

Abril de 1998 
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Pouco depois, em 12 de dezembro do mesmo ano de 1991, o Presidente 
Fernando Collor esteve em visita ao Vaticano, onde foi recebido em audiência privada 
pelo Papa, enquanto, no mesmo dia, o Ministro das Relações Exteriores, Francisco 
Rezek, entrevistava-se com o Secretário de Estado, Cardeal Angelo Sodano. 

No dia 13 de maio de 1996, realizou-se a visita oficial do Embaixador 
Luiz Felipe Lampreia, Ministro das Relações Exteriores: a Sua Santidade, a que se 
seguiu encontro com o Secretário de Estado Angelo Sodano. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso realizou Visita de Estado ao 
Vaticano, em 14 de janeiro de 1997, retribuindo, no mais alto nível protocolar, as duas 
Visitas Pastorais que o Papa João Paulo 11 realizou ao País. 

Em outubro de 1997, o Papa João Paulo 11 realizou visita ao Brasil para 
participar do Encontro Mundial da Famíli~ realizado no Rio de Janeiro. O Papa 
pennaneceu no País durante cinco dias, encontrando-se com o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso no dia 6. 

Acordos em Vigor 

• Decanato do Corpo Diploméitico: como curiosidade histórica. assinalo que. no BrasiL 
tal prerrogativa foi atribuída ao representante da Santa Sé. em março de 1898, por 
"cortesia" dos demais chefes de Missão estrangeira: houve. então. uma única exceção 
a esse consenso: do Ministro da Itália. que se reservou o direito de reclamar, dado o 
caso, a precedência quand\) se tornasse o membro mais ~nti~o do Corpo Diplom:itico 
n(~ Rio de lap.ciro. 

• Acordo Administrativo para a Troca de Correspondência Diplomática em Malas 
Especiais. 

• Acordo sobre Assistência Religiosa às F orças Armadas: assinado em Brasília em 23 
de outubro de 1989 e publicado no Diário Oficial de 22 de novembro do mesmo ano; 
através dele, foi criado um Ordinariado Militar, dirigido por arcebispo, brasileiro nato, 
nomeado pela Santa Sé, após consulta ao Governo brasileiro; subordinados ao 
Ordinário militar, prestam serviço religioso os chamados Capelães Militares. 

Convém também assinalar que o Vaticano consta da lista de países que o Brasil dispensa 
de vistos diplomáticos, de serviço e de turismo. É de se supor que tal liberalidade tenha 
partido de decisão unilateral nossa, até porque não se aplica o princípio de reciprocidade. 

Os Processos de Canonizaç4o e Beatificação de Interesse do Brasil 

De acordo com a Congregação para a Causa dos Santos, são vinte e seis 
os processos de interesse do Brasil. Res.saltam-se dois desses: José de Anchieta e ~1adre 
Paulina que estão no estágio final de todo procedimento: o de canonização. Deve-se 
notar que, embora os dois candidatos à santidade tenham vivido a maior parte de suas 
vidas no Brasil, ambos nasceram fora do país: Anchieta, nas Ilhas Canárias (Espanha); e 
Madre Paulina, em Trento (norte da Itália). 

Dentre os processos de beatificação, estágio anterior ao de canonização, 
ressaltam-se o de Frei Galvão, brasileiro franciscano falecido em São Paulo em 1822, o 
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do Padre Reus, alemão jesuíta falecido em 1947 no Rio Grande do Sul e o do. Pad~~ 
Eustáquio, sacerdote alemão falecido em Minas Gerais. Um processo que teria atraído a 
atenção papal. segundo comentário do bispo local, é o de Padre Vitor, sacerdote 
diocesano, negro, pároco em Três Pontas (MG), durante o período da escravidão. 

I N F. o R M A ç Ã O 

CUrriculum-Vitae 

Embaixador MARCO CESAR MEIRA NASLAUSKY 

Rio de Janeiro-RJ, 18 de dezembro de 1940. 
Filho de Jayme Naslausky e Dinayá Meira Naslausky. 
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Bacharel em Ciências Jurídicas e sociais, FD-URJ. CPCD, IRBr. 
Curso de Treinãment-o-'-em Grupo sobre Assistência Técnica, ONU. 
11 Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para Chefes de 
Setores de Promoção Comercial. Professor de organização e 
Administração de Chancelaria, Curso de pl;"ática Diplomática e 
Consular, IRBr, 1975. 

Terceiro Secretário, 07 de novembro de 1963. 
Segundo secretário, 22 de novembro de 1966. 
Primeiro Secretario, merecimento, 01 de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 20 de maio de 1975. 
Ministro de segunda Classe, merecimento, 12 de junho de 1978. 
Ministro de primeira Classe, merecimento, 17 de dezembro de 
1986. 

Assistente do Chefe da Divisão de Politica Financeira, 1963. 
Assistente do SecretáriO-GeraI-Adjunto para Assuntos 
Econômicos, 1964/66. . 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 1966/67. 
Assistente do Chefe do Departamento Geral de Administração, 
1974/76. . . 
Coordenador de Planejamento Administrativo e de programação 
Financeira, 1976/78. 
Coordenador de Assuntos Diplomáticos da Secretaria-Geral das 
Relações Exteriores, 1978/79. 
Chefe do Departamento de Cooperação Científica, Técnica e 
Tecnológica,. 1984/8-7. 
Chefe do Departamento do Serviço Exterior, 1987. 
Subsecretário-Geral' ,de Administração e de Comunicações, 
1987/89. 

Paris, Segundo secretário, 1967/70. 
Paris, Encarregado dos Assuntos Relativos à CEE, 1969. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 1970/72. 
Buenos Aires, primeiro secretário, 1973/74. 
Washington, OEA, Mi~istro Conselheiro, 1979/84. 
Washington, OEA, Encarregado de Negócios, 1979/80/81/82/83. 
Bruxelas, Embaixador, 1990/92. 
Luxemburgo, Embaixador cumulativo,· 1990/92. 
Nova York,. Cônsul-Geral, 1992/95. 
La Paz, Embaixador, 1995/98.' 
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Grupo Técnico de Trabalho para a primeira UNCTAD, 1963 
(membro) . 
Seminár10 da C~P~L de Peritos Goverr.a~entais em Pol1tica 

. ~om~r~ial. Brastlia, 1~64 (memcr~). 
Negoci ações de Acorao da bi ~riDU1:açào com a Suécia, Rio de 
Janeiro, 1964 (membro). 
Negociações de Acordos de ai tributaçào com países da Europa 
Ocidental e com os Estados Unidos da América, 1965 ~ 1966 
( assessor) . 
Comitiva do Ministro de Estado àS 4 Exéquias do Primeira-Ministro 
da Inglaterra, Londres, 1965 (membro). 
Negociações com o Japão de Acordo de Bitributação, Tóquio, 1966 
(membro) . 
Grupo de Trabalho sobre "Sistema de Segurança Coletiva", 1967 
(membro) . 
Conferência . Geral de Pesos e Medidas, Paris, 1967 
(representantê). 
Subcomissão de Cooperação Técnica do CIAP, .. Buenos Aires, 1971 
(representante). 
Reunião do Grupo de Peritos do Projeto A-4 (navegação), Buenos 
Aires, 1972 (delegado). . 
IV Conferencia Interamericana de Ministros do Trabalho, Buenos 
Aires, 1972 (assessor). 
Grupo de Trabalho Interministp.rial par.~ ~ extinçào da Delegacia 
do Tesouro Brasileiro em Nova York, 1974 (representante do 
MRE) • 
V, VI, VII Grupos de Inspeção Administrativa, Financeira, 
orçamentária e de Contabilidade ao exterior, 1974 e 1975 
(representante do Departamento Geral de Administração). 
V a VIII Reuniões de Chanceleres da Bacia do Prata, Punta deI 
Este, 1972, Buenos Aires, 1974, Cochabamba, 1975 (assessor)" 
Brasília, 1976 (secretário-geraI-adjunto). 
XXVI Reunião do Conselho Diretor da OPAS e XXXI Reunião do 
Comitê Regional da OMS, Washington, 1979 (delegado). 
IX Reunião Ordinária da Comissão Especial de Consulta e 
Negociações (CECON), Washington, 1979 (delegado). 
Missão Precursora ao X Per iodo Ordinário de Sessões da 
Assembléia Geral da OEA, 1981 (chefe). 
VII, VIII e IX Períodos Extraordinários de Sessões da 
Assembléia Geral Ordinária da OEA, Washington, 1979 (delegado) 
e 1982 (chefe da delegação). 
XVII, XVIII e XX Reuniões de Consulta de Ministros das Relações 
Exteriores da OEA, Washingto~, 1979, 1980 e 1982 (delegado). 
XXI Conferência Sanitária Panamericana, Washington, 1982 
( delegado) . 
Representante Suplente na Comissão Executiva Permanente do 
Conselho Interamericano Econômico e Social (CIES), 1982. 
XX Reunião Extraordinária do CIES, Washington, 1983 (chef~ da 
delegação) . 
VIII a IX Reuniões Extraordinárias da CECON, washington, 1983 
(Chefe da delegação). 

Reunião Técnica da comissão Bxecu~iva Permanen~e do elES sobre 
o Sistema Generali 'latio de Pretere!ncias dos Estados Unidos da 
América, Panamá, 1983 (chete da del~yQcão). 
X~v ~e~niã~ ~inis~~rial ~~ Cn"~alhJ l~ter~~eri~ano p~r~ ~ 
Eaucaçao, Ciéncia .~ Cul tJra (CIECe), Kinq~l:on, 1983 (chete d"l 
delegação). 
XVIII Reunião Ministerial do CIES, Assunção, 1983 (delegadO). 
Comissão Especial de Financiamento e Comércio, WaShington, 1983 
(representante). 
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XVIII e XIX Reuniões Ministeriais do CIES, Santiago, 1984 
(delegado). 
Reunião Técnica da CEPCIES sobre usos alternativos de cana de 
açúcar, São Domingos, 1984 (Vice-Presidente de comissão). 
Reuniões de Comissão Especial de Financiamento e Comércio da 
OEA, Washington e Lima, 1984 (chefe de delegação e ddlegado). 
IX a XIV Períodos ordinários de Sessões de Assembléia Geral da 
OEA, La Paz, 1979, Santa Lúcia, 1981, Washington, 1980, 1982 e 
1983 e Brasília, 1984 (delegaào). 
Representante do Ministerio das Relações Exteriores no Conselho 
de Ciência e Tecnologia do CNPQ. 
XIV Reunião Ordinária Anual da CECON, washington, 1984 
(representante). 
Sessão Preparatória do Conselho de Administração do PNUD, Nova 
York, 1985 (chefe de delegação). 
XIV Reunião da Comissão Mista Teuto-Brasileira de CC.0r~'r~.·:;:ão 
Científica e Tecnológica, Brasília, 1985 (delegado). 
I Reunião da Comissão Brasil~Japão de Cooperação Científica e 
Tecnológica, Brasília, 1985 (delegado). 
XXXII Sessão do Conselho de Administração do PNUD, Nova York, 
1985 (chefe). 
11 Reunião de Ministros Encarregados de Aplicação da ciên~ia e 
Tecnologia no Desenvolvimento da America Latina e do Caribe 
(CASTALAC-II), Brasília, 1985 (delegado). 
V Reunião da Comissão Mista Brasil-Iraque, Bagdá, 1985 
( deI egado) . 
VI Reunião do Grupo de Trabalho Brasil-França de Cooperação 
Científica, Paris, 1985 (delegado). 
111 Reunião Ordinária do Comi tê de Ação de Apoio ao 
Desenvolvimento Econõmico e Social da América Central 
(CADESCA), Panamá, 1986 (chefe da Delegação). 
Seminário sobre Elaboraç4o de Programas e Projetos de 
Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento. São Paulo, 
1986. 
Comitiva não oficial das visitas de Estado do Presidente 
Ernesto Geisel à França, rnglaterra, Japão, México e Uruguai, 
1976/78 (membro). 

Diretor Secretári~ da Fundação Visconde de Cabo Frio, 1974. 
Representante do Ministério das Relações Exteriores no Conselho 
Consultivo da Legião Brasileira de Assistência, 1986. 

Prêmio Rio Branco e Medalha àe Pra~a, CPCU/1Kbr. 

Ordem de Rio Branco, Granàp.· utici~l, Brasil. 
!·!~ria lha P.!.u Br~~~,:,: ~Gü.l"'::":::: t·1.1.1 i, :-. I'.:lmanc.:.~""'" tJ .:::lall~~::: ~'..l~('~"':. 

0rdem ao Mer1to Naval~ Brasil. 
Ordem do Mérito Militar. 
Ordem do Mérito Aeronautico. 
Ordem do Mérito do Trabalho. 
Ordem do Merito Civil, França. 
Ordem de São Miguel e São Jorge, Inglaterra. 
Ordem do Tesouro Sagrado, Japão. 
Ordem do Infante, Portugal . 

. Ordem Militar de Cristo, Portugal. 
Legião de Honra, França. 

'<//"'.~' -::::,-./~ ..• _ ... -:::._.;.0". 
/.:",."..-"" -- ~ 

~ (stélio ~arcos Amarante) 
Diretor-Geral do Departamento do Serviço ~xterior 
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A Ordem Soberana Militar e Hospitalar de São João de Jerusalém. de Rodes e de 
Malta é uma entidade internacional surgida à época das Cruzadas, com a qual o Brasil 
mantém relações diplomáticas plenas. A Ordem de Malta tem sua soberania reconhecida 
por mais de 70 países. mesmo não possuindo território próp~o (a Ordem não deve. ser 
confundida com a República de Malta, no Mediterrâneo). 

BREVE HISTÓRICO 

A Ordem de Malta foi fundada em Jerusalém, antes do início da Primeira 
Cruzada (1089), com o objetivo de oferecer abrigo e proteção aos peregrinos que 
visitavam a Terra Santa. A Ordem foi reconhecida oficialmente por Bula Papal de 1113. 

Com a tomada de Jerusalém por Saladino em 1183, a Ordem fei forçada a deix31 
a Terra Santa, estabelecendo-se como entidade soberana em diversas iíhas úo 
Mediterrâneo: Chipre (até 1310), Rodes (até 1522) e Malta (até 1798). Entre os séculos 
XIll e XVII, a Ordem de Malta ofereceu à Europa cristã uma estratégica base marítima 
para operações contra árabes e turcos, além de importante entreposto comercial. 

A Ilha de Malta -último território da Ordem- foi conquistada em 1798 por 
Napoleão Bonaparte e, em 1814, entregue ao Reino Unido como colônia, nos tennos do 
Tratado de Paris. Desde então, a Ordem de Malta não possui território próprio -apesar 
de ser reconhecida por vários países e organizações internacionais como um Estado 
soberano-, tendo sua sede desde 1834 em Roma, no Palazzo di Malta. 

ORGANIZAÇÃO E ATIVIDADES DA ORDEM 

A Ordem de Malta é composta por cerca de 12 mil membros de 130 países e sua'" . 
organização compreende seis Grandes Priorados, três Subpriorados e 39 Associações 
Nacionais. Seu órgão decisório é o Conselho Soberano, presidido pelo Grão-Mestre da 
Ordem e integrado peio Grão-Comandante, pelo Grão-Chanceler, pelo Hospitaleiro, 
pelo Tesoureiro e por' quatro Conselheiros. Somente católicos podem participar da 
Ordem. 

O atual Grão-Mestre e Principe da Ordem de Malta é o Fra Andrew Bertie, 
eleito em 1988, e a Secretaria de Relações Exteriores da Ordem é exercida por Luciano 
Koch. 

Fiel a suas origens. a Ordem mantém mais de uma centena de hospitais e clínicas 
de saúde em todo o mundo. bem como serviços de ambulância e auxilio a vitimas de 
desastres. A Ordem participa. ainda, de inúmeros projetos humanitários e de caridade. 
Suas atividades são financiadas basicamente pelas doações de seus membros. 

\ 

A Ordem de Malta está presente nn Grasil por meio de tres Assocla~õe~ 
lI..T_~;" , . 'R- I'· .. ~' .'", r ;. ":."!~ .. l.. ...... : '.,.,.. ";: - • .,.....,.." ~ o!:'''" .. b .. '"c',' 
L .:.· ... ..,nalS I TaSI la . i(,~C l:1DlHO p ~~ r .... ~.'V; ·,onta ... b ... · ... 101.1S \1e· o_v .ik". ... dl ros. -j .•• i .. 

atual Embaixador no Brasil ~ o empresário Wolfgang Sauer. 
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SOBERANIA DA ORDEM DE MALTA 

Cerca de 70 países mantêm relações diplomáticas com a Ordem de Malt~ 
reconhecendo sua soberania e todos os privilégios e poderes dela decorrentes. A própria 
Organização da Nações Unidas admitiu a Ordem de Malta em agosto de 1994 com o 
status de Observador Pennanente, em reconhecimento por suas atividades humanitárias. 
A Ordem imprime su.a própria moeda --com fins meramente numismáticos- e emite 
passaportes. 

(A Comissão de Relações Ex~eriores e Defesa Nacional) 

MENSAGEM N° 128, DE 1998 
(N° 444198, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

08/04/98 

Abril de 1998 

De conformidade com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e com o disposto no art. 

18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento ge Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo 

!)c\:rcto n2 93.325, de 12 de outubro de 1986, no art. 54, inciso 11, alínea "a", ~ no art. 5:' . .:lu i\.J.exv 

i ao Decreto n2 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossas Excelências a 

escolha, que desejo fazer, do Senhor RICARDO CARVALHO DO NASCIMENTO BORGES, 

Ministro de Segunda Classe, do Quadro Permanente, da Carreira de Diplomata, para exercer o 

cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Senegal. 

Os méritos do Ministro de Segunda Classe Ricardo Carvalho do Nascimento 

Borges, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa 

infonnação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 13 de abril de 1998. 
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~ N~ ~20 /D~/~C/3-MRE/APES 

Brasília, O i de abr il ae J.~YtS 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da constituição, e 
com o disposto . no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do 
Regulamento de Pessoal do serviço Exterior, aprovaao pelo Decreto 
n g 93.325, de li de outubro de 1986, no art. 54, inciso 11, alínea 
na", e no art. 55, do Anexo I ao Decreto n Q 2.246, de 6 de junho de 
1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à ·indicação do Senhor Ricardo 
Carvalho do Nascimento Borges, Ministro de segunda Classe, do 
Quadro Permanente, da Carreira de Diplomata, ~ara aX~i~e= o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República do Senegal. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre o pais 
e curriculua vitae do Ministro de Segunda Classe Ricardo Carvalho 
do Nascimento Borges, que, juntamente com a Mensagem ora submetida 
à apreciação de Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado 
Federal para exame por parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 

~ . 
LUIZ FELI~~~ 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

I N F n R M A C ~ U 

Ministro de Segunda Classe RIC~RDO CARVALHO DO NASCIMENTO 
BORGES 

Sao Paulo/~p, ~~ de dezemoro ae i9~~. 
Filho de Jose do Nascimento Borges e Yvonne de Carvalho Borges. 

Bacharel em Direito, FND;UB. 
CPCD, IRBr. 
Pós-Graduacão em Administracão Financeira, UDF. 
"Certificat:e of Proficiency in English", Universidade de 
Cambr i;dge . 
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"Diplôme D'ttudes Françaises" , Universidade de Nancy. 
"Cer~ifik-at Deutsch AIs Fremdsprache", "Goethe Institut". 
CAE, IRBr. 

Terceiro Secretário, 06 de fevereiro de 1973. 
Segundo Secre~ário, antigüidade, 20 de abril de 1977. 
primeiro Secretario, merecimen~o, 26 de junho de 1980. 
Conselheiro, merecimento, JO de junho de 1987. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 30 de junho de 1994. 

Assistente do Chefe da Divisão de Informação Comercial. 
1~73/75. 

Assistente do Chefe do Departamento de Promoção Comercial, 
1975/76. 
Assessor do Chefe do Departamento Geral de Administração, 
1979/80. 
Coordenador Técnico do Departamento Geral de Administração, 
1980. 
Assistento do Chefe da Divisão de orçamento de Programação 
Financeira, 1980/82. 
Chefe, substituto da Divisão de orçamento e Programação 
Financeira, 1980/84. 
Assistente do Chefe da Divisão do Oriente Próximo-I, 1984/85. 
Assessor do Chefe do Departamento do Oriente Próximo, 1985. 
Chefe, Substituto, da Divisão do Oriente Próximo-I, 1984/85. 
Chefe da Divisão de Protocolo, 1992/95. 

Nova York, Escritório do Conselheiro Financeiro, Terceiro 
Secretário, 1976. 
Nova York, Segundo Secretário, 1977/79. 
Nova York, Encarregado do Escritório do Conselheiro Financeiro, 
1976 e 1978. 
Assunção, primeiro secretário, 1985/86. 
Assunção, Conselheiro, 1987. 
Ciudad deI Leste, Cônsul-Geral Adjunto, Encarregado, 1988/90. 
Bruxelas, Conselheiro, 1990/92. 
Bruxelas, Chefe do Setor de Promoção comercial, 1990/92. 
Bogotá, Ministro Conselheiro, 1994/98. 

Feira In~ernacional do iquador, ~uaiaquil, ~973 tDiretor-Geral 
do pavilhão do Brasil'). . '. _ 
Exposicão "3rasil 74", Caracas, ':'974 t Dlrel:Or-Geral.) . 
III !='p"j r.~ :ntern3ci.onê'_ i ..:~ (~oMet·.:iJ~ ~.f! J';Jerã. ~975. C Dir~1.or­
Geral do Pavli.hãe, do Brasll). 
Secretário Executivo da Revis-ca "Comércio Exterior;', 1973/76. 
Membro da Comissão de Anis-cia, ~menda Cons~itucional n~. 26/85, 
1986. 
IV e V Reuniões do Grupo de cooperação Consular Brasil-
Paraguai, 1987 e 1988 (membro). 

- - ~ /.//:,/., / /~-
..? ir;: .,- ~ --

-i;Stélio '~arcOs- arante) 
Diretor-Geral do Departam to do Serviço Exterior 

,/ 
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! :N6itl~~õr.i~1:,::;:/: }::"!'::~1 ~,~ n! i c:: ,1') S t!r.!!~al 
.' . . , . . . ". :'~.~ ~::~~:'.' ....... .:.. ..... I ~ 

,,_._---
:'::::::::}}(:{::::':,:::; I qf\ 7:0 Km':: 

: Africa Ocidental 
: :' :', , rrancés 

4 de abril 

Reoublica residencialista 

-- :: USS 4.8 bilhões 

, 4.8(% 
~~~~ 

Agricultura ~O.3~·Ó 

Indústria 3 O. 5~·~ 

Serviços -t9.2~~ 
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. -\hdou Diour' 

'-{a~~h Tl~iam I--...... .....; .. __ ':'"-:-------.-.':"~_:__-+_ ____ r ___ •• ____ ---

1- POLITTr \ I '\Tf R\' \ 

Abdoulaye \Vade 

ues Baudin 

Cheikh Hamidou Kane 

Andre Sonkho 

Assane Diop 

Mauued Diouf 

Papa OU~jllall(; 3akho 

Abdoulaye BathiJy 

Abdourahmane Sow 

. Tidiane SyIla 

Alassane Dialy Ndiaye 

----- ---- ._, .......... 

1 slamlzauo Dur L~;rnerCI:.lntcs araoes Dor \, 'Ira ~~) S~(UIl) 1.\. d :-'cnegai t()i senoa 
;)rogressl\amentc (,)f1ClUlSlaOO l'or l11r"erenres ~tntas ;H!gras. I.::nre c:JS, .1 \Volof e J 

mandinga \ pamr .:il) secuio .\\". ponw;ueses, tranceses. Íli.)landeses ~ :ngleses lutam 

peia supr~m~'cIJ naCluela fc!!laO l~~ :' lI) I. J reulão l.' Jomlpaoa l'e:~ frança. \ 

' .. 
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. :()ns0i:daçào ,ia hegemonia t'ranre~:~ !~" cntan:c. ,·y~occ,:Teria ·t;in 1 ~~9~. <'l')~ndn (:. 

Senegal se ~Grna o CCll~:D da Federação Francesa àa .-\tfica ucidentaL \.jue crmgregava 
as colónias da Fra~1Ça na região. 

Em 1958. o Senegal adquire o s/aIllS de territorio semi-autónomo e. no ano 
seguinte. une-se ao Sudão Francês (atual Mali) para formar a Federação do Mali. Em 
agosto de 1960. a Federação e desfeita e os dois países tomam-se independentes. 
Léopold Sedar Senghor e eleito presidente. Em. 1962. ü então Primeiro-Ministro 
Mamadou Dia lidera um fracassado golpe de estado contra Senghor. Após o 
encarceramento de' Dia. Senghor aprova. em 1963. uma nova constituição. a qual 
fonalece o poder presidencial. Por volta de 1966, a cena política do pais era dominada 
por um unico panido. com a aliança do panido de oposição.;' o Parll "" Ra~~\'emhlemelll 
.~lricalll-Séllégal ao partido do Governo. () (fllioll j)rogre."js/s/I! . ...;éllégalai . ..,· (USP)I. Em 
1974. o Governo. a rim de minimizar as tensões politicas. autoriza a tormaçào do 
primeiro partido de. oposição. denominado j'artl IJJmm;rallque Sél1égalais (POS). de 
Abdoulaye Wade. 

3. A crise económica e o subsequente aumento das pressões intern~s por retormas 
políticas radicais levariam. em dezembro de 1980. à. renuncia de Senghor. o qual foi 
sucedido pelo então l\1inistro do Planejamento' da Indústria. Abdou Diouf. Em 1981, 
Diouf deu inicio a um programa que incluia a reforma do ensino e a instauração do 
multipanidarismo. sendo dessa maneira legalizados vários panidos políticos que já 
existiam na clandestinidade. Em 1982. o Governo promulgou um novo Código 
Eleitoral. que. segundo a oposição. era destinado a manter o PS no poder. 

4. Nas eleições presidenciais de 1983. consideradas fraudulentas. Diouf seria 
contirmado em seu cargo e 80% dos votos seriam atribuídos a seu partido. o Parti 
Suc:iaJiste (PS). Diouf suprime o cargo de Primeiro-Ministro e volta a adotar o regime 
presidencialista. acumulando a chetia de Estado e de Governo. Em função das suspeitas 
de corrupção no Governo. seguiram-se. a uma greve estudantil e de um motim na região 
de Casamance. ao sul do país. no ano de 1987. revoltas em todo o pais. 

5. Em 1988. em eleições sob as quais pairaram novas suspeitas de fraude. Diouf é 
reeleito e o PS obtém maioria no Parlamento. Novas revoltas espalham-s~pelo país .. 
mas o sentimento de solidariedade nacional g~r.a~lo. p~ela crise com a Mauritània e a 
nomeação de políticos da oposição para ocupar pastas no Governo atenuam as tensões. 
Apesar de a Constituição de 1963. ainda em vigor. ter instituído um sistema 
presidencialista de G~verno. foram introduzidas uma série de emendas. em 1991, que 
asseguraram a prática de alguns preceitos parlamentaristas. tais como a prerrogativa 
presidencial para nomear o Primeiro-Ministro (responsável. por seu turno. pela 
ndicacao Jl) Cl)nsetilO u~ \linistrosl. p:.lra nomear I.'~ membros u.ll'ul1e ~uprema. bem 

-,:,)mo a l1cccsslOacie. ~~lra :.l oromUl!!aC:.lO uc lIUalUUer :CL UJ. aprO\·;li.:aO ao Presidente. 
( . umore lembrar Que a (onsmUIGÜ) u~termIna que l~ j)resluemc sela elt!tto por sufrágio 
.1!1t\"ersal I: Dre\"t~ a DosslDiI idade Uê :celeicào. p:.lra rnanaato de fInCO anos 

() \s eieicões de te\'erelro de 11.)°:: dào IlO\'a \itoria a Ahdou iDiout' do j'aru 
\()CWÚSIt: I p~~ () parttdo de oposicã r!. j;,Irll J)L'I11()Cral/(!1I1! .\'l;lIl!<..:a/UJ'. de Aboulaye 

. O parudo ("num Pmgresslsre :·ú!négalal.'i passa. em I ()7~. a chamar-se Parll Soe/aliste. 
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'.'.'ade. ~)hf~m _~ .:'< ,.il~s \":'IO!' . \ ~'I1,oelta Ot. ~r:11 ,de,>, .1 :t!t~ ,;., ~"''''SD7Ln'nCl;'J, o ::;i .;!í,de 

numero de abstenções. a dé'mora na iiberaç410 dos reSultados tinals ~ os disturbios que se 
seguem marcam negativamente essas eleições. l~\'ando a queda do ritmo comercial e 
administrauvo do pms. Em maio deste mesmo ,.1 no. realizam-se eieições para a 
renovação da :\ssemb"~ia Legislati\'a Apesar das denuncias de fraude. o PS sai 
vitorioso. mas o PDS consegue duplicar sua representação no Legislati\·o. passando a 
contar com 27 cadeiras. 

7. Em janeiro de 1994, há uma desvalorização de 100% do franco CF A frente ao 
franco francês. Essa medida não é bem recebida pelos panidos de oposição e. em 16 de 
fevereiro. realiza-se amplo comício em frente ao Palácio Presidencial. convocado pela 
coordenação das forças democráticas (CFD), que congrega os principais panidos de 
oposição. Esses acontecimentos geram grande instabilidade poiltica. no, pais e. o 
Governo. justiticando-se na necessidade de combater a violência. inicia uma onda de 
repressão que culmina com a prisão do presidente do PDS Adboulaye \Vade. além de 
tres outros deputados . 

. 8. Nas eleições de novembro de 1996. o Paru Soe/alisIê amplia' ainda maís o seu 
podt!r ""árias tàtores explicam esse progresso, a' começar pelacooptação .(to líder do 
maior paniuo de oposição. Abdoulaye Wade~ chefe do POS, 4ue aceitou integrar o . 
Gabinete Mmisterial na retorma de março de 1995. A vitória do 'PS deveu-se. também. 
à sua aproximação do movimento "\10ustarchidine", da juventude islamista~ o qual 
apoiara o PDS nas últimas eleições presidenciais: fato que deixa entrever' crescente 
influência dos grupos islâmicos no processo político do paIs. 

11 - POLíTIC.\ L\TER\ \ 

Desce os primeiros ,1Il0S J~ sua lncieoenUenCl:l. ~ .loesar U~ suas diticuldades 
econômicas c d~ seus escassos rêcursos naturais. \.' ~enegJi \ ~m consolidando uma 
posiçàode destaque. nào apenas na .-\frica Ucidenral. mas em t:)G0 c contir.f'm~ 

africanu. pautando sua pOlltica externa rI~ aooio J()S palses \)cl(iema s desde a sua 
::c~:"c;;à(1 r;~ O~"\jl" .: rn ':"~j I',i 1 \)00 ,~ :::~~iame ., 'i~!J~~ ~..: ~v':: ~ces ;i',dl ~4Ga ... pe:0 

~quilibrio ~ constància: Cumpre lembrar. pc:-em. -lue o posicionamenro ocidenral de 
Diouf tem sido bem menos rtgido do que o detendido por Sengnor. -lue. durante seu 
Governo. não manteve relações diplomaticas com Angola. somente estabelecidas por 
Diout: e toi igualmente contra a entrada desse paIs e de ~1oçambique na OUA. Já Diouf 
defende uma abertura maior para com parceiros não tradicionais. 

2. Os demais países africanos acompanham com destacado interesse tudo o que diz 
respeito ao SenegaL que desenvolve uma política regional e multilateral ativa. Saliente­
se, a esse respeito, a atuação do Presidente Diouf nos organismos internacionais. tais 
como na ONU e na ole (Orgalll.\'GIiol1 of lhe 'slamu; ('()/~lere/1(:e), tendo o Senegal 
sediado os encontros anuais dessa organização. ~m 1992. ~aquele mesmo ano. o 
Presidente senegaies exerceu a função de Presidente da ECQ\VAS (/~'c()l1oml{; 
("omm",,"y (?l U'f!!il .~ti·icall S/ales I. quando se envolveu em uma serie de inicia~ivas 
com ":lstas a garantir a paz em Serra Leoa. 

: O Senegal ocupou. cnU'Ctan~o. posição consplcua no Movimento Não-Alinhado, 
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3. Vale lembrar. nutrossim. que () momento JtuaL 110 continente africano. e 
marcado pela crescente desmobilizaçãc da França. que manteve. como ex-metrole. 
estreitas ligações militares e políticas com n SenegaL o que poderia signiticar abertura 
de maiores oportunidades para outros paises. 

4. O separatismo na região da Casamance. no sul do pàls. entre a Gâmbia e a Guine 
Bissau. continua a ocupar lugar de destaque na agenda política do País. Problemas 
etnicos e a situação de enclave da Gâmbia. prejudicando a unidade do tenitório 
senegaiês. são as principais razões do movi mento separatista. Os rebeldes do 
"A4ollvemelll de.\· Forces lJémocrallques de la ( 'c.Isamance" (\1FCD) abraçaram a luta 
armada em 1982 e. desde então. repetem-se os ataques sangrentos e as escaramuças 
reciprocas. registrando-se poucas tentativas de negociação. 

5. O Acordo de C acheu. de maio de 1991. não tem sido respeitado pelos 
separatistas. .-\pós a eleição presidencial de 1993 e todos os disturbios que se 
sucederam. o Secretario-Geral das Forças Democráticas de Casamance. Abade Augustin 
Diamacoune Senghor. rendeu-se ás autoridades senegalesas. surpreendendo a todos os 
analistas políticos. Pouco tempo depois. o Abade solicitou. por intermedio do rádio e da 
televisão. o estabelecimento de um cessar-fogo e o inicio das negociações de paz. além 
de exigir uma maior participação da Igreja de Casamance no processo (como 
intermediária), do Governo da Guine Bissau (como garantia dos precedentes acordos de 
paz) e da França (como antiga potência colonizadora). 

(, Em Janeiro I.;~ i' i\)~. :10 emanto. ~:il1 ~:-:":DO .1rInaao ~,) \ I FCO atacou um 
\iestacJ.memo ~h) t:.\erClIO dO ~enegal. ':.mSlltUIl1(ll) .l Dnrnelra ruoturJ. do acordo dt! 
(essar-tó!.:!ü ~mre II :nO\lmemO e ~) \"JU\'erno LlJ.GUele ~':.lIS \,)$ seguIntes meses de 
te\'erelro e março. ao persegUir l1S separanslas. J rl)rçJ. .-\t!rea do Senegai bombardeou 
pane do temtono da (iuine Bissau. () propno Presidente .. \bdou Diour: I.!m \'isita a 
Bissau d~~cuioou-Selunro ao Pres:~~::te João BernJ.rdo \'ieira pelos in(itientes. 

L:TI dezemoi':) de I \)C)5. U mO\':memo separatista propõs depor as armas e 
negociar a paz em um paIs neutro. n Governo. porem. recusou-st! a realizar as 
~on\'ersações no e.\terior e :.l fornecer passaportes aos separatistas .. \ tensão na região 
aumemou .. -\ .-\nislia Internacional denunciou. em I Q<)6. u desrespeito aos direitos 
humanos em Casamance. 

8. Em setembro de 1997. a Força Aérea senegalesa tornou a invadir o espaço aéreo 
da Guine Bissau. bombardeando território guineense na zona de Santo Domingos, O-_ 
incidente. de inegável gravidade. por seu caráter \'iolatório da soberania da Guiné 
Bissau. não corresponde. entretanto. a qualquer propósito hostil de Dacar em relação 
àquele palS. Trata-se. na verdade. de mais um lamentavel episodio de ··hot pursuiC das 
forças senegalesas (:ontra grupos rebeldes que J.tuam na região t'ronteiriça de 
Casamance. Por assim entender esses incidentes. a Guine Bissau tem-se eximido. até o 
momento. de dar-lhe resposta mais contundente. 

111 - I~EL.\(,IO~ ·\\1 E:'\TO RIL.\ rER.\L. 

Foi em Dacar. ~Jpitai dJ .-\ti"ica Ucidemal rr~lOCeSJ nos tempos ~oioniais e sede 
je (lmsuiado braslieiro desde i~) I I. \,!ue o Brasli abriu sua primeira Embaixada na 
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\frica negra. em abril de 1 (161. pouce "PO!; a indepenciencia do Senegal. O Presidente 
Itamar Fr:-!nl:o \isltou Dacar em I üo:. per ocasião da Cimeira ào ü- i 5 

\:0 qUI! se retere as relações biiaterais. tal !)i:;niticativa a reaiizac;ào. em juiho de 
1994. I;!m Dacar. da \" Comissão \lista Brasii-S~negai. :\a ocasião. toram passadas em 
revista as possibilidades àe cooperação em diversos setores. tais como o agricola. o 
pesqueiro. o energetico e o anesanal. ~o entanto. segundo intormações da Embaixada 
em Dacar. os projetos de cooperação técnica originados das decisões da V "comista" 
não tem apresentado avanço notável. 

3. Nõ campo multilateral. saliente-se q~e o Senegal tem correspondido às 
solicitações de apoio a candidaturas brasileiras no sistema das Nações Unidas. 

4. Cumpre observar que. em outubro de 1995. o Presidente do Senegal. Abdou 
Diout: em cana enviada ao Senhor Presidente da Republica. comunicou a decisão do 
Governo senegales de fechar a ~'1issào diplomatica em Brasliia. em razão' de restrições 
orçamentarias adotadas por aquele Governo. ~ote-se. a esse respeito. que o Governo 
brasileiro autorizou. em dezembro de 1997. em caráter excepcional. a abenura de 
Consulado Honorario do Senegal em Brastlia e a designação do Senhor Kleber Farias 
Pinto como Cônsul Honorário. 

S. Kessalte-se. ademais. que o Brasil panicipou da XII Feira Internacional de 
Dacar. de 28.11 a 09.12.96. com um estande institucional. Vinte e tres expositores 
brasileiros dividiram o espaço da representação brasileira no evento e se mostraram 
bastante satisfeitos com as perspectivas abenas e pelos contatos realizados com 
importadores daquele pais. 

6. No que se retere ao intercàmbio comercial. pode-se afirmar que as trocas 
bilaterais tem apresentado valores modestos. verificando-se tendencia de queda nos 
últimos anos. Desse modo. após somar USS 42 milhões. em 1995.' e USS 44 milhões. 
em 1996. o tluxo comercial caiu para USS 21 milhões. em 1997. 

7. As exportações brasileiras para aquele pais. em 1996. toram da ordem de USS 
29 milhões.e. em 1997. de USS 16 milhões. Os principais produtos exportados pelo 
Brasil foram açucares. autopropulsores. óleo de soja. milho. cigarros e papéis. 

8. As importações brasileiras provenientes do Senegal. por sua ve~ 
totalizaram. em 1996. USS 15 milhões. apresentando significativa redução no ano 
seguinte. quando 'somaram USS 5 milhões. O algodão. a goma arábica. os melaços de 
cana e os tijolos refratários figuram como os principais produtos importados 

9. Segundo os últimos dados disponíveis no Banco Central do Brasil. 
relativos à posição de junho de 1995. não constam investimentos senegaleses no Bra:iil. 
Do mesmo modo. os registros do Banco Central relativos a março de 1996 não apontam 
a existência de investimentos brasileiros naquele pais. 

lO \'ale h:mbrar. ~uemais . ..1 impiantaçào. ~:n Dacar. da .. , faison Brasir·. 
:niciativa ~0 "(~uleti\'o .:.! Empresanos ..: Empreenaeàores \tro-brasiieiros" 
(CE.\BRA L I.!ue !~reve l) ~staDeiecimento. ;i~queia (~pitai. Je um sIUJw-"(Jon1 

permanente de prociutos brasiieiros. r aI iniciativa. que devera ser estendida. em um 
prazo de dez anos. a outras àez capitais. de palses francoronos àa Atrica Ocidental. é 
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retlexo da boa aceitação encontrada pelos produtos brasileiã~s na XII Feira 
i nterr!~ci'Jnal cie Dacar. em n'ovemoro ce 1096. junto as autoridncies e ao empresariado 
locâi~, 

1 I , ' O lançamento oticial da ",\ lai.wJII Hrastl ", ocorreu. ~m ~ 1 de maio de 
1997, no' Palácio do Itamaraty. sob a presidencia do Senhor Secretario-G~ral. Estiveram 
presentes ao lançamento o Governador do Distrito Federal. os Embaixadores africanos 
em Brasllia. Parlamentares e outras autoridades brasileiras. bem como representantes 
dos meios intelectual. artístico e empresarial do País. ~a ocasião. o Presidente do 
CEABRA. João Bosco Borba. discorreu sobre o objetivo precípuo daquela iniciativa. 
qual seja.. incentivar ós 'exportadores àfro-brasileiros. principalmente os pequenos e 
médios empresários. 'a buscar oportunidades na África. proporcionando-lhes condições 
para a promoção de seus produtos. facilitando-lhes os contatos com os parceiros 
àmcailos 'fi difundindo o 'potencial d~ in~ústria e da tecnologia brasileiras. ' 

, " 

'12: Em recente reunião' realizada no Itamaratv. em' t 7 de dezembro último. 
'~ntré o S,ech~tario-Geral. o Presidente dO,t'EABRA e ~ Presidente da Ássociação de 
Coope~ação e, Integração Brasil:..Atfica. o SéóhQr SG reiterou 'a conti~nç~ do Itamaraty 
'na capacidade dos empresarios de1promover' tlóvás parcerias com a Ati"ica e o apoio à 
iniciativa. que considera importante para reverter o quadro de 'distanciamento criado na 
d~ada de oitenta pelo impacto da crise da dívida sobre o Brasil e o continente africano, . . . . , . 

" ,,: ..... ~. " 

. ' . . , , , 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA,REPUBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N° 127, de 1998 (n° 443/98, na origem), de 13 
do corrente, referente ao Projeto de Lei . n° 3, de 1998 -
CN, que altera dispositivos da Lei nO 9.473, de 22 de 
julho de 1997, que dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 1998 e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei n° 
9.627, de 13 de abril de 1998. 
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A VISO DO MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE 

N° 157/98, de 27 de março último, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento n° 77, de 1998, da Senadora 
Benedita da Silva. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, a requerente. 
O requerimento vai ao Arquivo. 

PROJETO RECEBIDOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO.LEGISLATIVO N° 25, DE 1998 
(nO 466/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
deferida à RÁDIO CLUBE RIO DO OURO 
LTDA. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na ci­
dade de Jacobina, Estado da Bahia. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 0. Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 17 de fevereiro de 1997, que renova por dez 

anos, a partir de 8 de fevereiro de 1990, a concessão deferida 

à RádiQ Clube Rio Do Ouro Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusi vidade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, 

na cidade de Jacobina, Estado da Bahia. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 
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MENSAGEM NR 243, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do artigo 49, inciso XIJ. combinado com o § 3° do artigo 223. da 

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelênc~ acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante do Decreto de 17 de 

fevereiro de 1997, que -Renova a concessão da Rádio Clube Rio do Ouro Ltda.. para explorar . 

serviço. de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Jacobina. Estado da Bahia". --

Brasilia. 19 de fevereiro de 1997. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 36/MC, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997, 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelcntissimo Senhor Presidcnte da RCfluhlica. 

Submeto à considcração de Vossa Excelencia o incluso rrncc<;sn ·\o!m:ni'tr:lI:n' n' 
::1)(,-lO 4,.7(n(}i:()~. 1..'111 "ue a Ràdi" ('llIhc Rio th't ()uro I.Ida solióta .,,'l\maç:i'.l li;: ç,mn··,·:\1 ;~,t:'a 
"xlllorar <;Cn.·IÇO de réldiodilllsàn <;(mora cm onda media. na cidade de Jacohina. L..:!:\dl1 li:: I;;i~: . 
lu'wr!.::nla ollll<lfmt' lkcn:1O n" ~-l .~~6. de 21 de dCl.cmhro dc 1\1";'°. pubjicad{l1\(' l>i.irio (l!i':l:\1 ~i:1 

t :nJ:il; 1..'111 2J ,!c março <;Cl!UillIC. 'clIllo 'ltle II cllntralO Ik t.:ullt.:css.i" Il'''I'I..'t.:II·.I· I{li pUi1ii..;.III:· 
Diállll Olit.:lai d.1 ll11;il' 11..: S de te\ crClrn lil..- ) "~II 

_ Obscrn l que (1 pedido (~c rCOll\':ll,:;il' tia cnlldadc lt,i imempcslI"amcnlc :tprc<:':.I1I:lI;\' 
a este :\ linislcrill ...... rn I ~ ·de junh(1 de )')<)2. I) que n;in t'!lII<;lltui '.,hstáculu ;1 ICm1\ill,:ão. 1'\lI~~lUC 
a oulowa I'ril.!inal esta Jll1parada iUlidicamentc, t.:om:iderando a" dispo"lçcies t.:omidas na LCI It" 
;; 785. de :::; - de iunho ,lc 14

'
7::. 1..' no Decreto 11" ~8 Uhú, llc ':ú de .iallel1o de 1"83. \ll!< ~I 

regulamentoll. adnlitindo-se u lunclonamcnto plccariu das cstaçôc", Illc~mn quando c,(plraOas as 
1 cspecll\'as uutorgas 

Com eSI~s ohsen'açúe"_ hóto 1..' se conclUIr que a 1,'1'111111;11,-:1(1 tio pfalll da oll\Cm;a Oll 
a pendência de sua II..'no,·a,àu. ;I t.:lInn ou a lllllell 1'1 élZU. n;ill delCll11illa. IIcc.:ssanamelltc. a 
..... "lm,;'ul dll SI..'rn,ll Jlr ..... stadu. p·.,\Ícndull pn1ce'\so da Il'IlIl\':II;:iu .,,,'1' 1I111,11:tdt1 

-l Em <;Cllt!t, Icm1";\lla a I 'lI\llr~a em i1prl..· ... ~ll !l alo t'Ofll'SI'OI\(k'llll' dl.."·I..,,;t """malar IIIIC 
a rCI\()\';II,:;io Ilt.:ltrfera a I'anir ,I..... S de le,"ercl1u dt: 11l\~() 

" :\ess:l t.:onl{1f11lIdadl·. l' em obscr ... ;inóa alI lIuc di~pi'l't1I a 1 ...... 1 11' ~ -l'~, de 1
1
.:'7:. I.: 

"l'U R.:\!uial1lcllIo. Ikcrclt1 n" X:< Ilh6, lte 1\183. :-lIhll1CIO " :ISSUII((l :1 '\lIpcril'r (l'nsideraç;ill de 
\'ossa 1~,ccl~lIó:l para dcci!'o;jo 1..' 'tailllllssáo da 11;:\11':1;\ .111 (· .. n~II.':-;"" '\:ICI\lnal. 1'111 l'limprnncnw ,h! 

~ -,0 do antgll 2:~ da ('(lII~WllI,;il' 

RespellOSallll.:llll..· 
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OECRETO DE 1-: Df. FEVEREIRO DE 1997. 

Renova a concessão da Rãdio Clube Rio do Ouro 
Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média. na cidade de Jacobina. Estado da Bahia. 

o PRESIDENTE Df\ REPÚBLICA. no uso das atribuiçõc~ que lhe conferem os 
arts. 84. inciso IV. e 223. capul. da Constituição. e nos termos do art. 62• inciso I. do Decreto nl! 
88.066. de 26 de janeiro de 1983. e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n9 

29640.970397í92. 

DECRETA: 

Art. 1'1 Fica renovada. de acordo com o art. 33. § 3!!. da Lei nQ 4 117. de 27 de 
agosto de 1962. por dez anos. a partir de 8 de fe"ereiro de 1<)90. a concessão deferida á Rádio 
Clube Rio do Ouro Ltda. pelo Dc:creto ,,2 84 336. de 21 de dezembro de 1979. para explorar. sem 
direito de exclusividade. ser\'iço de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Jacobina. 
Estado da Bahia. . 

Parágrafo unico. :\ exploração do serviço de radiodifusão. cuja outorga é renovada· 
por este Decreto. reger-se-à pelo Côdigo llrasileiro de Telecomunicações. leis subsequen,es e seus 
regulamentos. 

Art. :12 Este. aIO ~()mente P.rodUZIr3 eleitos legais após dcliheraçr.o do Congresso 
Nacional. nos termos do § :;<:: do an ~:3 da t"nnstituiç50 . 

Art . .1<:: Este Decrcto entra el11 vigor na 'data de sua publiçação 

Brasilia. l":' de fevereiro de 1997; 176'Z da IndcJlendência e I09'Z da 
Republica. 

~j:....,:", 
~" 

! 
MINISTÉRIO DAS CO~'Il;NIC~ÇÕES 
l'ARECER SO/Dl\lCIBA ry 6/95 

REI'ERJ~1\CV.: P~OCf,SSO N° 29640. Q 7H.J17'92 
ORIGEM : D:'.IC/3A 
ASSliNTO : RENOVAÇ10 DA CUTORGA 
EMENTA : CONCESSÃO PARA EXECUTAR O SERViÇO DE RADIODIFUSÃO SONORA EM 
ONDA MÉDIA. CUJO PRAZO TEVE SEU TERMO FINAL EM 08.02.90.PEDIDO INTEMPESTIVO. 
REGULARES A SITUAÇÃO TÉCNICA E A VIDA SOCIET..\RIA. 
CONCLrS.~O : PELO DEFERIMENTO. 

Abril de 1998 
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DOS FATOS 

A R..\DIO CLliBE RIO DO OFRO L TOA. CONCESSIONARlA DO SER ViÇO DE RADIODIFusAo 
SONORA EM ONDA ~1EDIA, NA CIDADE DE JACOBINA. NO ESTADO DA BAHIA, REQUER 
RENOVAÇÃO DO PRAZO DE \1GÊNCIA DE SUA OUTORGA. CUJO TERr..l0 FINAL OCORREU E~f 
0&02.90. . 

2- MEDIANTE O DECRETO NR 8433ó. DE ~1 DE DEZEMBRO DE 1~79/FOI AUTORIZADA A 
PETICIONÁRIA, A EXECUTAR O SERVIÇO SüPRA~IENCIONAOO NA CIDADE DE JACOBINA, !'-lO 
ESTADO 01\ B:\HLI\. 

3- A OUTORGA EM Ql1ESTAo COMECOU A VIGORAR EM 08.02.80~ DATA DA PUBLICAÇÃO DO 
E~IR.ATO DO CONTRATO DE CONCEssAo NO DL-\.RIO OFICIAL. 

4. CU!\lPRE RESSALTAR QUE. DURA}.;TE O PERioDO DE VIGÊNCIA DA OL'TORGA. A El'-.'TIDADE 
SOFREU A PENALIDADE DE MULTA.. APLICADA EM DECORRENCIA DE INFRAÇÃO AO 
DISPOSTO NO ART. 53. ALÍNEA "i"DO CBr COT\t REDAÇAo DO DECRETO-LEI NR 236/67. FLS. ô2. 
TENDO SIDO A ~tES~LA. RECOLHIDA. FLS. ~~. DO PROCESSO NR 29107 000.465:88. DE 2í .O·t8R. 

5- fOI ABERTO PROCESSO DE REVJS:\O DE OCTORGA. CONSIDERANDO QGE FINDO O PRAZO 
PARA REQl.!ERIME~TU D.\ RENUVAI.,:Au A CONCESSIONARL~ NAu SE PRONUNClOU, SO O 
FAZENDO Ei'.·1 15.06.\)2. FLS. 03. 

ó-A OlTOR0A E:"1 QCESTAu FOI OBJETO DE TRA,'JSFERENCIA I='~DIRET/L .-\L'TORIZADA PELA 
E.~l. :~R 1~1. DE 19.0-.8R. t:LS. 2üo. PtJBLlC:\f)A!'\O D1.:\RIU uFICIAL DE r.0'.8S. FLS. 2ti l ·RETR(' 

DO MÉRITO 

("I-C) ("ODIGO BRASILr.IRU DE TELECO~ll ~:IC.-\(()ES. I\STln."lD,· PEL.\ LEI >;l~ li 17. DE :- DE 
AI.:;(IS~·I.~ OE '·)ri~. i5T.-\BEL!:C~:: O~ PR.:\ZOS LI!: :010EZ) :\':O~ P:\R.J.:.. O SCR,,'I(C' ~)E 
:;'.\.GiUJlrt :~l\.U ~,,~~< .. )?'- \ E 15(l)lT\J,í~, . L: • ..;S f'.\~\. U Sl::;~\'IÇU DE TELE\·ISAO. Ql:E PODER. \l) 

.:'ER Ki::\U\·:\jjU~ \1, :'t~ :T.tdUL", '.'- :"-\_\.'i:::-:::·l\ 1 •.. .::- E luLi.\ISIART. 33. PARA\.jR:\h) :'ll.) FERIUl)()S 
!'~:';SE~ 'L\~~T" H\S PFL.\ :\!1.:.-\IJ l'(_i:-:STrn.:IC\U L-\RT. :~3. PAR.~ljR .. -\FU 50.!. 

. . """ 
7- POR SLA VEZ. O REGüLAMENJO DOS SERVIÇOS DE R..A..DIODlFUSÃü APROVADC PELO 
DECRETO ~~R 5~.-~)), DE 31 DE OU11JBRO DE 1~63, DECLAR.'-\.: 

.\I'T. 27 -;, Os prazos de concessão e permissão serâo-dt> lO(dez) anos pr-.'1I o 

serviço de radiodifusão sonora e de 15(qulnze) anos para o de televi-

são." 

8- DE ACORDO CO!\.f O ARTIGO 40. DA LEI NR 5.785, DE 23 DE JUNHO DE 1972. AS E}.jilDADE QUE 
DESEJAREM A RENO\' AÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DE SUA ot :rORGA. DEVERÀO DIRIGIR 
REQUERlr..·IENTO .-\0 ORGAO COMPETENTE. NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE O SEXTO E 
TERCEIRO MÉS ANTERIOR AO TÉRMINO 00 RESPECTIVO PRAZO. 

9- O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTA PERMISSÃO, TEVE SEU TERMO FINAL NO DIA 01.05.94, POIS 
COMEÇOU A VIGOR..A.R EM 01.05.84 •• CONSOANTE O DISPOSTO NO DECRETO QUE RENOVOU A 
CONCESsAo, . .1.:--JEXO AO PROCESSO NR 29107,000.110/84. O PEDIDO ORA EM EXAME FOI 
PRaroCOLlZADO E~t 18.04.94 NESTA DELEGACIA, FORA POIS. DO PRAZO LEGAL, FLS. 01 DO 
PROCESSO NR 53640.000.341/94. 

10- A REQUERENTE TEM OS SEGUI~'TES QUADROS DIRETIVO E SOCIAL. DE ACORDO COM 
E.M. NR 191 DE 11).0:.881 E A PORTo ~R 247/88, FLS. 285: 



06480 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1998 

COTISTAS COTAS \'ALORCZS CARGO 

PEDRO YRUJO YANIl 239- :!39.00 --
~ 

DJALMA RIBEIRO DA Cvtl~O 1 1.00 GERENTE ,./0.1"': t:..'q 

~~\l~CO ;:.LFREDO ~E 30 30.00 --
SP..I ~DA 

ARLE!'-iE OLA.S RULHA MARQUES 30 30.00 --
TOL\L JOO JOO.OO --
10- :\ E~1ISS0R_-\ SE ENCOr-..'TRA OPERANDO REGULAR.\fENTE. DENTRO DAS 
(,AR.-\CT[RISí'~\-':\.:~ TEC~~:C:\S QUE LHE. FO RA r.. I ATRIBUÍDAS, CO~FORME MENCIONAOO As 
FLS.ó0. 

11- E RFGLI.:\ R : \ ~1'Il:.-\e,,:.;\O DA ('UNCES~IONARI:\ PERANTE O Fl."\1DU DE . FISCALIZAÇÃO 
DAS TFLEC(õ\lI "<1·, ',\·:.'UES-FISTFL. L'E :\CORDO FLS.3~ 

12- (·U\::,\":LT. \:.: .... l :} ('AfJASTRO ~<.-\crO:"';l\L DI: RAOrODfFl.:sAc. \"ERIFlCOC-SE QCE A 
ENTIU:',IJ!:. ::1 .. ·. ~ ~L'l j" 'S E DiRh.JE!· ... TES NAu ULTRAPASSAM OS LIMITES FÍXAl'QS PELO 
:\RTII",( \ l: !: ~I::~ " P:l.f{;·· .... iRAFOS. DO DECRETO-LEI NR 23(). DE ~X DE FEVEREIRO DE }l)rj7.FLS. 
tl~ 

CONCLUSÃO 

DO . EXPOSTO CONCLUÍ~lOS PELO DEFERIMENTO. DO PEDIDO,' SUGERINDO'" O 
ENCAMINHAMENTO DOS ALifOS A COORDENAÇÃ-GERAL DE OUTORGAS PARA SUBMISSÃO 
DO ASSUNTO AO EXCELENl1SSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA. ... 

É O PARECER "SUB-CENSURA", 

SALVADOR,l3/c~95. ~ 
NÁDL\~~DES~ 

DEACORDO. 

SAL V.WOR, I /95. 

DE ACORDO. 

SALVADOR\'1 ~95. 

ADVOGADA/OAB 10557 

aIEFE DO SERVIÇO DE OUTORGAS 

JOS' : 

CHEFE DA DI' {SÃO DAS COMUNICAÇÕES 

(À Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO·LEGISLATIVO ~ 26, DE 1998 
(nO 483/91, na: Câmara dos Deputados) 

. \ 
Aprova o ato que renova a penda.ão 
da RÁDIO BARRIGA VElU)Z L'mA. para 
explorar serviço da radiodifusão so­
nora ea freqüincia modulada na cidade 
de Florianópolis, Estado de Santa 
Catari~a. 

O'CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 • Fica aprovado .0 a to a que se refere a 

Portaria nO 69, de 22 de junho de 1992, que renova por dez 

anos, . a' partir de 16 de março ele 1989, a paadssão outorgada à 

Rádio Barriga Verde Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço d. radiodifusão sonora em freqüência 

modulada na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2 0 • Este Decreto Leqislativo entra ea viqor ,na 

elata de sua publicação. 

MENSAGEM 289. DE 1992 
(00 Poder Executivo) 

, SeDbora Membnts do Conpesso N~onaI. 

Nos lmIIOI do lI1i&o 49. inciso Xli. com~o com o § I: do ~p 223. da 

CoftsIiwiçIo federal. submctD 1 apteeiaçJo do Con~ NaciotW. acompaÍlhado de üposiçJo 

de Modws do Seftbor Miaisa'o de Estado dos TransporteS e das Comunic:JçOc:s. o ato c:onsraiIcc da 

Ponaria D- 69. de 22 de jwIbo de 1992. que renova I permissJo da RÁDIO BARRIGA VERDE 

LTDA. .... explorar semço de ndiodifuslo sonon em (n::qilblcia modulada. na cidade de 
fIariaDI)poIis. Esaado de SaDIa Catarina. - . . . 

BruOi&. 21 de julho de 1992. 

... : '.. - ~. . .. 
1
-." ·'c ~-rC iic. "I:" 1'0".1\;:) ~., :'rft;' )t-)) Dt.' ~ L·."'~'&· 7: 
,... • _. j)é r')TIiI)l: ih S i """""1 
.l")~ 1)(' 'Se ,.ri'" ""I,"I~ I ~c , 

·•• .. \.,'~T(") €o 1),., C:':-""""I(/"/((~ 

,É.c.l~nti .. tã.o Sf'nhor Pru\dentt' c!a R~pÜbl tca: ~.:: 

." ,_ .. : .... ~9·; .. ~ :'.; .. : .. ~·-;~·J.::3 "~:'.~:7.?~ .. :":~' 
.. T~nho a honr~ Cf' f':tc_~r:nar a Vossa ;'xc.t~~cla 10 ln-:lusa 

!'orearla .n'" ." df' :'22 d. ; unho ~ d. 1992; p.la qual r~n~· 
vt" a ~"!Iu.ão 'da ItÁDIO BARRICA VERDE LT'DA_. p.ara .xplora:- s~rv!. 

ço d~ ra4iodlCusio sonora ~. Crt'qo~nc.a modulada. na cldad. Qt' rl~ 

rlanôpolls. Estado df' Sane a Catarlna_ 

2. Os órsão. coept'et'net's d •• t. Mlnist.rio .~lrt'star_-.t' ao 

b~ o p.dldo. consld.rand~-~·d.~ld~t. instruido. o qu ... It'v~ 
.a d.rt'rlr o nqu.!'I_nto d. r.nov.açàn. 

3. Esclan'ôo qU«'. nos tt'r'IIIOS do t JI do art. 223 d~ :-onst.!. 

tulÇÀo. o ato é. ~novação som.nt. ptodu~irã t'C.lto~ :~Ials 4PO. 
<1.11b~ração d? (onares5o Haclona" 1 que':; .ncarf'ço s. é~~I~f' ·,.,ssa 

E~c~lêncla de f'nc .. lnhar a anexa portaria, acompanhada ~o proc.sso 
act.lnlstratlvo qU«' lh. deu orl, ••• 

.~... ... . .. 'U .. J""IIo" .92 

o Miflislro de Estado m. Trw\SPOrtes e das ec..w:...,ões. no use. 

sua. atrlbulçõ. •• d. acordo cna o dlspost~ no art. 6 1 • InclSQ rI. 
alinea ~. ~a Lei 8.4Z2. d. lJ de Maio d. 1992. f' tenéo e~ vista o qu. 

consta éo Procf'SSO n' 29106_000827/88. r"f'solvt': 
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1- Rf'nov'Ir. de acoréo com o ",rt. 33.' lt. da Lei n
'

. 111 - Estf' lHO S()tIlf'nte 

4.117. Cf' 27 de "'Iosto de 1962. por 10 (de~' anos. a paror de 16 ~e Jlbf'raç-io cio Ç"onerl"SSO rI."lclonal. nos 

.arc;o dto 19a9. a penlissio outorlada ~ RÁDIO BARiICA VERDE LTOA •• pela C.on~t1tu.~ç.io. 
~ortarla n' 298. de lo? dI' marc:e> dp 1979. p'U'3 t'Xplor.r. selll dlntto df' .~~: ., :'. ':. 

prnc!uzirã e(f'itos I •• a'. ~apÔ. de 

:t't"ftIo!: :lO , 3' cio art. 223 d; 

• . ';ac;ào" 
e.cIUSlYI:3ad~. sprVl:;o de rac!l"":ll'usào sono r., e:ll fl"f'QUfonc:la !!IOdul.da, _:.': .. ", .. " 

na c: Idac!e Qf' norlanópolls. r,nado Cf' Santa C .. tar,no"l., ... . ..,.,.. .... :;'-. ~ .. 
--ft- -------;.. 

11 - " •• ecuçào dO SeNlço. cUJa outorla e I"f'novad&>' por'. 

esta i>orc:IIria. rf'&pr-sp-~ pf' lo Código 6ra!\iI.lro dp Tf'If'COIIIUnlcac;ks.· 

AFFONSO ALVES DE CAMARGO NETTO 

C()NTI~ (~'I T O ~;)(] C I i·~11... 

OENOMINAÇ~O; SEDE, PRAZO r 08JETO SOCIAL 

CLf~USULA PI~ IMEIIU,,: 

c: D n !:\ t j;:: I.Á r d <:\ P o I" i ,'1 :;:. t 1" I) 1;'1 f;:' n ;:. U 

Estado de Santa Catarina. 

CLI~lJSULA SEGUNDA: 

I~I,.;·~ f.)(·:Pl.lt ~:tdo i~.ntfin j i"o I'" I" !::.I]I..l 

cidade de Florianópolis; 

I:: I.i j 4:·' 

i.: crl'l 
jll.· " 

';::. \:: c! c C· .:' o i'· (:. 
... ~ ::~ :'J)' H ::':'~ i ,-' :." C. 

'.' '. . 
. j r'-i i ,: ~':", I.:; ~':'. ;.' 

I,,', 'li I·:.:,'.::: i ~':."1 c.:::: 

'::: 1..1. j'" :;':\ .;. ::~'4: () 

~.i I.: I"~ r d ; c: C) 

PARAGR AFO l3N I CO: (., ·:::·oc i i:::t; i-\d E' :.J Dd e ,::,:,,;:,t ':".I::r E·I t::·c ':':i'· U' .. \ ".'.::-:'i: i (I ~~ '..I i'" 

r i 1 i .:\ j 'i; , d ~:J P n c j <" ~:~ :.' ~::. 1.1 c UI" ':; "01 j~) €o: i::':' ';; c: 1'" i .~: (~)'~ j Ci .:,:. i":' ;"-1 q '!. ;:;'. l q : .l (;.: i'" ::) () I", 'i: Co ':; D 

t F: I" r j t: Ô I'" j () n ,:\ c: i u n <:í 1 )' ::, I') I" I" e!:: n '.1 u.; ;\ Co .:: Co 'i C:J i ;'~I d <:". d c'ol . , , ;." ':':',: n;" : : .... i 

d (.:.~ v j d ;:".1 .... E' n l: (:.:. ~:'. f" qui ..... ,':" d ;", :'1 ,':, .:J1.1.r.l 'i: c:'. f': ,:l 1'11'::':'1'" c: i,:, '\ o::! D ':: .. " t: •. r: ;", ,:' ". :', , " 'c' .\ 

C a i: ,:\ I" i 11 ;';1.. ~,:. <-;:' m n (.;" c E' '::. ~::. , d "':'. d e d ,:!. c':" '1 t e I'" ':'.'~ ;X o d ó f':: .:) n ti" ;:;\ -(: () ~:; '.::' c: j <:. '1 .. 

CL~lJSULA TERCErr~A : c o n s t i i:: u ,~. :i 1 

I':': ;.; P 1 CJ I'· c;\ ii- ~': o ':::. (.:: I" I ..... ; I;' [) :~~ ,.:i I'::· I .... ;.'. I~: i I.:) d ; r ~ ; ." :::\ () 

::: Ci n DI" ,;, ,.: Ifl q I!. ;:, I. '.:! 1.1 ":'. ,." '1'1 Lo d ,':' 1 i,:: ,:\ o:: E' Co 1..\ d .:.:. , • 1':, 1'1; : . i; ;:'. J I.:.: ;": :., 

(:.:, ~:; 17" .. (:.~ c: i ~':.~ I .;:; d (.:-:. .;.: (.:.:. ".{ (.:. C () IY,I..I. n I j:' ~: ..... ~ ~.; I::':' :::. • .. i:) 1,,"1 I: ; .. , .,:. i .::; ~·:·I •• :~~ (.:;- .:::. 

C 1.1 1 (: I.! I" ~':\ i ~::. [.:, ; I' I fi (J r' In ~;·4. t ! 'J ~;I .. ::~, 1""1 Ó. C! I::; (.\ \.: I .'. () I·' :.\ ; ·1 (~:I ::~. I.::' '.:. : 

::i c':\ n t "". r: ,:\ t: c':i I" in,';,., 1'11 t •• : di,·,. n t i::.: I n n i': i:.: ':~ '" () (':' ;;. 0.:." \ !:J , .. I' "1 j ':; '::. t:) e <:'" .. :,~ 
(] 1,1 q 1.1 f::' \J (.:.~ n h ':"l. m ":i ~:' (':'1" n b(: i d ::", ::; d o :J i) v I·:,' 1'" n r', r I'::' cI \~: '" ;·:\'1: .:: 1..1 d '.:! 
c o l'Il i:\ l;:.:·~.J i:::. 1 ;:'0. ';.: ;X (j C-:. ':, p C· c r f' i 0:: ú (' (.:.: ~:) E' d Di" ":'. ti ":'. rfl ,:,i: 0/'('" j <:', • 

CLI~USlJLA GlJAI~T,~ ~ 

(TrEZE milhÔES) de 
c Ir IJ ~.: E:':' i r' o) C ,':'l d ':'. 1 .. \ I'" ~., r 

:{I i '1 h :'~:E ':;. d i,:' r.:: !" 1.1. ~,: E' j I' r) ,,:. ) r .:i i li i d i d C) ,.:. i'll 

q 1.10 t: ,':l ";" n u V i:'l '.I C) I" .... n 1'11 i n ;':~. '1 c: (:.: C I" (h 
i:'. ~:; '::, i 111 di':; .:: i" i 1. .. 1.1. r d Co .,.:. n t r' 0.:: D ~;,. .::; o'jC ! 0:::' I:' 

.,:~ I::.~ i" '...) I . ,. C) .::: 

ri :,.1. C ~':'. ';.: i \,' ::: ... ":', 

!.,j.:::. 

....... _ •• - ............... - .u, .••••••••.•• ___ ...... _., ................................................................ _ ...................... _~. _ ........................ ~ •••• _ ...... M" .... _ .. _ ......................... _ ........... _ •••••• 

" .......... _ ........... -........ -- .. - .................................................. - ................................. _ ....................................................... , ............................................................. ~ ...... . 
(:;(~lJL u P f~lNDI;i ... I :;;C 
FLAVIO BRANOALISE 
SfiUL DI~~~IN[)ttLI::;r ..J1.~Jt,l:::nl~ 

IVAN ORESTE BONATO 
M A R I A n D E T E I] I~ A N [) ~d ... I ~j [: n () N I'YT' n 

1 • 625 ~ 0~>0 
1 .625" O{/)~) 

~:~ " ;.:.~ ~.:j ,:.) " t) ()~) t ;~) () 

~3 ti ~.~ ~::.; ~~I '1 ~) () 0 r l~-) I~-) 

~~ • ~.:: ~.:.:.; (; II ~) C~J~) ;. (1 ~:) 

'1 • /);~~:i. Oü0, '1(l 

~ ~~~: ~~~ :.~: ._ ...... -, ............................. --- -......... -........................... , .................... ':: .. ? .::. ~.~ : ~ .::. ~.: :.~ ::~: ....................... ~~ ~.:.~::. ~:. ~~ ::~ .::. '~) ::~ :'~ .: .. ::~ ~~ 
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PARAGRAFO PRIMEIRO: 

transf~ridas à t~rC€ir0S sem ~ ?rivi2 ~utori2a~âQ dos Je~2i~ 
E Ô c: i o ~:i q 11 C) t i ~> l: ":'. ":", ;'1 , " E i.: ~,' r ;.~ D ;::, P 1" : D I" i ri ':'. ri ~::. ;:i ;:, I"~ ;", ;:' ':~ :,), <,I :::', 1;1 ui,;:, i í;;' ~;~ Ci 1 ,::.:' 1'1', 

i ~:J 1.1 1:\ 1 d ,1 d f:~ cI f:~ \ .. ':; n :1 i '1' (:> ~:.: ~:> I':' !) I" e r;. D • 

~AR~G~~F~ o~G~NDG~ 
~:i ~!~ <:> i I' Ü '1 i e n/,. 'v' ,;,,' i ~O:' ;' 

pessDas jl.1rrdicas. 

.... , .. , ~': q '" ,.)~: ,i, ~:~ I'" E' P I' ~:: ~;:, e ''', 'I ,', T' i V ,oI ~;; ' .. ' \." t,: ;'i', I'} I r " ... " <:' :') i:: I ;': • .l 

d i I" E I:: ,'oI 0;::. f.l i i', d : ;" ;':' 'I: :::', r,ó E' n t 1:::' (;', i::':' ~; '~: Ir i':\ n ~j (.:;: i I" Ü '::; o'.... ,:'t, 

C L A U S U t.. A (~u I N TA: .... r~, S c:: j.:. OI. ! b e I" ':' i; ;~:, r::~ ',;;, '.0; Co C i <:'. i ~;; " ;:'. i n cI c\ q I.! t:: i!',': ;:) n i" t fi: n~ ;:::- r,) 
altEra,~o contratu~lr s~r~o tomadas por sócios 

(;11.l f.: 11' e P '" f..: ~:i E' n t ,:, r e m 'i;\ iIl i':\ i n r' i,:, c:\ b ~:; <:) '1 1..\ t ':i d o c a p i t li\ 'i. ~:; C) c i ,:\ 'l r c: C) n f (;) I" fi'! 0~ 
d i ~; p O ~:; 1: O P p 1 Co (.:, Ir i: i ~] () ó ~.) " 

'1 
f: •. 1t :' 

19 de janeiro de 1966. 

C L fi U SUL A S E X T f"1: .... , ti I" (-::: (" ;:; Cc n .,::. ':". i:) i ·l. i fi ::1. d i.:.~ ;'! n '::: '::' Ô c i Co ~:i ('Y: ;"; '::', .? C' in" ~':l. d :::;, 
'1 E' 9 i ~:; 1 ;\;;' ~\ O '::' ; ... , V i ~J Co I":. '1, i r'\ i 1: ,:( ci a ~;( i Ir, p () I'· t ~,\ n c i ,:'1 d o 

t: (\ t ;:,\ ',I I': q C (" p i 'i' ;':'\ '.I. ~::) () c: i,::. ') • 

111 - ADMINISTRAÇ~O 

CLAUSULA SETIMA: iJ.!'Ii 

P I" r::' (:i i di,;' n te" 1.1 IYI :) ,i Ir i;:;' i: C'I" ::~:..1 p (:::'1" i n t (,: i"t dI,:.: n t (::: E' d '.::0 i ~::' D : I" e t (':·1'" (', ;: '::' (;: i't': 

dEsi9n~ç~o €spccrfi~a Entre QS sÓcios. 

t, ':;,oe: i i·::·;:\'~.di,::' 
::> i I"E'-(: DI" i;::" 

PAR AGR AFO P R I ME I R O:: F i i:' ;':\!!\ e:rt"p OS':::· t:\d O~:; n O~:; o::: ::':0. Ir ~! OS:· C) ~;i <:;{'~:~J I,!. i n t: ;;:.:' ~:: 
~:>()C I .:::' ~:; q u (] i: i!:; t: .ol~; = ::) r!:lUL n I~ f"-lND~~11... I ~::;E r D i r' et: DI" P l'· 0: ~s i d ~:: n t i':':' 'i :.; í~',I~ ::: i~! 
O O E T E C l~ A N D (:, L I ~) E i3 O t ~ r.', T () 1 [) i r ~:~ t: o Ir (:\ ~) I.l P t:~ I" i n t e n d ~:~ n t: f.~. r :::·l...I~' V ·.i: c 
BRANOAL[SE ~ SAUI... BRANOALISE J~NIORf DirEtores. 

PARAGRAFO SEGUNDO: - Os arl~inistradol"es da entidade serâo SEmpre 
brasileiros natos e suas investiduras nos cargos, somEnte poclcr%o 
C) c () I" I"~ P I"~ t':I P cS !;; h a v '7: I"~ (.:,: In <; i do, ::" P I'" () V (:\ d ('J \:0 P (,~ 1 n t1 i n i ~;; t é I" i () d (;. ~:; 
C()ml.1rl i c <:\<;: Õ(~S .. 

PAR AGR AFO TER C~ I R O:: .- Fi ar c\ t) 1.150 d o r, t)nH~ c: r.HIlf!'r' Cor C:\ 1~ - o~) o i n'd: ül'" ~:~ ~;; 
j':\ 5 ~I i 1'1\ ,:'\ s !;; i n i:\ 1" ~ C) : 

----------------
SAUL BRANDttl .. ISE: 

---========-----_ .. ~.~ 
? -;r.-

.................................. , ........... -.......................................................... . 
j::·i.../;U T C) n ,., ,y "')" ... , ...... 

• ~ ,." •.. N' .. ~" .. 

(_·~_ ... r...~v, __ ~_----... /' ,f._-
............................................... ; ................... -, ............. : ....... , .... , ' ............................ .. 
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PARf.iGRAFO (~UARTO: n·::; ')ilre::,)'''t·:·,:; fii:am ,', ~·:::::)€,:·n<:;;·.,,:::()::; .. ,,, :.il'·F',:;r ';'.1" 

C <;lU r; ã o p ':'.'" '" ~J ;:".1'" j:\ n t i ~:; dE ':::.1.:. ;~. S Só .;. ,,:. t (':it-: ~:: .• 

PARAGRAFO QUINTO: _ .. I: ~~~·:Pt'E'!!)C:;,:\f"I~:'I'l!:(:'~ vf~'ci{~do f·: ::i+::r·(~. nl!.J.o ,::i;.~ ::)'i'€'::'I() 

d i r F. i t o C) i:\ t o ~j r' a t: i c c'. cf C) P 11 r q 1.\ a 1 ~i 1.1 €.: :" n i t- ... ~ t: ('.) r' 7 ::, :." o C :,!. I" :::'. c! Ci I" Co : .1. 

func i Dnê~I" i ('I d;:~. soe i E.'di~.dF (:!I.l~~~ a €·nvo!.· ... ·(:~. ,:.·'m ,',h;" i 9;!\ó;;ê';t:;·s i"":'} ~:,~: i v;:\s :':', 
neSócios e opera!;õe~~ ~stlr'Hd"I~.S ao SE:'I.! objeto ~~.(')eial, ::;~~'Ill ~:'I"~?j •. !.~;::~\=, 
da responsabil idade civil ou criminal, S~ for o caso a ~UE €starJ 
sujeito o infrator déste disposit ivo. 

CLAUSULA OITAVA: Compf:'t:.::· ':\Oj:; Din:d~orec:)~ i~:;c)1';,.d<i'. GI~ 
<:: onj IJnt çtmen t €~ f.o~ obs€r vad a';5. ;:1.5' :~ ... t j" i bl,\ i ç:Õ€':; 

especrficas inst itl.1rdas por Este Contrato Social, a reprE5entaç~Q 
da sociedade em jurzo e em seu resular funcionamento e o norm~~ 
desenvolvil\lt:.'nto cI€-: suas at: ividad€-:s, inclus;\/f? a i':d if.maç~:;o d~? bf.::n~;: 
do i:\ t i v () p (~r m~.: H€' n t e d (;!. S o c i te:: d i.~, d (~ e a e () n 5 t i t u i ç ~ o d o::~ d 11 I.! ';'. n,:;::., ; <:, 
sobre os r,:;:;-Sliins" 

PARAGRAFO PRIMEIRO: - E necess~ria a ;nterv~niPncia de pplo meno~ 
dois Diretores pRrC:\ ~ efetivaçio e legit ~micfade das SEguintES 
transa;~es e atos ressalvado o disposto no par'grafo seguinte: 

1) Recebimento E' outor'gc\ de f!'scritlJras ;rf::lativ~.s.\ ;:;.cl'J.i-:::.ii;7!~o c:!! 
alienação de hens im6veis e de dirEitos a elES rElativos~ 

2) Con s t: i t: u i ç: ãLl cf e an 1.1 ~~ Ir E~a i!:; ',,-oi) r' i':: b €~n S i m(~)vt?' i ~~ c; f.' ;::.,' o::~ f" i f;;d c·'.d E 
da soe i edadt:.' T 

3) Celehra;~o de contratos de empréstimo e financiamentos perante 
qlJaisquer estabelecimentos bancários ou instituiç3es financeira5~ 
nacionai~; ou E'stri.Hlgeiras 7 com OIJ !:;E~m a conso(: ;hl.i";~\':J ':;i.': ~F~l~,;\,rd: :C~7 
atrav~s de penho~ mercantil, indlJstrial~ 8grrcola 01.1 ~ualquer 
outro r de bens p~rtencEntes à so~ieda~€~ bpm como ~e~!~nte 
hipoteca de bens l~~veis de q~alquEr natlJreza, iglJalmentE n~ 
posse e domrnio da sociedade~ 

4) Emissio de cheqUES~ orrleni de pagamento r trtulos d~ er&dito em 
geral, nota!:; prf.)mis!:;(~jr·i",.s r'I,'.j"aj~;, ;:'I.r::~~itE de dq:;)} ;,::~:d>':,s E' 'l.i'!;:;·"",::; 

.Je c~mhio e demais documentos que envolvam ~ resPDnsabilidade da 

. sr,)c: i E~d c\(:I!=-' ~ 

PAR~GRAFO SEGUNDO: 
D i r e t () r E' 5 €': mE' d i 4::\ n t: E' i n 5 t 1"'1.1;',\ E' r. t: c. s c o m p f.:' t: Em t E'!;: 1 õ: em s t : tI..', : :-" 

mand .. \tc~r i O!:; com p()df.~r\?~::. \~:SP(~r. r1~ i CO!:. ;:>'ol.l"':1 ag i :-O' em F:iH ,,,:.';::'1..1 :"Iomf.'~ .. 
clJj os mandat os n~~o poder ~:() 1.11 t r ap assar p :::,.no (: i v i 1. ,. r ess<!I'~ vali r:'~:; 
os de natur~?a Judicial. 

CLAUSULA 

reuniões 

NONA: 
r'l ~·C:f.·:·~:'S<!".i'· i r',:­

em livro próprio. 

CL~USULA DEcIMA: 

~ar~Q reuni3es S2mpre que 
'1 ;:\ v ,r Co ;". d w --~; E' ,1 t: ~. s d € . .:; '::, :~~ 'o:. 

1) ~st~beiecer 0 valor ~a remuneraGlo 
menSi.·d de cada Dil"E~b:>r, bem COIU('.) o montant~ de sljc..~.participac;;l\Q 
sobr~ o lucro da sociedade; 

=.:::) j:lropor. C) 

di~triburdo entre os 
:;)~~!rcentlJ.al do 
sóc: io':~ (:!I,ot ista!:;~ 

·'.".cro'"J 

Abril de 1998 
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~~ d~p~nrlrnc:~s ria ~0~i~~~~~ 
n ~.~. (' i i.J n ~".'~ .. 

I. 
'r,1 

IV - EXERCICIO SOCIAL E RESULTADOS 

CLAUSULA O~CIMA-PRIMEIRA: 
;·:~.no r: i \: i,. 

Quinta-feira 16 0648~ 

1 ,:~. 1 •• / ,") ri ;.:::\ r' .:~. ,.!.:n h;· ... J. ;'''. ;'1 '; LI :J 17'1~ <~. 1 . . ." 
"":~ I·i.:-:.:r,·,~:..n~~:"~ ;".:-"," I: .... :· : a p 1-'. r ;-:, I" CO , .. F S 1.1 i. l: ' •. d ;::. , ; I " P ':·:'1" r q.j \, 

finanCEi~as €~igida~ pü~ 

CLAuSULA Dl~C I MA-SEGUNDA: 

lhe at~ibuir~ por maioria absoluta. 

CLAUSULA DtCIMA-TERCEIRA: 8.:\1'..,.0 ,ll"d iber;:'''';::'~D ,:lo',; "Ói': iD'·'· r:, 
pagamento da ?articipa~~o ~ da 

d i st r i bu i (j; ~CJ d (~ 1'.1<: r (J'.!; ser.~ c-;:f(,::,t i vad i:\ no P I" '~Z\j ti p ~::.f.·:~:)~;.en t ',:1. d i c·\. "'. 

da data da resp€ctiv~ dE'lib~r~ç~o. 

V - DISPOSICCES GERAIS 

CLAUSULA DECIMA-QUARTA: 

, t"\ t: (.: n ,;4 ;~ (:) ~:I. C) .. ~; rj I": !"u 't:'. : ~:: :::. I.) C ~ c.' ~:: 

de S€ss~nt~ rlla~_ 

o sócio 
~:;oc i t~dadE 

que d(·:~sej('i\I" 

dEv€-~r<\ c oml.!.n i c: r:i.1~ 

.:' r', i" ;.~ ...••. I:'· t" • i: ,.:. . .. ~ ::: ,0::- ri' .:.1 ,.', .;: (.:.:" C C' 1:1 ( .. ~ ,". '-. : " 

PARAGRAFO ~N!~O: NestE caso, o s6cio 
direito d€ .... ::ceber () vc\lL!I" ;:)·.:d:,' ira',l)nl,\1 de 
~. ," 9 1.1 1 ;:\ I" r!i ': l' •. /. j.">- ~ P UI" .:\ i~ i:) .,:: c Co n t <='. b i 1 i z <. .. ,) '.:. : " i~, 

que SE retirar. 
'::.II<:\ ~~ q /..I.ot: c:\ S d (-2 Co <:\!:> i l: i:" '1 i 

t:) ~:\ '1 f:l. r_ f ,:~: -::- '::. " . ó', :.;, '3 .. ~: ; .'~'. i~'1 

~!..:r r,)t s (~ li. ':j '.', ~~ '~'l..:. r i": i i"~~ .~ ;.: ': .. ',11 '.h ' ; ;:. '':: ';' ;.~ ,'. -. 

CLAUSULA D~CIMA-QUINTA: r. rn c ~';\ o:; () n (.~o r·~. 1 \7:' C i r .. !.t:?" ri 1: ~::I :' ;r ~::: t ~ to" "t':;'. d ::':1. ~. 
i n t: €-~ i'O \~! ; li. ~~: {::. (i I) ;", i:. ;.:- i 1 ; '::: :0;', ç :~:. ('I .:: .:':. U, ir. ::' ~ :; 

s~cios, a socied~d9 n~o ~2 diss~~v~~~~ n~ ~or!ns ~~~~~~s~p~~~~ 
procederão um bi:\li:\nço g€·I"<,.l j;:~;d:,~<:-.or·din:!.i"io da !:·.ocif~r~'·:HI€-:· :"I\) :~;.:ti"J,cI 
dia do m@s do pvento E os haveres a~urarlos spr~" pa~Q~ ~0 sócil~ 
retil"ant':"l int~~rdit:o, inabil:;~acio DI.! <;',05 ;";0~r·d~~ir.",;:. (';0 ·::;t,c:~c 
t' ~ 1 e c i Ó o ,. d a ~:; e 9 t1 i n t ~ m ,:a. ri f~ i r" a: 20 /. (\! i 1'\ t e p li I" C ~:') t Co) I';: r!', ~:, (~-=:~:; ~:' 1.'" r\ \: ::,:,. 

dia~; da data dc) balant;o e os i"f:~!:d:;::.nt:~">-<:; ü0% (oitenl:c\ p()rC:f~nto) ":':'n, 

quatro parcelas dp igual valor 2 Mensais. 

d~cislo da maioria do 
I.',m cI os ~)6c i os 7 DS 

Capital Social, e~ 
herdeiros ?Qde~~o PARAGRAFO ~NICO:- Por 

caso de ~alFcimento de 
ingressar na Eociedade ?ass~~do as quotas do .~~ c'~~us ~ar~ os 
ev€ntl.1ai~ sucessores. 

CLAUSULA D~CIMA-SEXTA: - As altera~5€s 
. <: i rCIJ.nst €\nc j a 

autoriza~~o Mo poder concedente. 

,::::::oIltr,;,tu,,'t i S, 

depFndf::í .. ão 
,:::m qu.~:l.lc;I.lf21" 

de ::>I"év i <:\ 

CLAUSULA D~CIMA-S~TIMA: - A sociedade nlo pod~ri detEr C:Qn~ess~~s 
OU permiss3es para Executar o SErviço 

de radiodit'l.1slo Em 
le9isla~~o em vigor. 

todo o parS r al'm dos limites fixados na 
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CL~USUI..A DI!C-tMA':'()IT~~VA:- .... r:h:~ Ci':'I!;)O\:, ()1'Il i ~:;~;o;;; i·H:~!::.t:f:~ c:ontl",.:d:o, '::;i~~:<X() 
i"~ (.;.~ ~:! I.J. '1 <:'1 dos P E' 1 a 1,~·~ ~J i!:; '1 i';\ fi. ~I; (;) i:::' 1'11 ..... i SI C) , ... '1 

[ , P Cl r' a s sim ':.? !:i t ,:\ I" (':;. ('fi j i.1 <.:> tos e c (;) n t I"~ ." t: ,:'. d (;) .~> I' <'~ S s i n ,'i, rI'! Cí jJ '" (':.'~:; t:: n t; c.:' 
i n s t ,,. 1.11ll f? n t: <:>, j I.! n t: i':\ fI\ P n t: e c: c:J 0\ <i, s t f.~ S t E~ m IJ n li c\ f,'; ;'., b a i N (:) l' ::> .:\ r '" q l..~ ~:.~ 

p r o di! ~~ ,,1. !:; € IJ S d e v i d D::i (.:. 1 ('::!3 ,':\ i ':; fi: f (~~ i i.: (;)!:; Co b r' i 9 ,,:\ n do .... !,. i!::' t D d C)~:; ;::" b i!:: fi) f.: 
fi€lmente cumprr-l0, por si, S~I.!S herdEiros e/oI.! sucessorES. 

Florian6pol is-SC, 06 dR Agoste de 1991. 

~ 
FLAVIO BRANDALISE IVAN ORESTE BONATO 

(Ã Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 27, DE 1998 
(nO 449/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorqada à RÁDIO VISÃO DE UBERLÂNDIA 
LTDA. para explorar serviço da radio­
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade da Uberlândia, Estado da 
Minas Gerais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art,. 10 . Fica aprovado o a to a que se refere a 

Portaria nO 633, de 2S de aqosto da 1994, que renova por dez 

anos, a partir d. 19 de dezembro da 1987 , a permissão 

outorqada à ~dio Visão d. Uberlândia Ltda. para explorar, sem 

direito da exclusividade, serviço d. radiodifusão sonora em 

freqüência modulada na cidada de Oberlândia, Estado de Minas 

Gerais. 

Art. 2°. Este Decreto L.qislativ~ entra emviqor na 
I -

( . r 
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MENSAGEM N° 752, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 49, inciso XII, combinado com o·§ l° do artigo 223, da 

(,oNSfituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das COlllunicações, o ato constante da Portaria n° 633, de 

25 de agosto de 1994;"que renova a penni~o outorgada à RÁDIO VISÃO DE UBERLÂNDIA 

LIDA., para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada, na cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais. 

Brasília. 1 b de setembro de 1994. 

E.M. nQ 110 /MC 

Brasília. 12 de Setembro de 1994. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a inclusa 
Portaria nQ633 de 25de agostode 1994, pela qual renovei a permissão 
outorgada à Rádio Visão d~ UberJãndia Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüênci~ moaulada, na cidade de Uberlândia, 
Estado de Minas Gerais. 

Os órgãos competentes deste Ministério 
manifestaram-se sobre o pedido, considerando-o devidamente instruído 
de acordo com a legislação aplicável, o que me levou a deferir o 
requerimento de renovação. 

J. Esclareço que, nos termos do § 3Q do art. 223 da 
Constituiçãc. o ato de renovação somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo 
nQ 29104.000530/87! que lhe deu origem. 

I ; I 

I ! 

Respeitosamente, 

.~ /. / I 

Djaim asto§/de Mor ks--­
Ministro d E~o das Co unicaçães 
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Portaria nQ 633 , de 25 de agosto de 1994. 

o Ministro de Estado das Comunicações, no uso de suas 
atribuições. conform~ o disposto no art. 6Q, inciso 11, do Decreto nQ 
88.066. de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista ~ que consta do 
Processo nQ 29104.000530/87, 

R E S O L V E: 

~. Renovar. de acordo com o art. 33, § 3Q, da Lei nQ 4.11:. 
de 27 de agosto de 1962, a partir de 19 de dezembro de 1987, por mais 

ldez anos. a permissão outorgada à Rádio Visão de Uberlãndia Ltda .. 
'lpe la Portar i a nQ 1346, de 13 de dezembI0 de 197í, para exp lorar. sem 
Jdireito de exclusividade, serviço de radiodif~G~c ~vnora em freqüência 
modulada. na cidade de Uberlândia, Estado de Mina~ Gerais. 

11. A execução do serviço, cuja outorga é renovada por esta 
iPortari~. reger-se-§. pelo Código Brasileiro de Telecomunicações. lei::; 
'subseqüentes e seu~ regulamentos. 

111. Est~ ato som~nte produzirá efeitos legais apó~ 
deliberação do Congresso Nacional. nos termos do § 3Q do art. 22~ da 
Constituição. 

TV. Este Portaria entrará em vigor na data de sua publicacão. 

MINIST~RIO DAS COHUNICAÇ5ES 
P(.lt=~ECEH C()I'~,JUr\/DI1C/11(3 HI=i:. ~ 6 ./?3 

I:~EF EF~I~~~NC I (i 

OI;: I G[I'1 
i::-' S S U I'J T f) 

C D I'~ C I... U ~3 t~ G 

Processo nr. 29.104-000530/87 
DI1C/[I I COI'i/I"iG 

difus~o sonora sm freqU§ncia modulada,cujo 
. p \" <:l. ~~ o t: I~ V € ~:; E' Lt i: ~2 \" IT\ n (:.~ In j. 9 . i 2 . B? . 
Pedido apresentado tEmpEstivamente. 
Regulares a situação técnica 2 a vida 50 -

c:iet:::í .. ria. 
p(~ 1 () ,j e f',:~\" i 1$(21'1 t: CI ~ 

A RÁDIO I.) I SÃ() DE UBERLÂI'HI I í-\ lTDA, 
permissionária de servi~o de radiodifu5io sonora em freqüência 
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modulada, na cidade de·UBERLANDIA, ~stado de MINAS GERAIS, requer 
a renova~~o do prazo de Yig~ncia da sua permissio, cujo termo 
final ocorrEU em 19 de dezembro de 1987. 

DOS FATOS 

1. Mediante a Portaria nr.1346, de 13 de 
dezembro de 1977, publicada no Diirio Oficial da Uniio de 19 
s~guint2, foi outorgada permissão ~ R~DIO VIS~O DE UBERLANDIA 
LTDA, para explorar, por dez anos, o serviço de radiodifusio 
sonora em freqUincia modulada, na cidade de UBERLANDIA, Estado de 

11INAS GERAIS. 

2. A outorga em questio come~ou a vigorar em 19 
de: d i'? Z e m I:> \" o de 1 9 f.7, d a t a da p u b 1 i c a ~ ~i (',) d a p o,· t ~':u- :i. ::":\ de () L\ t o l- 9 a no 
Di~rio Oficial da Uniio. 

3. ObSErvamos que durante o período de vigincia 
da outorga a entidade sofreu penas de MULTA, por descumprimento 
da legislaçio específica de radiodifusio, conformE Portarias 
nr5. 1.001, de 14.04.82 e 421, de 09.03.84, procedidas atrav~s 
das Processos nrs. 50.684/81 e 51,188/83, respectivamente. 

DO 11 IÉ f, I TO 

4. O Código Brasileiro de Telecomunica~5es, 
instituido ~81a Lei nr. 4.117, de 27 de agasto uc 1962, 
.:'::' s ti:", b €-'; 1 ,:::: c r;:. D .c.;; P l" a:.r: C) s d (::. :~ 0 ·:::1 e I:' ::. :::\ n .;:) <,;; p a 1" a ~.I -;:; r::~ r' v :L ",:: CJ d e 
I' ::~ d :i. o d i f u ~:; ~;{ G '::; o n () \" :;:\ 0~ d (-:; ~l ~,::; < q 1..1. i ri ~!: e) ':), í', G ':;; P : .. ~. r' ~':\, (;)::; E '" ',./ i <;: () d I:'~ 
tElevis5o, Que'poder5o ser rErsvnd~s por periodos 3ucessivcs ~ 
:;, ~:.:.; U ~:\ :i. ';;~ (, :). r' 1::. 3 ~3 I P (!\ \" (·f •. ~:;~, :] D , ;'., p (.:.: ..... :i. l,::; d Ci ';:~ C' ':::, 'i;) e ':~ IH :::", n t i d D::) Fi (0":: 1 :::. :: .. :: u, :::1, '1 

, ( ~ 

5. Por sua vez, o Regulamento d6s ~~rvi~o~' de 
Radicdifus5o, aprovado pelo Decreto nr. 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, declara: 

A 1" t. E~ 7 ". .• 0-=; p r' a z o.c.;; d e c: o n c e s s ã C) €~ P i!:T ITll. S =) ã o ';:; E~ ,<h) ("h:~ 1. 0 ( cI fI::'~?: ) 

anos para c servito de radiodifusâo sonora e de 15 (quinze) anos 
p ... 1.\' ~.\ c, d € t 0~ 1 ~~ v i são . .. 

..s. 1Jp. ::I,~ . .-:\\-rlf\ ":-'.!~ (") r,'t'j~~I:~, h·: rl;:l .L.€1 .~"i\- :'.:--ar."5: 
de 23 de junho de 1972, as entidade~ que desejarem ~ renoY~~~o do 
prazo de sua outorga, deverão dirigir reqUErimento ao drgio 
competsnte, no período compreendido Entre o 60. (sexto) e o 30. 
<terceiro) mês anterl.or ao t~rmino do respectiva prazo. 

'.. I ' 
7. O prazo d~'vi9in~ia' desta permiss~o teve seu 
termo final no dia 07 dl·outubro de 1990, porquanto CQmE~OU a 
v i 9 () \- <:o.\" .::: !li ~) 7 d (-:~ (j u t u b r o d e j. 980 I C () m ~i' p u b 1 i c a (; t~ (j d o ~!\ t o 
correspondente no Di~rio Oficial da União. 
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8. O pedido de renovaçio da outorga, ora em 
exame, foi protocolado nesta Delegacia Regional em 24 de agosto 
de 1987, portanto, dentro do prazo legal. 

9. 
aprovado pela Portaria nr. 270, 
com a seguintE composiç50: 

i::elTl 
dI? í í 

COTISTAS 

ALAIR MARTINS DO NASCIMENTO 
ORANIDES BORGES DO NASCIMENTO 
H~LIO MARTINS BORGES 
CELSON MARTINS BORGES 

CtlT~IS 

15.!S7é 
15. !576 
15.~S7(.J 

15. ::=j76 

':;eu 
de 

quadro societ~ri~ 
dezembro de 1990, 

15. ~:576, 00 
15.576,00 
15.576,00 
15. 57(S, 00 

10. Quando da outorga da permissio, foi aprovado 
o cotista CELSON MARTINS BORGES como GERENTE da sociedade. 

11. Em requerimento protdcolado em 28.11.86, às 
f 1 ~~~ ., 3 (~~ c~ d o F' \" o c: e ~:i .:;; I:) n r. 95. 05 t /7:].... I I vaI., ;;). \~~ n t i cI a d €o: 

'~~. (j 1 i c i t (J U :;;1, ::':t. p )- o 'v' ~:\, I; ~i Q d I;:; t: Q d o ~~ I:)'::; C C) t i·s t a '::i p ::;\ \- ~:\ ~,:.. ,;\. d m i fi i ':; t \- ê:\';; t~ o (-2 

repr2senta~~o judicial € extra judicial da sociedade, sempre em 
conjuntG de dois, cabendo ~c cotista CELSON MARTINS BORGES o 
i:: .i: t u 1 () d E G E H E I'~ T E (s i c ), i2 n t ',- € Ci LI. t \- a '::i F I" o P () '::; i I~: ij f::: -::~ . 

:i2. A Portaria de n~. 6', de 01/04/87, que 
deferiu cs pedidos apresentados, foi omissa nesse aspecto, ou 
SEja, n~o ~xaminou o pedido de modificaç~o do quadro diretivo, 
embora devidamente instruído, ~azio pela qual entendemos que a 
amiss50 poder~ ser suprida na 'oportunidade da rEnova~io da 
outorg~, ou posteriormente/no 'retorno dos autos a esta Delegacia, 
quandG '~ve~~ SEr det2~minada ~ adapta~âo de capital social ao 
i', I:) '.,.. () :: .. -:":"' .• ::! i"" ;.:.:: .:::: d ,.:.:. li'! (;H:':' d <:\ \ .:. :J ~:.:. n t f::-~ r', o !:~ :~':'j. ]: .:;: . 

t; .0:: • 
. i.· • .) . 

;.ir!.:·n"!::,· .::0 .. :,.:', 
t: (;.: In i·:;; '::; Ci l" ::"'. ':::.1::": .::.: ,"j c Co n i:: ','" ::':!. Cj p I:::' '1" ~':~. ri d (j .... ':':::::J u '1 ~';i. j" m f!:l"t t (~'. 

c~ract€risticas t~cnicas que ~~€ foram atribuídas, 
conforme mencionado as fls. 5i. 

11. ~ regular a 
perante o Fundo de Fiscaliza~iQ das 
conforme informa~io de fls 52. 

situaçio da permiSSionária 
Telecomunicaç6es - FISTEl -

1[~ " 
Rad ioM i .rt.t~.ã(.), 

Con-:l.I.lt~cc~ o Cadast·.-o 1'~aclcH·i~.l de 
v€)- :l. f i C C)U -SE' C;~l ':' <:1 €o:n t j d c;~d E' , ·;:iE:'LL:. ~:;óc j f1::; e 

J .: j" .~ i1 ~ 11 J.~ : S I'j ~~..., \.~! ~rar' ~:, ': ..... <..;~~ _~'';'., ::i: m:r-':: ~~-::'" f i xos: ~I:) p l n-?~· t~ H" ~? -:.~ .....:: .}:. 
par~9rafos, do Decreto-lei nr. 236, de 28 de fevereiro dE 1967. 

i:3 . F i n a I mE~!1 t (.:.:. , oll S(~ \" '..1<:"\ -"~~E:' qu€-: Ci p '-azo de 
v i 9 Ê n c i a d a o Ll t Ci·t 9 a d e v e \- c\ :> € lO ..- e n o 'v' a d o a p a l- t. i j- d €o: 1 9 d e 
dezEmbrd de 1987, tendo em vista a data de publicaçio da 
portaria de permissio, no Dii~io Oficial da União, ou seja, 19 de 
dez~mbro de 1977. 4 
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CONCLUSÃO 

Do EXposto, concluímos pelo d€feri~Ento do 
p (-?d i d () , ~n c am i n h (;\ITI(J~:l D~5 ("H.d: os (":\0 Dep (;IX t aITI('~\1 t (J d e Ou b::n".9 ~.;. ';~ d :~\ 
Secretaria de Fiscaliza~âQ e Outorgas, para prosseguim~nto. 

De ordem. â CONJUR para prosseguimentt' 

Brasília. f' ~8 6k~t'W ~e 199.3 
~ tilf. 

e ttlttltG C DEtro 
. e.mtrG1Ja.· d Outo" •• ,SFO 

Olflt". elo Departamento • 
$.IUtatl 

(À Comissão de Educação) 

. . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO ~ 28, DE 1998 
(nO 484/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO O POVO LTDA., atu­
almente denominada Empresa Jornalís­
tica O Povo S. A., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Forta­
leza, Estado do Ceará. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10. Fica aprovado o ato a que sa refere a 
--....... 

Portar;a. nO \100, de· 22. ele junho ele 1992, que renova por dez 
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anos, a partir da 8 da junho da 1989, a per.missão outorqada à 

Rádio O Povo Ltda., atualmente denominada Empresa. Jornalistica 

O Povo S .A., para explorar I sem direi to de excluai vidada, 

aerviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 

cidade da Fortaleza, Eatac:lO do Ceará. 

Art. 2°. Bate Decreto Leqislativo entra em vigor na 

data da sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, ,/ 3 da abril da 1998. 

MENSAGEM ~ 3S3, DE 1m· 

Seabores Membros do Coap:sso NIcioaal. 

Nos termos do ani&o ~9. iDCiso xo. combinado com o f 1- do anico 223. ela 

ConsálUiçlo Federal. submeto 1 aprcci~ do Coagn:sso Nacional acompanhado de Exposiçlo 

de Mocivos do Scnbor MinisIro de EsIado cios Trmspones e das Comuniaç6es. o ato CODSIanre da 

Panaria n- 100. de 22 de junho de 1992. que reDOd a pcnDissIo outorgada llUdio O Pow LIda.. 
llUalmente denominada EMPRESA JORNAÚsnCA O POVO S.A... para expknr sei viço de 

radiodiIusIo sonora em ~ modulada.. na cidade de FOnaJeza.. EsIado do Cem.. 

Bnsaia. 28 de julho de 1992. 

-

EXPOSIÇÃO 'DE MOTIVOS ~ 6O/92-SNC, DOS SENHORES MINISTROS 
DE ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES. 

"" • tJ .. 
n~v~u I • ~d. 

Tenho a honra de enca •• nhar • Vossa [xc~l;ncia. inclusa 

Portar i. n(t 100. d .. ~ 22 de junho d~ 1992, pe la Qual r~nov .. I 

• perMI5sao d. EMPRESA JORNALíSTICA O POVO S.~ •• par. explorar S~r 

viço d~ radiodifus;o sonora e~ fre~G;n~ia modulada. na cid.d~ de 
I 

fortaleza. Estado do Ce.r~. 
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2. 
bre o p~dido. consid~rando-o devid~mente instruido. o QU~.~ I~vou 

a deftrir o reQu~ri.ento de renovaç.o. 

3. (scl.r~ço que. nos ter~os do § 39 do ~rt. 223 d. ~onstitui 

çao. o ato Of" rf'novaçao S()fft~"t\.· produ='::-~ if" f e. tos I ~9a i s . apos d~ I • 

bcraç;o do Congres$o N~cion.l. a QUC~ encar~ço s~ dignf" VO$sa (.c~ 
I;ncta d# ~n~a.(nh~~ a anex. port~r' •• acompanhada do prOC~~$O admi 

nistrat'vo QU~ Ih~ deu origeM. 

Re~peito~ament~ .. 

M I N I S':' ÉR .. I" 00: TRAHSPORTES [ DAS COM~'t I CAÇOES 

Poct8ne .... tOO .,. 22 ... Juoho • ·92 

o Ministro d, Estado dos Tr.woortes e das Ca..nieeçoes. no uso 

de su.s at .. ibu'ções e de .~ordo co- o'disposto no art. 6t • ineiso 11 • 

• Iine. d. d. lei 8.422. de 13 de •• ~o d. 1992. ~ tendo e- vi.ta o QU~ 

const. do Processo n' 29.108-000186/89. resolve: 

I - Renov .... de aco .. do 

4.117. de 27 de agosto de 1962~p.Rt:' 10 

junho de 1989 •• per.iss;o out~~~. ; 

deno.inada EMPRESA JORNAllsTICA O POVO 

C08 o 
(dez) 

R.dio 

S.A •• 

... t. 33. § 39 • d. lei n t 

anos. • partir d .. 08 de 

O Po"o ltd ••• atu.l.ent: .. 

pel. Porta .. ia n- 565. d~ 

OS de junho de 1979. p.r •• explor.r. s~. direito d~ ~xclusivid.de. se .. 

viço d~ radiodifus.o sono ... e_ f~eQG;nc •• .odul.da. n. cidade de fo .. t~ 

lez •• Estado do Ce ... ;. 

II - A ex .. cuç.o do S ... VIÇO. cuj. outorga e renov.d. po .. 

esta Portari .... ege .. -se-; pelo C;digo 8r.sileiro d. Teleco~unic.ções. 
I.is subseQüentes e seus r.~ul •• en~s. 
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III - Est~ ato so.ent~ produzira efeitos leg.is.pos d~ 
libereç;o do Congresso Hacion.'. nos t~r.os do § 3~ do art. 223 d. 
Constituição. 

IY - Est. Portaria ~ntr.·~. ~'90r na data d~ su. pub'l 

~ ---..... ,'. 
AffONSO ALVES DE CAMARGO NETTO 

( 

MINISTtRIO D". INFRA-ESTNUTU,. 

Portaria n~ O~.O-A, de 29 de agos to de 19 90 ... 

o DIRETOR DA DIRETORIA REGIONAL DA SECRETARIA NACIQ 
MAL DE COMUNICAÇÕES EM FORTALEZA, no uso de suas at~ibuições e 

tendo em vista tI que consta do Processo n9 29108.000324/90, 

R E S O L V E: 

I - REVOGAP, a Portaria nQ 090, de 29 de agosto de 
1990 : 

11 - Autorizar, nos termos do artiqo 101 do Regulame!!, 

to dos Serviços de Radiodifusão, à EMPRESA JORNALlsTICA O POVO 

S/A, a alterar o seu est~tuto .social, com o objetivo de adaptar 

o capital à nova unidade do Sistema Monetário Brasileiro e a~ 
mentar o Capital para Cr$ 34. 785.739,00: 

111 - Em consequência o quadro societário ficou 
constituído: 

assim 

ACIONISTAS 

Demócrito Rocha Dummar 
Maria w::ia fb::ha M::xltenegro 
Joeé Raim.uxio de AlblXJUE!l:Q\le Costa 
JOio Dummar Filho 
Lúcia Maria Dummar Abou Asly 

'lb'tal ••••••••••••••• 

(Ã Comissão de Educaçtio) 

AÇÕES 

25.515.340 
4.609,110 
2.956.788 
1.008.786 

695.715 

34.785.739 

VALOR Cr~ 

25.515.340,00 
4.609.110,00 
2.956.788,00 
1.008.786,00 

695.715,00 

34.785.739,00 
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PROJETO DE DECRETO,LEGISLATIVO N> 29, DE 1998 
(n° 485/97, na Câmara dos Deputados) 

Quinta-feira 16 06495 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO SERTÃO CENTRAL 
LTDA. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cida­
de de Senador Pompeu, Estado do 
Ceará. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° . Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 30 de julho de 1992, que renova por dez anos, 

a partir de 5 de dezembro de 1987, a concessão outorgada à 

Rádio Sertão Central Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serv~ço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Senador Pompeu, Estado do Ceará. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N9 399 z DE 1992) 

Senhores Membros do CongTesso Nacional~ 

Nos te~OS do artigo 49. inciso XII. c<!ffibinado com o § 1° do anigo 223. da 

Constituição Federal. submeto à apreciação, do Congresso Nacional~ acompanhado de Exposição 

de Motivos do Senhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações. o ato constant~ do 

Decreto que "Renova a concessão outorgada à RÁDIO SERTÃO CENTRAL L TOA., para 

explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Senador Pompeu .. Estado do 

Ceará". 
Brasília. 30 de j ulh o de 1992. 

(~-
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS ,.. '2, DE 01 DE JULHO DE 1112, DO SR. 
MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentissimo Senhor Presidente da Rep~blica, 

Tenho a honra de submeter a elevada consideração de Vossa 

Excel;ncia o. incluso projeto de dec:eto de renovação do prazo de VI 

gência da concessão outorgada à. RÁDIO SERTÃO CENTRAL LTDA., para ex 

piorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 

Senador'Pompeu, Estado db.Cear~. 

2. O pedido de ~enovação encontra-se devidamente instruido de 

acordo com a legislação em vigor e a estação est~ funcionando den 

.tro das caracteristicas técnicas a ela atribuidas por este Minist; 

rio. 

3. Nos termos do § 3 2 do art. 223 da Constituição, o ato de 

r~novação somente produ%ir~ efeitos legais após deliberação do Con 

gresso Nacional, a Quem deverá ser remetido o processo 

tivo pertinente, que a esta acompanha~ 
administr~ 

4.-' , E~tas, Senhor P~esidente, as minhas co~sideraç~es a respel 

to do mencionado projeto de decreto,' Que submeto à elevada consid~ 

raçao d~ Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

AÇõ\JsO AL~ NETTO 

Ministro de Estado"dos Tr~es e das CoaaJni~ 

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992 

R~noYa a conc~ssào·outor9ada a RÁDIO 
SERTÃO CENTRAL LTDA •• para explõrar 
s~rviç9 d~ radiodifusão sonora e. 
onda m~dia; na cidade de Senador Po. 
p~u, Estado do Ceará. 

o P r e s i d e n te d a R e p ú b I i c a, no 
uso das atribuiç~es Que lhe conferem os arts. 64, inciso IV, e 223. 
da Constituição. e nos termos do art. 62 • inciso I, do Decreto n l 
88.066. de 26 de jane i ro de 1983; e tendo em v i sta o qU'e consta do 
Processo n 2 29.108-000576/87, 

DECRETA 

Art. 12 fica renovada, de acordo co. o art.33) 
§ 3', da Lei n2 4.rI1~ de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos ~ 
a pa~t ir de 05 de dezembro de 1987, a concessão outorga,da à RÁDI(~ 
SERTAO CENTRAL LJOA •• cujo prazo -:-esiduaJ da outorga ·foi.· .... t·ido ps 
lo Decreto sem nUMero de 10 de maio de 1991, eara explorar, sem dll 

reito de exclusividade, serviço de radiodifusao ~onora em onda M~ . 
dia, na cidade de Senador Pompeu, Estado do Ceara. 

Abril de 1998 
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Par~grafo ~nico. A execuç~o do serviço de _ r~ 
diodifus~o, cuja outorga ~ renovada P2r este Decreto, reger-se-a p! 
lo C~di90 Brasileiro de Telecomunicaçoes, leis subseqüentes e seus 
regu I amttntos. 

Art. 2~ Este ato somente produzir~ efeitos le 
gais ap~s dei iberação 20 Congresso Nacional, nos termoS do § 32 dõ 
art. 223 da Constituiçao. 

Art. 3~ Este Decreto entra .em vigor na data de 
sua publ icação. 

Brasi I i a, 30 de 
depend;ncia e 1042 da Rep~bli~a. 

julho de 1992; 1712 da 

r. (;J.L,(­
~ 

C-H- {L_---

In 

Quinta-feira 16 06497 

Ministério da Infra-Estrutura 

PARECER CONJUR/RR-FZA/COT/DNPV n9 114/90 

Referência: Processo n9 29108.000576/87 

Origem 

Assunto 

Ementa 

Conclusão 

RR/FZA/Coordenação de Outorgas/ 
DNPV 
Renovação de Outorga 
Concessão para executar serviço 
de radiodifusão sonora cujo pr~zo 
teve seu termo final em 05.12.87-, 

Pedido apresentado tempestivamen­
te. 
Regulares a situação técnica e 
a vida societária. 
Pela edição de decreto renovando 
o prazo da concessão. 

RADIO SERTXO CENTRAL LTDA, concessionária do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Senador Pompeu, Es 
tado do Ceará, requer renovação do prazo de vigência de sua eon 
cessão, cujo termo final ocorreu em 05.12.87. 
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I - HISTÓRICO 

1. Mediante Decreto n9 80.408, de 26 de setembro de 1977, foi 

autorizada concessão à RAnIO SERTÃO CENTRAL LTDA, para explorar 

por 10 (dez) anos o serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

Cidade de Senador Pompeu, Estado do Ceará. 

2. A outorga em apreço começou a vigorar em 05.12.77, data 

de publicação do contrato de concessão ,no Diário Oficial. 

11 - DO ~RITO 

3. O Código Brasileiro de Telecomunicações, in.stitt?-ído pela 

Lei n9 4.117/62, de 27 de agosto de 1962, estabelece os prazos de 

10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão sonora e de I? (~e) 
'anos para o serviço de televisão, que poderão ser renovados por ,p~ 

f'\ 
ríodos sucessivos e iguais (Art. 33 - § 39). 

4. Por sua vez, o Regulamento dos serviços de r~fusão 

aprovado pelo Decreto n9 52.895$ de 31 de outubro de 1963, declara: 

"Art. 27 - Os prazos de concessão e permissão serão de 10 (dez) 

anos para o serviço de radiodifusão sooora e de 15 ( quinze) 

anos para o de televisão". 

5. De acordo com o artigo 49 da Lei n9 5.785, de 23 de junho 

de 1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo de sua 

outorga, deverão dirigir requerimento ao órgão competente, no p~ 

rIodo compreendido entre o 69 (sexto) e o 39 (terceiro) mês ante 

rior ao término do respectivo prazo. 

6. O prazp de Vigência desta concessão teve o seu termo final 
, . 

dia 05 de dezembro de 1987, porquanto a outorga começou a vigorar 

em 05.12.77, com a publicação do ato correspondente no Diário Ofi 

eia,l da mesma data e o pedido ora em exame foi protocolizado nesta 

unidade regional no dia 30.10.87, dentro, pois, do prazo legal 'fI. 
01. 

7. A requerente tem seus quadros societário e di3etivo aprov~ 

dos pelas Portarias n9s 081, de 09.0a.88 e 159, de 04.12.89, com 

a seguinte composição: 
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COTISTAS 

Francisco Fonseca Coelho 

Vilrna Varandas Coelho 

·José Rolim Gomes 

Total ••••.•••••.••• 

CARGO 

COTAS 

150 

135 

15 

300 

NOME 

Quinta-feira 16 06499 

VALOR NCz$ 

150,00 

135,00 

15,00 

300,00 

Diretor-Gerente Vilma Varandas Coelho 

8. Cumpre'ressaltar que durante o ultimo período de vigê!! 

cia da outorga, a entidade sófreu penas; conforme se verifica na 

informação procedente da Seção de Fiscalização à fI. 33, resultan­

tes de processos de apuração de infração instaurados na forma da 

legislação em vigor: por infração ao art. 34 do RSR e letra "n" 

do item 111 do Contrato de Concessão celebrado em 28.11.77 - DOU 
de 05.12.77, pena de multa de Cr$ 60.000,00, estabe~'em Porta-

ria n9 0338, de 30.01.81; 

Por infração aos itens 8.1.2 e 8.1.6 da Norma 06/76, configurando 

infração prevista no artigo 122, n9 34, do RSR, pena de multa de 

Cr$ 206.096, estabelecida em despacho de 29.10.84. 

9. De acordo com informação da mencionada Seção de Fiscali 

zaçao as multas foram recolhidas, conforme comprovantes cujas có 

pias constam neste processo às fls. 36 e 37. 

10 •. A emissora se encontra operando regularmente, dentro das 

características técnicas que lhe foram atribuídas, conforme meneio 

nado à fI. 32, pelo Setor de Engenharia desta Regional. 

11. g regular a situação da concessionaria perante o Fundo 

de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL, consoante informa­

çao de fI. 38. 

12. No caso de uma solução favorável ao pedido de renovaçao 

da outorga, a entidade deverá adaptar o seu capital ao novo padrão 

monetário vigente. 

13. Finalmente, observa-se que o prazo de vigência da outor 

ga deverá ser renovado a partir de 05.12.87, tendo em vista a data 

de publicação do contrato de concessão no Diário Oficial. 



. 
06S00 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1998 

III - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conluímos pelo deferimento do pedi~o, 

~uqerirtdo o encaminhamento dos autos à Coordenação de Outorgas, do 

Departamento Nacional de Serviços Privados-DNPV, para submissão do 

assunto ao Senhor Diretor do DNPV. 

~ o parecer, "sub-censura". 

Fortaleza,CE, 07 de novembro de 1990 

SOse DE~~N~i~~~~ FILHO 

AssisteEte Jurídico 

Encaminhe-se o presente processo, à Coordena 

çao de Outorgas, do Departamento Nacional de Serviços Privados 

DNPV. 
Fortaleza,CE, 07 de novembro. de 1990 

(À Comissão de Educação) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 30, DE 1998 
(nO 486/97, na Câmara dos Deputados) 
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Aprova o ato que renova a concessão 
deferida à RÁDIO ENTRE RZOS LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em· ~ncla méc::1ia na cidade de 
Santo Antônio do Sudoeste, E.taelo elo 
Paraná. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

~ Art..1 0.. Fica aprovado o ato a que se refera o 

Decreto s/no, da 30 da julho de 1992, que renova por de. anos, 

a partir da 3 de novembro de 1991, a concessÃo deferida à 

Rádio Entre Rios Ltcla. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda ~a na 

cidade da Santo Antônio do Sudoesba, Estado do Paraná. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra aa vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N9 408, DE 1992 

Senhores ~embros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso Xll, combinado com o § 1° do artigo 223, da 

Constitujção Federal, submeto à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado de Exposição 

de Motivos do Senhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, o ato constante do 

becreto que "Renova a concessão outorgada à RÁDIO ENfRE RIOS L TI?A., para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda médi~ na cidade de Santo Antonio do Sudoeste, Estado 

do Paraná". 

Brasíli~ 30 de julho de 1992. 
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EXSPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 102/92 DE 9 DE JULHO DE 1992 DO SEN~OR 
MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇOES. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada con$ideração de ··ossa 

Excelência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo de vi 

,ênc1a da concessão outorgada a RÁDIO ENTRE RIOS LTD~ •• para ~xpl~ 
rar serviço de radiodifusão sonora e~ onda média. na cidade de Santo 
Antonio do Sudoeste. Estado do Paraná. 

2. O pedido de renovaçaoencontra-se devidamen~~ instruído de 

acordo· com a legislação em vigor e a estação está funcionando dentro 

das características técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 

3. Nos tennos do § 3' c:ro art. 223 -da ConstituiÇão. o ato de' ~ 

novação somente produzirá e1"el tos legais apÓs deliberação do Conare!' 
ao Nacional, a quem deverá ser remetido o processo 
pertinente, que a esta acompanha. 

administrativo 

~. . Estas. Senhor Presidente. as minhas considerações a respe! 
to do mencionado projeto de decreto. que submeto' à elevada cons1der~ 
ção de Vossa Excelência. 

Respeitosamente. 

r ....J..l.. <------ .- ::> 
AnoNSo ALVES DE CAMARGO NETTO 

Ministro de Estado dos TI"a'lSpOt"tes e das CCauú~ , 

-DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992 

Renova a concessão outorgada a RÁDIO 
ENTRE RIOS LTDA., para explorar servi 
ço de radiodifusão sonora em onda me 
dia, na cidade de Santo Antonio do Sü 
doeste, Estado do Paraná. 

o P r e s i d e n te d a R e p ú b I i e a, no 
uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, 
da Constituição, e nos termos do art. 6 2 , inciso I, do Decreto n 2 

88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta d0 
Processo n 2 29.105-000840/91, 
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DECRETA: 

Art. li Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 3 2

, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a 
partir de 03 de novembro de 1991, a concessão deferida a RÁDIO ENTRE 
RIOS LTDA., cujo prazo residual da outorga· foi mantido pelo Decreto 
sem número de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito de exclu 
sividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná. 

Parágrafo Único. A execução do serviço de radio 
difusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelõ 
CÓdigo Brasileiro de Telecomunica.ções, leis subseqUentes e seus reg~ 
lamentos. 

gais 
art. 

Art. 2 g Este ato somente produzirá efeitos 
apos deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 32 
223 da Constituição. 

sua publ icação. 
Art. ag Este Decreto entra em vigor na data 

Brasília, 30 de 
Independência e 104 2 da República. 

julho de 1992; 1712 

(.~-

MINIST~RID DA INFRA-ESTRUTURA 

PMECER SEPRIV/SEC(J1/MINFRA-PR N9 147 

- ---

REFERENcIA PROCESSO N9 29105.000840/91 

ENTlDNE RAnIO ENTRE RIOS L mA. 

ASSlWTO RENOVAçAo DE OUTCRGA 

EnENTA Concessão para executar serviço 
de radiodifusão sonora. cujo pra 
zo tem seu termo final em 02 de 
Dezembro de 1991. 
Pedido apresentado tempestiva -
mente. 
Regulares a situação técnica e 
a vida societária. 

CONCLUsAo Pelo Deferimento. 

RAnIO ENTRE RIOS LTDA •• concessionária do serviço de ra 
diodifusêo sonora em ondas médias na cidade de Santo Antonio do Sudo.ste, Estã 
do do Paraná. requer a renovação do prazo de vigência de sua conc ••• io, cujõ 
termo .final ocorrerá em 02 de novembro de 1991. 

le 
dõ 

de 

da 
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HISTORICO 
, ,1 

1. Mediante Decreto n9 86.400~ de 28 de setembro de 
1981, foi autorizada concessão à RAoIO ENTRE RIOS LTDA., para explorar, ,pór 10 
[dez) anos, o serviço de radiodifusão' sonora em ondas médias na cidade de San­
to Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná. 

2. A outorga em questao começbu a vigorar em 03 de na -
vernbro de 1981, data de publicação do contrato de' concessão rio Diário Oficial. 

DO MERITO 

3. O Código Brasileira de Telecomunicações, instituído 
pela ~e1 n9 4.117, de 27 de agasta de 1962, estabelece as prazos de 10 (dez) 
anos para a serviço de radiodifusào sonora e 1S(quinze) anos para a serviço de 
televisão, que. poderá ser renovados por periodos sucessivos e iguais (art. 33. 
S 39)~ per!odos esses mantidos pela atual Const~tu1çã9 (art. 22~,. § s9~:. 

4. Por sua vez, o Regulamenta dos Serviços de Radiodifu 
são

6 
aprovado pelo Decreto n9 52.795. de 31 de outubro' de 1963, . declara: -

"Art. 27: Os prazos de, concessão e permissão serão 
de 10(dez) anos para o serviço de radiodifusão sono­
ra e d~ 15(quinze)' anb~ p~r~ a de televisão". 

5: De acordo com o Artigo 49 da lei n9 5.785, de 23 de 
junho de 1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo de sua outorga, 
deverão dirigir requerimento ao órgão' comp·etente, no período compreendido en -
tre o 69 (sexto). e o 39 (terceiro) mês anterior ao término do respectivo prazo. 

6. O prazo de Vigência desta concessão tem seu termo fi 
nal no dia 02 de novembro de 1991, uma vez que começou a vigorar em 03 de no ~ 
vembro de 1981, com a publicação do ata correspondente na Diário Oficial da 
União. E o pedida ara em exame foi protocolada neste órgão no dia OS de agosto 
p.p •• dentro. pais, do prazo legal. 

7. A requerente tem seus quadros societária e diretiva 
aprovados pela Portaria-CTA n9 207; de 30 de maia de 1985, com',as seguintes 
composições: 

COTISTAS COTAS V~ CR$ 

Zelirio Peron Ferrari 6.400- 6.400.000 
Idair Peron Ferrari 1.900.- 1.900.000 
Pedra Milani 1.300 .... 1.300.000 
Ivo Moro 1.100/ 1.100.000 
Sergio Argenta 1 .000 ..... 1.000.000 
José Otac1lioFabricio Piva 1.000/ 1.000.000 
Pedro Dias Or~ega 600/ 600.000 
Sady 8ilibio 400/ 400.000 
Ubirajara Pedro Coutinho Correa ---2Q.Q./ 300.000 

14.000 14.000.000 

GERENTE GERAL SERGIO ARGENTA 
BERENTE ADMINISTRATIVO:, ZElIRIO PERON FERRARI 
GERENTE COMERCIAL .' IVO MORO. 

8. Cumpre ressaltar que durante o período da outorga ~ 
a entidade foi advertida em uma ocasião, conforme se verifica na informação 
pp~cedente da Seçao de Piscalização, às fls. 32. 
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9. A emissora se encontra operando regularmente. den -
tro das características técnicas que lhe foram atribuídas. conforme menciona­
do ~s fls. 31, pelo Setor de Engenharia. 

10. t regular a situação da concessionária perante o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações-FISTEL. , 

11. Finalmente. observa-se" que o prazo de vigência da 
Qutorga deverá ser a partir de 03 de novembro de 1991. tendo em vista a data 
de publicação do contrato de cr.~r.essão no Diário Oficial da União. 

Pe~o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido, ra­
zão pela qual sugerimos o encaminhamento do presente processo à Coordenação 
Beral'de Outorga. para submissão de-assunto ao Senhor. Diretor do Departamento 
Nacional de Serviços Privados. 

t o parecer • 

. ~ consideração da Sra. Chefe do SECOM/MINFRA/PR 

Curitiba. 03 de outubro de 1991. 

~~~\-
ALVYR PEREIRA DE LIMA JONIOR 

CHEFE DA SEçAo DE SERVIÇOS PRIVADOS/SECOM/MINFRA/PR 

OESPACHO DE ACORDO. 

Encaminhe-se o processo a Coordenação Geral de Outorgas/DNPV. 

Curitiba. 03 de 

(À Comissão de Educação) 



06506 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1998 
--~~--------------------------------------------------------------~ , 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 31, DE 1998 
(nO 487/97, na Câmara dos Deputados) 

Apzoova o ato que renova a peJ:lllissão 
outorqada à RÁDIO E TELEVISÃO TAPAJÓS 
LTDA. para explorar serviço da radio­
di~usão sonozoa em fzoeqüência modulada 
na cidade da Santare, Estado' do 
Pazoá. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Az:t. 10. rica apzoovado o ato a que se refe%'e a 

Porta~ia nO 119, de 12 de IIl&ZOÇO ele 1990, que renova por dez 

anos, a partir de 29 de novembro" de 1986, a peJ:lllissão 

outorgada à Rádio e Televisão Tapajós Ltda. para explorar 

serviço da radiodifusão sonora em fzoeqüência -modulada na 

cidade da Santaru, E.taelo do Pará. 

Art. 2°. Bate Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N9 552, DE 1992 

Senhores Membros do Co"ngresso "Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XD, combinado com o § IOdo artigo 223, da 

Constituição Federal, submeto à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria nO 
119, de 12 de f:llarço de 1990, do hoje extinto Ministério das Comunicações, que renova permissão 
outcrgaaa à RÁDIO E TELEVISÃO TAPAJÓS LIDA., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 

anos. serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Santarém, Estado do 

Pará. 

Brasíli~ 3 de s e t e mb t' o de 1992. 
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Portaria n. o 119 I de i2 de março de 1990 

o M i n i s t I O d e E s t a d o das 
comunicações" ',usando· das atribuições que lhe confere o artigo 19, do 
Decreto n9 70.568, de 18 de maio <le 1972, e nos termos do artigo 69, 
i tem I.I',. do Decreto n9 88.066, de 26 de. janeiro de 1983, e tendo em 
vista o 9,ue.consta do r..i:·c~e~so n9 29110.'001261/86, resolve: 

I - Renovar, de acordo com o artigo 33, parágrafo 39, da 
Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 
2~ de novembro de 1986, a permissão outorgada, à RAOIO E TELEVISÃO~A 
JOS LTDA., através da Portaria n9 1295, de 22 de novembro de 1976, pã 
ra eXElorar, na cidade de Santarém, Estado do Pará, serviço de radiõ 
difusao sonora em freqüência modulada. 

, II - A ex~cução do serviço de radiodifusão, cuja outorga é 
renovada Eor esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Tele 
comunicaçoes, leis subseq.üentes e seus ,regulamentos. I 

'III - ·A',permissão.ora renovada somente produzirá efei tos 1e 
gais após deliberação do Congresso Nacional, na forma do párágrafõ 
terceiro í do artigo 223,' da Consti tuiçãó. ' 

... IV -.Esta Portaria entra em vigor na d~ta de sua publicação. 

-I /' 

.. (_lL/r,~ ( (~ 
ANT~NIO ,6.R~:9S/MAGALHÃES ) 

DIRETORIA REGIONAL EM BEL~M 
SEÇÃO DE RADIODIFUSÃO 
PROCESSO N9 29110.001261/86 
ASSUNTO: Renovação de outorga 

I 

A RÁDIO E TV TAPAJÓS LTDA, permissionária do serviço 

de radiodifusão sonora em frequência modulada, n~ cidade de San 

tarêm, Estado do~Parâ, ~onforme Portaria n9 129S, de 22.11.76, 

DOU de 29.11.76, requer no presente processo a renovaçao do pr~ 

zo de vigência de sua outorga. 

De acordo com o artigo 49 da Lei n9 S.78S,de 23.06. 

72, as entidades que desejarem a renovação do prazo de sua pe~ 

missão deverão dirigir requerimento ao Órgão competente do Mi 
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nistério das Comunicações, no período compreendido entre os 06 

e os 03 meses ant~riores ao término do respectivo prazo. 

A outorga em apreço começou a vigorar em 29.11.76,d~ 

ta de pub1icaçio da portaria d~ per~i~d;o no DOU, tendo sido o 

pedido ora em exame protocolizado nesta Diretoria no dia 17.12. 

86, portanto, intempestivamente. 

A requerente tem seus quadros societário e diretivo 

aprovados respectivamente, pelas Portarias DR/BLM n9 202/87 e 

MC n9 1295/76, com a seguinte composição: 

COTISTAS COTAS 

PAULO CAMPOS CORRtA 600.000 

JOAQUIM DA COSTA PEREIRA 600.000 

TOTAL 1.200.000 

NOMES 

VALOR CR$ 

600.000,00 

600.000,00 

1.200.000,00 

CARGOS 

DIRETOR 

DIRETOR 

PAULO CAMPOS CORReA 

JOAQUIM DA COSTA PEREIRA 

Cumpre ressaltar que a postulante, durante o período 

de vigência de sua outorga, sofreu as penas e advertências como 

se verifica na INFORMAÇÃO 06/89, fls. 85 e 86. 

Salientamos que, de acordo com a INFORMAÇÃO SFIS N9 

05/89, fls. 84, prestada pelo Setor de Engenharia desta Direto 

ria, a emissora se encontra ope~ando regularmente e dentro das 

características técnicas que lhe foram atribuídas pelo Orgão 

competente do Ministério das Comunicações. 

Finalmente ressaltamos que o prazo de vigência da ou 

torga devera ser renovado a partir de 29.11.76, data de pub1ic~ 

ção da Portaria de Permissão no DOU. 

Do expo~to, opinamos pelo encaminhamento deste pr~ 

cesso i Divisio de Radiodifusão, para conhecim~nto. 

Belém, 28 de Setembro de 1989 

"Au OIlrit" """"-
ANA LAUR~NTINA RICO 

ASSI$TENTE JURtDICO 
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Ã Consideração do Sr. Diretor Regional. 

Belém, 28 de Setembro de 1989 

~~.u-n--
ANA LAURENTINA RICO 

CHEFE DA SRAD 

DE ACORDO. 

Encaminhe-se a Divisão de Radiodifusão do DENTEL. 

Me - DENTE L 

Belem, 28 de Setembro de 1989 

~ 
RAn\UN,9d~~Qs9~ifCf! S MACHADO 

~DIRETOR S~BST1TUTO 

PROCESSO Nº 29110.001261/86 

S~nhor 1Ji!'~tor, 

Trata o presente processo de pedido de ren~ 

vaçao de outorga, formulado pela RÁDIO E TV TAPAJÓS LTDA, executa~ 

te do serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na c! 

dade de Santarém-PA.~ 

Nada tendo a opor à Informação SFIS n 2 005/ 

89, fls. 84, encaminho os presentes autos ao AdvogadO-RAD para 

prosseguimento. 

Brasília, j, Y de 1989 

ENGº JOARÍDI DOS SANTOS 

(À Comissão de Educação) 



06510 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1998 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 32, DE 1998 
(nO 488/97, na Câmara dos Deputados) 

'--... 

Aprova o ato que renova a concessão "-... ~ 
~ferida à RÁDIO GLOBO DE BRASÍLIA 
LTDA. para explorar serviço da radio-
difusão sonora em onda média na cida-
da da Brasilia, Distrito Federal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° . Fica' aprovado o a to a que se refere o 

Decreto 's/no, de 29 de julho de 1994, que renova por dez ànç,~" 

a partir de 1 ° da novembro de 1993, a concessão daferida à 

Rádio Globo d. Brasilia Ltda. para explorar , s~ direl. to de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda' médi~'na 

cidade da Brasilia, Distrito Federal . . 
Art. 2°. Este Decreto Leqislativo entra em viqor na 

data da sua publicação. 

MENSAGEMN° 608, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos te'rmos do artigo 49, inciso Xll, combinado com o § 1° do artígõ 223~ da _ 
Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Mo~vos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto de 29 de 
julho de 1994, que "Renova a concessão outorgada à Rádio Globo de Brasma Ltda., para explorar 

serv~Ç9 de radiodifusão sonora em onda m6dia, na cidade de Brasília, Distrito Federal". 

Brasília, 3 de agos to 

g~\-
de 1994. 
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EXPOSIÇAo DE MOTIVOS N9 Ja/MC, de 20 de julho de 1994. 00 SENIIOR 

MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES 

Excelentlsslmo Senhor Presldente da Republica, 

Submet.o à apreclação de Vossa Excelêncla o incluso Processo 
AdmirÍlst.rativo n 9 ,.53000.003492/93, em que a Rádio Gloho de Brasillc 

Ltda., concessionária do serviço' de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Brasília, Distrito Federal, solicita renovação do prazo 
de vi~ência de sua concessão por mais· dez anos. 

2. Esclareço qu, a outorga em apreço já foi renovada outras 
vezes, sendo que a última renovação se deu através do Decret.o nÇ 

91.493, de 29 de julho de 1985. 

3. C pedido de renovação encontra-se devidamente inst.ruido de 
acordo com a legislação aplicável e a estação está funcionando den~rc 
das carac~eristicas técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 

4. " Nos termos do S 3 2 do' art. 223 da constituição, o ato QE: 

renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação .ac 
Congresso Nacional, para onde deverá ser remetiáo o process~ 
administrativo pertinente" que esta acompanha . 

Re~peitosamente, 

Decreto de 29·· de julho de.1994. 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Globo de Brasília Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de 
Brasília, Distrito Federal. 

o PRESIDENTE DA REPtmLlCA, no uso das atribuições que ~.he 
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição, e nos 
termos do art. 60, inciso I, do Decreto n 2 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nO 53000.003492/93;~ 

D E C R E T A: 

Art. 1R Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 32 , 

~da Lei· nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 
,1R de novembro de 1993, a concessão deferida à Rádio Globo de Brasília 
~.Ltda., cuja outorga primitiva foi concedida à Rádio Alvorada de 
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. Luziânia Ltda., pelo Decreto nQ 1.153, de 8 de junho de 1962, e 
posteriormente renovada e transferida para a Rede Gaúcha Zero Hora de 
Comunicações Ltda., pelo Decreto nQ 77.279, de 11 de março de 1976, 
obtendo nova renovação através do Decreto nQ 91.493, de 29 de julho de 
1985, cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10" de 
maio de ~1991, sendo novamente transferida a concessão para a'Rádio 
Globo de Brasília Ltda., pelo Decreto nQ 93.575, de 13 de n9ve~ro de 
1986, para executar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Brasília, Distrito 
Federal. 

Parágrafo ünico. A execução do serviço de radiodifusão, cuja 
outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo C6digo Brasileiro 
de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2Q 
deliberação do 
Consti tuição·. 

Este ato somente produzirá efeitos le9a~s_após 
Congresso Nacional, nos termos do S 3Q do art. 223 da 

Art. 3 g 

public~ção. 
Este Decreto entrará em· vigor na data de sua 

Brasília, 29 de julho 
1062 da República. 

, 

9u J-

de 1994: 173 g da Independência e 

~~~~. t\. chll~, 
, .• I ....... 

MINISTERIO DAS COMUNICAÇOES 
PARECER CONJUR/MC Nº ~~b 

REFERÊNCIA 
ORIGEM 
ASSUNTO 
EMENTA 

CONCLUSÃO 

Processo nº 53000003492/93 
DPOUT 
Renovaç~o de outorga 

Concess~o para executar serviço de 

radiodifus~o sonora cujo prazo tem 

seu termo final em 1º de novembro 
de 1993. 

Pedido apresentado tempestivamente. 

Regulares a situaç~o t~cnica e a 

vida societ~ria. 

Pelo deferimento 
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RÁDIO GLOBO DE BRASíliA lTDA., concessionaria 
do serviço ~e radiodifus~o sonora em onda m~dia, na'cidade de Bra 

silia, 'Distrito Federal, por 'transfer;ncia direta da concessao, 

conform~ Decreto nQ 93575, de 13/11/86, publ icado no Di~rio Oficial 

de 14/~r/86, re~uer renovaç;o do prazo de vig;ncia de sua 

5;0, cujo termo final ocorrer~ em 1º.de, novembro de 1993. 

I - DOS FATOS 

conces 

I. Medi ante "decreto nº 1153". de 8 de junho de 

1962, foi outorgada concess~o ~ RÁDIO ALVORADA DE lUZIÂNIA lTDA. , 

parai ,explorar o', serv i ço de rad i od i fus~o sonora em onda m~d i a, na 
cidad~' de Bra's t I i a~ D·i str i'to' Federa I. 

2. ~trav~s da.Portaria nº 1542, de 03/10/69, 
RÁDIO ALVORADA DE LUZIÂNIA mudou sua razao social e seu tipo 

dico para RÁDIO ALVORADA DE BRASíLIA S/A. 

a 
~ . '! 
Jur..!,. 

3. A outorga em apreço foi renovada pelo Decreto 

77 279, de 11/03/76, p~r dez anos, a partir de 1º/11/73. No mesmo 

Oecreto ocorreu a transfer~ncia direta da outorga, da RÁDIO ALVORA 

O A DE B R A S i L I A S/A p a r a R E D E G.A Ú C H A Z E R O H O R A D E CQ\tUN I CAÇÃO_o L TOA. 
, . 

4. Atrav~s do Decreto 91493, de 29/07/85, ratifl 

Cado por Decreto de 10 de maio de 1991, foi novamente renovada a 
outorga em apreço, pelo prazo de dez anos, a partir de 1º/11/83. 

5. A concess~o em tela foi objeto de nova transfe 
r;ncia direta, mediante Decreto 93575, de 13/11/86, desta vez ," da 

REDE GAÚCHA ZERO HORÁ DE COMUNICAÇÃO LTDA. para RÁDIO GLOBO DE BRA 

SíllA LTDA, atual executante' do serviço. 

6. Cumpre re~~'Ít~~"'q":u'~,' durante o per r odo post~ 
.: 

rior a transfer~ncia da outorga, a entidade foi advertida em tres 

ocas:i:~es. Em 26/11/90 por inf.ri'ng;ncia ao artigo 122, item 34 do 

Regulamento dos Serviços de Radiodifus~o; em 27/03/91 por infrin 

g;ncia ao artigo 6º do Decreto 50929/61. 

7. Atualmente existe o processo de apuraçao de 

infraçao nº 53000005015/93 contra a entidade, por utilizar sem au 
torizaçao nome de fantansia. A penal idade a ser aplicada, caso a 

entidade venha a ser punida, e a de multa. 
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I I - 00 MÉR I TO 

8. O C~di90 Brasi leiro de Telecomunicaç~es, instl 

tuido pela lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os pr! 

zos de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifus~o sonora e 15 

(quinze) anos para o serviço de televis~o, que poder~o ser renova 

dos por periodos ~ucessivos e iguais (art. 33 § 3º) periodos esses 

mantidos pela atual Constituiç~o (art. 223 § 5». 

9. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de Ra 

diodifus~o, aprovado pelo Decreto nº 52795, de 31 de outubro de 
1963, DECLARA: 

"Art. 27 - Os prazos de concessao e permlssao serao de 

10 (dez) anos para o serviço de radiodifus~o 

sonora e de 15 (quinze) anos para o de televL 

sao. 

10. De acordo com o artigo 4º da lei nº 5785, de 

23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a renovaç~o do pr! 

zo de sua outorga, dever~o dirigir requerimento ao orgao competente, 

no per iodo compreendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) mes 

anterior ao t~rmino do respectivp prazo. 

11. A outorga or~ginaria da concessao em apreço 

foi renovada automaticamente, conforme determinado no inciso I I 
do artigo 1º da lei nº 5785, de 23 de junho "di-1972, at~ o dia 1º 

de novembro de 1973, motivo pelo qual, o prazo de vig~ncia passou 

a ser contado a partir de 1º de novembro, por mais um perfodo de 
dez anos. 

, Por conseguinte, a renovaçao aqui pleiteada 

devera ocorrer a partir de 1º de novembro de 1993, sendo que os e 

feitos juridicos da outorga foram mantidos pelo prazo residual, con 

forme disposto em Decreto de 10 de maio de 1991, publ icado no Di~ 
rio Ofical do dia 13 subsequente .. 

o pedido de renovaç~o da outorga, ora em ema 

me, foi protocol izado nesta Delegacia no dia 14 de junho de 1993 

dentro, pois, do prazo legal (fl.01). 
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12. A requerente tem seus quadros societ~rio ~ d~ 
retivo aprovados, respectivamente, pela Portaria nº 391, de 07 de 

abril de 1993, com a seguinte composlçao: 

COTISTAS 

Jos~ Roberto Marinho 

Luiz Paulo Jacobina da Fonse 

ca Vasconcelos 

Ricardo Marinho (esp~1 io) 

Vict~rio Alba Serra de Berre 

do 

TOTAL ..................... 

COTAS 

8.999.820 

I .000.000 

108 

72 

10.000.000 

VALOR CR$ 

124.377.512,00 

13.820.000,00 

I .492, 56 

995,04 

138.200.000,00 

NOME CARGO 

S~cio-Gerente Jos~ Roberto Marinho 

13. A emissora se encontra operando regularmente 

dentro das caracteristicas t~cnicas que lhe foram atribuidas, que 

lhe foram atribuidas, conforme mencionado a fl~ 73. 

14. ~ regular a situaçao da concessionaria perante 

o Fundo de Fiscal izaç~o das Telecomunicaç~es - flSTEL,conforme con 

sulta ao Cadastro Nacional de Radiodifu~~o. 

15. Consultado o cadastro Nacional de Radiodifu 

sao, verificou-se que a entidade, seus s~cios e dirigentes n~o ui 

trapassam os I imites fixos pelo artigo 12 e seus par~grafos, do De 

ereto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

16. Finalmente, obs~rva-se que o prazo de vigencia 

da outorga dever~ ser renovado a partir de 1º de novembro de 1993 , 

tendo em vista a manutenç~o do prazo da outorga por Decreto de 10 

de maio de 1991. 

CONCLUSÃO 

Do exposto, concluimos pelo deferimento do "p~ 

dido, sugerindo o encaminhamento" dos autos ao Exmº Sr. Ministro 

acompanhados da minuta de Decreto ~ Presid;ncia da Rep~blica para 

renovaçao da outorga, por mais dez anos, a partir de 1º de novembro 

de 1993. 
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Posteriormente, a mat~ria deverá ser apreciada 

pelo Congresso Nacional, consoante disp~e o artigo 223,. § 32 , da 

Constituiç~o, para que o ato de r~novaçao possa produzir seus efei 
tos legais. 

~ o parec~r "sub-censura" 

Brasi I ia, 30 de ....4~~ de 1993 

~~~~~~~~~~,~~~ 
ANDRÉ lEIVAS FERRO COSTA 

Advogado 

(Ã Comissão de Educação) 

Decreto 

anos, a 

Rádio .' 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 33, DE 1998 
(nO 489/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
deferida à RÁDIO MULHER LTDA. para 
explorar serviço da radiodifusão da 
sons e ~qens na cidadeoda Araraqua­
ra, Estado de São Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o ato a que sa refere o 
s/no, de 8 de aqosto da 1994, que renova por quinze 
partir de 14 da aqosto de 1990, a concessão deferida à 

Mulher Ltda. para explorar, s.m direito d8 
exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imaq_n. na 
cidade de Araraquara, Estado da São Paulo. 

Art. 2°. Este Decreto Léqislativo entra em vifoz na 
data de sua publicação. 
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MENSAGEM N° 634, DE 1994 

_ SeohoieS ~ do Congresso Naciopal, 

Nos termoS do artigo 49. inciso. xn, combinado com o § l° do artigo 223, da 

Coosdtuiçlo Federal, submeto 1 apreciaçIo de V~ Excelências. acompanhado de Exposiçlo de 

Modvos do Senhor Ministro de Estado das Comunicaç6es, o ato ccmstante do Decreto de 8 de 
qõsto etC 1994, que ·~ova a concesslo outorgada llUdio Mulher Ltda., para explorar serviço 

de radiodifusão de sonS e imageOs, na cidade de Araraquara, &lado de São Paulo·. . . 

Brasflia, li de acpsto 

S;úU--

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 6QfMC DE l° DE··AGOSTO DE 1994 DO SENHOR 
MlNlSIRO DE ESTADO DAS COMuNICAÇÕES 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

de 1994. 

Submeto à apreciação de Vossa. Excelência, o incluso 
Processo Administrativo nV 29100.000750/90 em que a Rádio Mulher 
Ltda., concessionária do se~iço de radicdlfusão de sons e imagens, 
~ c1dade de Araraquara, Êstado de são PaulO, solicitá renovação do. 
prazo de vigência de SU~ concessão por mais quinze anos. 

-2~ O pedido de renovação encontra-se devidamente 
1D8truido de acordo com a legislação em vigor, e a éstação está 
func~onando 'dentro das caracteristlc~s técnicas· a ela atribuidas por 
.ate ~nlstérl0. 

3. Nos termos ao 5 3~ ao art. ~23 da constituição, c 
ato de renovação somente ~roduzirá eLeitos lega~s após deliberação de 
Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido o processo 
ada1nlstrativo pertinente, que esta acompanb~~ 

Respeitosamente, 

- ~J",. ~ I Jld., 
DJ. '. ·'BASTOS ~ór: MOaAIS . 

Ministro de Estado d~e .Comunicações 



\ ) 
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Decreto' de 08 de agosto de 1994. 

Re'no,·a a concessão outorgada à Rádio 
Mulher Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, na 
cidade de Araraquara: Estado de São 
Paulo. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso das atr,j.buições qUf. 

lhe con!ererr, os arts. 84. inciso J\ .• e 223 da Constiulição. f" no:.-
termos óo art. 62, inciso I. do Decreto n2 88:066, de 26 de janeirC\ d,. 
1983. e tendo em vista o que co~sta do Processo nQ 29100.000750(90. 

D E C R E T A: 

Art. 12 Fica renovada! de acordo com o art •. :'~'J .• 
1·3~. da Lei nO 4.11~t de 27 de agosto de 1962, por quinz~ anos. a 
p'artir de J4 de a'gOsto-de 1990, a concesslo deferida à R4dio Mulhe&' 
Lt'da •• pelo Decreto nQ 75 .. 8J- t de 09 'de junho de 1975~ sendo mantidc. 
o prazo residual da. outorga pelo Decreto de 10 de maio de .,~991. para 
executar. sem direito de exclusi,idade. serviço de radiodifuslc de 
sons e imagens. na cidade de Araraquara. Estado de São' Paulo. 

Parágrafo único. .-\ execução do serviço dE: raóiocHf,.­
alo., cuj& outorga é renovada P9r este Decreto. reger-se-á pelo C6dil~ 
Brasi;~ir~ d~ Telecomunicações. lei~ subseqüentes e seu~ regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeito~ le~ai~ 
ap6s deiib~ração do Congresso !\aciona,: .. nos termos do § 32 ÓO ar~. :-:~ 
da Constituição. 

.a.r t. JQ Este Decreto entrará em vigor na dat~ d~ su~ 
pub 1 i caçlic; . 

Bra~ília·.8 .ó~ agosto 
e' 1069 Óê. r~epúb I i Cl._ 

\1 ~ ~t ~,,-' 
--- . i : .. 

~i' J .. t\ '-



Abril de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 06519" 

"" 1- G. CAl\lI~OS 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

INSTRUMENTO PAt.TICU~~R DE ALTCRACAO DO CONTRATO SOCIAL DA 
••• == ••• =.=.=.~=~D.~ •••• a.~=:=.== ••• ==····====·=========-

SOCIEDADE COMERCIAL , POR QUOTAS -DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
= •• ===========K==&===L==C"===u=~.;:===~------------------------

" aJUCESP PROTOCOLO ..... ' ........... __ . _ ...... """ ... ~iM~~r°z..rr:NAOÁ 
\ SI N G , '1_ " R=f===i:=== \' 412401/95-2 

III~IIII~IIIII~II 
itR A D I O MULHE: 

C.G.C.M.F. N9. 43.017.730/0001-08 
=~=Cc.=D.eeB=se====e==~ •• ====.c=== 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de di­
reito, ROBERTO MONTORO, brasileiro, portador da cédula de 
identidade RG. n9. 1.332.893/SP, inscrito no CPFMF sob o n9. 
007.669.928-53, casado, publicitário, domiciliado e residente 
nest~ Capital do Estado de São Paulo, ã Alameda Casa Branca -

n9. 1.111 - 129. andar - apto. 1.201; MARIA IGNEZ MOLINA MON­
~, brasileira, portadora da cédula de identidade RG. núme­

ro. 3.722.92l/SP, inscrita no CPFMF sob n9 007.669.928-53, c~ 

sada, de prendas domésticas, domiciliada e residente nesta C~ 
pita1 do Estado de são Paulo, à Alameda Casa Branca n9. 1.111 

129. andar - apto. 1.201: e ANTONIO BRUNO MONTORO, br~si1eiro"' 

portador da cédula de identidade RG. n9. 1.7l9.689/SP, inscr! 

to no CPFMF sob n9. 035.002.928-87, casado, publicitário, do­
miciliado e residente,nesta Capital do Estado de são Paulo, à 

" . 
Rua Or~ João Carlos Kruel n9. 45, na qualidade de únicos s6 -
cios da" sociedade comercial, por quotas de responsabilidade -
limitada, denominada RAOIO MULHER "LTOA., com sede nesta Capi­
tal, à Rua Granja Julieta n9. 205, inscrita no CGCMF sob o n9 

43.017.730/0001-08, com atos constitutivos regularmente arqu! 
vados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o número-
521.651, por despacho em sessão: de 16 de 'abril de 1.970, e/JÚti , " l~ 

tima aI teração a)~quivélcla sob o n9. 147. 767/94 -5, por despacho 
em sessão de 05 ne <."ut'lbro d~ 1.994, têm entre s1 express.ame!2' 
te justo e contratado o seguinte:~ 

\~ 
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A - Aumentar o capital social, que é de R$ 60.000,00 ( sesse~ 

ta mil reais), dividido em 60.000 ( sessenta mil) quotas do 
valor nominal de R$l,OO ( hu~ real) cada uma, para a quantia 

de R$ 700.000,00 ( setecentos mil ·reais ), sendo o aumento, -
portanto, de'R$ 640.000,00 (seiscentos e quarenta mil reais) 

realizado mediante:- a) a correção monetária do capital so 
cial, no val?r de R$ 603.817,57 ( seiscentos e tres mil, oit2 
centos e dezessete reais e cinquenta e sete centavos ); b) o 
aproveitamento de lucros acumulados até o exercic~o de 1.988, 
no valor de R$ 28.491,12 ( vinte e oito mil, quatrocentos e -
noventa e um reais e doze centavos ): e c) o aproveitamento -
de lucros acumulados a partir do exercício de 1.989, no valor 
de R$ 7.691,31 ( sete mil, seiscentos e noventa e um reais e 

trinta e um centavos ), sendo esse aumento dividido entre os 
sócios na proporção das quotas que possuem no capital social. 

B Em decorrência da deliberação tomada, à unanimidade~ na 

forma 'do item "A", anterior, os sócios resolvem alterar a 

cláusula 29. ( segunda) do contrato social, a qual, doravan­

te, passará a ter a seguinte redaçãoi-

cLAUSULA SEGUNDA o capitül social é de R$ 700.000,00 ( se 

tecentos mil reais ), totalme~te integralizado e dividido em-

700.000 ( setecentas mil) quotas do valor nominal de R$ 1,00 

( hum real) cada uma, assim distribuídas entre os sócios:-

NOME DOS SOCIOS N9 CE QUOTAS 

ROBERTO MONTORO.................... 385 • O O O 

MARIA IGNEZ MOLINA MONTORO •••••••• 175.000 
ANTONIO BRUNO MONTORO ••••••••••••• 140.000 

TOTAIS. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 700.000 

VALOR R$ 

385.000,00 

175.000,00 

140.000,00 

700.000,00 

PARAGRAFO ONICO .• . A rC:Jponsilbilidade dos sócios'e..-z!.i~mitada _ .. 

ào montante do c~~i~ãl hocJal. nos termos do disposto no Cecre . -
to 3.708, de 10 de janeiro de 1.~19. 

I 
C Os s6cios r~tificam todas as demais cláusulas do 

, . 
to social que nãol tenham sido alteradas ou modificadas 
~io do presente ,nstrumentoi 

con~ra­

em ra -

Abril de 1998 ' 
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E, por estarem em tudo just9s e contratados, . firmam o presente 

instrumento em 03 (tres ) vias para um só e ünico efeito, ju~ 
tamente com 02 ( duas) testemunhas a tudo presentes. Cada via 
tem 03 ( tres ) fo~has datilografadas de um só lado, assinadas 

pelas partes e pelas testem~nhas. 

etembro de 1.995 

(Ã Comissão de Educação) 

/ 

/ I 
I , 

/ .I 

, \ 
/ 
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,\ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 34, DE 1998 
(nO 490/97, na Câmara dos Deputados) 

Abril de 1998 

Aprova o ato que renova a concessão 
deferida à FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA _ 
CEm'RO PAULISTA DE RÁDIO E 'rV EDUCA­
TrvAS para explorar serviço de radio­
difusão educativa de sons • imagens 
na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° . Fica aprovado o a to a que se refera o 

Decreto s/no, de 16 de agosto de 1994, que renova por quinze 

anos, a partir da 5 de outubro de 1992, a concessão deferida à 

Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista de Rádio e 'W 

Educativas para explorar, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 

exclusivamente educativos, na cidade de São Paulo, Estado de 
SAo Paulo. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor n& 
data da sua publicação. 

MENSAGEM" N° 655, DE 1994 

Senho~ Membros do Congresso Nacion~ 

Nos tennos do arti_~o 49, inciso Xll9 combinado com o § }O do artigo._ 223, da 

Constituição Federal9 submeto à apreciação de V assas Excelênci~ acompanhado de Exposição de . 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto de 16 de 

agosto de 1994. que "Rénova a concessão ,outofP.da à Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista 
de Rádio e 1V EduCativas, para explorar serviço de radiodifusão educa~va de sons e imagens, na 
cidade de São Paulo. Estado de São Paulo". 

Brasília, 18 de agos to . 

o 1L~·1-
de 1994. 
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EXPOSIçAo DE MOTIVOS N9 69/KC, DE 05 DE AGOSTO DE 1994, DO SE­

NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNlCAçOES: 

Excelentissimo Senhor Presidente da Rep6blica. 

Submeto 1 apreciaçlo de Vossa bcelêneiá. o incl,uso 
Processo Administrativo n2 29830.000836/92. e. que a fandaçlo Padre 
Anchieta _ Centro Paulista de R6dio e_TV Educati.a., concessioD'ria do 
ser.iço de radiodifuslo de sons e i.asens, co. fins exclusi.aaente 
educati.os, na cldade de Slo Paulo, Estado de 510 Paulo. solicita 
reDoyaçlo do~r«20 de Yilência de sua concesslo por .. is quinze anos. 
2. O pedido de renovaç~o encontra-se- devidamente 
instruido de acordo com a lelislação e. viSor, e a estaçlo est' 
f~ncionando dentro das caracteristicas t~cnicas a ela atribuídas por 

este Min ist~rjo. 
3. Nos termos do § 32 do art. 223 da constituição. o 
ato de renovação somente produzir' efeitos lelais .. p6~ dei iberaçlo do 
Congresso Nacional. a quem dever' ser re.etldo o processo 
administrati.o pertinente, que esta aco~panhao 

Respeitosamente, 

Dl~~DE~UIS . 
Ministro d~ Estado das ~omunicaç6es 

Decreto de 16 de agosto de 1994. 

Renovft a concessão outorgada à 
fundação Padre Anchieta Centro 
Paulista de Rldio e TV Educativas, 
para explorar serviço de radiodifusão 
educativa de sons e imagens. na 
cidade de São Paulo. Estado de São 
Paulo. 

o PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso das atribuiç6es que 
lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, da Constituiçio, e nos 
termos do art. 62, inciso I, do Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 
1983. e tendo em vista o que con~ta do Processo n2 29130.000836/92, 

D E C Il EoT A: 

Art. 12 Fica reno.ada, de acordo co. o arto 33, 
S 32, da Lei n2 4.117, de 27 de a,osto de 1962. por .ais quinze anos, 
a partir de S de o.tubro de 1992, a concesaio deferida l Fundaçio p~-
4re Anchieta - Centro Paulista de R'4io e TV Educatiyas, cuja outor.a 

, -pri.,~tiya foi concedida A 1A4io Cultura ·A Voz do Espaço·, pelo DecTe­
to n2 -3("~816, de ,,~ae _io de 1952, cuja deno.inaçio.foi aUerada pa­
ra &44io Cultura S.~ •• , posterior .. nte, renovada e traDsferida para a 
Pundaç&o Padre Anchieta - Centro Paulista de R'dio e TV Educatiya., 
pelo Decreto n2 64.618, de 12 de jaDho de 1969, sendo .. ntldo o' prazo 
residaal da outor.a pelo Decreto de 10 4 ... io de 1991, para executar, 
••• direito de exclusividade, serviço de radiodifusio de aODS e i .. ~ 
.ena, co. fins excluat ••• ente educativos, na cidade de Slo Paulo, 
,~.tado de Slo Paul~ 



06524 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1998 

'ar6.rafoÚDico. A .x.cuçlo do •• rYiço d. radiodlfu­
.&0, caJa o_toraa , reDoyada por •• te Decreto, re •• r-.e-' pelOC6dl,o 
ara.il.eiro de Te'eco.uDicaç5e., l.ia .ub •• q6.nt ••••••• r •• ul ... nto •• 

Art. 2Q aate ato lo.ent. produzir' efeitol lelal. 
apó. delib.raçlo do Conar ••• o NaCional, nOI t.r.o. do I 3Q do art. 223 
da Çonatituiçlo. 

pllblicaçlo. Art. 3Q Bate Decreto entrar' e. Yi,or na data de ••• 

ar •• l 1 ia, 16 de agosto 
• 106$2 d. Rep'6blic ••• ~ '" / 

• -.A il.!t{.i 
~I.d ... · :! J. -
• I • 

de 1994; 17lQ da Independlncia 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
SETOR JURIDICO 

01) 

PARECER JURtDICO N9 1JO /93 

REFERENCIA: PROCESSO N9 29830.000959/92 
ORI(;EM: DCOM/SP 

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DE OUTORGA 

EMENTA: CONCESSÃO PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIO 

DIFUSÃO DE SONS E IMAGENS, CUJO PRAZO TE 
VE SEU TERMO FINAL EM 05.10.92. 

- PEDIDO APRESENTADO TEMPESTIVAMENTE 

- REGULARES A SITUAÇÃO T~CNICA E A VIDA 
SOCIETARIA. 

CONCLUSÃO: PELO DEFERIMENTO. 

A FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA - CENTRO PAULISTA DE 
RADIO E TV EDUCATIVAS, concessionária do serviço de radio~difusão/ 
de sons e imagens (televisão), na cidade de Sao Paulo, requer reno­

vaçao do prazo de vigência de sua concessão, cujo termo final ocor­
reu em 05.10.92 •. 
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I - OS FATOS 

02) Mediante Decreto n9 30.816 de 05 de maio de / 

1952, publicado no Diário Oficial da União de 16 subsequente, foi I 
outorgada concessão à Sociedade Rádio cultur~"A Voz do Espaço" 

cuja denominação foi alterada para Rádio Cultura S/A, para executar 

o serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade I 
de são Paulo, Estado de são Paulo. 

I 

03) Através do Decreto nQ 64.~88 de 12 de junho de 

1969, publicado no Diário Oficial da União de "13 subsequente, a ou­

torga em ciuestão foi transferida para a Fundação padre Anchieta 
I 

Centro paplista de R~dio e TV Educativas. 

04) A outorga em apreço foi renovada l(uma) vez por 15 

(quinze) 'anos, conforme Decreto n9 84.397, de 16 de janeiro de 

1980, publicado no DOU de 17.01.80 •• 

05) Cumpre ressaltar que durante o último período de 

vigência da outorga a entidade não sofreu sançao, conforme infor­

mação do Setor Jurídico da seção de Fiscalização desta Delegacial 

SPO,constante de fls. 99. 

11 - DO Ml!:RITO 

06) O Código Brasileiro de Telecomunicaçoes, instituí­

do pela Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os pra­

zos de 10(dez) anos l?ara o serviço de radiodifusão sonor~e 15 

(quinze) anos para o de televisão, que poderão ser renovados porl 
períodos sucessivos e iguais (art. 33 § 39), períodos esses manti 

dos pela atual Constituição {art. 223 § 59}. 

07) Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de Radiod! 

fusão, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, 

declara: 

11 Art. 27. 

Os prazos de concessão e permissão serao de 10 I 
(dez) anos, para o serviço de radiodifusão sonora 

e de 15Cquinze) para o de televisão." 

08) De acordo com o artigo 49 da Lei n9 5.785, de 

23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a renovaçao do / 
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, prazo de sua outorga, deverão dirigir requerimento ao órgãó comp~ 

tente, no perlodo c6mpreendido entre o 69(sexto) e o 39 (terceiro) 

mes anterior ao término do respectivo prazo. 

09) O prazo de vigência desta concessao I teve seu ter~· 

mo final dia 05.10.92., pois começou a vigorar em 05.10.77, com 

a renovação anterior; sendo que os efeitos jurídicos da outorga / 

foram mantidos pelo prazo residual conforme disposto no Decreto / 

do dia 10 de maio de 1991, publicado no Diário Oficial da União / 
do dia 13 subsequente. 

10) O período de renovação da outorga, ora em exame 

foi protocolizado nesta Divisão no dia 27 de abril de 1992,dentro, 
pois do prazo legal (fls. 01). 

11) A requerente tem seu quadro diretivo aprovad~ 

pela Portaria n9 133 de 10.07.92., assim disposto: 

CARGO 

Diretor Presidente 

Diretor Superintendente 

Diretor Administrativo/financeiro 

Diretor Técnico 

Diretora de programação 

NOME 

Roberto Muylaert 

Renato ALves Bittencourt 

Francisco Alberto Souto Emílio 

José Munhoz 

Elysabeth Carmona Leite 

12) A emissora se encontra operando regularmente 

dentro das características técnicas que lhe foram atribuídas,con­

forme mencionado a fls. 98 •• 

13) ! reg~lar a situação da concessionária perante 
o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações ~ FISTEL (fls. 130). 

14) Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão, 

verificou-se que a entidade, bem como, seus dirigentes não ultra­

passam os limites fixados pelo artigo 12 e seus parágrafos I' do De 

ereto-Lei n9 236, de 28 de janeiro de 1967. 

15) Finalmente, observa-se que o prazo de vigência 

da outorga· deverá ser renovado a partir de. 05.l0.92~, tendo em 

vista a manutenção do prazo da outorga, por Decreto de 10 de maio 
de 1991. 
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111 _,_"O. CONCLUSÃO 

16) Do exposto~ concluímos pelo deferimento do 

pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à Coordenação Geral/ 

de outorgas, para submissão do assunto à autoridade competente p~ 

ra decidir. 

01) De acordo. 

:e o parecer, "sub-censura" 

são Paulo, 11/01/93 ~ 
NILTON ~ :.r-/ 
Assistente Juridi o 

02) A consideração do· Sr. Delegado do Ministério das Comunicações' 

01) 

02) 

em Sao Paulo. 

L 

o MACHIONI 

o~~-e.o· Mê/spo 

Encaminhem~se, de ordem, os presentes autos à 

Consultor:ta Jurídica/MC, pa~a prosseguimento. 

Brasília, j 1 de vt,u~ de 1994 

(À Comissão de Educação) 
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---
------ ------

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Sobre a mesa, Proposta de Emenda à 
Constituição que será lida pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Lúcio Alcântara. 

É lida a seguinte: 

" -PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N° 19, DE 1998 

redação: 

A/tera dispositivos da Constituição 
Federal relativos à Justiça do Trabalho 

Art. 10 Dê-se aos artigos 111, 113, 115, 116 e 117 a.seguinte 

_Art.III .............................................................................................. . 

§ 10 O Tribooal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete 
Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pelo 
Senado Federal, sendo: 

I - dezessete juízes vitalícios, dos quais onze escolhidos dentre 
juízes de carreira da magistratura trabalhista, três dentre advogados e três dentre 
membros do Ministério Público do Trabalho; 

II - dez juízes classistas temporários, com representação paritária 
dos trabalhadores e empregadores~ 

§ 2° O Tribooa1 encaminhará ao Presidente da República listas 
tríplices, obseIVando-se, quanto às vagas destinadas aos advogados e aos 
membros do Ministério Público, o disposto no art. 94, e, para as de juízes 
classistas, o resultado de indicação de colégio eleitoral integrado pelas diretorias 
das confederações nacionais de trabalhadores ou empregadores, confonne o 
caso; as listas tríplices para o provimento de cargos destinados aos juízes da 
magistratura trabalhista de carreira deverão ser elaborados pelos Ministros 
vitalícios. 

" . '" '" '" '" '" '" "' .. ", .. '" "' .... "' .... '" "' ...... "' .. '" "' ..... ~ .... '" '" '" '" "' .... "' .. "' .. '" ",'. '" "' .. "' .. "' .... '" "' .......... ", .. "' .. "' .. "' .. "' ............ "' .. "' .... "' ..... "' .. "' ............................. .. 
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I 

Art. 113. A lei disporá sobre a constituição, investidura, jurisdição, 
competência, garantias e condições de exercício dos órgão da Justiça do 
Trabalho, na fotma do artigo 10. 

Art. 115. Os tribunais Regionais do Trabalho serão compostos de 
juízes nomeados pelo Presidente da República, sendo dois terços de juízes 
vitalícios e um terço de juízes classistas, . observada, entre os juízes vitalícios, a 
proporcionalidade êstabelecida no art .. 111, § 1, I. 

Parágrafo único ............................................................................... . 

I .......................................... ··········· ....................................................... . 

11 ............................................ ·· .. ·········· ............. .' ................................... . 
m - classistas indicados em listas tríplices pelas diretorias das 

federações e dos sindicatos inorganizados em federações. 

Art. 116. A JWlta de Conciliação e Julgamento será composta de 
um juiz do trabalho e dois juízes classistas, representantes dos empregados e 
empregadores. 

Parágrafo único. Os juízes classistas das Juntas de Conciliação e 
Julgamento serão nomeados pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, 
na fonna da lei." 

Art. 117. Os mandatos dos representantes classistas, em todas as 
instâncias, são de três anos, pennitidas as reconduções. 

P ' rfi" " aragra o unlcO ....... .............................................................. . 

JUSTIFICAÇÃO 

As modificações introduzidas no texto constitucional têm por objetivo 
adaptar a legislação referente à Justiça do Trabalho às novas nonnas resultantes 
das alterações realizadas pela refonna administrativa e previdenciária. 

Esta proposta constitucional pretende ampliar a participação dos 
trabalhadores na Justiça do Trabalho, especialmente por meio da garantia de 
representação dos setores inorganizados, atualmente, tanto ou mais atingidos 
pelo desemprego e pela precariedade de direitos sociais e trabalhistas. 
\ 
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Também nesta proposta objetivamos adequar a tenninologia à realidade 
corrente, nominando corretamente o representante das classes trabalhadoras e 
empresariais e os juízes vitalícios. 

Além disso, incluímos o direito à recondução, como um instrumento de 
fortalecimento e de estímulo ao bom desempenho da atividade. 

É fundamental, por fim, fortalecer uma Justiça especializada do trabalho, 
com representação paritária assegurada, que, inclusive, encontra-se defmida na 
estrutura da OIT (Organização Internacional do Trabalho), desde sua fundação 
em 1.917 até os dias atuais. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. 

SENADOR 

c 

DAifF:!2~! 
J.~·v ~·.Z 1, .~.·\.l~\0?~D-~ 

C~) t.t:?'· M/ !/ E \ 

t~ (:r u 'v L O!J~ 
kÇ~ ,. }3.4~N~ 

'1;t:: l \) ,- D <"'<-1...-( L' 'õA 

í20f-fE-P-o .$~ \ . 

éft Q'<.)~~ ~ . 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

......................................................................................................... 

......................................................................................................... 

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais. dos tribu­
nais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios serú composto de melll­
bros do Ministério PúblÍco, com mais de dez anos de carreira. e de ad\'ogados 
de notório saber jurídico e de reputação ilibada. com mais de dez allos de 
efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órg,\os de re­
presentação das respectivas classes. 

Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará lista trí­
plice, enviando-a ao Poder Executivo, que. nos \'inte dias subseqüentes. esco­
lherá um de seus integrantes para nomeação . 

.................................................................................................. 

Dos TRIBUNAIS E JUÍZES DO 1R.4BAUIO 

Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho: 

I - o Tribunal Superior do Trabalho; 

11- os Tribunais Regionais do Trabalho; 

111 - as Juntas de Conciliação e Jl~lgamento. 

§ pl O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de \'inte e sete rvfi­
nistros, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e cinco anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação 
pelo Senado Fedc;:ral, sendo: 

1- dezess;:te togados e vitalícios, dos quais onze escolhidos dentre juí­
zes de carreira d2 magistratura trabalhista, três dentre advogados cJrês dentre 
membros do Ministério Público do Trabalho; 

11 - dez classistas temporários, com representação paritária dos traba­
lhadores e empre~adores . 

............................................................................................... ' 
Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho serão compostos dejuízes no'7 
meados pelo Presidente da República, sendo dois terç os de juízes tog:ldos vita­
lícios e um terço de juízes classistas temporários, o,servada, entre os juízes 
togados, a proporcionalidade estabelecida no art. 11 !" § 12, I. 

Parágrafo único. Os magistrados dos Tnbunais Ri~gionais do Trabalho serão: 

I - juizes do trabalho, escolhidos por promo';ão, alternadamente, por 
antigüidade e merecimento; 

11- advogados e membros do Ministério Público do Trabalho, obedeci-
do o disposto no art. 94; . 

IH - classistas indicados em listas triplices pelas diretorias das federa­
ções e dos sindicatos com base territorial na região. 

Abril de 1998 



Abril de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 06533 

Art. 116. A Junta de Conciliação e Julgamento será compost~ de um juiido 
trabalho, que a presidirá, e dois juízes classistas temporários, representantes 
dos çmpregados e dos empregadores. 

Pnrágn?(o lÍllico. Os juízes classistas das JUlllas de Conciliação e Jul­
gamento serão nomeados pelo Presidente do Tribu'lal Regional do Trabalho, 
lia forma d:~ Ici, pcrmitida lima rcconduç:l0 . 

..................................................................................................... 
A R I s. 111 A 121 

Art. 117. O mandato dos representantes classistas, <;!11 todas as instâncias. é de 
três anos. 

Parágrafo único. O:; representantes classistas terão suplentes . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 'It.,~~ •••••••• .,.. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Proposta de Emenda à Constituição está 
sujeita às disposições específicas do art. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Comissão de Constituição, Justiça, e 
Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador 
Lúcio Alcântara. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 234, DE 1998 
, 

Requeiro, com base no disposto no art. 50, § 2°, da Constituição 
Federal, e na forma do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Sr. Ministro de Estado dos Transportes as seguintes 
informações relativas aos sistemas ferroviár:ios anteriormente administrados 
pela Rede Ferroviária Federal S.A.- RFFSA e agora arrendados à iniciativa 
privada: 

a) Relação de cada um dos 6 (seis) sistemas transferidos á 
iniciativa privada, discriminando, individualmente, extensão da malha 
arrendada, data do leilão de arrendamento, razão social dos novos 
arrendàtários e respectivas compo'sições acionárias (nome e participação 
societália dos acionistas), valor da receita de privatização, forma e prazos de 
pagamento e data de assunção do controle operacional pelos arrendatários; 

. ' 

b ) Valor dos investimentos programados para os primeirbs 5 
(cinco) anos após o leilão e até o final do período do arrendamento e dos 
investimentos já realizados até dezembro de 1997,. Informar também os 
investimentos realizados· pela RFFSA, em cada um dos sistemas, nos 3 (três) 
últimos anos anteriores ao ane~damento. 

\ 
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c) Número de empregados, em cada sistema, existentes ao final 
dos 3 (três) últimos anos anteriores ao arrendamento; contingentes absorvidos 
pelos novos arrendatários quando da assunção do controle operacional e 
empregados remanescentes em dezembro de 1997, discriminados, em todos 
os casos, por nível de instrução; 

d) Número de acidentes em cada um dos sistemas arrendados, 
indicando os ocorridos nos 3 (três) últimos anos anteriores ao arrendamento e 
os efetivamente verificados após a assunção do controle operacional pela 
iniciativa privada (discriminando, nessa última hipótese, os exercícios de 1996 
e 1997, quando for o caso), medidos, em todas as situações mencionadas, 
tanto em relação a milhões de trens x quilômetros percorridos como em 
relação a bilhões de toneladas x quilômetros transportadas. Informar, ainda,ás 
metas de redução do número de acidentes previstas, contratualmente, para os 
5 (cinco) primeiros anos após o arrendamento; 

e) Produções de transporte em cada um dos sistemas arrendados, 
medidas em bilhões de toneladas x quilômetros, indicando as ocorridas nos 3 
(três) últimos anos anteriores ao arrendamento e as efetivamente verificadas.a 
partir da assunção do controle operacional pela iniciativa privada 
(discriminando também, nessa última hipótese, os exercícios de 1996 e 1997, 
se for o caso). Discriminar, em todos os casos, as principais mercadorias 
transportadas, admitindo a classificação do item "outras cargas" no limite 
máximo de 10% (dez por cento) do total produzido. Informar, ainda, as metas 
de aumento de produção previstas, contratualmente, para os 5 (cinco) 
primeiros anos após o arrendamento; e 

f) Receitas e despesas operacionais de cada um dos sistemas, 
indicando também as ocorridas nos 3 (três) últimos anos anteriores ao 
arrendamento e as efetivamen~~ verificadas a partir da assunção do controle 
operacional pela iniciativa privada (discriminando ainda, nessá última 
hipótese, os exercícios de 1996 e 1997, se for o caso). Indicar também, para 
cada lUD dos 'períodos mencionados, a participação das principais cargas 
transportadas na r~ceita _ operacional- correspondente e,- na despesa, a 
participação das despesas com pessoal próprio e com o pagamento de 
serviços de terceiros; 

Por fim, solicitamos ainda que sejam informadas quais as 
sanções contratuais previstas pelo descumprimento de metas de desempenho 
fixadas nos editais e nos contratos de arrendamento e, caso tais metas 
efetivamente já tenham sido infringidas por- algum dos arrendatários, quais as 
medidas já adota~as pela RFFSA em decorrência dessas infrações. 

/ 

Abril de 1998 
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JUSTIFICAÇÃO 

É do conhecimento geral que o Ministério dos Transportes, ao 
longo dos anos de 1996 e 1997, transferiu para a iniciativa privada, mediante 
arrendamento, praticamente toda a malha ferroviária anterionnente 
administrada pela RFFSA. 

As principais argumentaçóes para a adoção dessa política de 
privatização do· setor ferroviário estatal diziam respeito à incapacidade 
governamental para continuar investindo no setor, impedindo o atendimento à 
demanda potencial existente, e a propalada maior .eficiência da iniciativa 

privada na gestão de empreendimentos desse tipo, o que contribuiria para a 
eliminação dos gargalos operacionais então identificados e para a oferta de 
condições tais que permitissem a redução de um dos principais componentes 
do chamado "custo Brasil", qual seja o. custo do transporte. 

Todavia, decorridos quase dois anos da assunção do controle 
operacional pelos novos arrendatários do primeiro trecho transferido à 
iniciativa privada (a chamada Ferrovia Bauru-Corumbá), não se têm 
infonnações precisas sobre as reais vantagens advindas desse processo de 
"privatização", pois, ao que nos consta, o Ministério dos Transportes, por 
intermédio dos seus setores competentes, não tem procedido à divulgação 
sistemática dos resultados obtidos. 

Ao contrário, conforme matéria publicada pelo jornal Folha de 
São Paulo, datada de 23 de março próximo passado, as infonnações obtidas 
por aquele jornal e compiladas por professor do Programa de Engenharia de 
Transportes da Coordenação de Programas de Pós-Graduação em Engenharia 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPEIUFRJ) nos dão conta de 
que as ferrovias "privatizadas" não teriam atingido as metas de produção e de 
redução do nível de acidentes previstas nos editais de arrendamento e 
ratificadas contratualmente pelas empresas vencedoras dos leilões. 

Ainda segundo a mesma matéria, as informações compiladas 
pela COPPE teriam sido, de certa forma, confirmadas pelo Presidente da 
RFFSA que, contatado pela Folha de São Paulo, teria justificado que "os 
resultados são realmente mudestos diante· da expectativa inicial, mas ótimos 
em relação aos problemas que existiam na ferrovia estatal". Acrescentou 
ainda que, mesmo com esses resultados, a "privatização" seria fundamental 
para tomar o sistema ferroviário brasileiro rentável e eficiente, o que seria 
estimulado pela futura transferência para a iniciativa privada da Ferrovias 
Paulista S.A. (FEPASA), prevista para meados des.te ano. 

Por outro lado, segundo o diretor de uma das novas arrendatárias 
dos segmentos ferroviários anteriormente operados pela RFFSA, também 
entrevistado pelo jornal, as metas contratuais previstas teriam sido irreais e a 
prova disso é que, segundo o referido diretor, nenhuma das concessionárias 
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cumpriu as metas estabelecidas. Esse eventual exagero na fixação de metas de 
desempenho, todavia, é desmentido por um sócio de wna das empresas de 
consultoria que prepararam a avaliação técnica e econômica da RFFSA com 
vistas à privatização, que declarou ao jornal que "as metas de produção foram 
as mais conservadoras possíveis na data de conclusão dos trabalhos de 
consultoria e perfeitamente factíveis". 

Independentemente das opiniões controversas apontadas na 
matéria, é de se ressaltar que, confonne os dados compiladas pela COPPE, . 
alguns dos segmentos transferidos, à iniciativa privada apresentaram taxas de 
lucratividade expressivas ao longo do período analisado (jan-set/97), ao passo 
que, em todos os segmentos analisados, ocorreram drásticos cortes de pessoal 
em relação aos contingentes inicialmente absorvidos pelos arrendatários. 

Entendemos que a discussão de tais questões interessa a toda 
sociedade brasileira, pois afinal se trata de um patrimônio material e humano 
construído ao longo de anos e que ,não pode estar sujeito a considerações 
meramente financeiras. 

Ademais, é importante verificar se os sistemas ferroviários .. 
arrendados têm atendido à demanda existente sem maiores restrições quanto 
aos proprietários das cargas ou se um dos principais receios quando do início 
das discussões sobre a "privatização" do setor tem se concretizado, qual seja 
a transformação de cada segmento num feudo destinado ao transporte 
prioritário das cargas de interesse dos acionistas majoritários, o que muito 
pouco traria de contribuição para o desenvolvimento dessa modalidade de 
transporte no país. 

\ Assim, este requerimento tem por objetivo colher infonnações 
oficiais acerca da real situação dos segmentos ferroviários arrendados à 
iniciativa privada, sem as imprecisões normais de uma matéria jornalística. 

Entendemos que o pleno atendimento às questões nele 
formuladas será da maior importância para a própria consolidação do 
processo de "privatização" adotado, caso os resultados alcançados até agora 
sejam satisfatórios e, ao mesmo tempo, em caso contrário, possibilitará a 
discussão de medidas que venham a contribuir para sanar os eventuais 
problemas identificados, preservando os interesses dos usuários do transporte 
ferroviário e da sociedade brasileira em geral. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. 

,~~~ 
~LVClà ALCANTARA 

(Ã Mesa para decisão) 

Abril de 1998 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re- Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleio, 
querimento será despachado à Mesa para decisão, Líder do PFL no Senado Federal. 
na forma regimental.· O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo feita a indicação solicitada. 
Sr. 12 Secretário em exercício Senador Lúcio Alcân- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
tara. dência comunica ao Plenário que os Projetos de De-

É lido o seguinte: creto Legislativo de nºS 25 a 34, de 1998, lidos ante­
riormente, tram~arão com prazo determinado de qua-

REQUERIMENTO Nº 235, DE 1998 . renta e cinco dias, nos termos dos arts. 223, § 12, e 
Senhor Presidente, 64, §§ 2º a 4º, da Constituição, combinados com o 
Nos termos do art~ 258 do Regimento Intemo, art. 375 do Regimento Interno. 

requeiro a tramitação em conjunto das propostas de De acordo com o art. 122, inciso 11, alínea b, do 
emenda à Constituição n.º 11/98, de minha autoria, Regimento Interno, combinado com o art. 4º da Re-
e a de n. º 6/98, de autoria do Senador José Roberto solução nº 37, de 1995, do Senado Federal, as ma-
Arruda. térias poderão receber emendas, pelo prazo de cin-

Brasília, 7 de abril de 1998. - Senador Geraldo co dias úteis, perante a Comissão de Educação. 
Melo. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re- dência recebeu, do Supremo Tribunal Federal, o OU-
querimento será publicado e, posterio~ente, incluí- cio nº 65, de 1998, na origem, de 7 do corrente, en-
do em Ordem do Dia, na forma do art. 255, do Regi- caminhando, para os fins previstos no art. 52, inciso 
mento Interno. X, da Constituição Federal, cópias da Lei nº 3.563, 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º de 16 de dezembro de 1988, do Município de Vitória-
Secretário em exercício, Senador Lúcio Alcântara. ES, do Parecer da Procuradoria-Geral da República, 

É lido o seguinte: da versão do registro taquigráfico do julgamento, 
OFrCIO N.º 664-L-PFU98 bem como da certidão de trânsito em julgado e do 

acórdão proferido por aquela Corte nos autos do Re-
Brasília, 7 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência o Deputado Reinhold Stephanes para fazer 
parte, como membro suplente, da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória n.2 

1.599-43, de 3 de abril de 1998, que ·Dá nova reda­
ção a dispositivos da Lei n. º 8.742, de 7 de dezem­
bro de 1993, que dispõe sobre ~ organização da As­
sistência Social, e dá outras providências·, em subs­
tituição ao Deputado Alexandre Ceranto. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Uder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (G~raldo Melo) - Será 
feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo'Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Lúcio Alcântara. 

É lido o seguinte: 

OFfclO N.º 57/98-GLPFL 

Brasília, 15 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador Joel 

de Holanda para ocupar uma das vagas deste partido, 
como titular, na Comissão de Assuntos Siciais-CAS. 

curso Extraordinário nº 209174, que declarou a in­
constitucionalidade do art. 24 da referida Lei. 

O expediente, anexado ao processado do Ofí­
cio n2 S195, de 1997, vai à Comissão de Constitui­
ção, JU$tiça e Cidadania, em decisão terminativá. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) :... A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
n2 S/30, de 1998 (nº 921/98, na origem), de 14 do 
corrente, encaminhando parecer daquele Órgão a 
respeito da solicitação dó Governo do Estado de 
Rondônia, referente ao contrato de confissão, assun­
ção, consolidação e refinanciamento de dívidas, ce­
lebrado com a União em 12 de fevereiro de 1998, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de cento e 
quarenta e seis milhões, novecentos e cinqüenta mil, 
cento e um reais e noventa centavos. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, que terá o prazo de quinze dias para sua 
apreciação, nos termos da Resolução nº 70, de 1995, 
com a redação dada pela Resolução nº 12, de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) :- A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, o Ofício nº S/31, de 1998 (nº 66/98, na ori­
gem), de 14 do corrente, encaminhando, para os fins 
previstos no art. 52, inciso X, da Constituição Fede~ 
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ral, cópia da Lei n2 8118, de 30 de dezembro de Nacional a Medida Provisória n2 1.617-50, adotada 
1985, bem como do parecer do Ministério Público em 9 de abril de 1998 e publicada no diá 13 do mes-
Federal, da versão do registro taquigráfico do julga- mo mês e ano, que "Dispõe sobre a base de cálculo 
mento e do acórdão proferido por aquela Corte, nos da Contribuição para o Programa de Integração So-
autos do Recurso Extraordinário n2 209714, através cial - PIS devida pelas pessoas jurídicas a que se 
do qual declarou a inconstitucionalidade do art. 20, refere o § 1º do art. 22 da lei n2 8.212,.de 24 de ju-
inciso 11, da mencionada lei estadual. lho de 1991, e dá outras providências". 

O expediente vai à Comissão de Constituição, De acordo com as indicações das lideranças, e 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 22 da Resolução nº 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
nº S/32, de 1998 (nº 936/98, na origem), de 15 do SENADORES 
corrente, encaminhando. parecer daquele Órgão a 
respeito da· solicitação do Governo do Estado de Mi­
nas Gerais, referente ao contrato de confissão, pro­
messa de assunção, consolidação e refinanciamento 
de dívidas, celebrado com·a União em 18 de feverei­
ro de 1998, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. no 
valor de on~e ~ilhões. oitOCentos e vinte e sete mi­
lhões, quinhentos e quarenta mil, duzentos e oito 
reais e noventa e dois centavos. 

I O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, que terá prazo de quinze dias para sua apre­
ciação. nos termos da Resolução nº 70. de 1995, com 
a·redação dada pela Resolução nº 12. de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, o Ofício nº 105/98, na origem, de 7 do cor­
rente, encaminhando, nos termos da Resolução nº 
129. de 1997, a documentação referente à oferta de 
títulos emitidos no último dia primeiro. 

O expediente, anexàdo ao processado do Pro­
jeto de Resolução n2 166, de 1997, vai à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nº 129. de 1998 (nº 
422/98, na origem), de 8 do corrente. pela qual o 
Presidente da República, nos termos do art. 52, inci­
so V, da Constituição Federal, solicita seja autoriza­
da a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor de cento e trinta milhões de dólares norte-ame­
ricanos, de principal, entre a Transportadora Brasilei­
ra Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG e o Banco Interna­
cional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, destinada ao financiamento parcial do Projeto 
do Gasoduto Bolívia-Brasil. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 

Titulares 

José Agripino 
José Bianco 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúcio Alcântara 

PFl. 

PMDB. 

PSDB, 

. Suplentes 

. Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

. Beni Veras 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS). 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Pauderney Avelino Arolde de Oliveira 
Luiz Moreira Antonio Ueno-

PSDB. 

Aécio Neves Adroaldo Streck 
Arnaldo Madeira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA). 

Edinho Bez snvio Pessoa 

Bloeo(PTIPOTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Lamartine PoseUa Benedito Domingos 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
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Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27 -04-98 ~ prazo final da Comissão Mista 
Até 12-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a M~~ida Provisória n2 1.618-52, adotada 
em 9 de abril ~e ~ 998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que NDispõe sobre a Nota do Tesou­
ro Nacional - NTN e sua utilização para aquisição de 
bens e direitos alienados no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização - PND, de que trata a 
Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, consolidan­
do as normas sobre a matéria constantes da Lei· nº 
8.177, de 1 º de março de 1991, e da Lei nº 8.249, de 
24 de outubro de 1991, e altera os arts. 2º e 3º da 
Lei n2 8.249/91-. 

De acordo ·com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Joel de Hollanda José Alves 
Hugo Napoleão Jonas Pinheiro 

PMDB. 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 

Teotonio Vilela Filho Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS). 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares· 

Augusto Viveiros 
Abelardo Lupion 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Sebastião Rocha 

PPB. 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL. 

PSDB. 

Suplentes 

Ciro Nogueira 
Eraldo Tinoco 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Hermes Parcianello José Chaves 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Luís Barbosa Enivaldo Ribeiro 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.619-43, adotada 
em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que -Dispõe sobre a participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
e dá outras providênciasn

• 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Vilson Kleinübing 
José Agripino 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL. 

PMDB. 

PSDB. 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Edison Lobão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Beni Veras Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS). 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira, 

Titulares 

Manoel Castro 
Osmir Lima 

Sebastião Rocha 

PPB, 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 

Átila Lins 
João Mellão Neto 
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Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

PSDB. 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Pinheiro Landim Simara' Ellery 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fema'ndo Ferro 

PPB. 

Benedito Domingos Ari Magalhães 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória ni 1.620-36, ado­
tada em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 
do mesmo mês e ano, que ·Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e dá outras provi­
dências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

José Alves Francelino Pereira 
RomeroJucá Hugo Napoleão 

PMDB. 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 

Lúcio Alcântara Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT /PDTIPSBIPPS). 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Sebastião Rocha 

PPB. 

Leomar Quintanilha 

Titulares 

Eraldo Tinoco 
Betinho Rosado 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

PFL., 

PSDB. 

Suplentes 

Luiz Braga 
Coraúci Sobrinho 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Sílvio Pessoa Paulo Ritzel 

Bloco (PT /PDT I) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Roberto Campos João Pizzolatti 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.621-34, adotada 
em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que ·Dispõe sobre o Cadastro Infor­
mativo dos créditos não quitados de órgãos e entida­
des federais, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL. 

Joel de Hollanda Edison Lobão 
Bello Parga Hugo Napoleão 

PMDB. 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 

José Robero Arruda Teotonio Vilela Filho 
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PMDB. Bloco Oposição (PT IPDT IPSBIPPS). 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Saulo Queiroz 

Sebastião Rocha 

PPB. 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL. 

Raul Belém 

José Santana de Vasconcellos 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

PSDB. 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Mauro Lopes Valdir Colatto 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Pedro Correa Luiz Fernando 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a C.omissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n' 1 ~622-34, adotada 
em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que "Dispõe sobre o número de car­
gos de Natureza Especial, de cargos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores e de Funções de 
Confiança existentes nos órgãos da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e 
dá outras providências·. • 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 512 do art. 212 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Edison Lobão 
Hugo Napoleão 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Bello Parga 
José· Agripino 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PSDB. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

José Roberto Arruda Geraldo Melo . 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Leur Lomanto 
Osmir Uma 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Sebastião Rocha 

PPB. 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL. 

PSDB. 

Suplentes 

Adauto Pereira 
Lael Varella 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

João Magalhães Regina Uno 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Gerson Peres Célia Mendes 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimentQ. de. 

emendas e para á'Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
. Nacional a Medida Provisória n' 1.623-31, adotada 

em 9 de abril de 1998 e publica~a no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que "Dispõe sobre as contribuições 
para os Programas de Integração Social e de For­
mação do Patrimônio do Servidor Público - PISIPA­
SEP, e dá outras providências·. . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Titulares 

Bello Parga 
Júlio Campos 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Jefferson Peres 

PFL. 

PMDB. 

PSDB. 

Suplentes 

José Agripino 
Vilson Kleinübing 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Beni Veras 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS). 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Lael Varella 
José Rocha 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Sebastião Rocha 

PPB. 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL. 

PSDB. 

Suplentes 

Vanessa Felippe 
Expedito Júnior 

Adroaldo Strek 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Carlos Mendes Maria Elvira 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Nilton Baiano Jofran Frejat 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso . 
Nacional a Medida Provisória n2 1.626-51, adotada 
.em 9. de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que HOrganiza e disciplina os Siste­
mas de Planejamento e Orçamento Federal e de 

Controle Interno do Poder Executivo, e dá outras 
providências· . 

De acordo com as indrcàçóes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 412 e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Guilherme Palmeira Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão Edison Lobão 

PMDB. 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 

Beni Veras Teotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS). 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Augusto Viveiros 
José Jorge 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

Sebastião Rocha 

PPB. 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL. 

Arolde de Oliveira 
Júlio Cesar 

PSDB. 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Pinheiro Landim José Luiz Clerot 

Bloco (PT IPDT I) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Benedito Guimarães Márcio Reinaldo Moreira 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se- Dia 15-4-98 - designação da Comissão Mista 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso Dia 16-4-98 - instalação da Comissão Mista 
Nacional a Medida Provisória n2 1.627-34, adotada Até 18-4-98 - prazo para recebimento de 
em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes- emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
mo mês e ano, que "Altera a legislação referente ao sobre a admissibilidade 
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Até 27-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha Mercan- Até 12-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

te - FMM, e dá outras providências". O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
De acordo com as indicações das lideranças, e nhor Presidente da República enviou ao Congresso 

nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução Nacional a Medida Provisória n2 1.628-22, adotada 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes-
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: mo mês e ano, qJJe "Autoriza o Poder Executivo a 

SENADORES abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério dos Transportes, crédito extraordinário até o 
limite de R$ 106.000.000,00 (cento e seis milhões de 
reais), para os fins que especifica". 

Titulares 

Romero Jucá 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Edison Lobão 
João Rocha 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

Cartos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Abelardo Lupion 
Jaime Martins 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Raul Belém 
Ségio Barcellos 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Ronaldo Perim Mário Martins 

Bloco (PT/PDT I) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Francisco Silva Simão Sessim 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-GN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

De acordo c'om as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Edison Lobão Gilberto Miranda 

Hugo Napoleão Romero Jucá 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 

Nabor Júnior Canos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Titulares 

Jorge Khoury 
Benedito de Lira 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

José Santana de Vasconcellos 
Mauro Fecury 

PSDB 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Paulo Ritzel Oscar Goldoni 
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Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

José Teles Felipe Mendes 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-4-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-4-98 - instalação da Comissão Mista 
Até. 18-4-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao· Congresso 
Nacional a Medida Provisória nSl 1.629-12, adotada 
em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que ·Dispõe sobre a concessão de fi­
nanciamento vinculado à exportação de bens ou ser­
viços nacionais". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Vilson Kleinübing 
Bello Parga 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Carlos 'Patrocínio 
Hugo Napoleão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Sergio· Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

José Cartos Aleluia 
Paudemey Avelino 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 

Reinhold Stephanes 
Augusto Viveiros 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

PSDB 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Paulo Ritzel 

Marcelo Déda 

Augusto Nardes 

Adelson Salvador 

Bloco (PT/PDTI) 

Fernando Ferro 

PPB 

Telmo Kirst 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-4-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-4-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-4-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-5-98 - prazo no Congresso Nacional· 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.630-11, adotada 
em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que nDispõe sobre normas e condi­
ções gerais de proteção ao trabalho portuário, institui 
multas pela inobservância de seus preceitos, e dá 
outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Vilson Kleinübing 
Romeu Tuma 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúcio Alcântara 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Agripino 
Hugo Napoleão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy S9bastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 
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Titulares 

José Carlos Aleluia 
Lima Netto 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Augusto Viveiros 
Ayres da Cunha 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

João Henrique Mário Martins 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Lamartine Posella José Janene 

De acordo com a Resolução nº 1, de .1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-4-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-4-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir. o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao CQngresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.632-11, adotada 
em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que • Altera a redação dos alrts. 22

, 

6º, 72, 11 e 12 da Lei nº 8:629, de 25 de fevereiro de 
1993, acresce dispositivo à Lei nº 8.437, de 30 de ju­
nho de 1992, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 

Hugo Napoleão . 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

, . 

Suplentes 

Júlio Campos 

Joel de Hollanda 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSDB. 

Osmar Dias Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Titulares 

Abelardo Lupion 
Carios Melles 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL. 

José Mendonça Bezerra 
Benedito de Lira 

PSDB. 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONAl 

Sandro Mabel Valdir Colatto 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

João Mendes José Rezende 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

ta9ão da matéria: 
Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.633-8, adotada 
em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que • Autoriza a União a receber em 
valores mobiliários os dividendos e juros sobre o ca­
pital próprio a serem pagos por entidades de cujo 
capital o Tesouro Nacional participe-. 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Titulares 

Carlos Patrocínio 
Gilberto Miranda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL. 

PMDB. 

PSDB. 

Supl~nies 

João Rocha 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Coraúci Sobrinho 
José Egydio 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

PFL. 

PSDB. 

Supl~nies 

José Carlos Vieira 
José Carlos Coutinho 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Carlos Nelson Moacir Micheletto 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

João Tota Robério Araújo 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - desígnação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTtE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 t .634~, adotada 
em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes­
mo mês e ano, que liDá nova redação ao art. 12 da 
lei nº 9.530, de 10 de dezembro de 1997". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL. 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB. 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 

Carlos Wilson Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Tiiulares 

Carlos Mel/es 
Abelardo Lupion 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB. 

Suplenies 

Antônio Jorge 
Antonio Ueno 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Gonzaga Mota Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Alcione Athayde João Mendes 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se- De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
Nacional a Medida Provisória n2 1.635-20, adotada tação da matéria: 
em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes- Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
mo mês e ano, que "Dispõe sobre a novação de dívi- Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
das e responsabilidades do Fundo de Compensação Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 
de Variações Salariais - FCVS; altera o Decreto-Lei emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
n2 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as Leis nºs sobre a admissibilidade 
8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990, 5 de Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
dezembro de 1990, e 28 de julho de 1993, respecti- Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 
vamente; e dá outras providências". O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-

De acordo com as indicações das lideranças, e rihor Presidente da República enviou ao Congresso 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 Nacional a Medida Provisória n2 1.636-4, adotada 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- em 9 de abril de 1998 e publicada no dia 13 do mes-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: mo mês e ano, que "Dispõe acerca da incidência do 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Carlos Wilson 

SENADORES 

PFL. 

PMDB. 

PSDB. 

Suplentes 

Rome·ro Jucá 
José Bianco 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Beni Veras 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS). 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Titulares 

Cesar Bandeira 
Aroldo Cedraz 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

PFL. 

PSDB. 

Suplentes 

Benedito de Lira 
Rogério Silva 

Adroaldo Streck­
Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA). 

Saraiva Felipe Alceste Almeida 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Prisco Viana João Mendes 

imposto de renda na fonte sobre rendimentos de 
aplicações financeiras e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PFL 
Francelino Pereira 

Gilberto Miranda 

PMDB. 

PSDB. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS). 

"Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

João Mellão Neto 
Reinhold Stephanes 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

PFL. 

PSOB. 

Suplentes 

Expedito Júnior 
Jorge Khoury 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMOB/PRONA). 

Pedro Novais Wilson Cignachi 
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Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Roberto Campos Fernando Ribas Carli 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória n2 1.638-3, adotada em 9 de 
abril de 1998 e publicada no dia 13 do mesmo mês e 
ano, que IIDispõe sobre a simplificação do arquivamen­
to de atos nas Juntas Comerciais e do protesto de títu­
lo de dívida de microempresas e de empresas. de pe­
queno porte, e dá outras providências. 11. . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer s?bre a matéria: 

Titulares 

Romeu Tuma 
Bernardo Cabral 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL. 

PMDB. 

PSDB. 

Suplentes 

Bello Parga 
Leonel Paiva 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS). 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Pàulo Bauer 
José Melo 

DEPUTADOS 

PFL. 

Suplentes 

Maluly Netto 
Jorge Khoury 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

PSDB. 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Adelson Salvador Paulo Ritzel 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Enivaldo Ribeiro Augusto Nardes 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-05-98 - prazo no Congresso Nacional 

." .. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória n2 1.649-17, ado­
tada em 7 de abril de 1998 e publicada no dia 8 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o número 
de Cargos de Direção e Funções Gratificadas das 
Instituições Federais de Ensino Superior, dos Cen­
tros Federais de Educação Tecnológica e das Es­
colas Agrotécnicas Federais, e dá outras providên­
cias". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Joel de Hollanda 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

SENADORES 

PFL. 

PMDB. 

PSDB. 

Suplentes 

José Alves 
Carlos Patrocínio 

Gerson Camata 
Cartos I Sezlrra 

Artur da Távola J08' Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PT/POTIPSBIPPS). 

Eduardo Suplicy Sebastilo Rocha 
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Epitacio Cafetei~a 
Deputados 

Titulares 

Paes Landim 
Cláudio Cajado 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

PPB. 

Leomar Ouintanilha 

Suplentes 

PFL 
Coraúci Sobrinho 

José Mendonça Bezerra 

PSDB. 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Maurício Requião Saraiva Felipe 

BI~o (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Moacyr Andrade Eurico Miranda 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­

tação da matéria: 
Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 13-04-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 22-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 07-05-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória ntl 1.650-17, adotada 
em 7 de abril de 1998 e publicada no dia 8 do mes­
mo mês e ano, que ·Dispõe sobre o Plano de Carrei­
ra dos servidores do Banco Central do Brasil, e dá 
outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1189-CN, fica assinl constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

t'ltulares 

Cartos Patrocfnio 
Bernardo Cabral 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

SENADORES 

PFL 

PMDB. 

Suplentes 

Edison Lobão 
Bello Parga 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra -

PSDB. 

Carlos Wilson José Ign~cio Ferreira 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS). 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Saulo Queiroz 
Manoel Castro 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Sebastião Rocha 

PPB. 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL. 

PSDB. 

Suplentes 

Augusto Viveiros 
Euler Ribeiro 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Gonzaga Mota Djalma de Almeida Cesar 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB. 

Fetter Júnior .Jofran Frejat 

De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

tação da matéria: 
Dia 15-04-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-04-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 13-04-98 .,... prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 22-04-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 7-05-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória ntl 1.652-42, adotada 
em 8 de abril de 1998 e publicada no dia 9 do mes­
mo mês e ano, que ·Cria a Gratificação de Desem­
penho de Atividade de Fiscalização - GDAF, a Grati­
ficação de Desempenho de Atividade de Proteção 
aC? Vôo - GDACTA, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
n2 1/89-CN, fica a~sim constituída a Comissão Mista. 
incumbida de emitir parecer sobre a matéri~~ 
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SENADORES 
DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1998 

Titulares 

PFL 

ao Orçamento da Seguridade Social da União, em 
Suplentes favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, 

crédito extraordinário no valor de R$ 2.500.000,00, 
para os fins que especifica". 

José Alves Guilherme Palmeira 
Edison Lobão Romero Jucá 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Cartos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS). 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Aroldo Cedraz 
Antonio dos Santos 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Francisco Coelho 
José Cartos Coutinho 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Zaire Rezende Paulo Lustosa 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Jair Bolsonaro Fausto Marte"o 

De acordo com a Resolução n2 '1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-4-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-4-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 14-4-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 23-4-98 - prazo final,da Comissão Mista 
Até 8-5-98 - prazo no Congresso Nacional 

lí 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo/Melo) - O Se-

nhor Presidente da República enviou aol Congresso 
Nacional a Medida Provisória 'n2 1(.653, adota9a· em 
8 de abril de 19~8 e publicadà pó dia 9 do mesmo 
mês e ano, que • Autoriza 01 'Pod~r Executivo a abrir 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Patrocínio 
José Bianco 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

·PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Júlio Campos 
Romeu Tuma 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

PFL 

Luiz Cartos Santos (cessão) 
Jorge Khoury 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

PSDB 

Suplentes 

Luciano Pizzatto 
Vic Pires Franco 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Alceste Almeida Confúcio Moura 

.Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Ode Imo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . . 

Dia 15-4-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-4-98 - instalação da Comissão Mista 
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Até 14-4-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 23-4-98 - prato final da Comissão Mista 
Até 8-5-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será fei­

ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­

dores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Al­

cântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, volto à tribuna 
para comentar um assunto que tem preocupado 
bastante o povo brasileiro: a violência. 

Temos assistido todos os dias - e praticamente 
em todas as cidades brasileiras, sobretudo nos cen­
tros urbanos - a cenas de violência que são extre­
mamente constrangedoras e que trazem grande in­
segurança aos habitantes dessas grandes cidades. 

Há pouco tempo, em São Paulo, uma professo­
ra foi assassinada por um aluno. Diariamente, na­
quela cidade - hoje cedo um programa de televisão 
mostrou -. pessoas têm sido chacinadas quando pa­
ram os seus automóveis em respeito ao sinal de 
trânsito. Quer dizer, de um lado, há a necessidade 
de se respeitar as leis que nós próprios aprovamos 
nesta Casa - o Código Nacional de Trânsito - e, de 
outro, quem assim procede se toma vulnerável a es­
sas agressões, a essas violências. 

Ainda hoje, pela televisão, vi um cidadão per­
plexo, pai de um jovem que foi assassinado. Ele dis­
se que se não pára no sinal, desrespeita a lei e é 
multado; se pára, pode ser assaltado, como aconte­
ceu. Cidadãos são chacinados, indivíduos em moto­
cicletas praticamente fuzilam as pessoas que sur­
preendem nos sinais de trânsito. Há toda uma sorte 
de violência que está criando um clima extremamen­
te perigoso e preocupante. 

Paço a ler um artigo, Sr. Presidente, publicado 
no CorreiQ Braziliense, em 22 de março último. 
Trata-se da abordagem econômica do problema da 
violência. Se ela já nos intranqüiliza, assusta, horro­
riza. se nos deixa inseguros, constatamos que os 
números dos prejuízos decorrentes da violência -
para aqueles que são mais sensíveis aos argumen­
tos financeiros - são assustadores. 

No Correio Braziliense de domingo, 22 de -
março de 1998. Dad Squarisi, editora de opinião, es­
creveu o seguinte artigo, que passo a ler: 

·Um dia a casa cai. 
Os números são·do BID .. O Banco Inte­

ramericanó de Desenvolvimento traduziu em 
cifrões o custo da violência. O preço é pra lá 
de salgado. Todos os anos, o Brasil joga 
pelo ralo 10,5% de toda a riqueza aqui pro­
duzida. São US$84 bilhões que deixam de 
ser aplicados em escolas, hospitais, trans­
porte e segurança. 

Convenhamos. É grana sem fim. Os 
US$84 bilhões significam mais de 140 vezes 
os recursos previstos para investimentos em 
educação (US$525,8 milhões), 84 vezes em 
saúde (US$1 bilhão), 25 vezes em transpor­
te (US$3,3bilhões). Dariam para pagar as 
pensões e aposentadorias do INSS e ainda 
sobrariam quase US$9 bilhões. 

Segundo o Ipea, aqui vivem 16 milhões 
de brasileiros abaixo da linha de pobreza. É 
a população de um Chile e meio. Ou de 
meia Argentina que não mora, não come, 
não estuda, não trabalha. 

Violência rima com carência. Pesquisa 
do Instituto de Estudos da Religião revela 
que o risco de violência multiplica-se por 7 
em lugares pobres e com escassos recursos 
públicos - é a violência da periferia, das ci­
dades do interior, das regiões mais pobres 
do País. As áreas mais violentas sofrem de 
duplo déficit. O primeiro é o da cidadania. 
Os moradores não conhecem seus direitos 
nem cumprem as normas da convivência so­
cial civilizada." 

Ora, todos sabem que a cidade é historicamen­
te ligada à idéia de urbanidade, de convivência civili­
zada entre as pessoas. Essa é a própria essência da 
idéia de cidade. Pois é justamente aí que ocorre 
muitas vezes uma convivência absolutamente bárba­
ra, selvagem, onde a lei é a do mais forte, do crime 
organizado; é a violência que impera e que oprime 
os cidadãos. 

E continua Dad Squarisi. 

·0 outro, da presença do Estado. Falta 
escola. falta hospital, falta polícia, falta sa­
neamento. Sobra lixo. II 

Mais uma vez, verificamos que, quando fala­
mos em reduzir o tamanho do Estado, não estamos 
nos lembrando de que, em certos lugares, ele é pra­
ticamente inexistente. Em certas regiões do Brasil, 
às vezes há um cobrador de imposto e um cabo da 
polícia. Mas evidentemente isso não representa a 
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presença do Estado no sentido de assegurar ao ci­
dadão a sua tranqüilidade, muito menos de lhe ofe­
recer os serviços básicos essenciais. 

"E sobra para nós. Desde Pindorama, 
aprendemos a afastar o pobre do nosso 
convívio. Empurramo-lo para a periferia. 
(Antes era para a senzala. Hoje, para a fa­
vela.) Mas esquecemos de excluir da Cons­
tituição o direito de ir e vir. Resultado: os 
mal-educados, malvestidos, malcheirosos, 
malnutridos e maltudo estão povoando nos­
sas ruas e nossos pesadelos." 

É ilusão pensar que se pode criar guetos e se­
gregar dentro de uma cidade. Não se pode isolar 
aqueles que têm uma renda alta, boas condições de 
vida e habitação de alto nível do grande contingente 
de excluídos, de abandonados à própria sorte, que 
terminam por vir em busca de algo que permita a 
sua sustentação ou até mesmo que pratiquem algum 
ato ilícito ou violento, do qual possam tirar algum re­
curso para a sua sustentação. 

"Quanto mais o tempo passa, mais 
eles aumentam. O espectro - cada vez mais 
inquietante e ameaçador - há muito deixou 
de ser exclusividade da Ceilândia ou Sa­
mambaia. Hoje bate às portas do Plano Pilo­
to e Lago Sul. 

Além dos custos materiais, quantifica­
dos em perda de vida, saúde, bem-estar, a 
violência traz prejuízos emocionais. Vivemos 
em clima de medo. Calçar um tênis Nike, 
portar uma mochila Company, andar de bi­
cicleta' de marcha, dirigir um carro ou usar 
uma jóia? Nem pensar. É aventura pra lá de 
arriscada." 

É trivial hoje nos grandes centros, onde a inse­
gurança é grande, a mãe, ao preparar a criança para 
ir à escola, colocar em seu bolso algum dinheiro a 
fim de garantir-lhe segurança, a fim de que seu filho 
não seja assassinado por um possível assaltante. 

"Os muros altos deixaram de garantir a 
segurança. Cajes e papudas não resolvem. 
E custam caro. 

O jeito é agir. Buscar soluções criati­
vas. Abrir espaços econômicos para os ca­
rentes. Dar aos deserdados de Deus e dos 
homens as possibilidades de trabalho e 
crescimento pessoal. O prog'rama de renda 
mínima pode ser uma resposta. 

Inclusive,\ Sr. Presidente"1 estive, na segunda­
feiraí ,com o 'Presidente da República e pedi para 

) . 

que Sua Excelência instasse junto ao Ministro Paulo 
Renato para deflagrar o Programa de Renda Mínima 
vinculado à educação, que foi aprovado por esta 
Casa, destinado àquelas famílias mais pobres, inclu­
sive das pequenas cidades do interior dos Estados, 
aquelas famílias mais pobres dos municípios mais 
pobres do Brasil. 

"0 salário é diferente da esmola. Esta 
humilha. Aquele confere dignidade. 

Se se der um salário mínimo por mês 
para 8 milhões de famílias, vão ser ampara­
dos 32 milhões de pessoas (cada família 
tem, em média, 4 membros). O programa 
custaria em tomo de US$11,5 bilhões. Ou 
15% dos US$84 bilhões que se pagam 
anualmente pela violência. É menos de um 
Proer. (O SOS dos bancos abocanhou mais 
de US$ 25 bilhões.) E bem menos que os ju­
ros da dívida pública, que ultrapassam os 
US$40 bilhões. 

O programa de renda mínima é impor­
tante. Mas não suficiente. As massas caren­
tes necessitam de reais oportunidades de 
trabalho - não patemalistas nem assisten­
cialistas. Impõe-se, pois, investimento maci­
ço em educação e treinamento profissional 
adequado às exigências do mercado. É hora 
de ensinar a pescar. 

Vale um exemplo. Pouco adianta for­
mar uma costureira em máquina doméstica. 
Costureira do varejo está em extinção. O im­
portante é prepará-Ia para operar máquina 
industrial, exigida pelas confecções. 

Amparar a massa de deserdados é re­
ceita para diminuir o tamanho do povão. 
Com um pouco de sorte, o trabalhador se 
torna classe média, o miserável se transfor­
mará em povo e parte do povo vira emer­
gente." 

Pensei ser oportuno trazer ao conhecimento da 
Casa este artigo, publicado no Correio Braziliense, 
porque ele procura relacionar a violência com o cus­
to econômico, com o dispêndio, e traz algumas com­
parações que mostram o quanto seria útil e mais ra­
cional se se pudesse reduzir esse desperdício, de­
corrente da violência, para aplicá-lo em uma série de 
ações que pudessem diminuir a pobreza desse gran­
de contingente de brasileiros. Isso toma o País ainda 
muito distante da justiça social e de um processo de­
·mocrático que guarde uma certa eqüidade social, ca-
paz de fazer com que o Brasil possa progredir e to-
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mar o seu assento no concerto dos países desenvol- Em 1967, elegi-me, pelo MDB, Deputado Fede-
vidos, prósperos e com um futuro pela frente. ral por Alagoas. Integrei, na Câmara dos Deputados, 

Muito obrigado. um grupo dos seus mais jovens Partamentares; um 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Conce- grupo que, pela sua ação aguerrida, destemida no 

do a palavra ao Senador Ernandes Amorim. (Pausa) enfrentamento da ditadura, recebeu o epíteto ou o 
Concedo a palavra ao Senador Djalma Falcão. apelido de "o imaturos" - um rótulo que nos foi dado 

S. Ex@ dispõe de vinte minutos. pela saudosa Deputada Ivete Vargas, do Estado de 
O SR. DJALMA FALCÃO (PMDB-AL. Pronuncia São Paulo. E recebemos esse rótulo, Sr. Presidente, 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ Sr. Pre- exatamente porque esse grupo, que tinha a integrá-
sidente, Sr's. e Srs. Senadores, permitam-me V. EXS-s lo homens como Bernardo Cabral, que volto a en-
e tolerem, inicialmente, uma auto-apresentação. contra r no Senado da República, David Lerer, de 

A minha investidura no mandato de Senador é São Paulo, Caruzo da Rocha, do Rio Grande do Sul, 
Hermano Alves e Márcio Moreira Alves, do extinto 

apenas mais uma conseqüência da união de laços Estado da Guanabara, combateu o bom combate, 
indissolúveis e absoluta fidelidade que celebrei des- enfrentando os ditadores e a ditadura de 64 e defen- . 
de a minha infância com uma entidade mulher, às 
vezes de hímen rompido, tantas vezes tendo o seu dendo os direitos democráticos do povo brasileiro. 
altar deserdado e desonrado: a política. Em 1969, com a cassação do então Deputado 

A política, Sr. Presidente, conduz os meus pas- e hoje Governador de São Paulo, Mário Covas, por 
sos na vida desde a mais tenra idade. Recordo-me de indicação de Ulysses Guimarães e de Nelson Car-
que, ainda criança, na minha cidade perdida lá no mais neiro, com a aprovação unânime da Bancada, tornei-
alto e adusto sertão do Nordeste, muitas vezes eu me me Líder do MOS na Câmara dos Deputados, posto 
privava de brincadeiras próprias da infância, de jogar que transferi, em março de 1970, ao então Deputa-
pião, de empinar pipas no sol sempre imaculado do do, e até recentemente Senador pela Paraíba, Hum-
Nordeste, para participar, embora não tendo sido berto Lucena. E aproveito a oportunidade, Sr. Presi-
convidado, <;te reuniões políticas que se realizavam dente, para render o meu melhor preito de saudade 
nas casas dos meus pais e dos meus familiares. e de homenagem· ao Senador Humberto Lucena, pe-

A política me conduziu, Sr. Presidente, aos co- las lições de patriotismo, de firmeza de convicções 
légios e à universidade, onde fiz política estudantil. e, sobretudo, de probidade pessoal que ele nos ofe-
Fui batizado... E não creio que os políticos autênti- receu no exercício da vida pública. 
cos deste País não tenham recebido, em algum ins- Pois bem, Sr. Presidente, novamente, em 
tante, o batismo do cassetete da polícia. Tantas ve- 1982, fui trazido à Câmara dos Deputados, repre-
zes pratiquei a coreografia das massas nas ruas sentando o PMDS do Estado de Alagoas. No último 
para fugir à perseguição dos cães, da cavalariça e ano do mandato, renunciei para exercer o cargo de 
das próprias balas das armas da polícia. Prefeito da cidade de Maceió. 

Da política universitária, fui levado à redação Sou, Sr. Presidente, um dos fundadores do 
de um jomal, já extinto, mas que cumpriu um papel MOS e do PMDS. Dirijo o seu Diretório Regional, em 
de grande relevância na vida alagoana: o Diário de Alagoas, pela décimávez. Sou membro do seu Dire-
Alagoas, onde, por três anos, servi como Redator. tório Nacional e do seu Conselho Político Nacional. 
Recordo-me de que, debruçado sobre uma escnva- Essa é a minha modesta história, Sr. Presiden-
ninha a mim destinada, o Aurélio à mão, confrontava te, como militante da política neste País. É essa his-
o que vinha ainda quente das velhas linotipos com o tória que me traz ao Senado. Lamento profundamen-
texto original da lavra dos melhores intelectuais ala- te que o meu propósito inicial de me inaugurar na tri-
goanos. Foi uma ~scola de excepcional valor para buna desta Casa com discurso que versaria sobre a 
minha formação intelectual e para minha formação personalidaqe e a obra de um dos maiores Parta-
política também. mentares deste País em todos os tempos, o alagoa-

Da Revisão, fui guindado à posição de Repór- !lo Aureliano Cândido Tavares Bastos, que esse pro-
ter Polrtico; depois, de Chefe de Redação e Editoria- pósito não possa consumar-se neste instante, por-
lista do Diário de Alagoas. que me sinto na obrigação moral e Cívica de enfocar 

Em nome desse amor, dessa paixão que ténho um tema que, tenho certeza, será constante na mi-
pela política, que hei de conservar até o último dia nha atuàção . no Senado Federal. Embora tenha 
da minha vida, fui convocado, Sr. Presidente, para a consciência da~interini\dade que estou exercendo, 
pol~tica ~artidária. I j . pois apenas estou su6stituindo o Senador Renan 
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Calheiros, quero aproveitar esta passagem, que não Pede-se a cabeça de Renan, porque foi Líder 
sei se será breve ou longa, pelo Senado Federal, do Governo Collor! 
para, sempre que for possível, assumir a defesa do Sr. Presidente, a se aplicar esse princípio, na 
Nordeste e dos nordestinos, especialmente do meu própria Nação brasileira há de se construir um mega 
Estado, as Alagoas, e dos alagoanos, tantas vezes cadafalso para decepar a cabeça de muita gente. 
vilipendiados por uma campanha que se tem consti- Renan irá para o cadafalso, mas na companhia de 
tuído contumaz, resistente, insistente e que procura 35 milhões de brasileiros que votaram em Collor e 
descaracterizar a nossa formação cultural, a nossa de outros milhões de brasileiros que acreditaram em 
formação histórica e os valores dos nossos homens Collor. Certamente para esse cadafalso iria o atual 
públicos e da nossa tradição republicana. Vice-Presidente da República, que foi Líder de Collor 

Venho aqui hoje, Sr. Presidente, fugindo àque- nesta Casa, iria o ex-Ministro da Previdência Social, 
le propósito inicial, referir-me à indicação do nome Deputado Reinhold Stephanes, e iria o ex-Ministro 
do Senador Renan Calheiros para o Ministério da Antonio Kandir. Também a esses iria fazer compa-
Justiça. Bastou ter sido o nome de Renan Calheiros nhia o ex-Governador Leonel Brizola, que, na condi-
indicado para ocupar a Pasta da Justiça, para que ção de Governador do Estado do Rio de Janeiro, fi-
recrudescesse, de maneira eu diria até irracional, cou solidário a Collor até o último instante; iria para o 
essa indisposição que há de certos setores da vida cadafalso, para essa guilhotina, uma das musas da 
nacional, de alguns setores identificados na geogra- esquerda neste País, a SrB Luiza Erundina, ex-Pre-
fia do Brasil, setores regionais, contra o meu Estado feita de São Paulo, que foi indicada e aceitou o con-
e contra o meu povo, como se fôssemos constituí- vite, sem que me conste houvesse um protesto do 
dos de bandoleiros ou de saltimbancos. Não sabem seu Partido à época, o PT, para exercer o cargo de 
esses setores, Sr. Presidente, que compomos uma Ministra da Administração. De quem, Sr. Presidente? 
comunidade igual em defeitos e virtudes às comuni- Do Vice de Collor, o Presidente Itamar Franco. 
dades de todos os Estados da Federação brasileira. O pecado de Renan, que justifica essa campa-

Pois bem, Sr. Presidente, bastou o anúncio do nha contra seu nome, é ter sido Líder no Governo de 
nome do Senador Renan Calheiros para ocupar o Fernando Collor. 
cargo de Ministro da Justiça para que houvesse Sr. Presidente, o voto é secreto em tese. Os di-
esse recrudescimento contra a imagem, contra o con- rigentes e proprietários dessas grandes e respeitá-
ceito de Alagoas e dos alagoanos perante a opinião veis organizações do jornalismo brasileiro votaram 
pública nacional. Tão logo foi anunciado o nome de em qual candidato? Será que os dirigentes e proprie-
Renan, a cidade de Murici, a pequenina urbe onde tários dos jornais Folha de S.Paulo e O Estado de 
nasceu Renan Calheiros, foi, de um momento para ou- S. Paulo, da Rede Globo de Televisão, da rede de 
tro, transformada na Meca do jornalismo brasileiro. televisão do Sr. Sílvio Santos, da rede de televisão 
Representantes de todos os jomais, televisões, revis- do Bispo Edir Macedo e do Jornal do Brasil esco-
tas e rádios deste País para lá correram, a fim de Iheram, no segundo turno das eleições presidenciais 
vasculharem a vida de Renan Calheiros. Depois de de 1989, Luiz Inácio Lula da Silva como seu candi-
lá permanecerem por três ou quatro dias, anuncia- dato à Presidência da República? Sr. Presidente, o 
ram à Nação que Renan não poderia ser Ministro da voto é secreto apenas em tese. 
Justiça, porque havia sido Líder no Governo de Col- Não tenho dúvida, assim como a Nação, de 
lor e lhe faltava o notável saber jurídico. que esses dirigentes que hoje atiram pedra em Re-

Renan foi Líder do Governo Collor, ao seu lado nan Calheiros também preferiram Collor a Lula. Essa 
esteve durante oito meses. Depois, como tantos e é uma verdade que não está explícita, mas que é tão 
tantos brasileiros que votaram em Collor, decepcio- verdadeira quanto a melhor das verdadesl Se proce-
nou-se com o seu governo e teve a hombridade, a dentes as acusações que fazem a Renan, eles tam-
coragem cívica, a honestidade de, ainda investido no bém deveriam marchar para o cadafalso e para a 
mandato de Deputado Federal, se insurgir contra guilhotina. 
Collor. Foi exatamente das suas denúncias, rompen- Diz-se também, Sr. Presidente, que Renan não 
do com Collor, que surgiram os primeiros indícios de tem notável saber jurídico para exercer o cargo de 
imoralidade na administração do ex-Presidente Fer- Ministro de Estado da Justiça. Ao que me consta, a 
nando Collor de Mello, que desaguaram no processo Constituição exige a aferição de notável saber jurídi-
q!Je conduziu ao impeachment do então Presidente co para a escolha dos Ministros do Supremo Tribu-
da República. nal Federal. O Ministro da Justiça exerce um cargo 



Abril de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 06555 

político e não tem que ser necessariamente recruta- Sr. Presidente, SrGs. e Srs. Senadores, tenho 
do entre técnicos. Pela primeira vez na história deste certeza de que Renan Calheiros, com a sua notável 
País, ao que me consta, o cargo de Ministro da Saú- consciência social, não permitirá retrocessos na his-
de não é exercido por um médico, mas sim por um tória democrática do Brasil! 
economista, o Senador José Serra, que, na sua vi- Sr. Presidente, para concluir, quero dizer a V. 
são global de político, está dando respostas afirmati- Ex' que tenho ouvido na planície tantas vezes - e 
vas aos desafios da política de saúde no Brasil. tantas vezes isso tem me revoltado - o tom pejorati-

Há que se distinguir, Sr. Presidente, entre notá- vo que se dá à expressão "República de Alagoas". 
vel saber jurídico e notável consciência social. Re- Quero dizer aos eminentes Senadores e Senadoras, 
nan Calheiros é bacharel em Direito. Fez um curso ju- a v. Ex' e à Nação que a República das Alagoas, 
rídico regular na Universidade Federal de Alagoas e é que conheço e que o Brasil conhece, é a República 
advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. dos Palmares, a cidádela negra que se implantou na 
Não quero dizer que Renan Calheiros seja um jurista Serra da Barriga e que, há 300 anos, soltou o mais 
consumado, mas ele é um homem público da maior alto brado de liberdade que já ecoou nas terras das 
qualificação no cenário da República. Não é por acaso Amé ricas I 
que Renan Calheiros mereceu a indicação do PMDB, A República das Alagoas, que eu e a Nação 
o maior Partido político organizado no Brasil, para rep- conhecemos, é a República dos Marechais Deodoro 
resentá-Io no Ministério da Justiça do Govemo Feman- da Fonseca e Floriano Peixoto; um proclamou e o 
do Henrique Cardoso. A notável consciência jurídica outro consolidou a própria República brasileira. É a 
de .Renan Calheiros há de consagrá-lo como um dos República de Tavares Bastos e de Pontes de Miran-
melhores Ministros deste Paísl da, o maior jurisconsulto do século, o autor da gran-

Sr. Presidente, não conheço nenhuma obra ju- de obra Tratado do Direito Civil, em 50 volumes, e 
rídica escrita por Tancredo Neves. No entanto, ele até hoje o melhor comentarista, em 14 volumes, da 
era um líder político, um homem público de excelsas Constituição de 1946. É a República de Graciliano 
qualidades, tanto que, ao final da vida, foi eleito Pre- Ramos, o escritor social deste País! É a República de 
sidente da República. Tancredo Neves é considera- Jorge de Uma, o príncipe dos poetas brasileiros! É a 
do, ainda hoje, um dos melhores titulares que a Pas- República do menestrel das Alagoas, Teotônio Vilela, 
ta da Justiça teve na sua história. que pontificou neste plenário e na vida pública brasilei-

Mais vale a notável consciência social e jurídi- ra! É a República, Sr. Presidente, sobretudo, de ho-
ca do que o notável saber jurídico, porque, em nome mens e de mulheres que lutam, que sofrem e que pro-
desse princípio de notável saber jurídico, já se prati- curam, desesperadamente, fugir desse estigma de 
caram muitos crimes contra o Brasil e contra os bra- que, involuntariamente, foram vítimas. É a República 
sileiros. Quem conhece a história deste País sabe de um povo ordeiro, trabalhador, hospitaleiro, patrio-
que Getúlio Vargas, quando quis rasgar a Constitui- ta e de raras virtu~es cívicas: o povo alagoano. 
ção e implantar o Estado Novo, em 1937, convidou Tenho a honra de, neste instante, representar 
um dos luminares das letras jurídicas deste País, o Estado de Alagoas no Senado Federal, ao lado de 
Francisco Campos, para redigir a Constituição de Teotônio Vilela Filho e de Guilherme Palmeira. 
1937, a chamada "Polaca". Sr. Presidente, S"-s. e Srs. Senadores, final-

Sr. Presidente, todos sabem que, quando mente, peço que me relevem, que desculpem o tom, 
eclodiu o Movimento Militar de 64, Costa e Silva, de certa forma emocionado, que dei a este meu pri-
Castelo Branco e outros líderes do Golpe busca- meiro pronunciamento da tribuna do Senado Fede-
ram o notável saber jurídico do Jurista Carlos Me- ral. Espero que entendam os meus sentimentos feri-
deiros e Silva para iniciar o processo de edição de dos, o meu sentimento de ·alagoanidade·, o meu 
atos institucionais que mergulhou esta Nação na sentimento de representante de um Estado e de um 
mais negra ditadura da sua história. Todos sabem povo que têm sido vilipendiados nos últimos tempos 
que, no Governo Costa e Silva, quando se quis por certos setores da vida brasileira. 
editar o Ato Institucional n2 5, foi-se buscar o notá- Ao terminar o meu· pronunciamento, quero di-
vel saber jurídico do Professor Gama e Silva, da zer que não sei quanto tempo durará a minha per-

, Universidade de São Paulo. Quando se quis insti.- - manência nesta Casa. Mas, seja quanto for, quero 
tucionalizar a tortura neste País, foi-se buscar o ser digno da história, das tradições do povo e do Es-
notável saber jurídico do Professor da Universida- tado de Alagoas. Enquanto aqui estiver, Alagoas é . 
de de São Paulo Alfredo Buzaid. os 8lagoanos, o Nordeste e os nordestinos terão 
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sempre uma voz altiva e uma presença vigilante 
para repelir, tantas vezes quantas sejam necessá­
rias, essas agressões insólitas contra o nosso povo, 
contra a nossa história, contra as nossas tradições. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL -RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S~s. e Srs. Senadores, eu não poderia 
deixar de vir à tribuna depois das últimas notícias 
veiculadas pela imprensa sobre os incêndios ocorri­
dos em Roraima. 

Ultimamente, uma versão tem surgido, alimen­
tada talvez pela Polícia Federal, de que os incêndios 
em Roraima teriam ocorrido principalmente porque 
trabalhadores ou produtores teriam colocado fogo 
em suas propriedades, para não pagarem emprÁsti­
mos do Procera ou do FNO. 

Não quero discutir qualquer caso específico, 
pois acredito que isso deva ser objeto de investiga­
ção da Polícia Federal. Agora, quero aqui dizer, com 
todas as palavras, que considero precipitada e errô­
nea a generalização que diz que os incêndios em 
Roraima ocorreram por essa razão. Quem afirma 
isso não conhece a realidade da Amazônia e, em 
particular, a do meu Estado. 

A Polícia Federal afirma que encontrou vestígios 
de que em propriedades foi colocado o fogo que gerou· 
o incêndio. Isto é verdade. Mas a Polícia Federal es­
quece-se de dizer que o modelo de agricultura pratica­
do na Amazônia e em Roraima requer que, todo anó, 
se coloque fogo nas pastagens e nas áreas que serão 
plantadas. O fogo, infelizmente, é o trator que limpa a 
terra para o pequeno agricultor plantar. I 

Talvez seja por isso que existam vestígios de 
colocação de fogo em algumas propriedades. Em sã 
consciência, Sr. Presidente, nenhum agricultor quei­
maria a sua casa, queimaria o seu rebanho, queima­
ria as suas cercas, queimaria as suas plantações e o 
seu pasto para tentar a anistia de um mil reais de fi­
nanciamento feito pelo Incra - este seria o caso do 
Procera, por exemplo. Nem queimaria as suas pro­
priedades para ter o prazo de pagamento estendido, 
no caso dos financiamentos do FNO - Fundo Consti­
tucional do Norte - feitos pelo BASA. 

Portanto, apresentar essa versão na imprensa 
é, sobretudo, uma agressão aos trabalhadores, aos 
pequenos agricultores do meu Estado, que sofreram 
com o fogo. E, mais do que isto, é tentar tapar o sol 
com a peheira, porque, na verdade, o que nós temos 

a fazer é aprender com o incêndio em Roraima, para 
caminhar, para progredir em alguns aspectos. O pri­
meiro aspecto que requer mudança é a política de 
assentamento e de produção agrícola, principalmen­
te na Amazônia, através da mecanização do traba­
lho e do uso de novas tecnologias, para evitar as 
queimadas, algo que é primitivo mas usual na nossa 
região. O segundo é a preparação do País, sim, para 
ter tecnologia e conhecimento de causa para enfren­
tar incêndios como o que ocorreu em Roraima, para 
que não se atue novamente com atraso, fazendo 
com que a catástrofe atinja grandes proporções. 

Registro, portanto,' que discordo da generaliza­
ção que tem feito a Polícia Federal, oferecendo a ela 
uma indicação: se tiver que investigar alguma coisa 
em Roraima, que investigue, primeiro, o motivo real 
do modelo de agricultura e o porquê do incêndio; de­
pois, o destino dos recursos federais que foram leva­
dos para Roraima e que, talvez, não tenham sido 
aplicados no combate ao incêndio; e, terceiro, a for­
ma atrasada como agiu o Governo do Estado de Ro­
raima, que, apesar de ter sido avisado com em ano 
de antecedência pelo Ministério da Agricultura de 
que haveria seca no Estado, não preparou os agri­
cultores e não os alertou de que ao acender o fósfo­
ro para queimar a sua roça este ano, não estariam 
fazendo isso em condições normais, mas em uma si­
tuação especial, porque a floresta e o lavrado de Ro­
raima haviam se transformados num barril de gasoli­
na que poderia explodir a qualquer momento. 

Houve omissão do Governo do Estado. Houve 
atraso do Governo Federal e as grandes vítimas são 
o povo de Roraima e, em especial, os trabalhadores 
do campo. 

Fica aqui o meu registro, Sr. Presidente. Espe­
ro que o Ministro Renan Calheiros mande fazer uma 
investigação profunda, séria, para verificar as cau­
sas reais e os desperdícios e erros que aconteceram 
relacionados ao problema do incêndio em Roraima. 

Rapidamente, Sr. Presidente, quero também 
dizer que encaminhamos um pedido de criação de 
uma comissão de acompanhamento das providên­
cias e da análise das causas do incêndio em Rorai­
ma pelo Senado, exatamente para que versões 
como essa não prosperem, e mais: para que tiremos 
ensinamentos desse desastre e possamos estruturar 
a Amazônia Legal e todo o Brasil com dispositivos 
mais ágeis e mais competentes para enfrentar tais 
desafios. 

Quero registrar também o meu aplauso ao Pre­
sidente da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, 
Deputado Estadual Sérgio Cabral Filho, que está 
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combatendo os altos salários naquela Casa. Aprova- duziu; pela forma discreta e firme com que marcou a 
mos aqui um teto, aprovamos uma reforma adminis- sua conduta nesta Casa, conquistando .. aqui. o res-
trativa,.da qual fui Relator, e é inadmissível que pes- peito e a admiração que nós, antigos companheiros, 
soas cheguem a ganhar R$47 mil, R$50 mil por já sentíamos por ela. Não só em sua homenagem, 
mês, quando a maioria dos servidores públicos ga- mas também pelo reconhecimento ao trabalho parla-
nha dois, três salários mínimos. menta r de Regina Assumpção, torna-se imperioso o 

Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, quero compromisso de dar continuidade às suas iniciativas 
também falar da minha preocupação e da minha tris- legislativas .. 
teza com a possibilidade da libertação dos seqües- É hora, ainda, de se fazer justiça ao Senador 
tradores canadenses do empresário Abílio Diniz, e, José Eduardo Andrade Vieira, que vinha cumprindo 
mais que isso, que, com esse acordo, as pessoas com denodo .as funções de Ministro da Agricultura, 
que tentaram seqüestrar o empresário cheguem aos até maio de 1996, quando deixou o posto ao qual fui 
seus países com o seu crime carimbado como crime guindado, e que sempre me emprestou o apoio de-
político. Dizer que esses seqüestradores são crimi- sinteressado e amigo, seu conhecimento e sua ex-
nos os políticos, na verdade é macular, no mundo, a periência, fatores que, sem dúvida, contribuíram 
luta de muitas pessoas que tiveram atuação política, para o desempenho do Ministério da Agricultura e do 
que combateram ditaduras, que tombaram por isso e Abastecimento nos últimos dois anos. 
que ainda se encontram presas como conseqüência Graças ao apoio que recebi do meu Partido, do 
da luta política. Portanto, não se deve macular a luta Congresso Nacional, de toda a equipe de funcioná-
pela defesa da liberdade comparando-se pessoas rios do Ministério! da Agricultura, da sede ou lotados 
que lutam em todo o mundo com os seqüestradores pelos Estados; da Embrapa, Conab, Inemet, Ceplac, 
do empresário Abílio Diniz, que podem ser levados seus dirigentes e funcionários; das delegacias fede-
ao Canadá e lá libertados e recebidos como heróis. rais de agricultura; das diversas instituições governa-

Muito obrigado, Sr. Presidente. mentais, das mais distintas representações privadas 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per- - patronais e laboriais - e, principalmente, pela con-

muta com o Senador Francelino Pereira, tem a pala- fiança e competência do produtor rural, posso hoje 
vra o Sr. Senador Arlindo Porto. apresent~r com orgulho uma série de realizações aI-

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG. Pronuncia cançadaS frente ao Ministério. 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Essas realizações foram viabilizadas também 
Senadores, é com enorme satisfação que volto a em grande parte pela integração de esforços, obtida 
esta Casa e ao agradável e acolhedor convívio com por intermédio do Grupo de Coordenação de Política 
os nobres Colegas depois de uma ausência de 23 Agrícola que, sob a coordenação do Ministro da 
meses. Nesse período de intenso trabalho como Mi- Agricultura, reunia a representação do Ministério da 
nistro da Agricultura e do Abastecimento, procurei Fazenda, do Ministério do Planejamento, Banco 
dar o melhor de mim em benefício do meu País e do Central e Banco do Brasil. 
setor produtivo agropecuário. Busquei fazer jus à Após um período crítico para o setor agrope-
honra e às responsabilidades com que me distinguiu cuário, sacrificado pelas conjunturas intema e extema, 
o Senhor Presidente da República, Femando Henri- pudemos assistir à elevação significativa da produção 
que Cardoso. de alimentos, seja para atender ao mercado intemo, 

Não poderia deixar de, após quase dois anos com preço e qualidade, como para gerar excedentes 
afastado das atividades parlamentares, vir aos meus para a exportação, contribuindo, assim, para a redu-
Pares prestar contas do trabalho realizado, pois, ção do déficit em nossa balança comercial. 
sem dúvida; o fato de pertencer a esta Casa pesou Assistimos ao crescimento espetacular da sa-
na decisão do Senhor Presidente. Vejo na escolha o fra nacional, que saiu de 73,9 milhões de toneladas 
reconhecimento do papel do Senado Federal, da im- de grãos, I na colheita de 1995/96, para pelo menos 
portância de Minas Gerais e da representatividade 81 milhõe~ de toneladas na safra atual. Muitos foram 
do meu Partido, o PTB, na base de sustentação do os fatores determinantes desse aumento da produ-
Governo no Congresso Nacional. ção. Entre eles, há a eliminação do ICMS cobrado 

Minha ausência foi suprida, nesse período, nas exportações dos produtos agropecuários e seus 
com dignidade e competência, pela Senadora Regi- semiman~faturados, o que contribuiu para a melho-
na Assumpção, a quem devo agradecer pela lealda- ria dos p~eços e para infundir confiança quanto às 
de, não s6 partidária como pessoal, com que se con- perspectivas de retorno dos investimentos feitos no 
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setor. Ainda na área do ICMS, alcançou sucesso, custo do dinheiro para o crédito rural caiu de 16°A, ao 
junto ao Confaz, a renovação do convênio que regu- ano, em 1995/96, para 12°A, no ano agrícola seguinte 
lamenta a fixação de alíquotas internas e interesta- e, para a safra 1997/98, foi reduzido ainda mais, 
duais cobradas sobre os insumos agrícolas, com re- para 9,50/0 ao ano, sem correção monetária. 
dução em relação aos percentuais cobrados ante- Para o pequeno produtor, já beneficiário de ou-
riormente. . tras medidas que visavam à defesa de condições 

Quanto às políticas de suporte à comercializa- mínimas de produção e renda, para que permane-
ção, foi introduzido um instrumento moderno de 'sus- cesse no campo com dignidade, essas mesmas ta-
tentação dos preços agrícolas - o Contrato de Op- xas caíram de 12% ao ano, em 1996, para 9% em 
ção -, utilizado no primeiro ano apenas para o milho. 97 e 6,5%, neste ano. Financiamentos favorecidos 
Com ele, o produtor passou a ter opção, e não a ob- impediram, em grande parte, que enorme contingen-
rigação, de vender a sua produção para o Governo, te de produtores abandonasse o campo e viesse a 
o que lhe permite aguardar a evolução dos preços engrossar os acampamentos de sem-terra às mar-
até a entressafra. Esse tipo de operação permitiu gens das rodovias e a tumultuar a desigual e injusta 
promover a sustentação de preços para mais de um situação agrária nacional. 
milhão de toneladas, já no primeiro ano de uso do O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo. Fazendo 
novo instrumento. Além disso, foi utilizada, com mais soar a campainha.) - Senador Àrlindo Porto, inter-
intensidade, uma outra opção, introduzida em 1996, rompo V. Ex' para prorrogar, de ofício, a Hora do 
o PEP - Prêmio para Escoamento de Produtos _, Expediente pelo tempo necessário permitido pelo 
permitindo que se promova a sustentação dos pre- Regimento, a fim de que V. Exª possa concluir o seu 
ços agrícolas e, ao mesmo tempo, escoar a produ- discurso. . .. 
ção diretamente para o mercado, sem precisar au- O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Agrade-
mentar, desnecessariamente, os estoques públicos, ço a V. Ex', Sr. Presidente. 
normalmente ineficientes na sua gestão e sempre vi- O Sr. José Roberto Arruda (PSDB-DF) - Sr. 
lipendiados por aqueles que querem utilizar os recur- Presidente, aproveito a interrupção para pedir um 
sos públicos em benefício próprio. aparte ao nobre orador. 

Entre os demais fatores que influenciaram po- O SR. ARUNDO PORTO (PTB-MG) - Pois não . 
. sitivamente a produção, está a conquista efetiva de Concedo a aparte a V. Exª, com o máximo prazer. 

mais recursos para o crédito rural. O montante de 
R$3,2 bilhões, aplicado no ano agrícola de 1995/96, O Sr. José Roberto Arruda (PSDB-DF) -
foi ampliado para R$7,1 bilhões na safra seguinte. E Peço desculpas a V. Ex' por interromper um discur-
em 1997/1998, o disponível para o crédito agrícola so que é também uma avaliação do seu trabalho no 
chega aos R$12 bilhões. Ministério da Fazenda, mas gostaria de registrar, Se-

_ O aumento dos recursos para o crédito rural, nador Arlindo Porto, em primeiro lugar, o meu teste-
nao só pa~a o custeio como para o investimento, munho do comportamento de V. Ex' como Ministro 
teve como Importante instrumento a equalização da da Agricultura do Brasil. V. Ex' viajou pelos quatro 
diferença entre os custos de captação dos recursos cantos deste País, foi aos grandes e aos pequenos 
(no mercado ou junto ao FAn e os juros cobrados Municípios e teve um diálogo aberto e franco com os 
dos agricultores. Houve, ainda, a autorização para produtores rurais. Sou testemunha do trabalho im-
captação de recursos externos, pela Resolução do portante que V. Ex! fez, conhecedor que é dessa 
Banco Central que ficou conhecida como ·63 RuralH

, área, como Ministro da Agricultura. Os números que 
o que foi possível devido à perspectiva de manuten- V. EX- começa a apresentar traduzem isso. Mais do 
ção da política cambial. E, ainda, a adoção de juros que isso, gostaria de dar o meu testemunho sobre o 
pré-fixados para custeio e comercialização, eliminan- comportamento político de V. Ex!, que é exemplar. 
do a insegurança do agricultor que, na hora de tomar 
a decisão de plantio, não tinha como saber qual se- Em todas as suas viagens, V. Ex' tomava o cuidado 
ria sua dívida na hora da colheita. ! de ligar para os seus colegas Senadores, avisar que 

A aplicação desses recursos, com todas as iria a esse ou àquele Estado e convidá-los para estar 
suas conseqüências na geração de emprego e ren- junto da sua pessoa, independentemente da sua fi-
da, no aquecimento da economia industrial e de ser- liação partidária. Tratou todos os parlamentares da 
viços, na redistribuição de recursos pelo interior do base de sustentação do Governo de forma exem-
País, na estabilidade da moeda e na manutenção e piar. Este registro, meu caro Senador Arlindo Porto, 
crescimento das reservas internacionais, deve tam- e de justiça que se faça. Gostaria de pedir licença a 
bém ser atribuída à redução nas taxas de juros. O V. Ex' para registrar também que o seu antecessor e 
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presidente do seu Partido, o Senador José Eduardo leiro, dos produtores brasileiros. Na medida das 
Andrade Vieira, teve sempre, como Ministro e como suas forças, na medida da sua capacidade, traba-
nosso colega de Senado, exatamente a mesma pos- Ihando com os parcos meios que estão à disposição 
tura: uma postura de lealdade, de companheirismo, do Ministério da Agricultura, conseguiu ainda realizar 
de trato político do mais alto nível. São credores, um trabalho que deixa a marca de V. Exª no Ministé-
portanto, V. EXª e o Senador Andrade Vieira, do nos- rio e que honra o Governo Fernando Henrique Car-
so respeito e da nossa admiração. doso. É esse o registro que faço como colega de 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Agrade- Partido de V. EXª e como recebedor, não apenas 
ço essa manifestação do nobre Senador, enfatizan- aqui em Brasília, mas também no meu Estado, de 
do que as ações que foram tomadas no exercício do manifestações inequívocas de apoio e solidariedade 
honroso cargo de Ministro da Agricultura segura- pelo alto espírito público de V. EXª. Muito obrigado. 
mente vieram daquela convivência que mantivemos O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Eu é 
nesta Casa. Não poderia agir diferente um Senador que devo agradecer, nobre Senador. Na condição 
da República ou um Parlamentar ao visitar um outro de seu liderado, aqui estou com a determinação de 
Estado. Acompanhando e acompanhado que sem- continuar a fazer prevalecer os interesses maiores 
pre estive dos Srs. Senadores ou Deputados, o que da agricultura brasileira. E esses interesses, segura-
eu buscava era simplesmente traduzir o sentimento mente, caminham no sentido de que a participação 
daquele povo, daquele município, daquele Estado, da sociedade deve ser ativa, efetiva e consistente. 
daquela região que eu visitava para, dessa forma, le- O Sr. Osmar Dias (PSDB-PR) - V. ExB me per-
var uma mensagem de confiança, de fé e de deter- mite um aparte? 
minação para o bem da agricultura brasileira. Agra- O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Com 
deço o aparte de V. ExB. muita honra, concedo o aparte ao nobre Senador 

O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - V. ExB me Osmar Dias. 

permite um aparte? O Sr. Osmar Dias (PSDB-PR) - Senador Arlin-
O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Ouço V. do Porto, em primeiro lugar, quero registrar a nossa 

EXª com prazer. alegria pelo seu retomo a esta Casa e registrar tam-
O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - Queria pri- bém o nosso reconhecimento pelo seu trabalho. Falo ' 

meiro registrar a nossa alegria em ter V. ExB em nos- não apenas por mim, mas pelas lideranças agrícolas 
so meio novamente e, ao mesmo tempo, registrar a do Estado do Paraná, que manifestaram por várias 
passagem profícua de V. ExB pelo Ministério da Agri- vezes a satisfação em relação ao trabalho que V. 
cultura, enfrentando toda a problemática que envol- EXª vinha realizando no Ministério da Agricultura. 
ve aquele Ministério dentro do contexto da política Poderia citar muitas ações de V. ExB que tiveram in-
econômica brasileira. O Ministério da Agricultura de- fluência positiva na valorização do trabalho do agri-
veria estar inserido na área econômica do Governo, cultor em nosso País, buscando sobretudo aquilo 
mas perdeu esse status ao longo ~Qs anos· e, por- que nos é mais caro neste momento: a renda agríco-
tanto, perdeu também a sua capacidade de influir na la, que ainda é insatisfatória. O seu empenho sem-
política econômica, assegurando ao seu setor, ao pre foi nesse ·sentida, e nós conseguimos alguns re-
setor agrícola brasileiro, uma posição que repetisse sultados que devem ficar registrados na história da 
- eu não queria nem que inovasse - as posições as- passagem de V. ExB pelo Ministério da Agricultura. 
sumidas pelos países mais avançados em relação Registro, também, a nossa satisfação por ver hoje, 
às questões agrícola e fundiária. V. Ex' se houve ex- Senador Arlindo Porto, o Pronaf muito mais organi-
cepcionalmente bem, levou para o Ministério da zado, atendendo muito mais agricultores e, sobretu-
Agricultura a sua experiência do Governo de Minas do, funcionando com muito mais eficiência do que 
Gerais e também a da sua passagem pelo Senado quando foi implantado. O trabalho de V. ExB para o 
Federal; repetiu-se na lhaneza de trato, repetiu-se aperfeiçoamento do Pronaf foi, sem nenhuma dúvi-
na maneira cavalheira com que se comportou em re- da, muito importante. Deve ser mencionado ainda o 
lação aos seus colegas do Parlamento brasileiro. A fato de que, agora em maio, estaremos na França 
saída de V. ExB do Ministério da Agricultura reflete concretizando para os dois Estados do Extremo Sul, 
uma perda para o nosso País, porque V. EXª conhe- Rio Grande do Sul e Santa Catarina, a liberação 
ce o setor, é um homem do setor e, nesse Ministério, completa do nosso mercado de cames para a União 
se esmerou em adotar uma política que fosse con- Européia, tendo em vista que esses Estados já es-
sentânea com as aspirações do setor agrícol.a brasi- tão sendo considerados, Relo Instituto Internacional 
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de Epizooties, livres da febre aftosa. Tal situação se questão do Pronaf, por exemplo, é considerada pe-
deve à perseverança e à persistência de V. Ex' no los nossos agricultores e pelos nossos produtores 
controle dessa doença que, em 1980, apresentava um programa essencial, importante para a revitaliza-
mais de sete mil focos e agora, já durante a sua ges- ção da agricultura no País. Certamente os recursos 
tão no Ministério da Agricultura, não chega, se não não foram suficientes para atender à grande deman-
me engano, a 500 focos em todo o País. Isso mostra da da agricultura, mas os valores apresentados pelo 
que houve uma preocupação de V. Ex' com os gran- seu Ministério demonstraram que houve um cresci-
des temas da agricultura nacional. Apenas lamento mento para que pudéssemos avançar no atendimen-
que o Ministério da Agricultura continue sendo um to, no apoio, no estímulo aos agricultores de nosso 
ministério de passagem para os ministros: neste Go- País. Não sei se seria o momento de festejarmos o 
vemo já estamos no terceiro Ministro da Agricultura. retomo de V. Ex', porque a sua presença no Ministé-
É evidente que assim não teremos jamais a tão re- rio era a garantia da continuidade de um projeto que 
clamada política planejada a médio e longo prazo, poderia trazer importantes resultados em favor da 
porque é impossível alguém permanecer no Ministé- agricultura brasileira. Conheço-o pessoalmente, 
rio por um ou dois anos e realizar esse tipo de plane- como conterrâneo e amigo, e pude observar e acom-
jamento. Vimos, no Governo passado, ministros que panhar, passo a passo, as ações político-administra-
ficaram por lá doze dias, o que é até engraçado para tivas, voltadas para o atendimento da demanda da 
os agricultores brasileiros. De qualquer forma, Minis- agricultura brasileira, desenvolvidas por V. Ex' e sua 
tro Arlindo Porto, Senador Arlindo Porto, cumprimen- equipe no Ministério. Não chegamos aos patamares 
to V. EXª pelo retomo e pelo. trabalho que realizou no que poderíamos considerar excepcionais, porque, 
Ministério da Agricultura. durante muitos anos, as soluções foram sempre pos-

O SR. ~RlINDO tlORTO (PTB-MG) - Agrade- tergadas. Mas houve um avanço, um passo impor-
ço-Ihe, nobre Senador, na certeza de que o. trabalho tante na gestão de V. Ex' no Ministério da Agricultu-
que foi implementado foi realizado por um grupo, ra'. Por isso, não poderia deixar de, com este aparte, 
não por um indivíduo. V. Ex' participou desse traba- que agradeço, manifestar meus cumprimentos por 
lho de maneira ativa, especialmente no que se refere essas ações desenvolvidas por V. Ex' à frente do 
ao combate da febre aftosa. Ministério. 

No dia 25 de maio, ~eguramente, o Brasil terá O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Sou eu 
o orgulho de participar do mercado internacional que agradeço, nobre Senadora Júnia Marise, enfati-
com a sua primeira área livre. lembro que sete ou- zando o tema do Pronaf, cujo programa, lançado em 
tros Estados estarão, já a partir de 1999, habilitando- 1996, atingia de maneira modesta apenas 16 mil produ-
se para serem incluídos também como área livre. tores no seu primeiro ano. No ano de 1997, ultrapassa-

A SrD Júni81 M81rise (Bloco/PDT-MG) - V. Ex' mos 480 mil produtores, contemplados com R$1,6 bi-
me permite um aparte? lhão disponibilizados para o programa, lembrando que 

O SR. ARLINDO tlORTO (PTB-MG) _ Com longe de atender à demanda, haja vista que temos mais 
muito prazer, Senadora Júnia Marise. pe 2 milhões e 700 mil fammas que moram no campo e 

A Sr' JúniSl rv~81rise (Bloco/PDT-MG) _ Sena- precisam do apoio desse recurso. 
dor Arlindo Porto, V. EXª tem acompanhado algumas Volto, portanto, a esta Casa com a consciência 
críticas que temos feito ao longo desses anos às de estar representando nosso Estado, juntamente 
ações e às omissões do Governo. Desejo, neste mo- C0m o nobre Senador Francelino Pereira. E eu, es-
mento, abrir um parêntese. pecialmente, com o compromisso direto com 1 mi-

Ocupamos várias vezes a tribuna desta Casa, Ihão 486 mil eleitores que confiaram em nós, jamais 
Poderia estar submisso neste momento, voltando 

quando V. EXª era Ministro da Agricultura, para co-
brar ações efetivas em favor da agricultura brasileira. para esta Casa com a determinação e a vontade de 

continuar servindo ao Brasil. 
Entretanto, sabíamos e estávamos convencida do 
esforço de V. EXª para retomar o desenvolvimento O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Permite-me 
na área da agricultura, apesar das dificuldades en- V. Ex' um aparte, Senador Arlindo Porto? 
frentadas em razão de posturas adotadas pela área O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Com 
econômica do Governo. Mas é preciso ressaltar que muita honra, concedo o aparte ao nobre Senador 
houve, na gestão de V. EXª, um esforço muito gran- Pedro Simon. 
dEt e com resultados emremamente positivos no sen- O Sr. pooro Simon (PMDB-RS.) - Quero dizer 
tido de enfrentar o problema agrícola brasileiro. A a V. Ex' que reconheço a competência e a serieda-

IIÂ.lI I I, Ilcl , .. ,. 
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de do seu trabalho. A opinião pública do meu Esta- retomo ao nosso convívio. Particulannente, não es-
do, o Rio Grande do Sul, disse que dava nota 10 ao tou muito satisfeito com a sua saída do Ministério da 
trabalho de V. EXª no Ministério da Agricultura, e o Agricultura porque vi em V. Ex' a pessoa certa para 
Governador Antônio Britto, quando perguntado sobre o lugar. Oriundo da nossa querida Minas Gerais, da 
o que S. Exª achava da entrada do Ministro Francis- zona rural, V. Ex' soube empreender um trabalho 
co Turra, ilustre conterrâneo do Rio Grande do Sul, sério no que diz respeito à formulação de uma políti-
disse que, antes de falar sobre o Ministro gaúcho ca agrícola que ainda é reclamada neste País, ou 
que entrava, tinha obrigação de dizer do apreço por seja, uma política creditícia e, sobretudo, uma políti-
V. EXª e do atendimento permanente e constante ca de agricultura familiar. Parecia-me que V. Ex! ia 
aos pleitos do Rio Grande do Sul ao longo de sua muito bem, melhor do que muitos. Já tivemos gran-
gestão. Penso que o Pronaf marcará a sua presença des Ministros da Agricultura. Temos pelo menos três 
naquele Ministério, não há dúvida nenhuma. Quando sentados neste plenário. No entanto, parece que a 
V. EXª se refere aos números do primeiro ano e aos Pasta da Agricultura é um Ministério para fazer algu-
do segundo e quando diz que estamos muito longe mas acomodações polrticas, quando jamais deveria 
de atingir os números da realidade, não há dúvida, sê-lo, pois é muito importante e temos a convicção -
nobre Senador, de que é exatamente ali, na agricul- V. Ex! a tem melhor do que nós - de que o País só 
tura familiar, que. q Governo tem a obrigação de poderá se inserir no contexto da globalização se de-
olhar, abrir as bocas do Tesouro para oferecer con- senvolver uma política agrícola efetiva. Será o cam- -
dições para um amplo e grande desenvolvimento. po, os produtos primários e agrícolas que haverão 
Estamos tranqüilos com a posse do ilustre Ministro de fazer com que o Brasil possa competir em condi-
Francisco Turra, pois se, ao lado de V. EXª, desem- ções mais ou menos de igualdade com as grandes 
penhou um brilhante trabalho em um dos importan- potências. Portanto, terminando o meu testemunho, 
tes setores do Ministério, haverá de desenvolver gostaria de lembrar a presteza com que V. Ex' sem-
uma atividade profícua, séria, responsável e compe- pre atendeu aos pleitos dos colegas do Senado e, 
tente. Infelizmente, no entanto, a política tem essas q~ero crer, da Câmara dos Deputados também e 
circunstâncias, já que no auge do seu trabalho, sem dos amigos dos diversos Estados da Federação. O 
que pudéssemos entender as razões, V. EXª é impe- Estado do Tocantins foi agraciado, pelo menos por 
dido de continuar. Lamentando que V. EXª tenha três vezes, com a presença de V. Ex' naquele Esta-
sido impedido de continuar, pelo menos tenhamos, do ainda pobre do ponto de vista econômico. Pode 
como tenho certeza - V. EXª já o disse no discurso ter certeza de que o povo de Tocantins tem·em V. 
de transmissão do cargo - a tranqüilidade de que o EXª a imagem daquele que deveria ser o efetivo Mi-
seu sucessor continuará o seu brilhante trabalho. nistro da Agricultura. Seja bem-vindo e receba o 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Agrade- meu abraço. 
ço, nobre Senador Pedro Simon e registro a minha ínti- O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Quero 
ma convivência com o povo gaúcho. Em vinte e três agradecer ao nobre Senador a sua manifestação de 
meses à frente do Ministério, vinte e duas vezes estive solidariedade, amizade e reconhecimento, enfatizan-
naquele Estado, atendendo às demandas, atendendo do sobretudo que <> Fórum Nacional da Agricultura, 
aos convites das lideranças políticas, do Sr. Govema- instalado em 1996, está concluindo o seu trabalho 
dor Antônio Britto, das lideranças classistas, em uma agora no mês de abril, apresentando uma proposta 
demonstração efetiva da minha partici~ção. da sociedade civil. 

Estou seguro de que o Ministro Francisco Tur- Desejo que o Governo, com a responsabilidade 
ra, se tiver coragem, se tiver determinação, se não que deve ter, assuma essas propostas no sentido de 
for submisso e enfrentar as ações e as pressões do definir de maneira clara, longínqua e duradoura, a 
Governo, poderá, seguramente, fazer um grande tra- participação efetiva da sociedade brasileira na ativi-
balho, porque a agricultura tem um grande potencial dade rural, importante no processo produtivo, gera-
e, certamente, muito pode-se e muito se tem ainda ção de emprego, renda e dignidade para o homem 
que fazer por este País. do campo. 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL-TO) - Pennite O Sr. Jefferson Pêres (PSOB-AM) - Pennite-
V. Ex' um aparte? me V. Ex' um aparte? . 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Ouço V. O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Ouço o 
Ex' com prazer.· nobre Senador Jefferson Pêras com muito prazer. 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL-TO) - Permita- O Sr. Jefferson Péra& (PSOB-AM) - Senador 
me dizer a V. ex- que estamos satisfeitos com o seu Arlindo Porto, não. poderia deixar de registrar aqüi 
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que V. EX' retoma a este Senado de cabeça ergui- nosso reconhecimento ao trabalho desenvolvido por 
da. O desempenho de V. Ex' na Pasta da Agricultu- V. EX-, e, ao mesmo tempo, manifestá-lo em nome 
ra é atestado por todas as pessoas pertencentes ao do Estado de Goiás. Testemunhei, aproximadamen-
meio rural com quem conversei. O testemunho, por- te duas dezenas de vezes, V. Ex' acudindo aos ape-
tanto, não é meu, mas é de quem vive a realidade los, aos convites dos produtores, das entidades de 
rural brasileira. Por outro lado, como já foi dito aqui, classe, discutindo com os agricultores goianos os 
V. Ex' demonstrou muita correção no trato com os seus problemas. V. EXª deixou uma imagem mar-
seus colegas do Senado. E, finalmente, deixou o cante em Goiás, Estado cuja economia se assenta 
Ministério com muita dignidade. Primeiro, pela for- na agropecuária. Quase tudo ali gira em torno da 
ma firme, mas elegante, com que -recusou a Pasta agropecuária; o próprio comércio e a indústria vivem 
do Trabalho, por não sentir afinidade nem se sentir em função da agropecuária. E V. EX-, tenha certeza, 
preparado para ocupar aquele cargo. Depois, coisa deixou em Goiás uma marca muito importante. Nun-
rara no Brasil, porque, apesar de todos os percalços ca o Estado central do Brasil esquecerá a sua pas-
que cercaram o seu afastamento do Ministério, V. sagem pelo Ministério da Agricultura, o excelente 
Ex' saiu sem agredir o Governo a quem serviu. trabalho realizado. V. EX- ouviu, viveu e sentiu, com 
Meus parabéns pela sua atuação e seja bem-vindo muita humildade e competência, os problemas dos 
à sua Casa. agricultores de nosso País, buscando soluções, mui-

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Muito tas alcançadas. Assim, em nome dos Senadores 
obrigado Senador. Honra-me muito a avaliação de José Saad e Mauro Miranda, registramos os nossos 
V. Ex'. cumprimentos em nome do Estado de Goiás pelo 

O Sr. Iris Rezende (PMDB-GO) - Concede-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Pois 
não. Concedo com muita honra o aparte ao Senador 
Iris Rezende. 

O Sr. Iris Rezende (PMDB-GO) - Quando da 
nomeação de V. EX-, eu dizia publicamente do acer­
-to do Presidente Fernando Henrique Cardoso condu­
zindo ao Ministério da Agricultura uma pessoa com 
profundos conhecimentos na área da agricultura bra­
sileira. E os tempos mostraram que estávamos cer­
tos com aquela afirmação. E, hoje, posso aqui regis­
trar, com muita satisfação, o sucesso alcançado por 
V. Ex' no decorrer desse período à frente do Minis­
tério da Agricultura. Parece-me que temos, hoje, 
neste Plenário, quatro ex-Ministros da Agricultura. 
Todos nós sabemos da complexidade do trabalho, 
exigindo muito, por parte do Ministro, na administra­
ção da política agrícola brasileira. Durante esse pe­
ríodo, V. EX- conseguiu trazer a calma necessária ao 
setor agrícola. Todos nós conhecemos a situação 
precária vivida pelos agricultores brasileiros: o eleva­
do endividamento, a falta de uma política agrícola 
duradoura, a falta de reconhecimento, por parte da 
sociedade urbana, do trabalho desenvolvido pelos 
lavradores e agricultores do nosso País. Entretanto, 
V. Ex', com muita prudência, com muita competên­
cia, com muito equilíbrio, conseguiu fazer com que a 
calma voltasse ao setor agrícola, com que os agri­
cultores voltassem a acreditar na ação do Governo e 
a nossa produção experimentasse um aumento con­
siderável. Desejo registrar, nos Anais desta Casa, o 

trabalho realizado por V. EX-. 
O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Gostaria 

de agradecer a V. EX-, nobre Senador, especialmen­
te pela honra que tive ao receber do povo goiano, 
por intermédio da Assembléia Legislativa daquele 
Estado, o título de Cidadão Goiano. Naquela oportu­
nidade, enfatizava que seguramente tornava-me, de 
fato, um "goianeiro· - parte goiano e parte mineiro. 
Por isso, essa nossa afinidade nos deu oportunidade 
de trabalhar em conjunto e, principalmente, com os 
exemplos que recebi dos Ministros da Agricultura 
q'ue aqui estão, especialmente V. Ex', quando eu 
Prefeito da minha cidade, Patos de Minas, e V. Ex' 
Ministro da Agricultura, que lá esteve levando o seu 
ensinamento, a sua força e a sua determinação, 0-

que serviu de exemplo para que pudesse assumir o 
Ministério da Agricultura. 

O Sr. José Eduardo (PTB-PR) - Permite-me 
V. EX- um aparte? 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Conce­
do o aparte a V. EX-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Pediria a V. EX- que os apartes cessassem, pois já 
ultrapassamos 36 minutos da Ordem do Dia e há 
muita matéria para ser votada. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Sr. Pre­
sidente, solicito a V. EX- oportunidade apenas para 
esse último aparte. 

Senador José Eduardo Andrade Vieira. 
O Sr. José Eduardo (PTB-PR) - Obrigado, 

Senador. Obrigado, Sr. Presidente. Como membro 
do nosso Partido não poderia deixar de dirigir algu-
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mas palavras, registrando a satisfação pelo regresso curso, esperando ter a oportunidad~ de apresentar, 
do Ministro a esta Casa, onde tão bem vinha desem- de maneira clara, as- minhas posições adofadas . no 
penhando·a sua representação pelo Estado de Mi- Ministério da Agricultura. 
nas Gerais. Também não podemos deixar de regis- Acolho a orientação e determinação de V. Exª. 
trar, corrigindo os Senadores Carlos Patrocínio e Iris SEGUE, NA íNTEGRA, DISCURSO DO 
Rezende, que são cinco ex-Ministros da Agricultura SR. ARLINDO PORTO: 
neste plenário hoje, e não três ou quatro como foi 
mencionado. Nos últimos dez anos, o Brasil teve 
mais de quinze Ministros da Agricultura, enquanto a 
Confederação Cafeeira da Colômbia tem o mesmo 
Presidente há 28 anos, o Secretário da Agricultura 
do Reino Unido há 18 anos exerce a mesma função, 
o que garante a continuidade dos programas e das 
políticas agrícolas. É neste ponto que queria enfati­
zar a ação do Ministro Arlindo Porto no Ministério, 
que, servindo a agricultura brasileira, deu continuida­
de ao Programa de Zoneamento Agrícola, ao Pro­
grama do Pronaf, já tão conhecido por todos, e ao 
Programa de Combate à Febre Aftose, iniciado pelo 
ex-Ministro Lázaro Barbosa, tendo tido continuidade 
ao tempo daquele Ministério tão bem conduzido pelo 
Ministro Arlindo Porto, chegando-se a usar, pela pri­
meira vez, no Brasil, o rifle sanitário como medida 
extrema para a eliminação da aftose. É justamente 
disto que o Brasil precisa: continuidade aos progra­
mas úteis e necessários ao desenvolvimento da eco­
nomia brasileira, a correção de rumos daqueles que 
exigem sua atualização e a eliminação daqueles que 
ficaram superados no tempo. Parabéns, Ministro, 
pela sua ação, é com muita alegria que registramos 
o seu regresso, procurando encurtar o nosso aparte 
pela solicitação do Sr. Presidente. Muito obrigado e 
parabéns a V. EXª 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Eu que 
agradeço a V. EXª pela experiência comprovada, 
pela dedicação, pela lealdade, pela amizade que me 
despertou, após o seu afastamento do Ministério da 
Agricultura. No início da minha fala, estando ainda 
ausente V. EXª, tive oportunidade de registrar que 
com a padronização de carne, com o zoneamento 
agrícola, com a efetiva participação dos pequenos 
produtores do Pronaf demos continuidade, sim, ao 
trabalho iniciado por V. EXª. O que lá fizemos foi, 
sem dúvida, representando o nosso Partido, PTS, e 
o meu Estado de Minas Gerais. 

Sr. Presidente, procurarei sintetizar a minha 
fala ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Pediria a V. Exª que requeresse a publicação na ínte­
gra do seu pronunciamento, pois já estamos atrasa­
dos 40 minutos para início da Ordem do Dia. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) Com mui­
ta honra, solicito a publicação integral do meu dis-

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Se­
nhores Senadores 

É com enorme satisfação que volto a esta 
Casa e ao agradável e acolhedor convívio com os 
nobres colegas Senadores e Senadoras, depois de 

. uma ausência de 23 meses. Neste período de inten­
so trabalho como Ministro da Agricultura e do Abas­
tecimento, procurei dar o melhor de mim em benefí­
cio do meu País e do setor produtivo agropecuário. 
Busquei fazer jus à honra e às responsabilidades 
com que me distinguiu o Senhor Presidente da Re­
pública, Fernando Henrique Cardoso. 

Não poderia deixar de, após quase dois anos 
afastado das atividades parlamentares, vir aos meus 
pares prestar contas do trabalho realizado, pois, sem 
dúvida, o fato de pertencer a esta Casa pesou na 
decisão do Senhor Presidente. Vejo na escolha o re­
conhecimento do papel do Senado Federal, da im­
portância de Minas Gerais e da representatividade 
do meu partido, o PTS, na base de sustentação do 
Governo no Congresso Nacional. 

Minha ausência foi suprida, neste período, com 
dignidade e competência, pela Senadora Regina As­
sumpção, a quem devo agradecer pela lealdade, 
não só partidária como pessoal, com que se condu­
ziu; pela forma discreta e firme com que marcou a 
sua conduta nesta Casa, conquistando aqui o res­
peito e a admiração que nós, antigos companheiros, 
já sentíamos por ela. Não só em sua homenagem, 
mas também pelo reconhecimento ao trabalho parla­
méntar de Regina Assumpção, toma-se imperioso o 
compromisso de dar continuidade às suas iniciativas 
legislativas. 

É hora, ainda, de se fazer justiça ao Senador . 
José Eduardo Vieira, que vinha cumprindo com de­
nodo as funções de Ministro da Agricultura, até maio 
de 1996, quando deixou o posto ao qual fui guindado 
e que sempre me emprestou o apoio desinteressado 
e amigo, seu conhecimento e a sua experiência, fa­
tores que, sem dúvida, contribuíram para o desem­
penho do Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, nos últimos dois anos. 

Graças ao apoio que recebi do meu partido, do 
Congresso Nacional, de toda a equipe de funcioná­
rios do Ministério da Agricultura, da sede ou lotados 
pelos estados; da Embrapa, Conab, Inemet, Ceplac 
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e seus dirigentes e funcionários; das delegacias fe- Entre os demais fatores que influenciaram po-
derais de agricultura; das diversas instituições gover- sitivamente a produção, está a conquista efetiva de 
namentais, das mais distintas representações priva- mais recursos para o crédito rural. O montante de 
das - patronais e laborais -, e, principalmente, pela R$3,2 bilhões, aplicado no ano agrícola de 1995/96, 
confiança e competência do produtor rural, posso, foi ampliado para R$7,1 bilhões na safra seguinte. E 
hoje, apresentar com orgulho uma série de realiza- em 1997/98, o disponível para o crédito agrícola 
ções alcançadas frente ao Ministério. chega aos R$12 bilhões. 

Realizações viabilizadas também em grande O aumento dos recursos para o crédito rural, 
parte pela integração de esforços obtida através do não só para custeio como para investimento, teve 
Grupo de Coordenação de Política Agrícola que, sob como importante instrumento, a equalização da dife-
a coordenação do Ministro da Agricultura, reunia a rença entre os custos de captação dos recursos (no 
representação do Ministério da Fazenda, do Ministé- mercado ou junto ao FAn e os juros cobrados dos 
rio do Planejamento, Banco Central e Banco do Brasil. agricultores. Houve, ainda, a autorização para capta-

Após um período crítico para o setor agrope- ção de recursos externos, através da Resolução do 
cuário, sacrificado pelas conjunturas interna e exter- Banco Central que ficou conhecida como "63 Rural", 
na, pUdemos assistir à elevação significativa da pro- o que foi possível devido à perspectiva de manuten-
dução de alimentos, seja para atender ao mercado ção da política cambial. E, ainda, a adoção de juros 
interno, com preço e qualidade, como para gerar ex-
cedentes para exportação, contribuindo assim para a pré-fixados para custeio e comercialização, eliminan-
redução do déficit em nossa balança comercial. do a insegurança do agricultor que, na hora de tomar 

Assistimos ao crescimento espetacular da safra a decisão de plantio, não tinha como saber qual se-
nacional, que saiu de 73,9 milhões de toneladas de ria sua dívida na hora da colheita. 
grãos, na colheita de 1995/96, para pelo menos 81 mi- A aplicação desses recursos, com todas as 
lhões de toneladas na safra atual. Muitos foram os fa- conseqüências na geração de emprego e renda, no 
tores determinantes desse aumento da produção. en- aquecimento da economia industrial e de serviços, 
tre eles, a eliminação do ICMS cobrado das exportaçõ- na redistribuição de recursos pelo interior do País, 
es dos produtos agropecuários e seus semi-manufatu- na estabilidade da moeda e na manutenção e cres-
rados, o que contribuiu para a melhoria dos preços e cimento das reservas internacionais, deve também 
para infundir confiança quanto às perspectivas de re- ser atribuída à redução nas taxas de juros. O custo 
tomo dos investi mantos feitos no setor. Ainda na área do dinheiro para o crédito rural caiu de 160/0 ao ano, 
do ICMS, alcançou sucesso, junto ao Confaz, a reno- em 1995/96, para 120/0, no ano agrícola seguinte, e 
vação do convênio que regulamanta a fixação de alí- para a safra 1997/98, foi reduzido ainda mais, para 
quotas intemas e interestaduais cobradas sobre os in- 9,5% ao ano. 
sumos agrícolas, com redução em relação aos percen- Para o pequeno produtor, já beneficiário de ou-
tuais cobrados anteriormente. tras medidas que visavam a defesa de condições 

Quanto às políticas de suporte à comercializa- mínimas de produção e renda para que permane-
ção, foi introduzido um instrumento moderno de sus- cessem no campo, com dignidade, essas mesmas 
tentação dos preços agrícolas - o Contrato de Op- taxas caíram de 120/0 ao ano, em 1996, para 9%, em 
ção -, utilizado, no primeiro ano, apenas para o mi- 1997, e 6,5%, neste ano. Financiamentos favoreci-
lho. Com ele, o produtor passou a ter a opção - e dos impediram, em grande parte, que enorme con-
não a obrigação - de vender a sua produção para o tingente de produtores abandonasse o campo e 
Governo, o que lhe permite aguardar a evolução dos viesse a engrossar os acampamentos de sem ierra 
preços até a entressafra. Através desse tipo de ope- às margens das rodovias e ~ tumultuar a desigual e 
ração, foi possível promover a sustentação de pre- injusta situação agrária nacional. 
ços para mais de um milhão de toneladas, já no pri- Isto foi possível graças ao Programa Nacional 
meiro ano de uso do novo instrumento. Além disso, de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRO-
foi utilizado, com mais intensidade, com outra opção, NAF), que saiu do patamar de atendimanto a cerca 
introduzida em 1996, o PEP - Prêmio para Escoa- de 16 mil fammas para quase 500 mil famnias. Famf-
mento de P"odutos, permitindo que se promova a lias que permanecem no campo, produzindo P I.,um 

sustentação dos preços agrícolas e, ao mesmo tem- dignidade. No ano agrícola de 1995/98, foram aplica-
po, escoar a produção diretamente para o marcado, dos R$93 mUhõss dos R$200 milhões disponfveis. 
sem precisar aumentar, desnecessariamsnte, os as- As apiicações do Pronaf em nosso segundo ano de 
toques públicos. gestão no Ministério da Agricultura e do Abasteci-
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mento atingiram a R$888 milhões em custeio, o que da dos agentes econômicos, seja do campo ou da 
beneficiou 387 mil famílias e mais R$737 milhões cidade, nada será possível sem que o País retome o 
em investimentos, favorecendo a outras 102 mil fa- crescimento. Só assim será possível a melhoria das 
mílias, totalizando 489 mil famílias e R$1 ,625 bilhão. condições de vida da população e, o mais importan­

Foram, ainda, aplicados recursos a fundo per­
dido destinados ao desenvolvimento rural, através 
da melhoria da infra-estrutura e dos serviços à dis­
posição da agricultura familiar em nível municipal. 
Foram atendidos 383 municípios em 1996, e cerca 
de mil municípios em 1997, com recursos de R$80 
milhões. Em grande parte por causa dos estímulos 
provocados pelo Ministério da Agricultura, foram 
criados centenas de Conselhos Estaduais de Desen­
volvimento Rural e Conselhos Municipais de Desen­
volvimento Rural. E, ainda, aprovados pelas câma­
ras de vereadores dos municípios, Programas Muni­
cipais de Desenvolvimento Rural. 

É importante frisar que não foram apenas o vo­
lume de recursos e a taxa de juros favorecidas que 
possibilitaram tal feito. Muito se deve ao trabalho de 
extensão rural e assistência técnica, através de con­
vênios com a E mate r de cada Estado, fundamental 
desde a viabilização dos empréstimos até a sua boa 
aplicação na terra. Este esforço contou com a contri­
buição de parte do sistema financeiro nacional, em 
particular do Banco do Brasil e do Banco do Nordes­
te que, numa atitude de discernimento e responsabi­
lidade social, estão mudando a forma de encarar os 
programas de financiamento rural aos pequenos pro­
dutores. Tem ficado claro que esta nova atitude já 
está criando um sistema de parceria confiável entre 
sistema financeiro e produtores. 

Em se tratando do sistema financeiro nacional, 
forçoso é reconhecer que os juros em prática no 
Brasil são, ainda, extremamente altos -para as carac­
terísticas do sistema produtivo agropecuário e sua 
conjunção com o setor industrial e de transformação. 
De volta ao Senado Federal, reafirmo com a agricul­
tura nacional o compromisso de continuar lutando 
pela prática de taxas competitivas de juros, especial­
mente para investimentos. 

Não tenho dúvidas, no entanto, de que isto s9 
se dará quando for concluída a efetiva reforma do 
Estado, em suas várias vertentes, de modo a permi­
tir que a estabilidade da moeda não esteja na de­
pendlncla quase que exclusiva das políticas mone­
tária I cambiai, o que sempre afeta o setor produtivo 
e, especialmente. o setor agropecuário. 

O Brasil nlo pode continuar refém de condiçõ­
I' tio adversas ao financiamento do setor produtivo; 
a produçAo nAo pode continuar penalizada; o cresci­
mento não pode continuar freado por essas condições. 
Por muito que se faça no intuito de aumento da ren-

te, gerar empregos que tirem da marginalidade mi-
lhões de famílias, social e economicamente excluí­
das. 

Sr. Presidente, a experiência adquirida permite 
a este Senador por Minas Gerais relatar um pouco 
do que assisti no setor agropecuário nos últimos dois 
anos e !lntever com otimismo um futuro melhor, a 
partir das providências adotadas nesse período. De 
um ambiente de incerteza e angústia dos produto­
res, já percebemos hoje, nos contatos do dia a dia, 
um sentimento de mais confiança e esperança. Para 
isto, muito contribuiu o apaziguamento que a securi- . 
tização das dívidas levou ao setor rural. É oportuno 
dizer, para uma contribuição à verdadeira interpreta­
ção dos fatos, que o endividamento, na maior parte 
dos casos, deve ser atribuído à conjuntura e não à 
falta de capacidade de gerenciamento ou correção 
dos produtores. 

A primeira fase da securitização, para débitos 
inferiores a R$200 mil, permitiu a renegociação de 
um passivo equivalente a R$8,5 bilhões e fez justiça 
a 350 mil produtores que assim voltaram a produzir .. 
Com a segunda fase, envolvendo débitos acima de 
R$200 mil e um passivo global de R$4,3 bilhões, 
mais 55 mil produtores voltarão a arar a terra e à 
produção. Todos ele~ agricultores vocacionados e 
experientes. Isto só foi possível graças à valiosa 
contribuição do Congresso Nacional, ao transformar 
a Medida Provisóna proposta neste sentido na Lei 
n.2 9.138, de novembro de 1995. 

Muito contribuiu neste sentido o esforço que 
empreendemos para que fossem pagas dívidas do 
Governo, vencidas desde 1989, aos agricultores viti-
.mas de acidentes climáticos, intempéries e pragas, 
através do ~rograma .. de Seguro Agrícola, o Proagro. 
Com o pagamento dá R$837 milhões, foram benefi':' 
ciados 60 mil produtores que voltaram a produzir ou 
retomaram os níveis anteriores de produção, quando 
não em maior escala. 

Deixamos, ~inda, em pleno desenvolvimento, 
outro programa de resgate da produção, que é o 
programa Recuperação e Revitalização das Coope­
rativas de Produção Agropecuária - Recoop, com 
R$2,4 bilhões para atendimento a 1400 cooperativas 
abaladas pelos descompassos da economia nos 
anos anteriores. 

O passivo governamental e a çrise que ele pro­
vocou tomaram clara a falência do sistema tradicio­
nal de seguro da produção agropecuária. Este era 
vinculado ao modelo anterior de intervenção do esta­
do na Agricultura e que já não se adaptava à abertu­
ra da economia e à inserção do Brasil na globaliza-
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ção, fenômeno que não exclui o setor primário. Foi o Independentemente das condicionantes merca-
motivo pelo qual promovemos uma mudança profun- dológicas e climáticas que, de maneira geral, não fo-
da no Proagro. Não uma mera mudança de procedi- ram adversas, salvo em questões pontuais e áreas 
mentos; mas alterações de fundo na filosofia e ope- específicas, os produtores, seus líderes e entidades 
ração do sistema, agora condicionado ao Zonea- de classe, responderam de forma extremamente po-
mento Agrícola, instrumento que, sem dúvida, está sitiva aos desafios da globalização e aos processos 
destinado a ser uma das peças básicas do conjunto de mudança em curso, rumo a um Estado moderno 
de medidas voltadas a revolucionar a agricultura na- e eficiente, voltado à redução dos desequilíbrios es-
cional nos próximos anos. paciais e sociais do País e à modernização produtiva 

O Zoneamento Agrícola tende a ser instrumen- da economia brasileira, com respeito à liberdade de 
to fundamental do planejamento da intervenção do empreendedor. 
Estado da produção primária, de forma eficiente e A contribuição do agronegócio para a econo-
contribuindo efetivamente para o aumento da produ- mia nacional e para a estabilidade da moeda pode 
ção, da produtividade e da renda dos agricultores, ser aquilatada pelo saldo positivo que o setor obteve 

na balança comercial dos últimos dois anos, mesmo 
com o mínimo desperdício possível. Com a vanta- que tenha aumentado significativamente as importa-
gem, Senhor Presidente Senhoras e Senhores Se- ções. Graças à pujança do setor, as exportações 
nadores, de viabilizar também políticas de preserva- agrícolas passaram de US$16,7 bilhões, em 1996, 
ção do meio ambiente e particularmente da qual ida- para US$ 18,8 bilhões, em 1997, produzindo saldos 
de dos solos e das águas, indispensáveis à produ- comerciais consecutivos de US$8,4 bilhões e de 
ção e à própria humanidade. US$11,7 bilhões. 

Como reflexo imediato da adoção do critério de Há, ainda, muito espaço para o crescimento e 
Zoneamento - que deverá ser estendido a todo o a melhoria da Agricultura, assim como perspectivas 
País - já tivemos uma redução de encargos sobre animadoras quanto à colocação do aumento da pro-
os seguros agrícolas que chega a 57,3% pa:ra o ar_çjução, apesar das barreiras externas e das lirnitaçõ­
roz e feijão e de 55,7% para algodão~ milho e soja. es' 'de renda no mercado interno. O crescimento da 

produção nacional tem sido basicamente pelo au-
Estes benefícios se ampliam no caso de utilização mento da produtividade, que alcançou 41% nos últi-
de técnicas preservacionistas, como é o caso do mos dez anos, o que permitiu o aumento da produ-
plantio direto que, além de conservar a umidade na- ção no período (22% em grãos). 
tural do solo por mais tempo, reduz ou impede a ero- A utilização do transporte intermodal e a im-
são do solo e, com isso, contribui para a redução do plantação dos novos corredores de escoamento, ao 
assessoramento dos veios hídricos. lado da modernização tecnológica e da infra-estrutu-

Sr. Presidente, Sr.ls e Srs. Senadores, faz par- ra necessária, podem viabilizar a incorporação des-
te da minha prestação de contas ao Senado Federal sas áreas e dar competitividade a outras, cuja explo-
este quadro positivo, para o qual acredito ter contri- ração se dá abaixo do potencial que representam. 
buído com os melhores dos meus esforços e da mi- Exemplo prático desse modelo, fruto da parceria en-
nha capacidade, sempre movida pelo sentimento de tre Governo e iniciativa privada, é o transporte inter-
lealdade ao meu País, ao Governo a que servia e ao l'T'odal aproveitando a hidrovia do Rio Madeira, que 
setor cujos problemas me foram delegados, na ten- deu competitividade ao Norte do Mato Grosso e 
tativa de manter, sempre, as melhores tradições de Rondônia, em grãos e outros produtos, antes estan-
seriedade e honorabilidade desta Casa. cados pelos elevados fretes de escoamento. 

Uma prestação de contas que encerra uma São números e fatos que têm ainda uma di-
agradecida homenagem a todos os produtores rurais mansão humana de significado fundamental nos 
e a tantos quanto contribuem para o engrandecimen- dias de hoje, em que o mundo enfrenta talvez sua 
to deste setor vital da economia nacional. Se antes mais grave crise de empregos. O conjunto de ativi-
eu já tinha a convicção, hoje tenho a certeza de que dades englobadas como agronegócios já é o maior 
a solução dos problemas do País passam necessá- empregador do País. São 36 milhões de empregos, 

dos quais metade diretamente na agricultura, aco-
ria e prioritariamente pela Agricultura. Isto fica crista- Ihendo 52% da População Economicamente Ativa. 
lino diante da constatação de que, pela nova meto- Mais uma vez, também na questão do empre-
dologia do cálculo do Produto Interno Bruto do País, go, a agricultura é a opção mais barata e de efeito 
o setor" agropecuário responde por 10,580/0 dos mais rápido. Estudos do BNDES comprovam que, le-
US$803 bilhões apurados. Mais do que isso, repre- vando-se em conta o fator de geração de empregos 
senta o conjunto de atividades que envolvem o agro- provocado pela apropriação de renda, é este o setor 
negócio nacional, equivalente a US$320 bilhões, ou que mais tem capacidade de promover a criação de 
a 39,85% do PIB. postos de trabalho. Apenas para exemplificar, tome-
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mos o exemplo do café. Saindo de uma safra ante- toramento e controfe de mosca da fruta, de controle 
rior de 19 milhões de sacas para as atuais 31 milhõ- de nematóide do sisto da soja, de prevenção e con-
es de sacas, em 5 meses de colheita, serão criados trole da vespa da madeira, de controle e erradicação 
260 mil empregos. No algodão, o acréscimo de 218 d ,. d I do f 
mil hectares de cultivo na safra 1997/98 sobre a an- o cancro Cltnco, e contro e ga anhoto e do bi-
terior, corresponde a outros 87 mil empregos. cudo do algodoeiro, entre outros. 

Para fazer frente aos novos desafios, no entan- Graças à atenção dada ao setor, podemos 
to, são necessários investimentos em educação, tec- anunciar, para o próximo dia 25 de maio, o reconhe-
nologia e pesquisa. É este o papel da Embrapa. cimento internacional dos Estados de Santa Catarina 
Neste sentido, foi reformado o modelo de gestão da e Rio Grande do Sul (10% do rebanho nacional) 
Embrapa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, já como primeira área livre da febre aftosa, pela Orga-
adaptando-a ao preconizado pela Reforma Adminis- l'Jização Internacional de Epizotias. Também estão 
trativa federal. Assim, a escolha dos chefes dos em condições de requerer status de zona livre de 
Centros de Pesquisa já se dá nos mesmos moldes aftosa outros sete estados e o Distrito Federal. São 
dos centros de pesquisa internacionais, promoven- passos indispensáveis ao aumento das exportações 
do-se a seleção entre candidatos externos e os da de nossos produtos pecuários, particularmente bovi-
instituição. Adotou-se, ainda, um sistema de avalia- nos. Essas áreas representam 70% do maior reba-
ção e premiação de unidades e funcionários, através 
da fixação de metas de produção científica, de racio- nho bovino cor:nercial do mundo, o brasileiro, com 
nalização. "gerenciál' e de repasse de tecnologia. 167 milhões de cabeças. O reconhecimento também 
Lembro que não basta produzir mais e melhor, a favorecerá a exportação de outros tipos de carnes e 
custo menor. É indispensável a redução de desper- produtos pecuários. Com o mesmo propósito, assi-
dícios. Para tanto, deixamos em funcionamento o namos oito acordos internacionais para controle de 
Programa de Redução de Perdas na Colheita. zoonoses e intercâmbio técnico e científico. 

Conseguimos também significativos avanços Na agropecuária, o respeito ao calendário é in-
na fiscalização dos estoques, por intermédio da Co- dispensável. Este o motivo pelo qual me esforcei 
nab, com a redução do índice de desvios dos esto- para que, nos dois últimos anos, os planos de safra 
ques públicos de 2,1% em 1996, para 0,60/0 em estivessem prontos e aplicados, a tempo e a hora, 
1997. Nos estoques vinculados a financiamentos à de modo a não gerar ainda mais insegurança nos 
estocagem, esta redução foi de 1,1%-para 0,50/0, no produtores, que tiveram assim tempo hábil para o 
mesmo período. Paralelamente, a empresa foi sub- planejamento de suas culturas e prazos para nego-
metida a amplo programa de reforma da estrutura ciar com seus fornecedores e financiadores. 
administrativa e operacional, visando tomá-Ia mais Espero que, de agora em diante, sejam desne-
enxuta e ágil, com redução de custos e racionaliza- cessários planos anuais de safras, que deverão ser 
ção do patrimônio. substituídos por uma política permanente, com regras 

Com o indispensável apoio do Congresso Na- e objetivos de curto, médio e longo prazos. Isto será 
cional, através das emendas parlamentares ao Orça- possível com a proposta a ser apresentada, nas próxi-
mento Geral da União, foi possível investir e incenti- mas semanas, pelo Fórum Nacional da Agricultura, 
var o cooperativismo e o associativismo, os indis- coordenado pelo professor Roberto Rodrigues. 
pensáveis programas de eletrificação rural, e o pro- O Fórum Nacional da Agricultura é composto 
jeto de aquisição de patrulha mecanizada (tratores por 500 das principais lideranças do agronegócio na-
agrícolas equipados), o que beneficiou metade dos cional que, por mais de 18 meses, se reuniram em 
municípios brasileiros. Foram destinados R$20 mi- torno de 34 temas representativos de cadeias produ-
Ihões para o cooperativismo, R$8 milhões para pa- tivas. Dentro do objetivo de aumentar cada vez mais 
trulhas e R$40 milhões para eletrificação. a participação da iniciativa privada na definição de 

Na área da Defesa Agropecuária, continuou o políticas para o setor, esse grupo assumiu, em gran-
processo de ajuste das políticas de defesa aos princí- de parte, as análises e o planejamento estratégico 
pios da Organização Mundial do Comércio e foi apro- para o setor, visando ao atendimento das necessida-

des internas e a forma mais vantajosa de integração 
vada, no âmbito do Ministério da Administração, a pro- do setor ao processo de globalização. O Fórum tem 
posta de criação da Agência de Defesa Agropecuária, sido importante como base de apoio e para a formu-
nos moldes preconizados para a reforma do Estado. lação das posições brasileiras nos fóruns intemacio-
Além disso, foram aprimorados os trabalhos no sentido nais, como a Organização Mundial do Comércio, 
de melhorar a vigilância nos poStos de fronteira e para ta- Mercosul, Alca, Organização Intemacional de Epizo-
cilitar o acesso dos produtos agrícolas brasileiros ao mer- tias e Grupo de Caims. 
cado externo. Neste particular, foram intensificados e aro: Embora já representadas no Fórum Nacional 
pliados os esforços de combate à febre aftosa, de moni- da Agricultura, não posso deixar de extemar os 
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meus. agradecimentos ao trabalho realizado e ao Foi daqui que partiram os valores que nortea-
apoio recebido de instituições como a Confederação ram as minhas ações nos momentos difíceis e nas 
Nacional da Agricultura, Organizaç~o das Cooperati- comemorações dos êxitos obtidos. Daí a razão de 
vas Brasileiras, Abrasem, Sebrae, Sociedade Rural estar, hoje, nesta tribuna, para fazer este reconheci-
Brasileira, Sociedade Nacional da Agricultura, Con- mento e registrar um pequeno histórico do período 
federação Nacional dos Trabalhadores na Agricultu- em que fui um Senador no Ministério da República. 
ra (CONT AG), Associação Brasileira de ~grobusi- Muito obrigado. 
ness, Conselho Nacional de Pecuária de Corte 
(CNPC) e Associação Brasileira de Criadores de 
Zebu (ABCZ) , Abimaq, Sindimaq, Abrave, Asbraer, 
Banco do Brasil, Banco do Nordeste, Federações 
Estaduais de Agricultura, Organizações Estaduais 
de Cooperativismo. 

Indispensável é também apontar a importância 
do apoio recebido dos governadores de Estado e 
Secretário, Estaduais de Agricultura, através do Fó­
rum Nacional de Secretários 

Aos servidores do Ministério da Agricultura que 
acreditaram, apoiaram, contribuíram e souberam va­
lorizar o nosso1 trabalho, especialmente aqueles que 
me assessoraram mais de perto - e que já sentem o 
peso da intolerância política de uns poucos - o reco­
nhecimento de que valeu a pena o esforço conjunto 
em favor da agricultura e do povo brasileiro, já que 
tudo fizemos sem ódio e sem perseguição, com hu­
mildade, mas muita coragem. 

Ao novo ministro, os votos de bom trabalho, 
que tenha forças e determinação para enfrentar os 
que tentarão ofuscar a sua ação, ou manchá-Ia com 
ódios e reconceitos, lembrando que, com atitudes fir­
mes haverá de prevalecer o reconhecimento da 
agropecuária brasileira por tudo que puder fazer em 
favor da Nação e de seu povo. 

Ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
obrigado pelo honroso convite, pelo apoio que me 
prestou e pelas vitórias e avanços que conseguimos 
juntos. 

Informo que volto ao Senado Federal conscien­
te de que cumpri o meu dever como produtor rural, 
como cidadão, como parlamentar e como Ministro de 
Estado, durante os últimos 23 meses. 

Reafinno que o meu PTB nunca nos faltou, por 
seu presidente Senador José Eduardo Andrade Vieira 
e por seus Uderes Odacir Soares e Paulo Heslander. 

Sr. Presidente, Sr's Senadoras, Srs. Senado­
res, encerro este indispensável pronunciamento rea­
firmando a minha convicção de que tudo que cons­
trurmos no Ministério da Agrlultura e do Abasteci­
mento foi conseqüência do apolo que recebi da Câ­
mara dos Deputados e, de um modo muito especial, 
deste Senado Federal, que homenageio através do 
nosso Presidente Antonio Cartos Magalhães. 

Durante o discurso do Sr. Arlindo Por­
to, o Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Agradeço a V. EXª e aproveito a oportunidade para 
dizer que V. EXª volta para esta Casa dando muita 
alegria aos seus Pares, não só pela sua conduta 
como Ministro, como também pela sua atitude. V. EXª 
dignificou, mais uma vez, o Senado da República, e 
isso nos agrada a todos, sem exceção, inde­
pendentemente de conotação partidária. Os apartes 
que V. Ex! recebeu são o testemunho inequívoco de 
quanto o Senado apreciou a sua atuação e sobretu­
do a sua atitude. 

A Mesa se junta aos Senadores para aplaudi-lo 
e para dizer também que, na sua ausência, V. Ex! 
foi substituído pela sua suplente, que soube também 
cumprir o mandato, dentro talvez da orientação de V. 
Ex!, com muita presteza, com muita elegância e me­
recendo também a alegria de seus colegas. 

Muito obrigado a V. Ex!. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex! por cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT -SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srls. e Srs. Senadores, leio no Jornal do Senado 
de hoje a seguinte manchete: H ACM quer o fim do 
MST e da UDR.II leio ainda as declarações de V. 
EXª, publicadas com destaque: ·Se eu fosse Gover- ' 
no acabava com o MST e UDR num dia só.· 

V. Ex! lembrou <> exemplo de Juscelino Kubits­
chek, que, quando Presidente, acabou com duas or­
ganizações que radicalizavam o clima político na 
época: a Frente Nacionalista de Centro-Esquerda e 
o Clube da Lanterna, ligado ao direitista Carlos la­
cerda. 

Sr. Presidente, considero-me no dever, como 
lrder do Bloco da OposJção no Senado, de fazer um 
alerta e expressar respeitosamente minha discor­
dância. Estranho que o Presidente do Congresso 
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use a sua autoridade para fazer tal declaração, pois Sr. Presidente, somente nas ditaduras as insti-
ela não condiz com a tradição democrática do Con- tuições são dissolvidas de um dia pa(a o outro. Tal-
gresso Nacional. O inciso XIX, do art. 5Q

, da Consti- vez tenha sido· uma expressão de entusiasmo, mas 
tuição, afirma que as _associações só poderão ser gostaria de lembrar que, em 1995, desta tribuna, V. 
dissolvidas ou ter as suas atividades suspensas por EXª ainda não era Presidente do Senado, fez um 
decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o pronunciamento dizendo que, com Fernando Henri-
trânsito em julgado. que Cardoso na Presidência da República, conside-

É importante ressaltar que o Movimento dos rava-se no poder. Como representante do PFL, mos-
Trabalhadores Rurais Sem Terra tem uma natureza trava-se uma pessoa que estava no poder e assim o 
completamente diferente da União Democrática Ru- exercia. Agora V. Exª diz: ·se estivesse no Gover-
ralista. Desde a sua criação, o MST tem cumprido no ... " Eu imaginava que V. EXª continuasse no Go-
um papel de organização e de mediação importan- vemo. 
tíssimo, muitas vezes coordenando esforços para Faço esse comentário com muito companhei-
que as manifestações sejam pacíficas e sem violên- rismo. Aprendi a respeitar V. EXª e dizer as coisas 
cia. Sou testemunha da maneira responsável de com franqueza. Nas suas declarações ao Correio 
atuação de muitos de seus líderes. Ainda há duas Braziliense de hoje, V. Exª faz declarações importan-
semanas, quando estive em Parauapebas, durante o tes sobre o fortalecimento do Senado e Congresso 
enterro de Fusquinha e de Doutor, os líderes sem- Nacional, inclusive na relação com o Tribunal de 
terra assassinados, pude observar a atuação de Gil- Contas da União. Sobre esse assunto, considero 
mar Mauro, Coordenador nacional do MST. Ele que V. EXª acertou em cheio. 
orientou os participantes no sentido de que a mani- Obrigado. 
festação deveria ser silenciosa. Inclusive quando o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
grupo passou frente à loja de propriedade do man- _ Senador Eduardo Suplicy, V. Exª há de convir que o 
dante do crime, Gilmar alertou a todos que fizessem Presidente do Senado não acaba a figura do Se na-
um minuto de silêncio e não provocassem qualquer dor. Eu continuo Senador, colega de V. EXª do mes-
ato de destruição do patrimônio. mo jeito. Eventualmente estou presidindo a Mesa. 

Lembro, Sr. Presidente, que o querido Senador 
Darcy Ribeiro, desta tribuna, e Celso Furtado decla- Falei como Senador e não me arrependo do 
raram que o MST era o movimento social mais im- que disse, até porque democraticamente dou oportu-
portante da História do Brasil. Graças a Deus - e fo- nidade a V. Exª de emitir o seu ponto de vista con-
ram muitas as pessoas que disseram isto - o MST trário ao meu. Sabe V. EXª que, quando o Movimen-
existe e é o principal mediador nos conflitos, princi- to Sem-Terra esteve aqui, recebi-o como Presidente 
pai interlocutor do Governo para assuntos de refor- do Senado, como era da minha obrigação. E, mais 
ma agrária. do que isso, ajudei para que houvesse som, não 

O Congresso Nacional tem um relacionamento aqui, porque é proibido, mas além da entrada do 
civilizado com o MST - e V. EXª é testemunha disso. Congresso Nacional. Ajudei" a que V. EXª pudesse 
Por exemplo, em agosto de 1995, aqui estiveram patrocinar essa manifestação fora do Congresso. 
João Pedro Stédile; Francisco Urbano, Presidente 
da Contag, então Coordenador Nacional do MST; o V. EXª sabe, mais do que nunca, que eu posso 
Ministro Raul Jungmann; o Presidente da Sociedade ter pontos de vista divergentes de V. EXª, e os tenho. 
Rural Brasileira Luiz Suplicy Hafens; e o Presidente Fico até feliz que V. EXª tenha concordado ao final 
da Confederação Nacional da Agricultura. Reuniram- com alguma coisa da minha atuação como Senador 
se com alguns Senadores e mantiveram um debate e também como Presidente do Congresso, porque 
bastante civilizado. ' , quero buscar prerrogativas para o Congresso. 

Não se resolve um conflito destruindo-se os Quero dizer a V. EXª que, como Presidente do 
conflitantes ou suas entidades de representação. A Congressp, procuro ser o mais isento, e V. EXª é tes-
comparação com o Governo Juscelino Kubitschek temunha disso. Entretanto, não posso abdicar da-
não procede, Sr. Presidente, porque as organizaçõ- quela minha função de Senador eleito pelo povo, so-
es Frente Nacionalista e Clube da Lanterna, de algu-
ma forma, continuaram existindo. Tanto é que Carlos bretudo quando expresso hoje uma grande parcela 
Lacerda tomou-se Governador da Guanabara e o da população que condena o Movimento Sem-Terra 
maior líder civil do Golpe de 1964. pela maneira como está agindo. Antes era um movi-

O Clube da Lanterna não tem nada a ver com mento puro, que foi se deteriorando, no meu ponto 
o MST. Não se pode confundir Ralhos com buga- de vista de Senador, até chegar a esse ponto que a 
lhos·, muito menos sem-terra com lanterna. população já repudia. E V. EXª disse que alguns líde-



06570 Quinta-feira 16 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Abril de 1998 

res têm responsabilidade, logo está-se vendo clara- Programa de Desenvolvimento do Turismo no' Nor-
mente que V. EXª acha que outros não têm. Conse- deste - PRODETUR, com recursos de repasse do 
qüentemente, V. Ex@, de certo modo, está também Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
apoiando a minha palavra. no valor de R$17.314.776,79 (dezessete milhões, 

Agora, acho que, de um lado ou de outro, UDR trezentos e quatorze mil, setecentos e setenta e seis 
ou Movimento Sem-Terra, na minha opinião, não reais e setenta e nove centavos), cujos recursos se 
têm o direito de dificultar as ações no campo e no destinam à execução de projetos de infra-estrutura e 
País. E, por culpa de algumas autoridades, algumas desenvolvimento institucional naquele Estado. 
estaduais e outras federais, estamos vivendo esse Sala das sessões, 15 de abril de 1998. 
momento. 

O que eu desejo é que haja paz no campo, que 
se faça a reforma agrária que todos desejam e que 
V. Exª um dia me faça justiça como Presidente desta LC,(. '~l\.:~\,L( 1-: 

-.,..-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) " "-J 

- Sobre a mesa, requerimentos qsue serão lidos pelo â'J .~':". _~-r-
Sr. 10 Secretário em exercício, enador Carlos Pa- . -
trocínio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 236, DE 1998 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alí­
nea b, do Regimento Intemo, para o Ofício n2 SI29, de 
1998, referente ao contrato de abertura de crédito e de 
compra e venda de ativos, firmado entre a União, o Es­
tado de Rondônia, o Banco do Estado de Rondônia 
S.A. - BERON, e a Rondônia Crédito Imobiliário S.A. -
RONDONPOUP, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no va­
lor de quinhentos milhões, quatrocentos e oitenta e 
sete mil, seiscentos e oitenta e três reais. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. 

;h~~fl- ~~.~e:.. 
'0: O GD CJ)~ I , rTts )1~tP . K1-~~ / 

''? 

REQUERIMENTO N2 237, DE 1998 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 
alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Resolução n2 32, de 1998, que autoriza o Estado de 
Sergipe a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Nordeste do Brasil - BNB, no âmbito do 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esses requerimentos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do disposto no art. 340 do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 238, DE 1998 

Requeiro, nos termos do art. 50 da Constitui­
ção Federal e do art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, sejam solicitadas ao Dr. Renan Ca­
lheiros, Ministro de Estado da Justiça, informações a 
respeito das medidas adotadas por aquele Ministério 
com relação aos incidentes divulgados pela impren­
sa brasileira, relativos a irregularidades praticadas 
por dirigentes do Banco Noroeste, que configurariam 
ilícitos penais. 

Notadamente, requer-se do eminente Ministro in­
formações a respeito das providências tomadas para 
investigar o apontado desvio de US$242.000,OO (du­
zentos e quarenta e dois milhões de dólares norte­
americanos), que teriam sido levados para paraísos 
fiscais, em prejuízo da instituição financeira apontada. 

Justificação 

A saúde da economia brasileira e, de resto, o 
clima político e social do Brasil - com relação ao 
qual o Ministério da Justiça tem grave responsabili­
dade - dependem da credibilidade do sistema, de 
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sua capacidade de, prontamente, elucidar as even- sido praticado por dirigentes da área internacional do 
tuais irregularidades. Os eventos relacionados ao Banco Noroeste. 
Banco Noroeste estão· a exigir a pronta ação gover- Tal procedimento, segundo às mencionadas 
namental, no sentido de apuração de eventuais ilici- matérias jornalísticas, implicaria o cometimento de 
tudes e da responsabilização dos envolvidos, tanto delitos tipificados tanto no Código Penal quanto na 
no plano cível quanto criminal. lei que define os chamados crimes do colarinho 

Para que não restem dúvidas quanto à iniciati- branco. Além disso, poderia implicar prejuízos 
va e responsabilidade do Governo brasileiro neste para os antigos controladores do Banco, além de 
episódio é que apresentamos o presente requeri- afetar ainda mais a imagem do sistema financeiro 
mento de informações. Estamos certos de contar brasileiro, com repercussões negativas em toda a 
com o apoio dos eminentes colegas para a sua apro- economia .. 
vação e também com a presteza do ilustre Ministro . Numa situação econômica delicada, na qual a 
da Justiça, o ilustre Senador Renan Calheiros, em credibilidade do sistema financeiro constitui elemen-
responder a ele. to importante para a garantia da estabilidade e a pre-

Estamos convencidos de que a elucidação 
desse episódio contribuirá para a confiança da so- venção de crises, parece-nos de todo oportuno que 
ciedade brasileira no sistema econômico e financeiro as autoridades econômicas do Govemo Federal ve-
do País e, assim, ajudará no reforço da estabilidade nha a público esclarecer os fatos a que nos referi-
econômica e na prevenção de crises. mos e informar quais as providências que estão sen-

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. - Se- do tomadas para sanear as irregularidades e punir 
nador Romeu Tuma. os eventuais implicados. 

(À Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO N2 239, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do § 2º do artigo 50 da 

Constituição Federal e do art. 216 do Regimento In­
terno do Senado Federal: sejam solicitadas ao Dr. 
Pedro Malan, Ministro de Estado da Fazenda, infor­
mações a respeito das medidas concretas adotadas 
com relação às irregularidades apontadas. pela im­
prensa brasileira acerca do chamado "Caso -do Ban­
co Noroeste-, e especificamente: 

I - quais as providências adotadas pelo Minis­
tério da Fazenda e pelos entes administrativos e ele 
vinculados Quanto à apuração de event.u~is irregula­
ridades praticadas por dirigentes do Banco Noroes­
te, de que resultaram desvio de US$242.000,00 (du­
zentos e quarenta e dois milhões de dólares)? 

11 - quais as medidas tomadas para investigar 
a responsabilidade do Estado e de seus servidores 
no episódio, especialmente quanto ao dever de fis­
calização, constitucional e legalmente atribuído ao 
Banco Central? 

Justificação 

Alguns dos principais veículos de comunicação 
do Brasil, dentre eles jornais diários de circulação 
nacional, tais como a Gazeta Mercantil e a Folha 
de São Paulo, estamparam, em 5 de abril p. passa­
do, notícias a respeito de desvio de recursos, calcu­
lados em US$242.000,00 (duzentos e quarenta e 
dois milhões de dólares norte-americanos), que .teria 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. - Se­
nador Romeu Tuma. 

(A Mesa, para decisão). 

O SR. PR~SIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Cartos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2240, DE 1998 

Requeiro, nos termos da alínea a do art. 256, 
do Regimento Interno do Senado Federal, seja reti­
rado o Projeto de lei do Senado n. Q 85/98-Comple­
mentar. de minha autoria. 

Jusfificação 

O objetivo deste requerimento é. fundamental­
mente. retirar a proposição PlS n.º 85/98 - Comple­
mentar. haja vista a necessidade de aprimorar o pro­
jeto para posterior apresentação. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. - Se­
nador Sebastião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
na Ordem do Dia. nos termos do art. 256, § 22, alínea 
b, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido Sr. 
1 Q Secretário em exercício, Senador Cartos Patrocí­
nio. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO N!! 241, DE 1998 

Na qualidade de Presidente, da Comissão Especial 
criada através do requerimento n° 47 5/96-SF, destinada a definir uma política 
para o desenvolvimento econômico e social da Amazônia, requeiro a Vossa 
Excelência a prorrogação do prazo da Comissão até 15 de agosto de 1998, com 
base no artigo 76, parágrafo 1 ° alínea "a", do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

JUSTIFICATIV A 

Considerando que a Relatoria da Comissão 
necessita de mais prazo para a análise da docwnentação recolhida durante as 
fases de depoimentos, seminário e diligências, e também foi requerida e oitiva da 
Sra. Flora Valadares, Presidente do Banco da Amazônia SI A - BASA, se faz 
mister que prorrogue o prazo da Comissão, até 15 de agosto de 1998. 

Brasília, 15 de abril de 1998 
// "'y' ~ 

é-~~:<-/ /""' 
Senador NABOR JUNIOR 

Presidente 

/YL-

ASSINATURAS AO PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA 
COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA ATRA VÉs DO REQUERIIv1ENTO 
N°475/96-SF, DESTINADA A DEFINIR UMA POLÍTICA PARA O 
DESENVOL VIMENTO ECONÔrvnCO E SOCIAL DA AMAZÔNIA. 

" ! 

Senadores Membros: 

o ~~==~~ __ ~~~ ______________________ __ 

Abril de 1998 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Será cumprida a. 
detenninação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário 
em exercício, Senador Carlos Patrocínio 

É iido o seguinte: - ---

REQUERIMENTO N° 242, DE 1998 

Tendo em vista o caráter emergen.cial, não só p~ra o nosso 
País como para o mundo, de que se reveste a situação advinda do 
incêndio ocorrido na Floresta Amazônica, principalmente no Estado 
de Roraima, e visando a se conhecer suas causas com vistas a evitar 
casos futuros, requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea 
"a", do Regimento Interno, para o Requerimento nO 203, de 1998. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998 . 

. _ ~~L • I . . 

, I ,I / 

t I I 
! 
j 

./ , 
, 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de urgência que acaba - Solicito, em função da aprovação do requerimento, 
de ser lido. aos Srs. Líderes partidários. que encaminhem à 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Mesa as indicações para a referida Comissão, ca-
permanecer sentados. (Pausa) bendo ao PFL dois Senadores; ao PMDB, dois Se-

Aprovado. nadores; ao PSDB, um Senac;ior; ao Bloco. um e ao 
Em função da aprovação, vota-se o Requeri- PPB, um. 

mento nº 203, de 1998, que está distribuído sobre a O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
mesa de todos os Srs. Senadores. Pede que seja - Esgotado o tempo destinado. ao ~xpediente.. 
criada uma Comissão temporária composta de sete Passa-se à 
Senadores para acompanharem, In loco, as provi­
dências e investigaçõ~s dos fatos e circunstâncias, 
as causas que provocaram o incêndio que assola a 
Região Amazônica e, em especial, o Estado de Ro-
raima. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

queiram 

É o seguinte o requerimento aprovado. 

REQUERIMENTO N.i 203, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 71 e 74, a, do 

Regimento Interno do Senado Federal, seja criada 
uma Comissão Temporária composta por sete Sena­
dores, para acompanhar, in loco, as providências e 
investigações dos fatos, as circunstâncias e as cau­
sas que provocaram o incêndio que assola a região 
amazônica e, em especial, o Estado de Roraima; e, 
especificamente: 

I - apurar as providências que foram tomadas 
pelo Governo do Estado, pelo Governo Federal e ou­
tras entidades nacionais e internacionais para evitar 
e combater a catástrofe; 

2 - verificar e acompanhar as medidas que se­
rão tomadas p~lra minorar o sofrimento da popula­
ção, melhorancifo as condições de vida dos mais atin­
gidos pela seca e pelo incêndio, bem como recupe­
rando perdas que abalaram profundamente o ecos­
sistema da região; 

3 - acompanhar, sugerir e fiscalizar as provi­
dências de recuperação e atendimento à população 
e ao meio ambiente; e 

4 - articular e propor ações de recuperação 
econômica para o Estado, visando a recomposição 
da cadeia produtiva e a superação das adversidades 
surgidas com o desolador quadro da seca e dos in­
cêndios. 

A Comissão terá o prazo de 120 dias para rea­
lizar e concluir os seus trabalhos. 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui- . 
ção nº 28, de 1996, tendo como 1º signatá­
rio o Senador Mauro Miranda, que altera a 
redação do art. 62 da. Constituição Federal 
(inclui, entre os direitos sociais, o direito à 
moradia), tendo 

Parecer favorável, sob n2 279, de 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Romeu 
Tuma. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin­
.co dias úteis consecutivos, em· fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas· emendas assinadas 
pôr um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje o terceiro dia de discussão em 
primeiro turno. 

Em discussão a proposta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são terá prosseguimento na próxima sessão delibe­
rativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 50, de 1996, de autoria do Senador 
Pedro Simon e outros senhores Senadores, 
que convoca plebiscito para o eleitorado de­
cidir sobre a realização de reforma constitu­
cional, altera o art. 55 da Constituição Fede­
ral para prever a perda de mandato por infi­
delidade partidária e dá outras providências, 
tendo 

Parecer sob n2 788, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Senador Jefferson Péres, favorável, 
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nos termos de substitutivo que oferece, com nado ao Ministério das Relaçõe~ Exteriores. Aprovei-
voto contrário do Senador Josaphat Mari- to a oportunidade para lembrar a todos os Srs. Se-
nho, abstenção dos Senadores Pedro Simon nadores que o Ministro Luiz Felipe Lampreia estará 
e Lúcio Alcântara e. voto em separado do às 17h30min na Comissão de Relações Exteriores e 
Senador José Eduardo Dutra. Defesa Nacional, quando debaterá com os Srs. Se­

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia, durante 
cinco dias úteis consecutivos, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Hoje transcorre o primeiro dia de discussão, 
em primeiro turno. Daí por que coloco em discussão, 
em conjunto, a proposta e o substitutivo. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são terá prosseguimento na próxima sessão delibe­
rativa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 3: . 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 74, de 1997 (nº 
397/97. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Relativa à 
Proteção das crianças e à Cooperação em 
matéria de Adoção Internacional, concluída 
em Haia, em 29 de maio de 1993, tendo 

Pareceres da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Relatora: Se­
nadora Benedita da Silva: 

- sob nº 147, de 1998 (preliminar): soli­
citando ao Ministério das Relações Exterio­
res esclarecimentos sobre o problema técni­
co identificado pela omissão do inciso nº 2 
do art. 21 do texto da Convenção; e 

- sob nº 148, de 1998: favorável ao 
Projeto. após cumprida a diligência. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, em 
virtude da remessa pelo Ministério das Relações Ex­
teriores de novo texto da Convenção, determinou a 
republicação do Projeto no Diário do Senado Fede­
ral em avulsos,. que também se encontram sobre' a 
mesa dos Srs .. Senadores. 

Em discussão. 
a SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
a SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT -SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, trata-se de assunto relacio-

nadores a questão da ALCA e dos acordos multilate­
rais de investimentos que são de grande importância 
para o conhecimento do Congresso Nacional. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Encerrada a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Hem 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 142, de 1997 (nº 
560/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre o Estabele­
cimento da Organização para o Desenvolvi­
mento de Energia na Península Coreana, 
concluído em Nova Iorque, em 9 de março 
de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob nº 166, de 
1998, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. Relator: Senador Leonel 
Paiva. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Hem 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 5, de 1998 (nº 
258/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Extradição ce­
lebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República da 
Coréia, em Brasília, em 1 º de setembro de 
1995, ressalvada a alínea Ub" do item 6 de 
seu art. 22, tendo 
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Parecer favorável, sob n2 161, de 
1998, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Leonel 
Paiva. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 243, DE 1998 

Adiamento da discussão para reexa­
me de Comissão. 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea b do 279 do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Decreto ,Legislativo nº 5, de 1998, a fim de que 
seja encaminhado ao reexame da Comissão de Re­
lações Ext,erio,res e Defesa Nacional. 

Justificação 

O relator da maté~a na Câmara Baixa, Deputa­
do Teodorico Ferraço, propôs ressalva à parte final 
do item 5 do art. 22 do tratado em exame. Esse dis­
positivo autoriza (faculta) a extradição, mesmo quan­
do o ordenamento jurídico da parte requerida não 
previr crime da natureza pelo qual esteja sendo Sóli­
citada a extradição. O art. 77, inciso II da Lei' n2 

6.815, de 19-8-80 (Estatuto dos Estrangeiros) so­
mente autoriza a extradição, se o fato que motivar o 
pedido for considerado crime no Brasil. Por esse dis­
positivo em tela, a lei supracitada deixa de ser ob­
servada nesse particular, o que não é aconselhável: 
a uma, por abrir injustificada exceção à regra geral 
interna que trata dessa matéria; a duas, porque, uma 
vez processada a extradição, a parte requerida não 
teria como restabelecer sua soberania, em face de 
eventual abuso. Infelizmente, o relator não logrou 
obter a ressalva a esse dispositivo, o que, contudo, 
ainda pode ser atingido pela ação revisional do Se­
nado Federal. 

Por último, são fortes as restrições à alínea a 
do art. 42, pelo qual permite-se a extradição se o 
acusado vier a ser processado (ou já tiver sido con­
denado) por crime passível de pena de morte, desde 
que a parte requerente -assuma o compromisso de 
que a pena de morte não será imposta ou, se impos­
ta, não será executada-. 

Ora, a Constituição Federal somente admite a 
pena de morte em caso de guerra declarada (art. 52, 
inciso XLVII, CF). Indaga-se: se a parte requerente 
(uma prevista a pena de morte em seu ordenamento 
jurídico regular) apenas assumir o compromisso re-

tromencionado, para facilitar a extradição, de que 
mecanismos disporia a parte requerida para impedir 
a execução da pena capital, uma vez consumada a 
extradição? E como pode a autoridade govemamen­
taVdiplomática assumir compromissos, quando a im­
posição da pena cabe ao Poder Judiciário, à luz da 
cláusula de reserva legal? Não haveria nisso indese­
jável intromissão em negócios de outro poder ou, al­
ternativamente, pré-julgamento, em detrimento do 
regime de partilha da autoridade política ou da cláu­
sula do due process of law? Isso soa estranho aos 
primados do Estado Democrático de Direito. 

Por essas razões, cremos ser aconselhável o 
reexame da matéria pela douta comissão competente. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. - Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, peÇo a palavra para encaminhar a votação. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magallães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) ,- Sr. Presiden­
te, não esclarece' o autor do requerimento as razões 
pelas quais pede o reexame 'da aprovação desse 
texto relativo à extradição no tratado celebrado entre 
o'Brasil e a Coréia. 

, . Aproveito esta oportunidade para ressaltar a 
importância de o Senado estar atento. Estamos as­
sistindo a um fato inédito: o Brasil está a aceitar a 
pressão do Canadá, para transferir os seqüestrado­
res do empresário Abnio Diniz, figura nova do Direito 
Internacional. 

Como estudante da Faculdade de Direito do 
Pará e como bacharel de província, eu conhecia a 
questão relativa à extradição, que é o caso em pau­
ta, e da deportação. Neste momento, Sr. Presidente, 
o Governo brasileiro, pressionado, está a dar trata­
mento, com base no capítulo de direitos humanos, a 
seqüestradores enquadrados em crimes hediondos, 
quando a Secretaria Nacional de Direitos Humanos 
do Ministério da Justiça deveria estar atenta para o 
financiamento da segurança pública neste País. Não 
existe nenhuma linha de crédito para financiar a se­
gurança pública, para melhor dotar a Polícia de re­
cursos humanos, e os jornais, a imprensa, de modo 
geral, estão a divulgar o crescimento da criminalida­
de no Brasil. 

Sr. Presidente, o sistema penal do País está 
fálido; as penitenciárias viraram depósito, e o Gover­
no não está atento àqueles que estão presos por pe-
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quenas penas, alguns aguardando julgamento, mo- lhe razão no que tange à atuação do Or. José Gre-
fando nas cadeias. Onde estão os direitos huma- gori no caso. Penso que S. ExB extrapolou demais 
nos? Onde está o Or. José Gregori? Por que S. ExB em sua atuação na comissão. Primeiro, presume-se 
não visita as penitenciárias para verificar os que lá que um assunto dessa ordem é de competência do 
estão depositados? Ministro de Estado e não de S. ExB; segundo, a parte 

De repen.te, transforma-se o caso em crime po- do tratado do Canadá foi aprovada nesta Casa em 
lítico, numa desmoralização para a Justiça brasileira, 1993, mas S. Ex' disse que aprovará o restante em 
que julgou em São Paulo, e para o Supremo Tribu- 25 dias, no Congresso Nacional, numa ousadia sem 
nal Federal. Eles voltarão para o Canadá e dirão que limites, já que não manda nos prazos do Congresso 
este é um "paisinho" da América Latina, do Terceiro Nacional. 
Mundo, onde não há julgamento justo; que a Justiça De maneira que estou repelindo também essa 
brasileira cometeu uma grande injustiça, por não tê- afirmativa de que se votará a matéria em tempo mar-
los considerado presos políticos. cado pelo Sr. José Gregori, em qualquer das duas Ca-

Então, Sr. Presidente, aproveito o requerimen- sas do Congresso Nacional. Como Presidente do Con-
to para reexame da extradição, de autoria do Sena- gresso Nacional, sinto-me no dever de fazer isso. 
dor Suplicy, porque considero que uma das compe- O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
tências de que o Senado não pode abrir mão é a de Sr. Presidente, peço a palavra para justificar o re-
examinar o Direito Internacional, as relações com 'os querimento. 
outros países e a extradição. No caso da Coréia, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

. não sei exatamente o que deseja o Senador Suplicy - Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
com esse pedido de reexame, mas S. Ex' segura- autor do requerimento. 
mente esclarecerá a todos nós. O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT - SP. 

De antemão, já sou solidário à proposta de ree- Para justificar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
xame da matéria pela Comissão de Relações Exte- dente, esclareço ao Senador Jader Barbalho que, 
riores e Defesa Nacional, mas quero, Sr. Presidente, em meu requerimento, havia a justificativa para o pe-
lavrar meu protesto: que a política de direitos huma-, dido de reexame pela Comissão de Relações Exte-
nos no Brasil, neste momento, não seja a de sere- riores e Defesa Nacional. Já que não pôde ser lida, 
meterem ao Canadá seqüestradores disfarçados de gostaria de expô-Ia. 
criminosos políticos, se é que se pode imputar a al- O Relator da matéria na Câmara dos Deputa-
guém a condição de criminoso político. dos, Deputado Teodorico Ferraço, propôs ressalva à 

Não, Sr. Presidente! Não é possível que o Go- parte final do item 52 do art. 22 do tratado em exame. 
vemo Federal dê esse tratamento. E quanto aos que Esse dispositivo autoriza (faculta) a extradição, mes-
estão mofando nas penitenciárias, os pobres coita- mo quando o ordenamento jurídico da parte requeri-
dos, que, às vezes, cumprem pena por pequenos 
delitos? Penso que o Secretário de Direitos Huma- da não previr crime da natureza pelo qual esteja 
nos ainda não fe~ uma visita aos presídios, para ob- sendo solicitada a extradição. O art. n, inciso li. da~ 
servar essa gente que precisa de advogado. É preci- Lei n2 6.815, de 19.08.80 (Estatuto dos Estrangei-
so esvaziar as cadeias, porque a nova estruturado ros), somente autortza a extradição, se o fato que 
sistema penal é no sentido de que as penas sejam motivar o pedido for considerado crime no Brasil. Por 
atenuadas. Nada disso está ocorrendo; está-se, ao esse dispositivo em tela, a lei supracitada deixa de 
contrário, envolvendo o Brasil em um episódio inter- ser observada nesse particular, o que não é aconse-
nacional lamentável. Ihável: primeiro, por abrir injustificada exceção à re-

Quero, portanto, aproveitar esse requerimento, gra geral interna "que trata dessa matéria; segundo, 
para lavrar o meu protesto, Sr. Presidente, de que Õ porque, uma vez processada a extradição, a parte 
Brasil esteja a comprometer a sua imagem no exte- requerida não teria como restabelecer sua sobera-
rior com esse lamentável episódio. nia, em face de eventual abuso. Infelizmente, o Ae-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) lator não logrou obter a ressalva a esse dispositivo, 
- Nobre Senador Jader Barbalho, há a justificativa o que, contudo, ainda pode ser atingido pela ação 
do Senador Eduardo Suplicy; S. ExB a apresentará revisional do Senado Federal. 
ao Plenário. Evidentemente, o Sr. 12 Secretário, ten- Por último, são fortes as restrições à alinea -a-
do em vista uma praxe da Casa, não a leu. do art. 42, pelo qual permite-se a extradição se o 

. Aproveito, entretanto, a oportunidade de ter V. ex- acusado vier a ser processado (ou já tiver sido con-
falado sobre esse assunto da extradição, para dar- denado) por crime passível de pena de morte, desde 
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que a parte requerente "assuma o compromisso de mentos militares escondidos. Já não havia mais mo-
que a pena de morte não será imposta ou, se impos- tivação política nesses países em que foram tentar, 
ta, não será executada". por meio da força, a conquista do poder. 

Ora, a Constituição Federal somente admite a Lá se encontrou, Sr. Presidente e Senador Ja-
pena de morte em caso de guerra declarada (art. 5º, der Barbalho, a maioria dos documentos falsificados, 
inciso XLVII, CF). Indaga-se: se a parte requerente inclusive passaportes nacional e americano com a 
(uma prevista a pena de morte em seu ordenamento foto dos dois canadenses e o nome deles em outros 
jurídico regular) apenas assumir o compromisso re- passaportes com outras fotografias. 
tromencionado, para facilitar a extradição, de que 
mecanismos disporia a parte requerida para impedir Eles praticaram ações criminosas idênticas na 
a execução da pena capital, uma vez consumada a Espanha, no México e na Argentina, todos países de 
extradição? E como pode a autoridade governamen- língua latina. E acredito que, além do seqüestro do 
tal/diplomática assumir compromissos, quando a im- Abílio Diniz, se não eles, pessoas do mesmo grupo 
posição da pena cabe ao Poder Judiciário, à luz da são responsáveis pelo seqüestro de Beltrão Martinez 
cláusula de reserva legal? Não haveria nisso indese- e de Luiz Sales, em São Paulo, pelo modus opa-
jável intromissão em negócios de outro poder ou, al- randi como foram realizadas essas ações. 
ternativamente, prejulgamento, em detrimento do re- Portanto, não posso aceitar que praticantes de 
gime de partilha da autoridade política ou da cláusu- uma ação criminosa dessa envergadura, de uma luta 
la do due process o~ law? Isso soa estranho aos armada, voltados para a prática do crime comum, 
primados do Estado Democrático de Direito. obtendo enriquecimento ilícito, tenham esse benefí-

Por essas razões, cremos ser aconselhável o cio. Mesmo diante de greve de fome, nem por huma-
reexame da matéria pela doutá comissão competen- nidade, podemos ceder a essa pressão. Se o fizer-
te, assim como, Senador Jader Barbalho, ser muito mos, teremos de provocar um alívio nas prisões, 
importante que o Congresso Nacional, sobretudo o como propôs aqui o Senador Jader 8arbalho. Se os 
Senado, venha discutir mais aprofundac;:famente a distrifos' policiais obrigarem seus presos à greve de 
questão de nossas relações com o Exterior, porque fome, sem dúvida alguma serão esvaziados com um 
foi extremamente preocupante a declaração ontem indulto ou com um perdão que poderá advir de uma 
feita pelo porta-voz do Pentágono no Instituto de greve de fome. 
Tecnologia de Massachussets, dizendo que os Esta- A extradição é um assunto muito sério, é um 
dos Unidos deveriam ocupar a Amazônia. instituto pelo qual o criminoso é repatriado para res-

Ora, isto, certamente, merece a precaução de ponder pelo crime que cometeu e não um mecanis-
todo o Senado Federal. mo por meio do qual manda-se de volta um crimino-

O SR. ROMEU fUMA (PFL - SP) - Sr. Presi- so para que este goze novamente de liberdade. 
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) _ Agradeço a V. EXª, Senador. 
- Concedo a palavra ao eminente Senador Romeu 
Tuma. Em votação o requerimento de adiamento de 

discussão. 
O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) _ Sr. Pre- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
sidente, srªs. e Srs. Senadores, inicialmente quero permanecer sentados. (Pausa.) 
cumprimentá-lo por exigir respeito a esta Casa. V. EXª Aprovado. 
agiu como um magistrado, está corretamente exigin- A matéria volta à Comissão de Relações Exte-

riores e Defesa Nacional. do este respeito. 
Quero também cumprimentar o Senador Jader O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

8arbalho pela postura que teve ao advertir as autori- -Item 6: 
dades para que não transformem seqüestradores 
em heróis nacionais. Não podemos, em hipótese al­
guma, acreditar que a ação desse grupo foi política. 

Participei da investigação que deu origem à 
condenação desses presos. Depois de uma ação 
circunstancial na Nicarágua, mesmo após a paz ter 
sido estabelecida na Nicarágua e em EI Salvador, 
esses· grupos guardaram armamentos pesados para 
ações. criminosas, causaram explosão com equipa-

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 12, de 1998 (nQ 

626/98, na Câmara dos Deputados),. que 
aprova o texto do Protocolo Adicional ao 
Acordo de Cooperação Financeira de 24 de 
outubro de 1991, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Federal da Alemanha, 
em Brasília, em 26 de maio de 1997, tendo 
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Parecer favorável, sob n2 162, de 1998, são de Relações Exteriores, que temos aprovado, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe- tanto na Comissão de Relações Exteriore~, quanto 
sa Nacional, Relator: Senador Leonel Paiva. no Plenário do Senado, matérias pertinentes à Co­

Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 224, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 279, alíneas a, do 

Regimento Interno do Sendo Federal, seja o Projeto 
de Decreto Legislativo n.2 12/98 (n.º 626/97, na Câ­
mara dos Deputados), examinado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos, em virtude de o mesmo tratar 
de matéria financeira. 

Sala das' Sessões, 15 de abril de 1998. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

. O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio·Car1os Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores, o Senador Gilberto Mi­
randa é o quarto Senador de São Paulo - pelo menos 
a maioria dos executivos de São Paulo assim reveren­
ciam a ajuda que S. EXª tem prestado ao Estado. 

Esse processo diz respeito à despoluição do 
rio Tietê. Infelizmente esta luta vem de há muito, in­
clusive liderada por uma grande emissora, a Eldora­
do, há mais de cinco anos, um lustro. 

Faço um apelo ao Senador Gilberto Miranda -
não sei qual o motivo da volta da matéria à discus­
são na Comissão de Assuntos Econômicos - para· 
que abra mão do requerimento de adiamento de vo­
tação, visto que o Tietê precisa de ajuda, de socorro 
urgente. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Mi­
randa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrAs. e Srs. Senadores; gostaria de aler­
tar esta Mesa e também os Srs. Senadores, espe­
cialmente o Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos em exercício e o Presidente da Comis-

missão de Assuntos Econômicos e à de Relações 
Exteriores. 

Senador Romeu Tuma, agradeço a V. EXª o 
carinho quando me faz também Senador de São 
Paulo, mas, na verdade, sou um Senador do Ama­
zonas. Agradeço o tratamento -bissenatorial". 

Fui Relator de projeto de financiamento para a 
despoluição do rio Tietê na Comissão de Assuntos 
Econômicos, e o Pletlário da Casa o aprovou. Mas 
quero esclarecer a V. EXª que não podemos· aprovar, 
pela Comissão de Relações Exteriores, a isenção de 
IPI sem que essa matéria antes seja analisada pela 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Em seu voto, o ·Senador Leonel Paiva diz o se­
guinte sobre a matéria: 

-Como acima indicado, trata o presente 
processado de um Protocolo Adicional ao 
Acordo de Cooperação Financeira, datado 
de 24 de outubro de 1991 e celebrado entre 
os Governos do Brasil e da Alemanha. Tal 
protocolo adicional tem por objetivo isentar a 
Companhia Estadual de Tecnologia e Sa­
neamento Ambiental - Cetesb, sediada no 
Estado de São Paulo, do pagamento de im­
postos relacionados com a importação de 
equipamentos destinados à implementação 
do projeto denominado HMonitoramento da 
Qualidade das Águas do rio Tietê". 

O referido projeto, Senador, de 1991, tem o va­
lor de DM 304.858.202 (marcos alemães). 

Acredito, Senador, que mais uma semana ou 
quinze dias não irão· prejudicar o monitoramento do 
rio Tietê. Ao contrário, se for feito o monitoramento 
das águas desse rio paulista, o resultado será zero, 
pois nele e também no Pinheiros não foram utiliza­
dos os financiamentos que concedemos tanto para 
saneamento como limpeza e, conseqüentemente, 
para o tratamento das águas, que demorará, no mí­
nimo, cinco anos. 

Penso que para o bem desta Casa, não deve­
mos cometer o erro que cometemos antes, ou seja, 
de apressadamente aprovarmos, sem ter sido apro­
vado o projeto-mãe do acordo bilateral com a Fran­
ça, aprovamos o projeto-filho, que teremos de rever 
nesta Casa. 

Assim, seria muito importante que esse reque­
rimento fosse aprovado e que a matéria fosse à Co­
missão de Assuntos ·Econômicos por tratar-se de 
isenção de Imposto de Importação, Sr. Presidente. 
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O 'SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) casos previstos no inciso I do art.1 2 da referida Lei 
- Em votação o requerimento. Complementar. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Ora, Sr. Presidente, o Projeto de Lei do em i-
permanecer sentados. (Pausa.) nente Senador José Eduardo Dutra é uma proposi-

Aprovado. ção relevante e preenche todos os requisitos formais 
A matéria vai ao exame da Comissão de As- de constitucionalidade, juridicidade, boa técnica le-

suntos Econômicos. gislativa. Por isso, o meu parecer na Comissão de 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Constituição e Justiça foi favorável à matéria, e, ago-

- Aviso aos Srs. Senadores que doravante todas as ra, reitero minha opinião, votando pela sua aprova-
votação serão nominais. - ção e pedindo aos eminentes colegas que me acom­

Hem 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n2 107, de 1996 - Com­
plementar, de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra, que altera as alíneas c, d, e, 
f, 9 e h do inciso I do art. 1 º da Lei Comple­
mentar n2 64, de 1990, que trata de inelegi­
bilidades, e detennina outras providências, 
tendo parecer favorável, sob n2 92, de 1998, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, Relator: Senador Bernardo Cabral. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral 
para discutir. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S"'s. e Srs. Senadores, o eminente Senador José 
Eduardo Dutra, sem dúvida alguma, em boa hora, 
apresentou uma proposta que corrige o equívoco so­
bre a elegibilidade. S. Ex' resgata um princípio de­
mocrático quando dispensa igual tratamento a situa­
ções semelhantes. Por exemplo, todos os tratadistas 
argúem que, numa democracia, a elegibilidade, da 
mesma fonna que o direito de alistar-se eleitor, deve 
tender à universalidade. " 

O eminente Senador José Eduardo Dutra faz 
esta ponderação, Sr. Presidente: se é para o bem da 
moralidade pública, não se deve pennitir que mem­
bros do Poder Legislativo se candidatem por oito 
anos a contar da perda dos mandatos, por infringên­
cia dos preceitos dos incisos I e II do art. 55 da 
Constituição Federal, atinentes à improbidade e falta 
deJ:tecoro parlamentar. Pela mesma razão, salienta 
S.ExA., o prazo também deve ser de oito anos para 
os membros do POder Executivo que desrespeita­
ram suas Constituição Estaduais, Leis Orgânicas 
Municipais, assim como ocorre para _ todos aqueles 

panhem. 
O SR. PRESIDENTE- (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Presidência esclarece que, nos termos do 

art. 288, a matéria depende, para aprovação, do 
voto favorável da maioria· absoluta da composição 
da Casa, devendo ser feita pelo processo eletrônico. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) .:. Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' tem a palavra. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, o PFL recomenda o voto sim, nos ter­
mos em que o Relator coloca a questão. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
. Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
'- V. Ex' tem a palavra. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB acompanha o Relator e reco­
menda o voto sim. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' tem a palavra. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Presidente, o PTB vota sim e acompanha o Relator. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos MagaltlJee) 
- Concedo a. palavra a V. Ex'. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT - SP) -
Sr. Presidente, o Bloco vota sim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CeI10I Magalhlas) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 
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·VOT AÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 107, DE 1996 - COMPLEMENTAR 

Altera as alíneas "C, D, E, F, G e H" do inciso I do Art. 
1 ° da Lei Complementar nO 64190, que tratJ ~ "} inelegibilidades 

:~o Sessãu: í Nr' Vü! .. 1 Data Iníciú: 15/04/1998 Hora Ini~;J: 16:50:24 

Data Sessão: 15/04/1998 Data Fim: 15/04/1998 Hora Fim: 16:57:15 

Partido UF Nome do Senador Volo I Partido IUF Nome do Senador Volo 

Broco RJ ABDlAS NASCIMENTO SIM PFL SP ROMEU TUMA SIM 

BLOCO SE ANTÓNIO CARLOS VALADARES SIM BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 

PT8 MG ARLINDO PORTO SIM PFL se VILSON KLEINÜBING SIM 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM 

PFL MA BELLO PARGA SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA SIM 

PSOB CE BENI VERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAl SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON SIM 

PFL BA DJALMA BESSA SIM 

PMDB AL DJALMA FALCÃO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPlICY SIM 

PFL ES ELCJO ALVARES SIM 

PPB PI ELOI PORTELA SIM 

BLOCO RS EMllIA FERNANDES SIM I 
PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PPB se ESPERIDIÂO AMIN SIM 

PMDB AC FLAVIANO MELO SIM 

PFL MG FRANCElINO PEREIRA 31M 

t~=-~J.-j-PSOB RN GERAlDO MELO SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMDB AP GILVAM BORGES SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO SIM 

PMDB GO IRIS REZENDE SIM 

PM08 PA JADER BARBAlHO SIM 

PS08 AM JEFFERSON PERES SIM 

PPB RR JOÃO FRANCA SIM 

PFL TO JOÁOROCHA SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFl BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFl RO JOSÉBIANCO SIM 

PTB PR JOSE EDUARDO SIM 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO DUTRA SIM 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PMOB GO JOS~SAAO SIM 

BlOCO MG JUNIA MARISE SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS SIM 

PFL DF LEONel PAlVA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 

PPB PI lUCIDIO PORTelLA SIM 

PSOO CE LÚCIOAlC' ~ SIM 

PS80 MS LUDIO COELHO SIM 

PMD8 ao MAURO MIRANDA SIM 

PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 

PT8 RO ODACIR SOARES SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

PSOB SP PEDROPlVA SIM 

PMOB PR ROBERTO REQUIAO ABST. 

PFl RR ROMeRO~ SIM ~ 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES \ \ 
1°Sec.: • 

Votos Sim: 57 
2"Sec.: • 

Votos Não: O Total: 58 
JI' Sec.:· \ 
"'S~.:· Votos Abst: 

\ 
1 \ 

Optnd.: HÉLIO F. LIMA Emissão em: 15104198 - 17:36 ... 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) cisão do órgão competente, salvo se a ques-
- Votaram Sim 57 Srs. Senadores. Não houve votos tão houver sido ou estiver sendo submetida 
contrários. à apreciação do Poder Judiciário, para as 

Houve uma abstenção. eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos 
Total: 58 votos. seguintes, contados a partir da data da decisão; 
Aprovado. h) os detentores de cargos na adminis-
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda~ tração pública direta, indireta ou fundacional 

ção final. que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso 
É o seguinte o projeto aprovado do poder econômico ou político apurado em 

processo, com sentença transitada em julgado, 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N2 107, DE 1996-COMPLEMENTAR 

Altera as alíneas c, d, e, f, g e h do in­
ciso I do artigo 12 da Lei Complementar 
n2 64190 que trata de casos de inelegibili­
dades, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º As alíneas c, d e, f, g e h do inciso I do 

artigo 1 º da Lei Complementar n2 64 de 18 de maio 
de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação: 

-Art. 12 São inelegíveis: 
I - para qualquer cargo: 

c) o Govemador e o Vice-Governador 
de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito e 
o Vice-Prefeito que perderam seus cargos 
eletivos por infringência a dispositivos da 
Constituição Estadual, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Muni­
cípio, para as eleições que se realizarem du­
rante o período remanescente e nos 8 (oito) 
anos subseqüentes ao término do mandato 
para o qual tenha sido eleitos; 

d) os que tenham contra sua pessoa 
representação julgada procedente pela justiça 
Eleitoral, transitada em julgado, em processo 
de apuração de abuso do poder econômico ou 
político, para a eleição na qual concorrem ou 
tenham sido diplomados, bem como para as 
que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes; 

e) os que forem condenados criminal­
mente, com sentença transitada em julgado, 
pela prática de crimes contra a economia 
popular, a fé pública, a administração públi­
ca, o patrimônio público, o mercado financei­
ro, pelo tráfico de entorpecentes e por cri­
mes eleitorais, pelo prazo de 8 (oito) anos 
após o cumprimento de pena; 

f) os que forem declarados indignos do 
oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo 
prazo de 8 (oito) anos; 

g) os que tiverem suas contas relativas 
ao exercício de/Cargos ou funções públicas re­
jeitadas por ioég~larioades insanável e por de-

) 

) )r 

para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) 
anos seguintes ao término do seu mandato ou 
do período de sua permanência no cargo;11 

Art. 2º Acrescente-se ao artigo 1 º da mesma lei 
o seguinte parágrafo: 

-Parágrafo único. Não se beneficia da ex­
ceção prevista no'inciso I, alínea g, deste artigo, 
aquele que deixar de recorrer ao judiciário nos 
30 (trinta) dias seguinte à rejeição das contas."- -

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogada as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- As matérias constantes dos itens 8 a 11 da Ordem 
do Dia, nos termos do Regimento Intemo, deverão 
ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. Funcionários as providências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispositi­
vo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
16 horas e 59 minutos. e volta a ser pública 
às 17 horas e 26 minutos.) 

São as seguintes as matérias apreciadas em 
sessão secreta: 

-8-
MENSAGEM Nº 94, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensagem nº 94, de 
1998 (nº 177/98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado o nome do Senhor Cartos 
Luiz Coutinho perez , Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Permanente da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Reino da Dinamarca e, 
cumulativamente, junto à República da Utuânia. 

-9-
MENSAGEM Nº 95, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
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sa Nacional sobre a Mensagem nº 95, de O SR. IEDUARDO SUPLlCV (Bloco/PT - SP. 
1998 (nº 178/98, na origem), pala qual o Se- Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
nhor Presidente da República submete à de- - Sr. Presidente, está sendo solicitada aqui a urgên-
liberação do Senado o nome do Senhor GiI- cia para este requerimento. 
bsrto "erg~ Szboia, Ministro de Primeira Gostaria de informar que encaminhei ontem ao 
Classe do Quadro Permanente da Carreira de Presidente do Banco do Estado de Rondônia, Wan-
Diplomata, para exercer a função de Embaixa- derley Lopes Coelho, um ofício pedindo uma série 
dor do Brasil junto ao Reino da Suécia e, cu- de informações que considero importantes este Se-
mulativamente, junto à República da Letônia. nado Federal tomar conhecimento antes da votação 

-10 - desta matéria. 
MENSAGEM Nº 110, DE 1998 O Presidente do Beron, ontem mesmo, enviou 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática as respostas, que, agora, estou encaminhando ao 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nº 110, de 
1998 (nº 302198, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome do Senhor 
Luiz Filip3 de Macedo Soares Guimzries, 
Ministro de Primeira Classe do Quadro Per­
manente da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Noruega e, cumulativa­
mente, junto à República da Islândia. 

-11-
MENSAGEM Nº 111, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem nº 111, de 1998 (nº 
303198, na origem), pela qual o Senhor Presi· 
dente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor strgmo Ha1riqu~ 
Nzbuco ~~ Czsw, Ministro de Primeira Clas­
se do Quadro Especial da Carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino Hachemita da Jordânia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A sessão volta a ser pública a partir deste momento. 

Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­

to nº 236, de 1998, de urgência, lido no Expediente, 
para o Ofício S/29, de 1998, referente ao contrato de 
abertura de crédito e de compra e venda de ativos, 
firmado entre a União, o Estado de Rondônia, o Ban­
co do Estado de Rondônia S.A. - Beron e a Rondô­
nia Crédito Imobiliário S.A. - Rondonpoup, no âmbi­
to do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de quinhentos 
milhões, Quatrocentos e oitenta e sete mil, seiscen­
tos e oitenta e,três reais. 

O SR. ~DUARDO SUPLlCV (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peçO a palavra para enca'11inhar. 

O SR. PRES~D~NTE (Antonio Cartos 'Magalhães) 
- Tem a palavra V. E~. 

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Senador Fernando Bezerra, e ao Senador João Ro­
cha, Relator da matéria, porque acredito tratar-se de 
informações relevantes para o conhecimento do Se­
nado, bem como a sugestão de uma emenda que 
encaminho ao Relator para exame. 

O SR. PRESID~NTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

O Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia do segun­

do dia útil subseqüente, nos termos do art. 345, inci­
so 111, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
nº 237, de 1998, de urgência, lido no expediente, 
para o Projeto de Resolução nº 32, de 1998, que au· 
toriza o ~stado de Sergipe a contratar operação de 
crédito com o Banco do Nordeste do Brasil, no âmbi­
to do Programa de Desenvolvimento do Turismo -
Prodetur, com recursos de repasse do Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BID, no valor de R$ 
17.314.776,79 (dezessete milhões, trezentos e qua­
torze mil, setecentos e setenta e seis reais e setenta 
e nove centavos), cujos recursos se destinam à exe­
cução de projetos de infra-estrutura e desenvolvi­
mento institucional naquele Estado. 

Em votação o reqJ,Jerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

. Dia da sessão do s~gundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4º da Resolução nº 37, de 1995. 

O SR. PRES~DENiE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, redação final de proposição aprova­
da na Ordem do Dia da presente sessão que, nos 
termos do parágrafo único do art. 320 do Regimento 
Interno, se não houver objeção do Plenário, será lida 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lida a seguinte: 
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PARECER N~ 196, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 74, de 1997 (n° 397, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta r. redação finai do Projeto <lê Decreto 

Legislativo n° 74, de 1997 (n° ,391., de 1997, na Câmara ,90s lJeputados), que aprova o 

texto da Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional, concluída em Haia, em 29 de maio de 1993. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 15 de abril de 1998 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

Abril de 1998 

GERALDO MELO (RELATOR) 

CARLOS PATROcíNIO 

'tUCIDIO PORTELLA 
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ANEXO AO PARECER N! 196, DE 1998 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo ~ 74, de 1997 (n~ 397, de 
1997, na C~a dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção 
Relativa à Proteção das Crianças e à 
Cooperação em Maténa de Adoção 
Internacional, concluída em Haia, em 29 
de maio de 1993. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

A,-t. 10 É aprovado o texto da Convenção Relativa à Proteção da~ Criança~ 
~ ~ COl)peração em Matéria de Adoção Internacional, concluída em Haia, em 29 de 

maio de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos tennos do art. 49, I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revoga-se o Decreto Legislativo n° 63, de 1995. 



06586 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1998 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. - Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
1 Q Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí- apreciação da redação final. 

nio. Em discussão a redação final. (Pausa.) 
É lido e aprovado o seguinte: Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

REQUERIMENTO N2 245, DE 1998 

Dispensa de publicação de redação 
final. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nQ 74, de 
1997 (nQ 397/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Relativa à Proteção 
das Crianças e à Cooperação em Matéria de Ado­
ção Internacional, concluída em Haia, em 29 de 
maio de 1993. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. -
Eduardo Suplicy. 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. 
(Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados para 
revisão quanto ao inciso /I do art. 21. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, redação final de proposição aprova­
da na Ordem do Dia da presente sessão que, nos 
termos do parágrafo único do art. 320 do Regimento 
Interno, se não houver objeção do Plenário, será lida 
pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PARECER N!! 197, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 142, de J 997 (nO 560, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A C:;I1i~ssão Diretora apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nO 14L, de J 997 (n° 560, de 1997, na Câmara dos Deputados), que aprova 

o texto do Acordo sobre o Estabelecimento da Organi=ação para o Desenvolvimento 

de Energia na Península Coreana. concluído em Nova Iorque. em 9 de março de 
1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 15 de'abril de .1998 

,/. /L ~ 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES i, -L. :'/17;' L " 

J ; I I ( PRESIDENTE ) 

. GERALDO MEW (RELATOR) 

CARLOS PATROCÍNIO 

LUCWIO PORTELLA 

/ 
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ANEXO AO PARECER N! 197, DE 1998 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 142, de 1997 ( n~ 560, de 
1997, na Câmara dos Deputados) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
___________ , Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° , DE 1998 

Aprova o texto do Acordo sobre o 
E:!:lbr!/ecimento da Organização para o 
Desenvolvimento de Energia na 
Península Coreana. concluído em Nova 
Iorque. em 9 de março de 1995. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° É aprovado o texto do Acordo sobre o Estabelecimento da 
Organização para o Desenvolvimento de Energia na Península Coreana, concluído em 
Nova Iorque, em 9 de março de 1995. 

Parágrafo único.· São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos tennos do art. 49, I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. - Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
12 Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí- apreciação da redação final. 

nio. Em discussão a redação final. (Pa~sa.) 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N9 246, DE 1998 

Dispensa de publicação de redação final. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n2 142, de 
1997 (n2 560/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre o Estabelecimento 
da Organização para o Desenvolvimento de Energia 
na Península Coreana, concluído em Nova York, em 
9 de março de 1995. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. - Leo­
nel Palva. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, redação final de proposição aprova­
da na Ordem do Dia da presente sessão que, nos 
termos do parágrafo único do art. 320 do Regimento 
Interno, se não houver objeção do Plenário, será lida­
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PARECER N! 198, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 

Senado n° 107, de 1996 - Complementar. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n° 107, de 1996 - Complementar, que altera as alineas c, d, e, f, g, e h do 

inciso I do art. 1° da Lei Complementar nO 64, de 18 de maio de 1990 que trata de 
casos de inelegibilidades, e determina outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 15 de abril de 1998 

( PRESIDENTE ) 

GERALDO MELO (RELATOR) 

/i'u(fW ... 

~tlijulj!~ 
CARLOS PATROCÍNIO 

LUCÍDIO PORTELLA 



Abril de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 06589 

ANEXO AO PARECER N! 198, DE 1998 

Redação final do Projeto. de Lei do 
Senado n!! 107, de 1996 - Complementar. 

Altera '!-~ alíneas c, d, e, f, g, e h do 
inciso I do art. 1° da Lei Complementar n° 
64,- de 18 de maio de 1990 que trata de 
casos de inelegibilidades, e determina 
outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 As alíneas c, d, e, f, g e h do inciso I do art. 10 da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

"c) o Governador e o Vice-Governador de Estados e do 
Distrito Federal, o Prefeito e o Vice-Prefeito que perderam seus 
cargos eletivos por infringência a dispositivo da Constituição 
Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica 
do Município, para as eleições que se realizarem durante o 
período remanescente e nos oito anos subseqüentes ao término 
do mandato para o qual teMam sido eleitos; 

d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada 
procedente pela Justiça Eleitoral, transitada em julgado, em 
processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, 
para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, 
bem como para as que se realizarem nos oitos anos seguintes; 
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e) os que forem conden(lcios criminalmente, com sentença 
transitada em julgado, pela prática de crimes contra a economia 
popular, a fé pública, a administração pública, o patrimônio 
público, o mercado financeiro, pelo tráfic~ d~ entorpecentes e 
por crimes eleitorais, pelo prazo de" oito anos após o 
cumprimento da pena; 

fJ os que forem decl~ados indignos do oficialato, ou com 
ele incompatíveis, pelo prazo de oito anos; 

g) os que tiverem suás contas relativas ao eXerCIC!O ~e 
cargos ou funções públicas rejeitadas por irregülaridade 
!·n ..... ·l"a'vel eo. L.,;lf dF·f·l~Eirt tio /~r."V~'.l" C"!I!T.a.fAnt,:_-. i.·ci~··' , o.' ~ nuf""'~ - . ".I <&.lI-,-.l.\ .r'...... ."-' '-~ - .. '. --·-ba~ ;_ ... ... .t"- .. "' ...... .1. '\;,i,,,, w:t..,., t.:)v a'1 . ..,) "" 

houver sido ou estiver sendo subnletida à apreciação do Poder 
. Judiciário, para as eleições que se realizarem nos oito anos 
seguintes, contados a partir da data da decisão; 

h) os detentores de cargo na administração pública direta, 
indireta ou fundacional que beneficiarem a si .ou a terceiros, pelo 
abuso do poder econômico' oU poIíticoapurado'em processo, com 
sentença transitada em julgado, para as eleições que se 
realizarem nos oito anos seguintes ao término do seu mandat~~~ 
do período de sua permanência no cargo;" 

Abril de i 998 

Art. 2° Acrescente-se ao art. 10 da Lei Complementar n° 64, 18 de maio de 
1990, o seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. Não se beneficia da exceção prevista na 
alínea g do inciso I deste artig0. aquele que deixar de recorrer ao 
Judiciário nos trinta dias ~;I.:~~uinte;~ à rejeição das contas." 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

AI\1. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) da sua cadeira nesta Casa o Senador Elói Portela, 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo que, por todos os Utulos e por uma vida pontilhada 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos Pa- de trabalho e de serviços a Teresina, ao Estado do 
trocínio. Piauí, ao País, já exerceu várias e importantes fun­

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 247, DE 1998 

Dispensa de publicação de redação 
final. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Lei do Senado nº 107, de 1996-
Complementar, de autoria do Senador José Eduardo 
Dutra, que altera as alíneas c, d, e, f, 9 e h do inciso 
I do art. 1 Q da Lei Complementar nº 64, de 1990, que 
trata de inelegibilidades, e determina outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. - Ber­
nardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Estão inscritos, e foram preteridos pelo avanço da 
Ordem do Dia, para comunicações de cinco minutos, 
os Senadores Leonel Paiva e Hugo Napoleão. 

Concedo a palavra ao Senador Leonel Paiva. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao. Senador Hugo Napo­
leão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, cum­
pre-me o dever político e sentimental de dar ao co­
nhecimento da Casa uma circunstância que já é as­
saz conhecida, mas que representa motivo de ale­
gria para nós da representação do Estado do Piauí e 
de orgulho para a nossa Unidade Federada. 

O Senador Freitas Neto, como é de conheci­
mento geral, acaba de ser nomeado pelo Senhor 
Presidente Fernando Henrique Cardoso Ministro da 
Reforma Institucional. Assumiu há dias a titularidade 

ções, a partir da instituição do então Departamento 
Nacional de Portos e Vias Navegáveis. Foi Diretor 
da Portobrás, Secretário Municipal de Obras de Te­
resina e Secretário de Obras do Piauí. Conhecido na 
área da engenharia nos três níveis municipais, vem, 
com seu currículo, com o concurso da sua inteligên­
cia e da sua experiência, oferecer o que de melhor 
tem a este Senado Federal. 

Regozijo-me por S. EXª ser irmão do Senador 
Lucídio Portella, o qual, tendo sido Vice-Governador 
e Governador do Piauí, é o Presidente Regional do 
Partido Progressista Brasileiro; tem, por todos os tí­
tulos, uma larga folha de serviços prestados e é um 
homem extremamente respeitado no seio dos seus 
colegas do Senado Federal. 

Obriga-me o destino dizer que são três irmãos 
Senadores, dos quais eu venho tendo a honra de 
ser colega no Congresso Nacional. Anteriormente, 
fora Petrônio, Lucídio e Elói Portella, não apenas no 
Piauí, no Nordeste, mas no Brasil, e até com partici­
pação no Conselho das Nações, dispensando, indu­
bitavelmente, qualquer comentário. Deputado Esta­
dual, Prefeito de Teresina, Governador do Piauí, Se­
nador por duas vezes, Deputado Estadual, Prefeito 
de Teresina, Governador do Piauí, Senador por duas 
vezes, Líder da Maioria e da Arena, Presidente Na­
cional da Arena, Presidente duas vezes do Congres­
so Nacional e, finalmente, Ministro da Jústiça, onde 
o destino colheu a sua vida. 

Então, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
o registro que quero fazer é este: .da minha admira­
ção pelos irmãos Petrônib; Lucídio e Elói Portella, de 
quem fui e sou colega no Congresso Nacional e, 
agora, no Senado Federal, e o regozijo pessoal 
apresento, em nome da Bancada do PFL, a este 
companheiro que chega para somar-se ao nosso tra­
balho. 

Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para comu­

nicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr's. e Srs. Senadores, ontem, por determi­
nação de V. EXª, compareci a um evento importante 
na minha cidade~ São Paulo: "Como se Muda um 
País Através da Educação· é o tema do seminário 
que a Rede Globo está realizando na capital paulista 
com a participação de autoridades e especialistas 
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em educação, aberto ontem pelo Sr. Roberto lrineu O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronun-
Marinho, e contou com a prese~ça de várias autori- cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e 
dades do Estado de São Paulo e de outros Estados Srs. Senadores, o Centro-Oeste tem sido a Região 
do País. brasileira onde a agricultura vem-se consolidando 

A iniciativa se insere no Projeto Brasil 500 como a atividade econômica local mais promissora 
Anos, que até 21 de abril do ano 2000 promoverá devido ao seu elevado ritmo de expansão. Isso por-
uma série de eventos com prioridade para os temas que aquela região, apesar das limitações de infra-es-
voltados à educação e à cidadania. Quero aproveitar trutura, dispõe de invejável potencial de produção 
a oportunidade para cumprimentar a Rede Globo e, agrícola, em decorrência, primeiro, de seus fartos re-
em especial, ao jomalista Róberto Marinho por seus cursos naturais e das favoráveis condições edafocli-
esforços no sentido de levar mais educação ao povo máticas; segundo, pelo domínio tecnológico e o di-
brasileiro. Dando mostras desse trabalho, há 20 namismo dos seus agricultores. 
anos, surgia a Fundação Roberto Marinho como ins- Sem dúvida, o Centro-Oeste reúne, então, to-
trumento de difusão da educação. das as condições para ser o novo celeiro brasileiro e 

Ao longo desses anos, as Organizações Globo o mais expressivo pólo de produção agrícola não so-
vêm se dedicando aos projetos educacionais, como mente para abastecimento do mercado interno, mas 
o Telecurso 2000, Globo Ecologia, Globo Ciência e também para exportar e dinamizar a economia regio-
muitos outros que se diluem em sua programação nal, trazendo, assim, divisas para o nosso País. 
diária, adotando ações que sempre se utilizaram das Entretanto, a par dos problemas e das dificul-
mais modemas técnicas de comunicação para levar dades ligadas à atual conjuntura e à política macroe-
educação a quem precisa. conômica do País, aquela Região se "ressente pro-

A mais recente iniciativa é a TV Futura, que é o fundamente de uma estrutura mínima de apoio à 
primeiro canal de televisão educativo do País total- produção, à industrialização e à comercialização de 
mente gerido e financiado pela iniciativa privada. Um seus produtos agrícolas, sobretudo por estar distan-
canal que disponibiliza, gratuitamente, conhecimen- te dos centros tradicionais de aprovisionamento e de 
tos úteis para o progresso educacional e profissional consumo. 
de toda a população. Ressente-se, ainda, aquela região de uma es-

A educação, sem dúvida, é a base de todo o trutura mais consistente de pesquisa agropecuária 
desenvolvimento. Vai além do formal, ou seja, daqui- para desenvolver tecnologias adequadas e assegu-
lo que se aprende nas escolas e nos livros. Ela deve rar os necessários índices de produtividade física e 
ser vista como algo que ocorre em todos os momen-· econômica; de qualidade dos produtos e de manu-
tos da vida. tenção do meio ambiente, afim de que os produtores 

Não adianta fazermos leis cada vez mais avan- locais possam concorrer com os de outras regiões e 
çadas, mais modemas, como o novo Código Nacio- com os de outras países. 
nal de Trânsito, o Estatuto da Criança e do Adoles- Isso, Sr. Presidente, porque o processo de 
cente ou o Código de Proteção Ambiental, se o povo abertura da economia brasileira e o acirramento da 
não possuir educação suficiente para absorver e en- concorrência interna exigem crescentes ganhos na 
tender os preceitos legais. É impossível colocar um produtividade, sem os quais os produtores da região 
policial em cada esquina ou criar um exército de não conseguirão ser competitivos. 
guardas florestais. Esses ganhos terão necessariamente de ser 

A educação vem antes de tudo. Por isso, quero obtidos pelos avanços tecnológicos, sobretudo no 
parabsnizar as Organizações Globo pelos seus esfor- campo da engenharia gen~tica, da biotecnologia e 
ços no campo educacional. Concluo este pronuncia- das técnicas de cultivo. Não basta simplesmente dis-
mento, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, com as por dessas tecnologias nos centros e unidades de 
palavras do ilustre jornalista Roberto Marinho: pesquisa; é necessário, acima de tudo, que elas 

possam ser demonstradas para os produtores e 
adotadas por eles. aSe podemos nos rejubilar com o que 

está feito, temos de nos ocupar do muito 
que ainda há para ser feitoa

• 

Era essa ~ comunicação que queria fazer. 
O SrFI. ~RfES~D~Nü1E (Antonio Cartos Magalhães) 

- Com a palavra, o Senador Osmar Dias. (Pausa.) 
Com a palavra o Senador Jonas Pinheiro. 

Sr. Presidente, é inquestionável a contribuição 
que a Embrapa tem dado no c~mpo tecnológico. 
Graças a seu trabalho, dispõe-se, atualmente, na 
Região Centro-Oeste, especialmente nas áreas de 
cerrado, de tecnologias que viabilizam as atividades 
agrícolas e elevam os ganhos de produtividade. 
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Mas quero registrar também o importante tra- entidades privadas para desenvolver pesquisas em 
balho desenvolvido pela Fundação de Apoio à Pes- um processo integrado e' complementar, permite a 
quisa Agropecuária de Mato Grosso - Fundação saudável soma de esforços e de resultados, que be-
Mato Grosso. Uma entidade privada, criada em neficiam os produtores rurais e o País. 
1994, mantida 80°A, pelos agricultores, 10% pelas in- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, não te-
dústrias de máquinas e insumos agrícolas e 5% pe- nho dúvida de que as repercussões da T ecnoCampo 
las prefeituras; essa fundação, em parceria com ou- foram as melhores possíveis, não somente entre os 
tros órgãos, inclusive com a Embrapa e a Empaer- expositores, mas também entre os produtores rurais 
MT, vem colocando à disposição dos produtores um e aqueles que visitaram a feira. Também não tenho 
invejável acervo tecnológico. dúvida de que esse evento deu uma importante con-

A Fundação Mato Grosso já lançou, nesses tribuição para a melhoria dos processos tecnológicos 
seus quatro anos de existência, onze variedades de de produção agrícola, tanto para Mato Grosso, como 
soja e de algodão, resistentes a pragas e doenças e para toda Região Centro-Oeste. 
com elevado potencial de produção, que vêm sendo Portanto, para finalizar, parabenizo os promo-
utilizadas em Mato Grosso, nos demais Estados do tores da T ecnoCampo por essa iniciativa, bem como 
Centro-Oeste e também na Bahia. Para destacar aqueles que participaram e contribuíram para a sua 
apenas um exemplo do alcance do trabalho dessa viabilização e seu êxito e, especialmente, cumpri-
Fundação, eu gostaria de citar o caso das novas se- mento os produtores rurais de Mato Grosso e da Ae-
mentes de soja, que obtiveram, em escala comer- gião Centro-Oeste por contarem com um evento 
cial, mais de 80 sacos por hectare, o que representa dessa importância e envergadura. 
mais de 80°A, da média de produção estadual. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, com o objetivo de divulgar as Durante o discurso do Sr. Jonas Pi-
tecnologias agrícolas disponíveis, a Fundação Mato nheiro, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre-
Grosso e a Embrapa promoveram e realizaram, no sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
período de 1 g a 4 de abril, em RondonópoJis, no Es- é ocupada pelo Sr. Carlos Patroc(nio, 22 Se-
tado de Mato Grosso, um evento denominado T ec- cretário. 
noCampo98. 

Essa feira de tecnologia constitui um evento pio­
neiro na região, com demonstrações dinâmicas do fun­
cionamento de máquinas e implementos, com visitas a 
unidades demonstrativas plantadas com lavouras, 
onde se pôde constatar os resultados das pesquisas e 
conhecer as técnicas adequadas de cultivo, por meio 
de palestras, excursões, cursos e seminários; enfim, 
um evento que adotou uma metodologia inovadora. 

Estiveram presentes na T ecnoCampo cerca de 
quatro mil pessoas, entre elas, produtores rurais, 
técnicos e investidores de outros países. Estive nes­
se evento, inclusive, acompanhando o Dr. Alberto 
Duque Portugal, Presidente da Embrapa e, na oca­
sião, representando o Sr. Ministro da Agricultura e 
do Abastecimento, Senador Arlindo Porto, num de 
seus .últimos atos como Ministro daquela Pasta. 
Pude constatar pessoalmente o grande sucesso 
dessa feira de tecnologia. 

Sr. Presidente, não posso deixar de ressaltar 
que ali foram demonstrados os resultados altamente 
positivos da iniciativa inovadora da Fundação Mato 
Grosso, fruto do trabalho que ela desenvolve em re­
gime de parceria com a Empaer-MT e a Embrapa. 

Ficou também evidente que a Embrapa, como 
empresa pública líder do sistema oficial de pesquisa 
agropecuária brasileira, ao estabelecer parceria com 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - AJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sr4's. e Srs. Senadores, hoje, 
15 de abril, completa um mês de ausência do nosso 
grande cantor popularTim Maia. Na"ocasião do seu fa­
lecimento, não pude prestar-lhe a homenagem devida 
por encontrar-me, com a CPI do Trabalho Infantil, em 
Fortaleza, acompanhando a sua Presidente, Senadora 
Marluce Pinto, e a Senadora Emilia Femandes. 

No momento daquela notícia, chorei. Chorei pela 
perda e por não poder estar no Rio de Janeiro no dia 
15 de março, quando perdi um grande e íntimo amigo, 
que dedicava muito respeito ao meu esposo, o qual 
teve a oportunidade de produzir-lhe alguns showa, e 
sempre dizia: -rim Maia tem uma qualidade - pode fal­
tar a qualquer show onde tenha que ganhar dinheiro, 
mas duvido que falte a um show beneficente·. 

Esse era Tim Maia, nosso notável cantor e 
compositor da Música Popular Brasileira, esse· negri­
tude senhor, considerado o ·srndico· da MPB. Tim 
Maia trouxe a consciência da raça negra no seu jei­
to, na sua música para a MPB muito antes de outros 
cantores pelos quais também tenho a mesma consi­
deração e que merecem nosso carinho, como Jorge 
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Benjor e Gilberto Gil. Sem dúvida, Tim Maia foi um A Sr' Marluce Pinto (PMOB-RR) - V. Exl me 
dos principais, entre esses nomes, para que o surgi- permite um aparte? 
mento da Música Popular Brasileira pudesse conter A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
esse calor, essa emoção, esse jeito, esse perfil afro- - Concedo o aparte a V. Ex!. 
brasileiro 'A Sr' Marluce Pinto (PMDB - RR) - Senado-

Ele era um vocalista excepcional. Acompanhei ra, ao vê-Ia na tribuna, recordo-me exatamente da 
cada uma 'de suas gravações. Não posso deixar de hora em que V. Ex! recebeu o telefonema de sua fi-
lembrar que tinha a preocupação de pegar o seu lha, do Rio de Janeiro, comunicando a morte de seu 
carro - pois, pelo fato de a minha casa ser no alto da grande amigo Tim Maia. Estávamos em Fortaleza, a 
colina, ele não conseguia subir a pé - e ir ao Cha- serviço da Comissão sobre a Exploração do Traba-

lho Escravo da Criança. Naquele momento em que 
péu Mangueira para que ouvíssemos sua música an- V. Ex! recebeu o telefonema em seu celular, estáva-
tes mesmo do lançamento do CO. Era com esse ca- mos na residência da minha mãe. E V. Ex! ficou 
rinho que nos tratava. desfigurada. Com muita dor, com muito sentimento, 

Era também um crítico. Criticou-me pelo fato relembrou algumas passagens da vida de seu amigo 
de não ter desfilado na Escola Caprichosos de Pila- e, em um determinado momento, não pode conter as 
res junto com Pelé, quando a escola prestava-nos lágrimas. E agora eu a vejo na tribuna, contando, 
uma homenagem. Esse "inventor" da música popular muito serenamente, passagens alegres e também 
brasileira misturou os sons. Marcou com um ritmo passagens difíceis da vida de seu grande amigo 
dos Estados Unidos e marcou com um ritmo do Bra- cantor Tim Maia. V. Ex! relata, com carinho, com 

amor fraternal, a pessoa que ele foi para a gente ca-
sil um momento muito singular da música popular rente, o fato de' ele nunca ter faltado a um show be-
brasileira. Inventou no balanço negro classificado neficente, sendo que muitas vezes não compareceu 
como soul musico Na verdade, o seu grande estilo a shows quando ia receber cachê. Senadora Bene-
era um estilo carioca de fazer música. dita da Silva, quero me congratular com V. Exª pela 

Ele era capaz de fazer músicas que outros não homenagem que presta a seu grande amigo. 
fariam. No momento em que eu soube de seu faleci- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
mento, uma dessas músicas soava em meus ouvidos - Agradeço o aparte, que também é uma homena-
- na oportunidade até comentei isso com as Senado- d V EXª d f f· d· 
ras Mariuce Pinto e Emilia Femandes. Trata-se da mú- gem e . - a essa gran e Igura que se OI e el-
sica liMe dê motivoll

, composta por Tim, enquanto ele xou grandes recordações. 
estava internado numa clínica. Era o dia de ir embora, Tim Maia era considerado uma pessoa pirada, 
havia recebido alta, mas não saiu de lá sem antes fa- mas era bastante lúcido, Senadora. Era muito lúcido, 
zer um discurso. Começou o discurso falando que as muito consciente. Talvez as pessoas não tenham sa-
funcionárias da clínica trabalhavam demais, que aquilo bido aproveitar a lucidez de Tim Maia. Eu tive essa 
parecia uma escravidão. Depois comentou a forma oportunidade. 
com que se vestiam, dizendo que aquele uniforme Graças a sua rebeldia, Tim Maia criou um padrão. 
lembrava-lhe o romance Casa-Grande & Senzala. Por próprio, pôde ser livre, produziu sons que outros talvez 
fim reclamou da assistência prestada na clínica, amea- não ousassem: bossa-nova, funk, ritmos regionais do 
çando falar com o Vereador Antônio Pitanga e com a Nordeste, samba, tudo na pura intuição, sem nenhuma 
Senadora Benedita da Silva. O discurso estava sendo 
gravado. Depois de alguns protestos, deu alguns pas- preocupação de ferir algum estilo. Cancelava shows 
50S e cantou: wrô indo embora". de última hora. Se aceitassem ou não suas desculpas, 

Dias depois ele me mandou a fita. Ao assisti-Ia, 
comentei: IIEsse Tim é demais, ele é muito louco. 

Mas ele era também uma pessoa muito cons­
ciente. 

Aquele momento ficou em minha memória. En­
tão, no instante em que soube da sua morte, contei 
essa história e comentei que o Tim era uma pessoa 
íntima nossa, era amigo da gente e não só porque 
sempre assistíamos a seus shows. 

Ele era interessante. Ele dizia: "Quando-eu 
apareço nos shows, eu arrebento". Ele tinha cons­
ciência de seu modo rebelde e sabia que tinha talento. 

pouco importava. E não era irresponsável quando as-
sim agia. Havia sempre uma justificativa para não 
comparecer. Às vezes dizia estar sendo vítima de uma 
campanha difamatória movida por um grupo que ele 
denominava ET A - Exploradores do Talento Alheio. 
Era assim que falava conosco. 

Nós que acompanhamos sua trajetória, ouvi­
mos quando disse que seria político. Ligou para An­
tônio Pitanga e disse: IIPitanga, quero ser político. O 
que você acha? Vou entrar nessa. Precisa mudar 
aquele Congresso. Precisa ter uma representação. 
Isso não pode ficar assim". Nós falamos: IIÉ bom que 
você váll

• 
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Lembro-me do Senador Eduardo Suplicy, que Ii- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
gou para ele para desejar felicidades. E Pitanga esteve (Bloco/P~~ - SE. Pronuncia o seg~inte discurso. 
presente no aniversário, quando ele se filiou ao PSB. Sem revlsao do orador.) - Sr. PreSI?ente, srªs. e 
E, ao filiar-se ao PSB, pensava implantar no Senado Srs. Senadores, de acordo com o Reg.lmento I~t.e~o 
Federal brasileiro um novo estilo. Ele queria ser Sena- da Casa, d~mos entrada a um requenme~to. dlngldo 

. . . " ao Secretário de Acompanhamento Economlco e ao 
dor e dl~la. ~este ano de 1998, tod~ ~u.ndo tem ~ue Ministro da Fazenda indagando sobre a fiscalização 
me apol~r: Nao quero saber ~essa hlstona de partld~. de preços dos medicamentos que são por esses 6r-
V,?u me f~har ao PS~ e" agora ~ ~ue q~ero ver se" v~es gãos controlados. 
vao ou nao me a~lar. Nós dlzlamos. "Tir:n, voce e um "Fizemos três indagações: 
grande ~ome .. Voce é u~ pessoa maravilhosa. Quem 1 _ Está em andamento ou será feita alguma 
é qu~ nao vai ~a,r .0 ~IO, em q~e ~e termos ~om- "investigação nos laboratórios que estão praticando 
promlssos partld?n?s. "Os seus fas farao de voce um abusos nos preços dos remédios, acima da inflação? 
Senador da Repubhca. 2 S .,. ., - I I 

Lamento, lamento profundamente, que esse - e Ja ex~s~e essa Investlgaçao, ~~a o resu -
monstro sagrado da música popular brasHeira tenha tado e qual a punlçao para esses laboratonos? 
tido tantas dificuldades e tenha partido sem realizar 3 - Quantos e quais são os laboratórios que já 
não sei se o seu último sonho, mas um deles: o de sofreram punições? 
ser um Senador da República. Esse requerimento nasceu, Sr. Presidente, de 

Em todos os momentos. de sua vida, inspirado, um noticiário veiculado pelo jomal A Tarde, da Ba-
ele sempre gravava, interpretava ou compunha algu- hia, no qual se mostrou em um levantamento realiza-
mas de suas músicas. E, como não poderia deixar do pelo Conselho Regional de Farmácia do Distrito 
de ser, ele o fez como uma despedida para nós. Federal que 87 remédios de uso comum foram rea-

Não sei se alguém tem esse grande presente, justados durante o mês de fevereiro muito acima da 
: mas Tim Maia deixou para Pitanga e para Benedita inflação. Isso significa que há um abuso dos labora-
o da Silva uma fita gravada chamada "Sorriso de tórios brasileiros, principalmente aqueles ligados a 
Criança". H~je tive oportunida~e de ouvir, ~ais uma empresas estrangeiras, impondo preçosexorbitan-

o vez, essa fita que me emocionou demaiS. Quem tes abusivos e com isso quem mais sofre é a popu-
o~vi-Ia vai sentir o quanto esse hom~m era cons- lação pobre. ' 
Ciente, o quanto pensava neste Pais; como ele " " 
pôde, por intermédio da música, falar de tudo o que . A resposta fOI dada pelo Dr: ~edr~ Par~nte, MI-
debatemos politicamente nesta Casa. Ele comentou nlstro de Estado da Fazenda, Ministro Intenno, e as 
até aquilo que temos como prioridade. E um desses três indagações foram respondidas, a meu ver, não 
temas diz respeito ao discurso do Senador Romeu a contento. 
Tuma, que acabou de prestar sua homenagem à Devido à brevidade do tempo que me foi con-
Rede Globo de Televisão pelo seminário que ela pa- cedido não poderei ler o documento na íntegra. En-
trocinou, "em ~ão Paulo, sobre a ~ducação. Po~s tretanto, peço que, para conhecimento da Casa, seja 
b~m, o T!m .Mala tem ~? se~ repertóno u":,a da~ mu- publicado nos Anais do Senado Federal, a fim de 
SlcaS mais lindas que Ja OUVI em tod~ a minha. Vida e que os Senadores que se dispuserem a estudar o 
está gravada exatamente nessa fita "Sornso de t t h t I t M" " t 
Criança". Essa musica fala sobre a educação. Por assun o en am a respos a. comp e ~ que o InlS ro 
que educação? Por que estudar? É linda demais! de Estado da ~azenda envIou. Por ISSO esta~os fa-

Concluo meu pronunciamento deixando no Se- z~ndo,este re~lstr~, e peço a V. EXª" Sr. Presld~nte, 
nado da República do Brasil, mais uma vez, minhas " nao so a pubhcaçao, mas que tambem em ata fique 
palavras emocionadas de saudade e de ag"radeci- registrado que o Senador Antonio Carlos Valadares, 
mento. autor do requerimento de informação sobre preço de 

Agradecimento? Será que ele está me ouvindo? medicamentos, não se conformou com a resposta 
Não, não importa se ele não me ouve. O que importa é do órgão competente, e, para registro, gostaria que 

o que ele "me deu motivo" para estar nesta tribuna. V. EXª enviasse essas respostas às Comissões de 
Tim, você é o máximo! Assuntos Econômicos do Senado e de Fiscalização 
Nosso adeus e nosso carinho nesse um mês e Controle do Senado. 

de saudade. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Concedo a palavra ao eminente Senador Antonio 
Carlos Valadares, por permuta com o Senador Ber­
nardo Cabral. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ANTONIO CARLOS VALADARES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 
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AVISO NQ 247IMF 

Brasnia, 1 Q de abril de 1998 

Anexo: 1/11 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Ronaldo, Cunha Lima . 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Primeiro-Secretário, 
Refiro-me ao Ofício n.lI 170(SF), de 27-2-98, dessa Primeira 

Secretaria, por intermédio do qual foi remetida, para exame e mani­
festação, cópia do Requerimento de Informação n.lI 74198, de auto­
ria do Ex.mo Sr. Senador Antônio Carlos Valadares, sobre laborató­
rios que estão praticando abuso nos preços dos remédios. 

A propósito, encaminho a Vossa Excelência, em resposta 
às indagações do ilustre Parlamentar, cópia do Memorando n.lI 

2021SEAE, de 27-3-98, elaborado pela Secretaria de Acompanha­
mento Econômico. 

Atenciosamente, - Pedro Parente, Ministro de Estado da 
Fazenda, Interino. 

MEMORANDO NlI 202lSEAE 

BraSília, 27 de março de 1998 

Ao: Sr. Chefe da Assessoria Parlamentar do Ministério da Fazenda 

. - -~ -Df. Aníbal Arruda 

Aoaunto: Requerimento de Informação n.lI S-98/oo74. 
Em atenção ao Memorando n.lI 2731MP/GMlMF, de 3-3-

98, que encaminhou cópia do Requerimento de Infonnação n. li S-
98/74, de autoria do Senador Antônio Carlos Valadares (PSB-SE) 
sobre -laboratórios que estão praticando abuso nos preços de re­
médios-, temos a infonnar: 

1) EsUi em andamento ou será feita alguma Investigação nos 
Imboratórloa, que estão praticando abusos nos preços dos 
remádloa, Qclmll da Inflação? 

Após a implementação do Plano Real e a conversão dos 
preços para URV e, posterionnente. para o Real, esta Secretaria 
de Acompanhamento Econômico - SEAE mantém um acompa­
nhamento do mercado de medicamentos. tanto no que se refere 
a seus preços como ao aprimoramento do quadro concorrencial 
dos mercados existentes no setor fannacêutico. 

Embora os mais de 300 laboratórios atuem simultanea­
mente em várias classes terapêuticas, o setor farmacêutico está 
historicamente concentrado em várias destas classes. caracteri­
zando uma estrutura oligopolizada com uma demanda inelástica._ 
principalmente nos produtos éticos, onde são distintos os conSu­
midoresque definem o medicamento - os médicos - e os que de­
sembolsam e compram o produto - os pacientes. Esta circunstân­
cia de assimetria de infonnação, onde o paciente desconhece a 
possibilidade de substituição. confere aos laboratórios considerá-
vel poder de mercado. /' / 

Esse quadro pouco competitivo que vigora no mercado de 
medicamentos pode ser atenuado em função de algumas ações 
que estimulem a concorrência no setor. Assim. esta Seae tem 
gestionado junto às autoridades do Ministério da Saúde, bem 
como participando na elaboração de Medidas Provisórias e Proje­
tos de lei, sobre medidas que estimulem a concorrênda no mer­
eado de medicamentos. a seguir comentadas. 

14) INCENTIVO À UTILIZAÇÃO DE GENÉRICOS 
Segundo a Organização Mundial de Saúde, o produto ge­

nérico é definido como o produto farmacêutico produzido para ser 

uma altemativa ao produto de marca e comercializado depois da 
expiração da patente ou outros direitos de exdusividade. 

Nos EUA, o genérico consiste em uma opção mais barata 
para o consumidor. No Brasil, apesar de existirem genéricos no 
mercado, nem sempre eles representam opção de menor preço. 

fi.. tentativa do govemo de ampliar a participação do genéri­
co via Decreto nll 793193, além de não garantir menor preço e 
qualidade, encontra-se obstaculizada. já que o mesmo está com 
sua vigência suspensa em virtude de decisão do Poder Judiciário. 
O Decreto detenninava que: 

- todo estabelecimento de dispensação de medicamentos 
deveria dispor da relação de medicamentos com as denominações 
genéricas e dos seus correspondentes. de nome alou marca 

- a farmácia e a drogaria teriam a assistência do técnico 
responsável; 

- constariam das embalagens, rótulos, bulas, prospectos, 
textos ou qualquer outro tipo de material de divulgação e informa­
ção médica, referentes a medicamentos. drogas e insumos far-

, macêuticos. a tenninologia da Denominação Comum Brasileira 
(DCB) em destaque com relação ao nome alou marca (este últi­
mo não poderia exceder a um terço do tamanho da denominação 
genérica, o tipo de letra de impressão seria o mesmo; ambos de­
veriam ocupar o mesmo campo de impressão e as letras deve­
riam guardar entre si as devidas proporções de distância indis­
pensáveis à sua fácil leitura). 

Os genéricos. no mercado nacional. apresentam graves 
distorções em função da chamada -empurroterapia" - estímulo 
através de comissões para o balconista indicar ou substituir um 
medicamento prescrito pelo médico. Muitas vezes. são comercia­
lizados com preços superiores aos medicamentos de marcas c0-

merciais. Ademais. grande parcela dos laboratórios fabricantes de 
genéricos não atua junto à classe médica, gerando insegurança 
para o médico decidir entre a marca comercial e o genérico no 
seu receituário. 

O genériCO somente implicará algum benefício à competi­
ção quando o médico induí-Io no seu receituário. pennitindo ao 
consumidor/paciente a oportunidade de comparar preços, prática 
que contribuirá para melhorar a competição no setor. 

A definição de uma política de medicamentos genéricos 
está em discussão no âmbito do Ministério da Saúde e do Conse­
lho Nacional de Saúde e deverá ser implementada, progressiva­
mente, respaldada nos seguintes .pontos: 

IJ) revisão do registro/de- medicamentos, identificando 
aqueles que se encontram no mercado; 

b) estabetecim~to dos requisitos nacionais de biodisponi­
bilidade e bioequivalênci.a, fixando o elenco de provas a realizar, 
suas equivalências -in vitro" e as respectivas substâncias quími­
cas de referência; 

c) levantamento e utilização da infra-estrutura e da capaci­
dade analítica disponível na rede de laboratórios; 

d) identificação de mecanismos de incentivo à produção de 
medicamentos genéricos; 

e) estabelecimento de regulamentação referente à comer­
cialização, prescrição e dispensação de medicamentos genéricos 
em todo o Território Nacional. 

No âmbito do Congresso Nacional, a Comissão de Econo­
mia, Indústria e Comércio aprovou o substitutivo do Projeto de lei 
n.lI 2.022-8I91 e de n.lI 3.260192, apensado, objetivando a cr'-:..,.cao 
do medicamento genérico, sem marca, que porlerá cor . ...tJfTer com 
os medicamentos de marca e com os simi~res. com Igual qualI­
dade e eficácia, no entanto, com menor preço. 

Esse substitutivo é uma alternativa oferecida para acabar 
com o ImfA!SSe criado palo Decreto n. li 793193. 



Abril de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 06597 

Os avanços introduzidos são: 
1 - Respeita as marcas registradas; 
2 - Limita-se as letras da Denominação Comum Brasileira 

ou Intemacional, chamado genérico, a 1/3 da marca comercial; 
3 -Introduz a necessidade garantia da qualidade do medi­

camento genérico através da comprovação da bioequivalência e 
biodisponibilidade idênticas ao produto original; 

4 - Retira a obrigatoriedade dos médicos, que atuam como 
profissionais autônomos, de receitarem pelo nome genérico, 
abrindo espaço para o Govemo regulamentar este procedimento 
apenas para os médicos do SUS. 

B) VENDA DE PRODUTOS ANÓDINOS EM SUPERMER­
CADOS 

Estes produtos representam, tradicionalmente, de 24 a 
30% do faturamento total do setor e um percentual significativa­
mente major no que diz respeito à participação unitária. 

A Medida Provisória n. ° 542/94 e suas reedições, nos seus 
artigos 51, 52 e 53, deu nova redação aos dispositivos da Lei n.o 
5.991/73 que trata da comercialização e dispensação de medica­
mentos, visando desregulamentar este segmento através· da libe­
ração da venda de medicamentos anódinos em supermercados, 
armazéns, empórios, lojas de conveniência e drugstores. Entre­
tanto, a Lei n.o 9.069/95 glosou esta autorização, deixando várias 
interpretações quanto à legalidade das vendas da espécie. 

A liberação das vendas dos medicamentos anódinos fora 
das farmácias e drogarias, enquadra-se nos objetivos do Plano 
Real, eliminando a reserva de mercado, aumentando a competiti­
vidade do setor e a disponibilidade destes produtos, com conse­
qüente redução de preços. 

O Projeto de Lei n. ° 3.650/97 de autoria da Presidência da 
República, que visa autorizar a venda de medicamentos em su­
permercados e estabelecimentos afins, está em discussão no 
Congresso Nacional com pedido de urgência. 

C) SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE PREÇOS E DES­
CONTOS 

Esta SEAE e a Secretária Executiva do Ministério da Saú­
de estão desenvolvendo um sistema de infonnações de preços 
de medicamentos efetivamente praticados pelos laboratórios em 
operações comerciais junto a órgãos públicos e grandes ct,ientes 
privados, de fonna a propiciar maior transparência ao segmento 
institucional, o que proporcionará melhores condições de nego­
ciação a estes compradores. 

D) MEDICINA DE GRUPO'SEGURO E PLANOS DE SAÚDE 
As empresas de medicina de grupo passaram a oferecer 

assistência fannacêutica parcial, além da assistência médica, in­
ternação hospitalar, exames laboratoriais e demais beneffcios. 

Em um futuro próximo, é provável que esseS' mecanismos 
se estendam à cobertura integral do medicamento fora da rede 
hospitalar, onde já existe cobertura. Esta medida aumentará o 
consumo de medicamento, mas também desviará parte do consu­
mo de farmácia para um consumidor com maior poder de barga­
nha, que são as empresas de medicina de grupo. 

A sistemática operacional de se prescrever e fomecer aos 
ueoclado, aomente os produtos constantes da relação de produ­
to. oonv.nladOl (quando possrvel, genéricos) levará os laborat6-
~OI a competir, oflrecendo melhores condições para incluir seus 
produtOl. 
2) .. J. Ixll ..... InVMtlgaqlo. qual o resultado e qual a 
punl9lo pal'l .... ,lborIt6rloa? 

N, Investfgaç6ea l' do parte dos trabalhos rotineiros des­
ta Secretaria e estão amparadas nos procedimentos previstos no 
art. 10 da Lei n.o 9.021, de 30 de março de 1995. 

Após. a edição do Plano Real, esta SEAE encaminhou à Se­
cretaria de Direito EoonOmico - SOE do Ministério da Justiça repre­
sentação contra três laboratórios, AIlergan Lob Produtos Fannacêu­
ticos Ltda., AIcon Laboratórios do Brasil Ltda. e HMR - Hoechst Ma­
rion RousseI S/A, caracterizando denúncia de aumento de preço 
sem justa causa, exercendo abuso de posição dominante. 

O laboratório HMR resultou da fusão das empresas 
Hoechst, Sarsa e Merrel Lepetit, ocorrida em junho de 1996. Após 
a fusão os reajustes dos seus preços foram elevados em relação 
aos níveis de iflflação da época. 

Elaborou-se o Parecer Técnico SEAElCOGPI nO 31/97, com 
sugestão de denúncia expressa por indícios de abuso nos preços 
de alguns medicamentos, acatada pela SOE, que aplicou medida 
preventiva contra o laboratório HMR, determinando redução dos 
preços de 18 medicamentos aos níveis de 31 de dezembro de 
1996. Posteriormente, a HMR assinou compromisso de cessação 
de prática, resultando reduções significativas nestes produtos. 

Em continuidade aos levantamentos efetuados nos preços 
dos laboratórios, verificou-se que a empresa A1con Laboratórios 
do Brasil Ltda. especializada em medicamentos oftalmológicos, 
praticou, em abril de 1997, aumentos percentuais de até 37% em 
23 medicamentos de sua linha oftalmológica e otológica. Nessa li­
nha, elaborou-se o Parecer Técnico SEAElCOGPI nO 70, de 24-
10-97, confirmando a prática abusiva que foi encaminhado à 
SOE, em 27-10-97, solicitando a adoção das medidas previstas 
em lei, que instaurou o Processo Administrativo· nO 
08012.006951/97-71, em 6-11-97. 

O mesmo tratamento foi dado ao laboratório A1lergan Lok 
Produtos Farmacêuticos Lida., também especializado em medica­
mentos oftalmológicos, que praticou, no período de março a maio 
de 1997, aumentos percentuais de até 33% em 38 rnedicarnenm de 
sua Unha oftalmológica e otoIógica Da mesma foona, eIaborou-se o 
Parecer Técnico SEAEICOGPI no 71, de 24-10-97, confirmando a prá­
tica abusiva, que tarrbém foi encaminhado à SOE, em 27-10-97, soli­
citando a adoção das medidas previstas em lei, que instaurou o Pr0-
cesso Adninistrativo nll 08012.006952/97-33, em 6-11-97. 

3) Quantos e quais são os laboratórios que Já sofreram essas . 
punições? 

Esta questão já foi respondida no item anterior. 
Por fim, apresentamos o material anexo contendo infonna­

ções sobre preços de medl,camentos citados na justifica~o do 
Requerimento. ~ 

Certos de termos atendido (l solicitação de V. S', coIoca­
mo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente, - Pedro José Baptista Bernardo, Coor­
denador-Gerai - Bollvar Moura Rocha, Secretário de Acompa­
nhamento Econômico. 

ANEXO 

ESCLARECIMENTOS SOBRE REAJUSTES 
DE MEDICAMENTOS CITADOS NA 

JUSTIFICAÇÃO 

1) AMIOALlN - medicamento indicado para amigdalites, fa­
ringites e estomatites, fabricado por alF (84' posição no ranklng 
das empresas farmacêuticas). Pertence à classe terapêutica ·Pre­
parações para Garganta-, com uma participação de 0,8% e um 
faturamento de R$642 mil no ano de 1996, cujo líder é o produto 
Valda da Cannone, com 23,90/0 de participação na mesma classe 
e um faturamento de R$19.110 Illil. Não existe similar perfeito, 
mas existem inúmeras similares com a m~sma indicação terapêu­
tica e preços inferiores. 

Amldalln - pastilhas caixa cl20 = R$6,14 (PMC de fevJ98) 
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2) ANARTRIT - é um anti inflamatório , fabricado por QIF 
(841 posição no ranklng das empresas farmacêuticas). Pertence 
à classe terapêutica • Anti-Reumáticos Puros sem Esteróides·, 
com uma participação de 0,01% e um faturamento de R$168 mil 
no ano de 1996, cujo líder é o medicamento Cataflam da Ciba­
Geigy, com 24,6% de participação na mesma classe e um fatura­
mento de R$108.305 mil no mesmo período. Os similares perfei­
tos são os medicamentos Feldene, da Pfizer, e Piroxene, da Sin­
tofarma, cujos faturamentos e participações na classe foram de 
R$29.271 mil e R$1.871 mil e 6,6% e 0,42%, respectivamente, no 
ano de 1996. 

Anard - 10 rng cápstjas caixa cl12 = R$6,28 (PMC de fev 198) 

rong cápsUas caixa cl12 = R$10,OO (PMC de fevJ98) 

FeIdane- 10rng~caixacl15= R$5,72 (PMC defevJ98) 

R$4,58 (PMC proporcional 
cl12 cápsulas) 

2Orng~caixacl15= R$14,47 (PMC de fev./98) 

R$11 ,58 (PMC proporcionaJ 
rJ12 cápsulas) 

2Omg~caixacl10= R$9,48 (PMC defevJ98) 

R$11,38 (PMC proporcional 
cl12 cápsulas) 

AaEne- 20 rng cápsulas caixa cI8 = R$5,25 (PMC de fev J98) 

R$7,87 (PMC proporcional 
cl12 cápsulas) 

3) PROPRANOLOL - é indicado em casos de hiperten­
são, angina e arritmias, fabricado por Sanval (1171 posição no 
ranklng das empresas farmacêuticas). Pertence à classe tera­
pêutica "Agentes Beta-Bloqueadores Puros·, com uma participa­
ção de 0,04% e um faturamento de R$22 mil no ano de 1996, 
cujo líder é o medicamento Atenol da Zeneca, com 37,9% de par­
ticipação e um faturamento de R$19,741 mil no mesmo período. 
Os similares perfeitos são os medicamentos Propranolol, fabrica­
do por Wyeth, que é o segundo produto da classe com participa­
ção de 23,3% e R$12.153 mil de faturamento no ano de 1996, e 
também o Propranolol, da Basf Generix, lançado recentemente 
no mercado, sem dados disponíveis. 

iANVAL) - 40 mg comprimidos caixa cl40 = R$3,12 (PMC de fev 198) 

VYWTH) - do mg comprimidos caixa cl40 = R$3,28 (PMC de fev.198) 

IASF) - 40 mg comprimidos caixa cl40 = R$2,54 (PMC de fev.198) 

4) FENERGAN - é um anti-histamínico Sistêmico·, ou seja, 
um antialérgico, fabricado por Rhodia (151 posição no ranklng 
das empresas farmacêuticas). Pertence à classe terapêutica 
"Anti-Histamínico Sistêmico·, com uma participação de 6,1% e 
um faturamento de R$3.485 mil, cujo líder é o medicamento Tel­
dane da HMR, com 21,7% de participação naquela classe e 
R$12.331 mil de fauramento no ano de 1996. Existem similares 
perfeitos, com participações e preços inferiores. 

Fenergan - 25 mg comprimidos caixa cl20 = R$3,70 (PMC de 
fev.198) 

Creme tubo cI30 g = R$5,90 (PMC de fev 198) 

pamergan (Cristália) - 25 mg comprimidos caixa cl20 = R$2,90 
(PMC de fev 198) 

5) PLASIL - indicado para distúrbios da rnotilidade, náu­
seas e vômitos de origem central e periférica, para facilitar os pro­
cedimentos radiológicos do trato gastnntestinal. É fabricado pela 
Hoechst Marion Roussel- HMR (31 posição no ranklng das em-

presas farmacêuticas). Ocupa a 2' posição da classe terapêutica 
·Gastroprocinéticos·, com uma participação de 16,2% e fatura­
mento de R$7.054 mil no ano de 1996, cujo líder é o medicamen­
to Prepulsid da Jansen. O similar perfeito é o medicamento Eucil 
(Farmasa), cuja participação na classe é de 2,0% e faturou 
R$879 mil no mesmo ano. 

Plasll - Comprimidos caixa cl20 = R$2,60 (PMC de fev.198) 

Fração de Venda = R$0,60 (PMC de fev.198) 
Solução frasco cl100 ml = R$4,57 (PMC de fev./98) 

Eucll - Comprimidos caixa cl20 = R$1,92 (PMC de fev./98) 

Injetável caixa cl100 (Embalagem Múltipla) = 45,02 (PMC 
de fev.198) 
Fração de Venda = R$0,45 (PMC de fev.198) 
Solução frasco cl12 ml = 'R$2,60 (PMC de fev./98) 
R$2,17 (PMC proporcional cl100 mI) 
6) PARENZVME - é um antiinflamatório, fabricado pela 

Medley (371 posição no ranklng das empresas farmacêuticas). É 
o líder da classe terapêutica ·Enzimas Antiinflamatórias" , com 
uma participação de 46,4% e faturamento de R$549 mil no ano 
de 1996. Não tem similar perfeito. 

parenzyme - Drágeas caixa cl16 = R$7,67 (PMC de fev./98) 

Fonte: Dados disponíveis na SEAElCogpi. 

NOTA À IMPRENSA 

PREÇOS DE MEDICAMENTOS 

Brasília, 16 de outubro de 1997 
Pela relevância que tem o assunto para a população de 

forma geral, a presente nota traz informações relativas a preços 
de medicamentos. A uma concisa introdução ao assunto seguem­
se a descrição das medidas que vêm sendo adotadas no âmbito 
do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, e a enumera­
ção de providência de caráter estrutural, ora em discussão, que 
idealmente resultarão na criação de mercado efetivamente con­
correncial no setor, em benefício dos usuários de medicamentos. 

A indústria farmacêutica esteve durante longo período su­
jeita a regime de preços controlados, como de resto boa parte da 
economia, o que tomava inviável o desenvolvimento de mercado 
concorrencial. Durante o período em que o setor esteve com pre­
ços liberados, no início da década de noventa, aumentos gen~a­
lizados e significativos levaram à abertura de número considerá­
vel de processos administrativos ao amparo da legislação de de­
fesa da concorrência, que entretanto provaram-se infrutíferos 
como forma de controlar comportamentos abusivos. Em particu­
lar, foi recentemente arquivado pelo Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE) número elevado de processos, em 
sua maior parte em razão de instrução processual deficiente. 

Do início do Plano Real até dezembro de 1996, esteve em 
vigor entendimento informaJ entre o Governo federal, e mais es­
pecificamente esta Secretaria de Acompanhamento Econômico 
(SEAE), e a indústria farmacêutica, segundo o qual quaisquer 
reajustes eram previamente comunicados à SEAE, que por sua 
vez procurava influenciar o comportamento de preços, evitando 
aumentos exagerados. Em parte, sem dúvida, como conseqüên­
cia desse entendimento, os preços dos medioámentos como um 
todo mostraram uma evolução razoáveJ desde o início do Plano 
Real: 57,44% medidos pela FIPE, contra u,ma inflação geral de 
65,86% no período. Obviamente, esse número agregado esconde 
aumentos significativos que' tiveram lugar em apresentações tópi­
cas, e portanto dele não se deve deduzir um quadro de tranqüili­
dade no setor. 
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o entendimento infonnaJ entre Governo e indústria, se teve 
sua justificativa na necessidade de assegurar entrada suave do 
setor do Plano Real, no que diz respeito a preços, por outro lado 
terminava por sancionar alou induzir condutas uniformes, e foi por 
essa razão desfeito, por iniciativa- desta SEAE. Desde o início de 
1997 ou seja, a partir do término desse entendimento informal - têm 
sido observados aumentos significativos em vários produtos da in­
dústria farmacêutica, o que levou esta SEAE a empreender diversas 
investigações à luz da legislação de defesa da concorrência. Um 
primeiro resultado dessas investigações foi a representação formali­
zada pela SEAE à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça (SOE) contra o laboratório hoechst Marion Roussel SA, por 
aumentos injustificados em 18 (dezoito) apresentações médicas. 
Com fundamento nessa representação, a SDE instaurou processo 
administrativo, que resultou na celebração de compromisso de 
cessação de prática nos termos do qual a empresa promoveu re­
duções de preços, naquele conjunto de medicamentos, de até 
30,80%. Esse compromisso de cessação de prática encontra-se 
agora pendente de apreciação pelo CADE. 

Como desdobramento das investigações, a Seae está for­
malizando representações à SOE contra dois laboratórios líderes 
de mercado nas suas respectivas linhas terapêuticas, uma vez 
mais em razão dos aumentos injustificados de preços. Há, ainda, 
outras investigações em curso na Seae, envolvendo indícios de 
aumentos abusivos e de condutas anticoncorrenciais no setor, as 
quais, caso confirmados os indícios de ilicitude, serão oportuna­
mente encaminhadas à SDE. 

Essas ações pontuais de repressão a abusos do poder 
econômico empreendidas pelo Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência, são indispensáveis, mas não suficientes, para lidar 
com problemas relativos a preços no setor de medicamentos. Ao 
lado delas, é preciso desenvolver medidas de caráter estrutural 
capazes de criar condições concorrenciais no setor. A seguir são 
enumeradas providências e medidas em discussão no âmbito do 
Governo Federal - Ministério da Saúde, Fazenda e Justiça. 

(I) Genéricos 

O setor de medicamentos é problemático do ponto de vista 
concorrencial aqui corno em outros mercados desenvolvidos do 
mundo, sobretudo em função da assimetria de informações que o 
caracteriza. O usuário de medicamentos tem pouca, ou nenhuma, 
discricionariedade na aquisição dos produtos, por depender da 
prescrição feita pelo profissional da medicina, que por sua vez 
também enfrenta, com freqüência, dificuldade de identificação de 
substitutos terapêuticos, devido a distorções relativas a publicida­
de e distribuição. 

Nesse contexto ressalta a importância do genérico, medi­
camento cuja patente já expirou e cuja comercialização pode ser 
realizada sem marca comercial, apenas com o nome do princípio 
ativo. Nos Estados Unidos da América, o genérico consiste em 
uma opção mais barata para o consumidor. No Brasil, apesar de 
existirem genéricos 1)0. mercado, eles raramente representam op­
ção de menor preço. Os Ministérios da Saúde e da Fazenda ini­
ciaram discussão para o aperfeiçoamento das disposições do De­
creto nll 793/93, que regulamenta a utilização dos genéricos, e 
que se encontra com a aplicação suspensa em virtude de ques­
tionamentos judiciais, tendo por objeto o direito da proteção à pro­
priedade industrial. Os Ministérios encorajam, e estão iniciando 
estudos, para a elaboração de cadernos de produtos, priorizando 
o nome genérico, que facilitem a comparação dos preços entre 
substitutos terapêuticos por parte dos médicos e dos consumido­
res, conforme defendido, entre outros, pelo Conselho Regional de 
Farmácias do Distrito Federal. 

(11) Prática de preços pelos hospitais 

O fomecimento de medicamentos por-hospitais é caracteri­
zado, do ponto de vista concorrencial, por um forte poder de mer­
cado - praticamente de monopólio, na medida em que o consu­
midor/paciente não tem qualquer direito de escolha ou de substi­
tuição de produtolfomecedor. Com freqüência os hospitais valem­
se dessa posição para agregar aos preços de aquisição dos me­
dicamentos margens de comercialização praticadas por farmá­
cias, muito embora gozem de condições privilegiadas de compra 
e, em particular, de descontos pronunciados. Nem as empresas 
administradoras de planos e seguro de saúde nem aquelas de 
autogestão, do setor privado ou público, têm obtido sucesso nas 
negociações com os hospitais com vistas à redução no pagamen­
to do item medicamento. Encontra-se em apreciação pelo Siste­
ma Brasileiro de Defesa da Concorrência representação formula­
da pelo Comitê de Integração de Entidades Fechadas de Assis­
tência à Saúde (CIEFAS) contra práticas uniformes de preços por 
parte de hospitais, cujo desfecho poderá ter importantes reper­
cussões para a redução de preços no setor. 

Ainda com relação a práticas de hospitais, como resultado 
de entendimentos com o Ministério da Saúde, está sendo em­
preendido estudo para a redução de despesas na aquisição, por 
entidades da rede pública, dos medicamentos chamados "excep­
cionais', que têm seus preços arbitrados com base em publicaçõ­
es da própria indústria farmacêutica, com freqüênCia dissociados 
das práticas de mercado. As medidas poderão, também, benefi­
ciar programas estaduais. 

(111) Vendas de medicamentos an6dlnos em supermercados 

O govemo encaminhou Projeto de Lei no Congresso Na­
cional objetivando autorizar a venda de medicamentos anódinos 
em supermercados, armazéns empórios, lojas de conveniência e 
drugstores, medida que acentuaria a concorrência no setor sem 
riscos para a saúde dos usuários, dado o caráter restrito do uni­
verso de produtos abrangidos. 

(IV) Reembolso por operadoras de seguros e planos de saúde 

O reembolso aos consumidores, pelas operadoras de pia­
nos e seguros de saúde das despesas com medicamentos, pode­
rá vir a ser desenvolvido no mercado de planos de saúde, o que 
certamente contribuirá para acentuar a competição no setor. Isto 
porque a medida desviaria parte de consumo de farmácia para 
um consumidor com maior poder de barganha, que são as opera­
doras de planos de saúde, possibilitando a obtenção de descon­
tos maiores. O Governo estará entabulando entendimentos nesse 
sentido com as operadoras de planos e seguros. Esses entendi­
mentos seguramente serão facilitados quando da aprovação no 
Congresso Nacional, da lei que disciplina a oferta de serviços de 
planos e seguros de saúde - aprovada na data de ontem na Câ­
mara dos Deputados - a qual confere normativos ao Conselho 
Nacional de Seguros Privados e poder fiscalizador à Superinten­
dência de Seguros Privados - SUSEP. 

M Margens de comercialização 

A atividade de comercialização de medicamentos no varejo 
tem sua margem máxima fixada por Portaria do Ministério da Fa­
zenda (Portaria MEFP n.lI 37/92). Trata se de uma das últimas ati­
vidades econômicas que ainda sofrem alguma forma de controle 
direto por parte do Govemo, no que cftz respeito a preços. Com 
alguma freqüência surgem queixas no sentido de que esse fato 
seria indutor de caraterização no setor ou levaria à prática de 
margem superiores àquelas que seriam praticadas na ausênclaa 
de chancela legal, consistente na Portaria. 
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O Governo gostaria de suprimir esse controle de preços, um verdadeiro congelamento de salários dos servi-
através de revogação da Portaria. Entretanto, a medida requer dores públicos. 
avaliações cuidadosas, à luz do risco de seguir-se à eventual re-
vogação da norma um aumento acentuado de preços de medica- Pensando bem, existe até uma lógica nesse 
mentos, em particular daqueles de uso contínuo, onde laborat6- estilo de governar do Senhor Fernando Henrique 
rios especrficos detenham poder do mercado. O Governo tem, Cardoso: é muito mais cômodo e muito menos arris-
portanto, a responsabilidade de evitar uma medida precipitada e cado oprimir o já oprimido funcionalismo do que bri-
mal preparada. gar com os grandes detentores do capital. 

Para tanto, estão em curso análises sobre a experiência no' 
tratamento da questão relativa a preços de medicamentos, atra- Assim se explicam as verdadeiras agressões 
vés de contatos com parses da Europa Ocidental, e com repre- que vêm sendo cometidas contra a categoria dos 
sentantes da Federal Trade Cornission e do Dpartament of Justi- servidores públicos, que há três anos e três meses 
ce (EUA), neste último caso, através de esforço conjunto com o têm seu poder aquisitivo solapado pelo custo de 
CADE e o SOE vida, enquanto seus salários permanecem inaltera-

Por fim, e ainda com relação a preços de medicamentos, dos. Não se trata aqui, Sr. Presidente, de reivindicar 
em 9 de setembro último o Secretário de Acompanhamento Eco-
nômico interpelou judicialmente o Presidente do Conselho Regia- aumentos ou vantagens para0 funcionalismo, que, 
naI de Farmácia do Distrito Federal, que havia declarado, em re- aliás, nos países desenvolvidos, é considerado patri-
portagem veiculada no jornal O Globo, que -os laboratórios prati- mônio nacional. Trata-se de 'reivindicar tão-somente 
camente mandam na Secretaria de Acompanhamento de preços- a recomposição dos seus salários, visto que seus 
(sic). Em sua resposta à interpelação judicial, o Presidente do credores, entre eles o próprio Poder Público, têm 
CRF afirma que O interpelado não'tem conhecimento de qualquer 
influência -perniciOsa- por parte destes laboratórios sobre funcio- sido implacáveis na cobrança de suas contas. Ora, 
nários públicos, nem isto objeta de qualquer declaração. Em ne- todos sabem que as contas de água, luz, e telefone 
nhum momento o interpelado referiu-se a uma pessoa ou cargo têm data marcada para serem pagas; se os funcio-
especrfico ( ... ) nários públicos, principalmente os estaduais, não pu-

Diante desses esclarecimentos o Secretário de Acompa- derem quitar as contas no dia fixado pelas compa-
nhamento Econômico abster-se-á de levar adiante qualquer ação nhias de energia elétrica, de saneamento e rede de 
penal. água, justamente por estarem com seus salários 

Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério 
da Fazenda. atrasados, pagarão essas contas posteriormente, 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. Ex' 
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia 
Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho mais. 
uma vez a esta tribuna para abordar a questão do 
funcionalismo, não só federal, mas também estadual 
e municipal. 

O funcionalismo público, foi eleito pelo Governo 
neoliberal como bode expiatório, tem sido uma ânco­
ra invisível do Plano Real. Para o equilíbrio das con­
tas públicas, pressuposto do plano de estabilização 
econômica, o Governo alardeou cortes nas despe­
sas. O resultado tem sido um verdadeiro massacre 
de yma categoria que não tem poder de pressão e 
de ~arganha, especialmente num panorama de re­
cesSão eConômica e diante da estratégia da potrtica 
de redução do poder do Estado. 

Para agravar a sltuaçlo, sustenta-se sobre pi­
lares questionáveis: a absoluta dependência do fluxo 
de capitais estrangeiros, regiamente recompensados 
com altíssimas taxas de juros. Para fazer face aos 
compromissos internacionais, o Govemo promove 

com multa. Como se vê, o Governo não está dando 
o mesmo tratamento aos salários dos servidores e 
às cobranças, principalmente das contas públicas. 

Nessa contraposição de interesses, tem o Go­
verno Federal, a seu favor, a condição da legalidade, 
ainda que espúria e ilegítima, ainda que cruel, desu­
mana legalidade, que vem sendo sistematicamente 
amparada pela letra fria do ordenamento jurídico. 

Amparado por essa interpretação da lei, o Go­
verno vem atropelando o princípio da isonomia e a 
preconizada revisão dos vencimentos, promovendo 
o descompasso entre o valor social do trabalho do 
servidor e sua minguada remuneração. 

A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso 
X, estabelece: 

Art. 37. 
X - a revisão geral da remuneração 

dos servidores públicos, sem distinção de ín­
dices entre servidores públicos civis e milita­
res, far-se-á sempre na mesma data. 

A lei n2 7.706, de 21 de dezembro de 1988, 
em seu art. 12, dispõe que -a partir de 1989 o mês 
de janeiro será considerado data-base das revisões 
dos vencimentos, salários, soldos e proventos dos 
servidores civis e militares da Administração Federal 
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Direta, das Autarquias, dos extintos Territórios Fede- ao Presidente da República a obrigatoriedade de en-
rais e das fundações públicas." caminhar Mensagem propondo o reajuste dos servi-

Para a Suprema Corte, a lei nQ 7.706 não re- dores. Pode até mesmo, como recentemente adver-
gulamenta a norma contida no art. 37, inciso X, da tiu o Ministro da Administração, Bresser Pereira, pro-
Constituição, mas apenas expressa que os reajus- por o reajuste de alíquota zero. O fato é que, para 
tes, caso venham a ocorrer, devem beneficiar indis- nós, houve omissão do Governo no que diz respeito 
tintamente a todos na mesma data. à revisão dos salários dos servidores públicos nes­

ses últimos três anos no País. 
No nosso entendimento, a aplicação conjunta De qualquer forma, se o despacho da Suprema 

dos dispositivos da Carta Magna e da referida lei or- Corte desobriga o Presidente da República a adotar o 
dinária implicam a concessão de reajuste na data- cumprimento da lei, por outro lado, não o impede de 
base estabelecida. Se assim não fosse, ou seja, se a fazê-lo. Portanto, a questão agora é outra. Estamos fa-
concessão do reajuste - competência privativa do lando da falta de sensibilidade política do Governo, 
Chefe do Poder Executivo - não se impusesse, con- que prega a implantação do Estado mínimo e confere 
forme entendeu a Suprema Corte, a lei estaria per- ao mercado o dom de solucionar todos os males, tra-
dendo, portanto, a sua eficácia. Afinal, por que moti- tando o funcionalismo público a pão e água. 
vo se haveria de estipular uma data-base se o Poder Há exceções - o que, aliás, contraria todo o 
Executivo, alegando não haver conveniência e opor- princípio da isonomia, consagrado em nosso ordena-
tunidade, pudesse fazer dela uma mera abstração? mento jurídico. Ao Governo Fernando Henrique Car-

Por entendermos assim é que o Partido Demo- doso, aplica-se aquela velha máxima de que "todos 
crático Trabalhista impetrou mandado de segurança, são iguais perante a lei, mas uns são mais iguaisdo 
o qual, julgado em ~aio de 199Q, foi indeferido pelo que os outros". 
Supremo Tribunal Federal. Afinal, embora o Supre- Assim, seletos grupos de servidores foram 
mo tenha outro entendimento, a lei nº 7.706, na aquinhoados com vantagens específicas, durante a 
nossa interpretação, ~SlÜl \fan!Sl, regulamenta o dis- atual Administração, por meio de seis medidas provi-
positivo constitucional que trata da "revisão geral da sórias, igual número de leis ordinárias e um decreto. 
remuneração dos servidores públicos". Tanto é as­
sim que, em todos os anos posteriores à promulga­
ção da Constituição Federal e anteriores ao advento 
do Governo do Presidente Fernal')do Henrique Car­
doso, os servidores públicos federais - civis e milita­
res - foram reajustados, na forma da lei: em 1989, 
pela supracitada lei nQ 7.706, de 21 de dezembro de 
1988; em 1990, pela lei nQ 7.974, de 22 de dezem­
bro de 1989; em 1991, pela lei riQ 8.162, de 9 de ja­
neiro do mesmo ano; em 1992, pela lei nQ 8.390, de 
30 de dezembro de 1991; em 1993 e em 1994, pela 
lei nº 8.622, de 19 de janeiro de 1993; e, em 1995, 
pela lei nQ 8.880, de 27 de maio de 1994. 

Tal seqüência de reajustes, todos regidos por 
leis, a nosso ver consubstancia a ,tese de que a pri­
meira delas, a de nQ 7.706, regulamenta o dispositivo 
constitucional que trata da revisão geral da remune­
ração dos servidores públicos. 

Na defesa do nosso ponto de vista, acreditamos 
esteja a proposta de 'Emenda à Constituição nQ 41/97, 
usualmente denominada "Reforma Administrativa", 
que está por ser promulgada. Em seu art. 37, inciso X, 
a citada PEC assegura "revisão geral anual, sempre 
na mesma data e sem distinção de índices". 

Ora, se a própria Reforma Administrativa, pro­
posta pelo Governo, assim estabelece, é porque a 
interpretação conjunta da Constituição de 1988 e da 
lei nQ 7.706 suscita o entendimento de que se ,impõe 

Quanto a utilizar medidas provisórias para ga­
rantir gratificações e vantagens diversas a algumas 
pequenas parcelas do funcionalismo - instrumento 
inadequado para esse fim, por não se tratar de ma­
téria urgente e relevante -, o Governo violou a Cons­
tituição, ao ignorar o princípio da isonomia, uma vez 
que o Art. 39, § 1 Q, assim estabelece: 

"A lei assegurará aos servidores da Administra­
ção Direta isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Po­
der ou entre servidores dos Poderes Executivo, le­
gislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de 
caráter individual e as relativas à natureza ou ao lo­
cai de trabalho. 11 

A esse propósito, invoco o entendimento de Jo­
simar Dantas, editor da seção Direitos e Justiças do 
Cow~io SrmziU3ns0: 

11 Junta-se à ilegalidade da providência 
manifestação de tratamento injusto para o 
conjunto do funcionalismo. Com os salários 
congelados há quase três anos· - já são mais 
de três anos -, nos servidores públicos se en­
contram em situação de penúria alarmante. 
Pois, considerada a inflação reconhecida pelo 
Governo ao curso do Plano Real, os funcioná­
rios amargam perdas salariais de 58%." 
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O jornalista, ao atentar para as afrontas jurídi- Há muito, os nossos governantes vêm em-
cas que se observam no tratamento dado aos servi- preendendo verdadeira perseguição a essa classe 
dores públicos, não perdeu de vista o lado humano de trabalhadores, como aconteceu com a quebra da 
da questão, tanto que advertiu para a situação de estabilidade na reforma administrativa. Na ocasião, 
"penúria alarmante" em que se encontra a categoria. apesar das advertências que fizemos, prevaleceu a 
Tal sensibilidade, no entanto, não se manifesta entre tese governista, ou seja, a afronta à Constituição, 
os nossos governantes, que impõem um verdadeiro especialmente ao disposto no Art. 5º, inciso XXXVI, 
arrocho salarial aos servidores públicos do País. que assegura que "a lei não prejudicará o direito ad-

Trago, para ilustrar o meu pronunciamento, a quirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada". 
matéria do jornal O Globo, do dia 11 de janeiro, inti- Para o Governo, é muito mais fácil espoliar o já 
tulada IIArrocho empurra os servidores para as gar- espoliado, o já combalido, o desventurado servidor 
ras dos agiotas". Descrevendo a situação predomi- público, do que medir forças com os banqueiros, 
nante na Esplanada dos Ministérios e no funcionalis- com os oligopólios, com os investidores inescrupulo-
mo público federal, a reportagem relata: IINum aper- sos, que tiram proveito da situação de dependência 
to sem precedentes, os funcionários buscam, cada em que se encontra e se aprofunda o Brasil. 
vez mais, dinheiro nos agiotas, vendem os vales- Nessas circunstâncias, não era de se estranhar 
transporte e procuram fazer 'bico' nos momentos de o "pacote fiscal

ll 

de novembro do ano passado, ela-
folga para complementar os salários 11 • Informando borado em resposta à crise asiática. Entre outras 
que os servidores "são responsáveis pela metade medidas, sacrificava-se, mais uma vez, o funciona-
dos empréstimos na cidade, apesar de não repre- lismo público com a anunciada demissão de 33 mil 
sentarem nem um quarto da população economica- servidores. O tempo passou, e o Governo, reavalian-
mente ativall de Brasília, o jornalista Hugo Marques, do a situação, desistiu de demitir sob a alegação de 
autor da reportagem, afirma que eles pagam juros que os efeitos da crise já se haviam atenuado. 
de 11 ,5% a 13,50/0 ao mês.· ." . Na verdade, é preciso dizer que a degola dos 

A ninguém - muito menos ao Governo - é per- servidores foi evitada por outros motivos. A demis-
mitido ignorar as dificuldades que afligem a catego- são proporcionaria ao Governo uma economia anual 
ria dos servidores públicos. Enquanto permanecem de R$340 milhões, mas implicaria um gasto extraor-
há quase 1.300 dias sem reajuste, os preços compe- dinário, para este ano, de R$327 milhões, a título de 
titivos acumularam aumentos, desde o início do Pla- indenizações trabalhistas, ou seja, o benefício da de-
no Real até o final de 1997, de 48,20/0. Os preços pú- gola seria praticamente anulado, pelo menos no pri-
blicos aumentaram ainda mais, nesse período, al- meiro instante. 
cançando o patamar de 85,40/0. O índice de Preços Além disso, não custa lembrar que estamos 
ao Consumidor, o que mais diretamente afeta a vida num ano eleitoral e que o Governo - já tão repudia-
cotidiana do cidadão, foi de 223,17°k, em 1995, de do pelos servidores - poderia perder de vez os votos 
acordo com a FIPE da USP; no ano seguinte, de que ainda lhe restam por parte dos servidores demi-
10,30/0 e, no ano passado, de 4,82%. tidos e de todos os seus parentes. 

Recente levantamento feito pelo jornal O Esmdo . Este Parlamento tem sua parcela de responsa-
~3 S.Pzu!o concluiu que as tarifas públicas, de res- bilidade na aflitiva situação em que se encontram os 
ponsabilidade do Govemo, foram as de maior reajuste servidores públicos do nosso País. São trabalhado-
desde o início do Plano Real. "Desde 1995, o Govemo res que, por falta de uma política consistente de re-

curSos humanos e de valorização da sua função so-
vem corrigindo as tarifas públicas acima da média e cial, hoje vivem praticamente marginalizados, com 
eliminando as defasagens acumuladas em governos salários defasados e sem perspectiva de melhoria. 
anteriores. Com isso, atendeu não só recomendações Não há qualquer estímulo a sua atividade. O desca-
de organismos como o Banco Mundial, no caso dos so governamental faz com que exerçam atividades 
preços de energia elétrica, como tomou as estatais extras para ganhar algumas migalhas e manter o 
atrativas para a privatização e levou a maior parte das seu padrão de vida ou até mesmo para sobreviver. 
empresas públicas a serem lucrativas." Em sua maioria, abdicam do repouso merecido das 

No· ano passado, as tarifas públicas e os pre- férias para trabalhar em outro ramo e cobrir com isso 
ços controlados pelo Govemo sofreram verdadeira suas despesas; cortam gastos na educação dos fi-
explosão: gasolina, 4,1 °k; álcool, 4,20/0; água e esgo- lhos, na assistência médica, na alimentação, e re-
to, ~,5°/o.; gás de cozinha, 8%; energia elétrica, 9,80/0; nunciam até mesmo ao lazer da família. 
transporte coletivo, 12,50/0; metrô, 250/0; correio, O reajuste salarial dos servidores impõe-se 
46,7%; e telefone, 176,7%. agora em respeito à Constituição, ao ordenamento 
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jurídico e aos princípios basilares do estado de direi- mistérios que cercam sua inesgotável diversidade 
to. Descartada essa vertente, o reajuste se impõe ecológica. Para reverter esse quadro, cientistas do 
pelo pacto social que deve prevalecer nas socieda- mundo inteiro se debruçam hoje sobre a infinita ca-
des democráticas, pela atitude cristã e humanitária, pacidade de a Amazônia reunir, armazenar e reprodu-
pela ética na qual se deye circunscrever a legalidade zir fauna e flora, as mais variadas possíveis. Estudos e 
no nosso País. pesquisas têm-se multiplicado na região com o propó-

Freqüentemente temos ouvido dos nossos go- sito de investigar as razões que justifiquem tamanha 
vemantes a manifestação de que os servidores es- prodigalidade da natureza. Quanto mais se investiga, 
tão sendo responsáveis pelo alto custo operacional tanto mais se acumulam novas classificações, o que 
da máquina administrativa. Mas o Governo se es- acaba por impulsionar novos e intrigantes sistemas 
quece que eles estão prestando um melhor serviço à explicativos dentro do universo científico. 
nossa população e ao País, atendendo do outro lado Mais do que o maior pulmão da terra, a Flores-
da mesa, do outro lado do balcão, em qualquer ativi- ta Amazônica passa a ser reconhecida como o mais 
dade, como na área da saúde, especificamente nos rico e indecifrável ecossistema do planeta. Para se 
hospitais públicos, prestando informações, receben- ter uma ligeira idéia do que significa isso, cabe trans-
do os pedidos de informação, fomecendo o anda- crever trecho da reportagem publicada pela revista 
mento de todos -os processos nas autarquias e nos Veja, em edição de dezembro último, integralmente 
órgãos públicos de todo o País. destinada à Amazônia. Diz o trecho: "Só de 1990 até 

É preciso repensar a situação dos funcionários hoje, 7 espécies de macacos, duas de aves, alguns 
públicos que estão· desestimulados, desesperança- roedores e dezenas de peixes e sapos novos foram 
dos e. sufoCados, sobretudo pelo congelamento de encontrados na Amazônia e descritos pelos cientistas. 
salários. Nesta reflexão, Sr. Presidente, invocamos a Apenas no Parque Nacional do Jaú, em cinco anos de 
Constituição Federal e mostramos que este Gover- estudo, foram descobertas doze novas espécies de 
no, tão logo assumiu os destinos dó País, promoveu peixes, duas de sapos, dois roedores e duas árvores. 
um verdadeiro arrocho salarial contra os servidores Numa reserva indígena no Xingu, os pesquisadores 
públicos, os trabalhadores e os aposentados. En- acharam quatro sapos e um novo papagaio." 
quanto isso, o custo de vida e, certamente, o custo Diante dessa objetiva constatação, a estupefa-
da cesta básica têm aumentado gradativamente. ção toma conta da consciência da comunidade cien-
Ora, como permitir que essa situação permaneça tifica nacional e internacional, que se pergunta, com 
sem uma posição e uma decisão por parte do Go- perplexidade, como pôde as sucessivas transforma-
vemo Federal? ções geológicas moldar um ambiente ecológico tão 

Anuncia-se que amanhã o Governo deverá belo e, simultaneamente, tão vasto e complexo ... 
conceder um aumento de R$10,OO ao salário míni- Para espanto de todos, segundo cálculo recente de 
mo, ou seja, passará de R$120,OO para R$130,OO. É pesquisadores, a Floresta Amazônica abriga, em 
preciso que o Presidente Femando Henrique pense seu território, entre 5 milhões e 30 milhões de plan-
um pouco nesses trabalhadores que hoje ganham tas diferentes. .. 
R$120,00; nos 18 milhões de aposentados que ga- Ora, a simples leitura de números tão distantes 
nham um salário mínimo e não têm sequer condiçõ- entre si indica o mais absoluto desconhecimento do 
es de aviar uma receita rTiédica. Será que eles con- que seja, na realidade, a Amazônia. Trata-se de um 
seguirão ter condições de sob'reviver neste País com intervalo quantitativo que sugere a equivalência de 
um aumento de R$1 O,OO? ~ uma imensidão sideral, a imensidão de um buraco 

Sr. Presidente, com essas considerações, con- negro, o buraco da ignorância humana. No caso da 
cluo meu pronunciamento. ~ . Amazônia, o infinito de nossa ignorância adquire 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O~ proporções assustadoras, uma vez que o valor infini-
Srs. Senadores Gilberto Miranda, Francelino Pereira, tesimal de nosso conhecimento sobre a região signi-
Lúcio Alcântara, Odacir Soares e Joel de Hollanda fica nada, ou quase nada, na rota histórica da Ciên-
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na cia rumo ao domínio da natureza. 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Intemo. A impressão que se tem é que tudo ainda se en-

S. ExBs serão atendidos. gatinha quando se trata do mapeamento da área ama-
o SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr. zônica. Até o momento, 30 mil plantas ,foram devida-

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, da Amazônia já mente catalogadas e classificadas conforme a padroni-
se falou muito, mas pouco tem sido dito sobre os zação científica de gê'nero e espécie, o que, ao final, 
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eqüivale a 100/0 das plantas de todo o planeta. Das ou floresta. No caso da derrubada de árvores, o arti-
30 mil espécies de hoje até os 5 milh9es de amanhã, go 45 expressa, categoricamente, que "cortar ou 
há ainda muito chão a percorrer e muita biologia a transformar em carvão madeira de lei ( ... ) para fins 
descrever, supõem os botânicos mais otimistas.. industriais, energéticos ou para qualquer outra e)(-

Do lado da fauna, a diversidade acompanha a ploração, econômica ou não", acarretará ao trans-
mesma dimensão de infinidade. Segundo dados pu- gressor, além da multa, reclusão de um a dois anos. 
blicados na mesma edição de Veie, há mais de 300 À proteção da fauna a Lei reserva uma seção 
espécies de mamíferos circulando pelo ecossistema especial dentro do capítulo intitulado liDos Crimes 
amazônico, compreendendo os Qichos mais simpáti- Contra O Meio Ambiente". Nela, o artigo 29 prevê 
cos aos mais inóspitos. Enquanto, na primeira cate- que, se alguém 11 matar, perseguir, caçar, apanhar, 
goria, qualquer turista se estarreceria com a beleza utilizar espécimes da fauna silvestre ( ... ) sem a devi-
selvagem da onça-pintada, do lobo-guará, do taman- da permissão ( ... r, incorrerá em detenção de 6 me-
duá-bandeira ou do boto cor-de-rosa; na segunda, ses e multa. Isso não se destina, decididamente, ao 
se espantaria com os hábitos nada convencionais da uso que os índios brasileiros fazem culturalmente da 
preguiça, da ariranha ou da suçuarana. caça e da pesca, já que para estes a sobrevivência 

Mais ainda, se o assunto for a biodiversidade do homem deve estar, necessariamente, associada 
fluvial, a Amazônia possui quase 3 mil espécies dife- a um relacionamento simbiótico e equilibrado com a 
rentes. Apenas para ilustrar, só nas águas do Rio natureza. 
Negro, nadam 450 espécies distintas de peixes já A propósito, se dependesse da milenar sabe-
identificadas e descritas pelos cientistas. Para efeito doria das comunidades silvícolas da Amazônia, tar-
de comparação, em toda a Europa, as espécies de tarugas, ariranhas e jacarés jamais serviriam dê ban-
água doce não chegam a somar 200 unidades. quete a turistas desastrados, predadores e perver-

Todavia, apesar de toda sua rica biodiversida- sos. Para exatamente evitar que, neste mundo pós-
de, a Floresta Amazônica esconde, com muita sabe- moderno, a exploração devastadora dos recursos 
doria, seu patrimônio ecológico dos olhos e da de- econômicos da Amazônia promova desequilíbrios ir-
predação humana, graças a que grande parte de reversíveis no ecossistema da região, surge o artifí-
sua preservação tem sido historicamente garantida. cio democrático da Lei Ambiental como meio regula-
Como narra o zoologista José Márcio Ayres, citado dor de tantas distorções no relacionamento ho-
pela Vej21, se uma pessoa percorrer 10 quilômetros,. memlnatureza. 
a céu claro, numa mata virgem de terra firme, verá, Como bem se observa, a partir do momento 
no máximo, 2 ou 3 bandos de macacos, uma cutia e, em que a Lei entrar em vigor - no próximo dia 30 de 
quiçá, um veado. Isso comprovaria a capacidade na- março -, a Floresta Amazônica poderá respirar com 
tural de a Floresta se proteger contra atentados que menos insegurança quanto a sua sobrevivência. Po-
visem tão-somente a sua depredação. rém, mais do que o poder coercitivo e penal da Lei~o 

Aliás, se não fosse por dispor dessa caracterís- que importa aqui é o caráter civilizador, didático-pe-
tica, muito mais da Amazônia já teria sido dizimado. dagógico, que ainda deve ser realçado como pano 
Nesse sentido, a recente sanção da Lei Ambiental de fundo de todo o projeto normativo do meio am-
pelo Presidente Fernando Henrique desempenhará biente nacional. Se, no domínio da moralidade, dos 
papel crucial no processo inadiável de proteção e costumes e dos valores nacionais, a preservação do 
preservação do território amazônico. As práticas meio ambiente não prevalecer na consciência do ci-
usuais e criminosas de atear fogo à Floresta visando dadão brasileiro, de nada adiantará todo o esforço 
à criação de pastagem, as atividades predatórias de do Estado em regulamentar o relacionamento do ci-
corte indiscriminado de árvores visando à comerciali- dadão brasileiro com a exuberante natureza do País. 
zação clandestina de madeira, tudo está devidamen- Em síntese, aproveito a ocasião não só para 
te tipificado como transgressão penal na nova Lei, juntar minha voz às milhares outras que não se can-
conforme a Seção li, que versa sobre os crimes con- sam de exaltar a maravilha da Amazônia, mas tam-
tra a flora. bém para enaltecer o papel que a nova Lei Ambien-

Ainda que o artigo 43, que previa detenção tal deve desempenhar na política de. proteção e pre-
para quem fizesse uso de fogo em florestas, tenha servação da Floresta Amazônica e dé toda sua infini-
sido vetado pela Presidência da República, o Artigo ta biodiversidade. Tenho convicção de que, com a 
41 não deixa margens a dúvidas, uma vez que iden- intervenção da Lei Ambiental, uma alvissareira pers-
tifica como crime a provocação de incêndio em mata pectiva parece surgir no horizonte do País, no seu 
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incessante processo de amadurecimento e de civili- Esta 11 C(lpula das Américas deverá marcar 
zação. uma vitória dos pafses sul- - ~mericarios, do Merco-

-Era o que eu tinha-a dizer. sul e do Brasil, em particUlar. ~ 
Muito obrigado., Trata-se da aprovação do princípio do single 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) - undertaklng, ou seja, o entendimento de que a Alca 

Sr. Presidente, srªs. e Srs Senadores, a Área de Li- só começará a funcionar quando todos os pontos 
vre Comércio das Américas - Alca - dará, esta se- estiverem resolvidos. 
mana, mais um passo importante para transformar- A posição norte - americana, sustentada nos--
se em realidade. últimos encontros a nível ministerial, inclusive no 

Santiago do Chile receberá, neste fim de se- mais recente, na Costa Rica, é no sentido de que, 
mana, os Presidentes dos 34 países do Continente, cada área sobre a qual haja acordo, deva ser ime-
exceto Cuba, para mais uma importante rodada de diatamente operacionalizada. 
negociações. A diplomacia brasileira manifestou-se desde o 

Trata-se do início concreto das conversações início, contrária aos acordos parciais, devido, sobre-
com vistas a definir o ano de 2005 como o início da tudo, às diferenças em peso financeiro e tecnológico 
efetiva implementação da grande associação comer- das partes envolvidas, o que poderia expor a indús-
cial hemisférica. tria nacional a uma competição predatória. 

O passo inicial foi dado em 1994, com a primei- Nossa posição é clara: a liberação comercial 
ra reunião de Chefes de Estado do Hemisfério, em jamais poderá ser unilateral, em detrimento dos paí-
Miami, quando se definiu a integração econômica e ses em desenvolvimento. 
o livre comércio como ·essenciais à prosperidade Um acordo nessa direção passa, obrigatoria-
dos povos do continente americano·. mente, por uma revisão da política protecionista pra-

Seguiram-se as reuniões dos ministros respon- ticada pelos Estados Unidos e que vem afetando di-
sáveis pelo comércio no Hemisfério, em Denver, Es- versos produtos da pauta brasileira de exportação 
tados Unidos, em junho de 1995; Cartagena, na Co- para o mercado norte - americano. 
lômbia, em março de 1996; Belo Horizonte, em Mi- Temas como as cláusulas sobre trabalho e 
nas Gerais, em maio de 1997;e San José da Costa meio ambiente, liberação comercial e acordos par-
Rica, em março deste ano. ciais, que contribuíram para formar um impasse nas 

Em Denver, os ministros estabeleceram um reuniões a nível ministerial, perderão força no en-
programa de trabalho para preparar o inicio das ne- contro do Chile. 
gociações e decidiram que a Alca deveria ser com- A agenda de Santiago dará ênfase aos aspec-
patfvel com as regras da Organização Mundial do tos políticos. 
Comércio. O fortalecimento da democracia, face à instabi-

Em Cartagena os ministros definiram os parâ- lidade política no Paraguai, a erradicação da pobre-
metros para a negociação dos novos grupos de tra- za e a educação serão temas importantes nas dis-
balho nas áreas de compras governamentais, direi- cussões na capital chilena. 
tos de propriedade intelectual, serviços e política de Na verdade, a posição dos Estados Unidos na 
concorrência. 11 Cúpula das Américas estará enfraquecida com a 

Em Belo Horizonte, os ministros concordaram recusa do Congresso americano de negar ao Presi-
que as negociações efetivas da Alca deveriam co- dente Clinton autonomia para negociar acordos co-
meçar na 11 Cúpula das Américas, em abril deste merciais. 
ano, em Sat:lt!ago. A recusa do Congresso de oferecer ao Presi-

Uma declaração ministenal conjunta, então dente a via rápida, ou fast track, demonstra que os 
produzida, reafirmou a importância do setor privado parlamentares daquele país ainda estão em dúvida 
e da participação das lideranças sindicais no proces- quanto à eficácia dos acordos comerciais no âmbito 
so de integração. da AIca. 

Em San José da Costa Rica foram alcançados Mesmo assim, na reunião de Santiago, os Pre-
apenas acordos -sobre questões formais, preparat6- sidentes deverão estabelecer as condições em que 
rias do encontro presidencial, e definida a constitui- atuarão os negociadores dos grupos de trabalho re-
ção dos nove grupos de negociação, transferindo-se centemente criados. 
para a reuni~o presidencial as questões sobre as Tais grupos envolvem temas de elevada rele-
quais não houve consenso. vância para a implantação da Alea, tais como Aces-

/ 
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so a Mercados, Investimento, Serviços, Compras do Fernando Henrique Cardoso deu a conhecer à todo 
Setor Público, Agricultura, Propriedade Intelectual, o povo brasileiro, especialmente ao nordestino, o 
Subsídios e Política de Concorrência. Programa de Apoio e Desenvolvimento da Fruticultu-

Ao Brasil coube a coordenação do grupo sobre ra Irrigada. 
Subsídios e Anti-Dumping, o que possibilitará uma No qocumento que trata do Programa, consta 
discussão sobre o livre comércio como fator de au- que a região Nordeste possui um clima único no mun-
mento da oferta de emprego, especialmente n<?s paí- do - o semi-árido tropical, com uma média de 3.000 
ses do Mercosul. horas de sol por ano, permitindo desenvolver uma agri-

Da mesma forma, possibilitará à diplomacia cultura irrigada, com grande possibilidade de reestrutu-
brasileira abrir negociações amplas sobre a agricul- rar o campo conceitual sobre o problema da agroin-
tura, enfocando sobretudo uma significativa redução dústria e de geração de emprego na região. 
dos subsídios que distorcem o comércio de produtos Diferentemente de outras regiões semi-áridas 
agrícolas. do mundo, como as localizadas no Chile, México e 

Teremos, em Santiago, um diálogo de igual Austrália, o Nordeste possui o único clima semi-árido 
para igual com os Estados Unidos. tropical do planeta. A irrigaçã,o associada a altas 

Estaremos prontos para rejeitar qualquer tenta- temperaturas, luminosjdade e baixa umidade relativa 
tiva de acelerar o processo de criação da Alca, sus- do ar constituem as condições favoráveis para o de-
tentando a posição que vimos mantendo desde a senvolvimento de uma agricultura irrigada. 
reunião ministerial de Belo Horizonte e confirmada Apesar. dos baixos índices pluviométricos, má 
em San José da Costa Rica. ,.. distribuição de chuvas, secas ·periódicas, o Nordeste 

Manteremos o compromisso de 2005 como o possui grandes bacias irrigáveis como as dos rios 
ano de implantação da Alca. São Francisco e Parnaíba, sem contar com grandes 

Essa associação de livre comércio, a nível con- mananciais subterrâneos praticamente inexplorados 
tinental, jamais poderá ser apenas uma ampliação e de fácil acesso, em vários estados da região. 
do Nafta, o acordo que reúne os Estados Unidos, o Seguindo estimativas do 'Programa, o rio São 
Canadá e o México. Francisco com seus 1600 Km de extensão, possui 

Tampouco inviabilizará acordos de integração potencial imediato para irrigar 600 mil hectares sem 
já negociados no âmbito do Mercosul e deste para necessidade de grandes obras de infra-estrutura hi-
os demais países latino - americanos e, eventual- dráulica. O rio Parnaíba e seus afluentes, com cerca 
mente, a Comunidade Européia. de 500 km de margens agricultáveis, pode"m disponi~ 

O compromisso do Brasil com a implantação bilizar cerca de 200 mil hectares de área irrigável. 
da Alca é irrenunciável. Outras áreas já existentes· às vasantes de muitos 

Queremos participar, ativamente, de um mer- açudes e barragens, associados às águas subterrã-
cado que movimenta um comércio de 2 trilhões e neas, permitirão irrigar cerca de 100 mil hectares, to-
500 bilhões de dólares anuais e que reúne um pro- talizando o potencial irrigávelde todo o Nordeste de 
duto de mais de 8 trilhões de dólares, dos quais um milhão de hectares. " 
10%, ou seja, 800 bilhões de dólares, constituem o Uma das premissas básicas do Programa é 
PIB brasileiro. que o mesmo não aspira à originalidade, e sim visa 

Desejamos, com a Alca, a preservação e o for- transformar o Nordeste em uma região próspera, e 
talecimento da comunidade de democracias das com sua riqueza compartilhada socialmente. Entre 
Américas. outras metas, o programa pretende implantar no mí-

Ansiamos pela promoção da prosperidade me- nimo 100.000 hectares por ano, com investimentos 
diante a integração econômica e o livre comércio. privados da ordem de 600-900 milhões de dólares. 

Perseguimos a erradicação da pobreza e da Cumpridas essas metas, o efeito imediato será a ge-
discriminação em nosso Hemisfério. ração de 200-300 mil empregos diretos e indiretos, 

Lutaremos pela garantia de desenvolvimento reduzindo drasticamente o fluxo migratório rural na 
sustentável e conservação do nosso meio natural região. 
para as futuras gerações. O Programa tem como estratégia central indu-

Muito obrigado. zir o setor privado a investir, ficando o Governo con-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - - dicionado a prestar o necessário apoio que sempre 

Sr. Presidente, S..-s. e Srs. Senadores, na última se- faltou no passado, tal como, as ações de defesa fi-
mana de setembro do ano passado, o Presidente tossanitária, organização da cadeia agroindustrial 
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dos principais produtos frutícolas e hortícolas, forta- O desafio está lançado. Será que se descobriu 
lecimento da agricultura familiar, política de crédito e a fórmula mágica para se alcançar o desenvolvimen-
monitoramento ambiental. to equilibrado e sustentado do Nordeste Brasileiro? 

Gostaria de ressaltar a opinião do pesquisador Historicamente, as falhas existentes em todas as 
Raimundo Braga Sobrinho, da Embrapa, que chama tentativas de solucionar o problema crônico da misé-
atenção para o fato de que há mais de um século, ria na região decorreram da falta de ação conjunta e . 
três planos estratégicos têm sido implementados no coordenada entre os setores público e privado com o 
sentido de induzir o desenvolvimento da região Nor- objetivo comum de reduzir a concentração de renda, 
deste, tendo por base o aumento da produtividade gerar empregos e tornar a agricultura um negócio 
da agricultura. -As primeiras ações federais restringi- rentável. 
ram-se ao armazenamento de água para o consumo Era o que eu tinha a dizer. 
humano e animal. Isso culminou com a decisão do Muito obrigado. 
império de construir a primeira barragem do Ceará, o O SR. ODACIR SOARES (PTS - RO) - Sr. 
açude Cedro, em Ouixadá-. A partir de 1950, as polí- Presidente, Sf-s. e Srs. Senadores, dirijo-me a este 
ticas federais concentraram esforços na industriali- plenário, no dia de hoje, para juntos refletirmos so-
zação da região com a transferência de recursos pú- bre a questão do orçamento público, ainda tão mal 
blicos ao setor privado através de incentivos fiscais. resolvida em nosso País. Para isso, para que reflita-
A terceira linha estratégica teve início na década de mos' sobre a essência do assunto, recuperaremos 
70 e inseriu a agricultura irrigada como um fato de sua história, seu surgimento e sua evolução no Sra-
desenvolvimento integrado da agricultura com a in- sil e no mundo ocidental. 
dústria. 

Dos três modelos implantados, a irrigação as­
sociada à agroindústria foi a maneira pela qual se 
vislumbrou uma perspectiva concreta de promover 
uma melhoria sócio-econômica da população rural, 
através de investimentos do setor privado na nova 
fronteira agrícola irrigada, eliminando desta forma os 
problemas ocorridos no passado, onde os investi­
mentos públicos foram excessivamente direcionados 
para este setor. 

a Brasil sendo o primeiro produtor mundial de 
frutas tem uma participação irrisória nas exportaçõ­
es, atingindo nos anos 1993/94 cifras inferiores a 
130 milhões de dólares. Por outro lado, o Chile 'com 
uma área irrigada de 220 mil hect~~es exportou no 
ano de 1995 cerca de 1,4 bilhão de dólares. 

As perspectivas de mercado no âmbito interna­
cional são simplesmente convincentes. A Organiza­
ção das Nações Unidas para a Alimentação e Agri­
cultura - FAO estima que menos de 1 % do total pro­
duzido seja comercializado internacionalmente. 
Como exemplo, o crescimento do consumo de man­
ga nos Estados Unidos da América no período de 
1975 a 1985, foi de 194°k, ou seja, de um consumo 
de 16.000 toneladas naquele ano, passou para 
46.000 toneladas dez anos depois. 

Considerando também o gigantesco potencial 
do mercado interno demonstrado pelo crescimento 
das importações de 200 milhões de dólares, em 
1993, para cerca de 400 milhões de dólares atual­
mente, justifica-se qualquer esforço dos setores pú­
blico e privado em investir neste setor. 

Com base nos princípios apreendidos da histó­
ria, vamos analisar a situação atual no País, para 
então sugerir reformas que, entendemos, virão solu­
cionar o problema de forma madura. 

As origens mais remotas do orçamento público 
são encontradas na Inglaterra. Lord Macaulay, nos 
seus IIEnsaios sobre a histórià da Inglaterra-, de 
1864, afirma que a máxima segundo a qual -todo im­
posto deve ser consentido pelo povo· era -tão antiga 
que ninguém pode precisar a origem". 

Os historiadores da Ciência das Finanças, no 
entanto, fixam essa origem na memorável Magna 
Carta, salvaguarda das liberdades inglesas, outorga­
da - ou mais precisamente aceita - pelo Rei João­
sem-terra (John Lackland) em junho de 1215, após a 
confrontação nos prados de Runnymede. Isso antes 
mesmo da criação Cito regime parlamentar, eis que a 
Câmara dos Comuns reuniu-se, pela primeira vez, 
em 1265. 

Na realidade, a Magna Carta foi aceita pelo 
Rei, que lhe apôs o selo real, por imposição dos ba­
rões, que a redigiram, rebelados contra os excessos 
tirânicos de João-sem-terra, notadamente a eleva­
ção da scutage - um imposto pago pelos vassalos 
feudais para se eximirem do serviço militar e para 
atender às despesas do exército real com as guerras 
- e outras exações tirânicas. 

No item 12 da Magna Carta, ·ficou estabelecido 
que: 

-Nenhumé!t scutage ou taxa pode ser lançada 
no nosso reino sem o consentimento geral, a não ser 
para armar cavaleiro a nosso filho mais velho e para 
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celebrar, uma vez, o casamento de nossa filha mais O Parlamento Inglês governava as colônias 
velha. E esses tributos não excederão limites razoá- da América do Norte. Em 1765, o Parlamento en-
veis. De igual maneira se procederá quanto aos im- tendeu que seria justo obrigar as colônias a contri-
postos da cidade de Londres.· buir para as despesas da metrópole, por sua sal-

Na BiII of Rights, de 7 de junho de 1628, a se- vaguarda e proteção. Com esse objetivo, criou um 
gunda Carta da Inglaterra, ficou estabelecido que: imposto do selo. Até aquele momento, as colônias 

·a partir de agora, ninguém será obrigado a estabeleciam elas próprias suas taxas. A assem-
contribuir com qualquer dádiva, empréstimo ou be- bléia da Virgínia protestou energicamente, sob a 
nefício e a pagar qualquer taxa ou imposto, sem o alegação de que os colonos americanos não esta-
consentimento de todos, manifestado por ato do Par- vam representados no Parlamento inglês. O pro-
lamento; e que ninguém seja chamado a responder testo da Virgínia inflamou a nação. Repre-
ou prestar juramento, ou a executar algum serviço, sentantes das colônias reuniram-se em Nova lor-
ou encarcerado, ou duma forma ou doutra, molesta- que, em outubro de 1765, e declararam "que todo 
do ou inquietado, por causa desses tributos ou da imposto pago à coroa era uma livre dádiva do 
recusa em pagá-los" povo e era despropositado e contrário à Constitui-

Na França, a evolução foi mais lenta. No de no- ção inglesa que o Parlamento da Grã-Bretanha 
minado período dos Estados Gerais, que se esten- desse a Sua Majestade bens dos colonos·. 
deu até 1614, surgiu, consoante René Stourm, "a Diante desses protestos, o Parlamento inglês 
idéia de que todo imposto deve ser consentido pela recuou e, em 1766, revogou o imposto do selo. Mas, 
nação·. O historiador acrescenta que a idéia ia "do- o orgulhoso governo inglês, um ano depois, preten-
minando os espíritos". dendo reafirmar os seus poderes sobre as colônias, 

Reunidos em 1483, os Estados Gerais afirma- substituiu o imposto do selo por taxas sobre vidro, 
ram solenemente ·que eles entendem que, doravan- papel, tintas e chá. 
te, não se imporá qualquer taxa ao povo sem a con- ' . As taxas não eram elevadas. Toda a discussão 
vocação dos Estados e sem haver obtido o seu con- versava sobre uma questão de princípio. Os colonos 
sentimento, na conformidade das liberdades e privi- exclamavam: ·nossas bolsas estão prontas, mas nós 
légios da realeza·. Observe-se que a cláusula final queremos pagar como cidadãos livres e não como 
inibe o Princípio. escravos·. Por sua vez, o grande líder George Was-

Assim, foi somente após a Revolução de 1789 hington proclamava: ·De que se trata ? E qual a cau-
que se firmou, na França, o princípio da aprovação sa da discussão? É sobre o pagamento de uma pe-
dos impostos pelo voto dos representantes da na- quena taxa incidente sobre o chá ? Não 11 É somen-
ção. Na ·Declaração dos Direitos·, a matéria foi, afi- te o direito que nós contestamos·. 
nal, objeto de três circunstanciados dispositivos: No parlamento inglês, surgiram divergências. 

• Art. 13. Para manter o serviço público e as Alguns concordaram com os colonos americanos. O 
despesas de administração, uma contribuição co- Parlamento, em 1 no, recuou de novo, mas parcial-
mum é indispensável; ela deve ser igualmente repar- mente, revogando as taxas sobre o vidro, o papel e 
tida entre todos os cidadãos em razão de suas dis- as tintas, porém mantendo a taxa sobre o chá. Es-
ponibilidades. ses fatos empurraram as colônias para a insurreição 

Art. 14. Todos os cidadãos têm o direito de e a guerra pela independência. 
constatar, por eles próprios ou por seus repre- Em 1n4, o Congresso reunido em Filadélfia, 
se ntantes , a necessidade da contribuição pública e aprovou uma Declaração de Direitos: ·n6s excluímos 
de consenti-Ia livremente, de acompanhar a sua apli- toda idéia de imposto anterior ou exterior que tenha 
cação, de determinar a quantidade (alíquota), a base por objeto arrecadar receitas de cidadãos da Améri-
(de cálculo), o reembolso e a duração. ca sem o seu consentimento·. 

Art. 15. Nenhum imposto em natureza ou di- O desfecho desses fatos, todos sabemos, foi a 
nheiro pode ser cobrado, nenhum empréstimo di- Independência proclamada em 4 de julhq.de 1 ns. 
reto ·ou indireto pode ser feito, a não ser por ex- Em Portugal, o marco inicial do Orçamento re-
presso decreto da Assembléia dos representantes sidiu numa proclamação das Cortes, em 1385, nos 
da Nação. 11 seguintes termos: ·Que se lhes não imporiam tribu-

,_ Nos Estados Unidos da América, a questão tri- tos, sem serem ouvidos e sem que com sua decisão 
butária e orçamentária confunde-se com a própria e conselho se buscassem os meios mais suaves 

-história da Independência dessa grande nação. para a sua execução". 
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No Brasil, a Constituição do Império (1824), Antes, contudo, de passar a análise da situa-
atribuiu à Assembléia Geral a competência para fixar ção atual e das perspectivas futuras da questão or-
anualmente as despesas públicas e repartir a contri- çamentária no País, convidamo-los a analisar com 
buição direta. Prescreveu, ainda, que 110 Ministro da maior profundidade o dealbar do orçamento público 
Fazenda, havendo recebido de outros Ministros os nas nações que citamos anteriormente. 
orçamentos relativos às despesas de suas repartiçõ- Cremos, senhores, que torna-se cristalino que 
es, apresentará na Câmara dos Deputados, anual- o orçamento público é uma conquista das idéias de-
mente logo que estiver reunida, um balanço geral da mocráticas liberais, superando o absolutismo, na de-
receita e da despesa do Tesouro Nacional do ano fesa dos direitos do cidadão. Inicialmente, ao permi-
antecedente e igualmente o orçamento geral de to- tir que o povo decidisse, diretamente ou mediante 
das as despesas públicas do ano futuro e da impor- seus representantes, quais tributos seriam pagos, 
tância de todas as contribuições e rendas públicasu• evitando a extorsão do Estado perdulário. Depois 

por lhe garantir igual participação na decisão acerca 
Nossa primeira lei orçamentária, contudo, so- dos gastos públidos e na fiscalização ode sua execu-

mente adveio em 14 de novembro de 1827. ção. Finalmente, por lhe possibilitar a inclusão no or-
Alfred Buehler, professor de Finanças Públicas çamento das despesas públicas que lhes proporcio-

da Universidade da· Pensilvânia, assevera, lapidar- nem a garantia dos seus direitos e liberdades, onde 
mente, que'lIa história-do orçamento, é a história de incluímos as dotações destinadas a um Poder Judi-
séculos de lutas pelo controle popular do tesouro pú- ciário administrativamente independente. 
blicoll

• Retomando à realidade de nosso País, é fácil 
. O Brasil, ao entrar no século XX, ultrapassou . admitir que a questão orçamentária está longe de 

. suas duas primeiras décadas sem maiores novida..; ser resolvida. Até porque o Orçamento é o retrato de 
des na questão da organização das finanças públi- uma Nação. Nele estão espelhados o sistema tribu-
caSo O clima reformista e qu~stionador que marcou a tário, as questões do endividamento interno e exter-
mesma época nos Estados Unidos não foi sentido no, do tamanho e das funções do Estado, da solu-
aqui. A economia brasileira era caracterizadamente ção aplicada ao federalismo fiscal, à seguridade so-
agroexportadora e a industrialização e a urbanização cial,ainda os benefícios e incentivos, a distribuição 
eram fenômenos tímidos, a ponto de não exigirem dos recursos por funções, naturezas e órgãos. To-
grande atuação do setor público. dos esses problemas, vitais por sua natureza, estão 

Em 1922, por ato do Congresso Nacional, foi longe de possuir solução adequada.no Brasil. Como 
aprovado o Código de Contabilidade da União. Tal se poderia esperar que o orçamento fosse uma 
norma e seu regulamento logo baixado constituíram questão bem resolvida? E daí retiramos outro ques-
importante conquista técnica, pois possibilitaram or- tionamento: como, então, poderia a questão da cida-
denar a gama imensa de procedimentos 'orçamentá- dania, dos direitos e das liberdades do brasileiro es-
rios, financeiros, contábeis e patrimoniais que já ca- tar solucionada ? 
racterizavam a administração federal. Nós, contudo, acreditamos que esses obstácu-

Para resumir, podemos verificar que a ques- los com relaÇão ao orçamento podem ser supera-
tão orçamentária no Brasil evoluiu de conformida- dos. A raiz dos problemas, em nossa opinião encon-
de às etapas políticas no País. Governos autoritá- tra-se em dois problemas: assimetria na distribuição 
rios afastaram o Congresso da deliberação do or- das informações e inadequação institucional. 
çamento, bem assim como concentraram as recei- O envolvimento do Poder legislativo no orça-
tas públicas nas mãos da União. Nas etapas de- mento, embora politicamente indispensável à demo-
mocráticas a tendência era justamente a situação cracia, não deixa de ser problemático, dado o gran-
inversa. de volume de decisões a serem tomadas acerca de 

Convivendo com estas sístoles e diástoles da um enorme volume de informações. Para que o Con-
vida política nacional, chegamos a 1988, onde nova gresso Nacional possa participar de forma efetiva no 
Constituição democrática é promulgada, mais uma processo de alocação de recursos fiscais, ele preci-
vez descentralizando receitas para os níveis inferio- sa estar equipado de forma adequada. Isso não 
res da Federação e chamando o Congresso a exer- ocorre no Brasil porque há uma assimetria na distri-
cer sua atribuição de atuar sobre o orçamento, não buição das informações que o Executivo e o Con-
só decidindo sobre ele, mas também encarregando- gresso Nacional obtêm no momento em que deci-
o de sua fiscalização, a que a lei Maior denominou dem sobre o destino dos recursos públicos. Essa as-
de controle externo. simetria não' ocorre apenas no volume das i~fqrma-



"! 1'1' 11'11 ·'11 

06610 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril <&= 1998 

ções disponíveis, mas na existência de instituições cussão sobre o orçamento permitiria que o debate 
com a capacidade de auxiliar os congressistas no sobre a alocação dos recursos públicos acontecesse 
processamento e na interpretação do' significado de forma ordenada e especializada junto às diversas 
destas, assim como na deliberação sobre a matéria comissões, que encaminhariam as suas emendas à 
orçamentária. Comissão Mista de Orçamento, que faria as vezes 

Em países desenvolvidos, a exemplo do Japão de um órgão de sistematização. 
e dos Estados Unidos, o Congresso possui um ór- 4. Integração da discussão sobre o Orçamento 
gão responsável por essas tarefas. Essas estruturas e a avaliação de políticas públicas. É ao longo do 
possuem profissionais capacitados e condições de processo orçamentário que o Congresso deveria de-
não só auxiliar na elaboração de um orçamento me- liberar sobre as questões relativas à eficiência e à 
Ihor, como ainda realizar estudos de fôlego sobre te- eqüidade da alocação dos recursos governamentais. 
mas como gastos com defesa, privatização, endivi- Para tanto, faz-se necessária a participação direta 
damento, auxiliando os parlamentares a tomar deci- daquelas comissões parlamentares que examinam 
sões técnicas sobre as políticas públicas mais impor- as políticas públicas ouvindo ministros de Estado. di-
tantes para o país, decisões baseadas em análises e rigentes de empresas e órgãos públicos e entidades 
avaliações cientificamente fundamentadas. da sociedade civil. Em outras palavras, concernente 

Ademais, nos Estados Unidos, o orçamento co- ao processo orçamentário, a atuação do Congresso 
meça a ser debatido no Parlamento já em janeiro do deveria ir muito além de emendar a proposta do 
ano anterior, sendo que os parlamentares crêem que Executivo. Cabe aos congressistas revisar de forma 
esse prazo deva ser alongado. Nós, aqui, queremos crítica cada um dos programas orçamentários, exa-
resolver tudo em três meses e meio. O resultado é minando o sucesso e as falhas dos mesmos em al-
claro, não o temos conseguido, atrasando em quase cançar os objetivos colimados. .. . 
todos os últimos anos a publicação do orçamento 5. Apreciação conjunta da política fiscal e da 
aprovado. E se cumprimos o prazo, a qualidade do política monetária. Essas políticas econômicas estão 
trabalho é perdida. intimamente ligadas, principalmente no que se refere 

Para não apontarmos apenas os problemas, à administração da dívida pública. O Congresso de-
apontaremos alguns caminhos que cremos deverão veria considerar cuidadosamente o impacto monetá-
se seguidos para solucionarmos os problemas da rio da política fiscal a ser adotada. Faz-se necessá-
questão do orçamento. Queremos deixar claro po- rio, então, incluir no processo de apreciação da ma-
rém, que sem as mudanças requeridas pela socieda- téria orçamentária a participação do Banco Central e 
de brasileira e pela conjuntura mundial do momento, de aespecialistas da área financeira. 
o orçamento brasileiro e sua execução continuarão a 6. Criação de mecanismos que possam disci-
ser problemáticos. Damos suporte, todavia, as se- plinar o exame do orçamento. à inaceitável que 
guintes ações: haja dezenas de milhares de emendas à proposta 

1. Extensão do prazo para apreciação da pro- do Executivo para serem examinadas em sessão 
posta orçamentária no Congresso Nacional. Consi- plenária nas vésperas do início do novo ano fiscal. 
derando a complexidade do processo de alocação O processo orçamentário exige uma estrita disci-
de recursos públicos, o prazo para apreciação deve- plina. Se por um lado sugere-se a descentraliza-
ria ser estendido de forma tal que houvesse tempo ção no exame da proposta do executivo, de outro 
suficiente para traduzir as propostas da sociedade não se pode ignorar a necessidade de se discipli-
numa proposta factível de ser implementada. nar esse exame. 

2. Especificação das hipóteses feitas sobre o 7. Alterações no uso da Lei ~e Diretrizes Orça-
comportamento futuro da economia ao estimar a Re- mentárias. A LDO pode-se transformar no mais im-
ceita e fixar a Despesa orçamentária. Essa solicita- portante instrumento de política fiscal, caso seja usa-
ção evitaria que o Executivo elaborasse uma propos- da como mecanismo regulador para a formulação da 
ta baseada em hipóteses irrealistas sobre a trajetória proposta do Executivo, assim como para o exame 
futura das principais variáveis econômico-fiscais. desta junto às diversas comissões do Parlamento. 
Como resultado disso, temos o denominado "contin- Para tanto, basta que a lei inclua entre seus disposi-
genciamento", que ta.ntos problemas vêm criando. tivos a estimativa da receita e a fixação da despesa 

3. Descentralização do debate sobre a aloca- agregada em nível de função. Dessa sorte, a lei indi-
ção. dos recursos orçamentários entre as diversas caria com grande antecedência os macro-objetivos 
comissões do Congresso. A descentralização da dis- da política fiscal. Caberia ao Executivo e ~s várias 
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comissões do Congresso o papel de distribuir esses publicação. Decidiram os membros da diretoria ho-
totais entre os diversos projetos e atividades. menagear com uma edição especial de sua revista 

8. Alterações nos procedimentos para aprecia- os trabalhadores que, "nesse período, "souberam 
ção da LerOrçamentária no Plenário. Infelizmente, o servir e contribuir para o desenvolvimento do Nor-
Congresso Nacional, por erros próprios e outros cria- deste e do BrasiL" Se merecem homenagem os tra-
dos pela mídia, vem denegrindo a imagem da insti- balhadores, também a merece a diretoria, composta 
tuição no tratamento dado ao orçamento. Essa situa- pelo Diretor Presidente, Mozart de Siqueira Campos 
ção pode ser revertida mediante as alterações que Araújo, também membro do Conselho de Adminis-
até agora vimos propondo e proibindo-se a apresen- tração; pelo Diretor de Engenharia e Construção, 
tação de emendas em plenário. As emendas deve- Leonardo Lins de Albuquerque; pelo Diretor de Ope-
riam ser encaminhadas às comissões que aprecia- ração, Paulo de Tarso da Costa; pelo Diretor Econô-
riam a sua relevância antes da votação plenária. Em mico Financeiro, Luiz Godoy Peixôto Filho; e pelo Di-
caso de rejeição no plenário, o orçamento de uma retor Administrativo, Djair Falcão Brindeiro Neto; As-
determinada função retomaria à Comissão para pro- sim como merecem destaque os componentes do 
ceder aos ajustes acordados durante as discussões. Conselho Fiscal, Paulo Roberto dos Santos Silveira, 
Um calendário bem definido regularia a votação, Antônio Luiz Bronzeado e José Alcindo Lustosa Ma-
proibindo o Congresso de entrar em recesso en- ranhão. Do mesmo modo, vai a nossa homenagem 
quanto toda a lei orçamentária não houvesse sido aos demais integrantes do Conselho de Administra-
aprovada. ção, Mário Fernando de Melo Santos, Lincoln de 

9. Criação de um instituto de caráterapartidário Souza Cavalcanti, Emílio Humberto Carazzi Sobri-
que possa assessorar na deliberação acerca do or- nho, Jurandir Marães Picanço Júnior e Carlos Mag-
çamento. Tal instituto deveria ser constituído nos no Cataldi Santoro. 
moldes do Congress Budget Office dos Estados Com o trabalho dos operários e a dedicação dos 
Unidos e do Budget Research Office do Japão, ob- dirigentes, vencidas as cinco décadas de esforço, a 
viamente adaptados à realidade brasileira. Teriam a Chesf constitui hoje um notável exemplo de vitalidade, 
função precípua de dar independência ao Congresso pulsando em mais de 10 mil e 700 megawatts de hi-
no exame e processamento das complexidades na droenergia, transportada em cerca de 15 mil quilôme-
matéria orçamentária. Sem assessoria especializada tros de linhas de transmissão, no percurso de 75 su-
e aparelhada o Parlamento não apenas priva-se da bestações, a serviço de um número superior a 40 mi-
capacidade analítica necessária, como ainda corre o Ihões de nordestinos, desde a Bahia até o Piauí. 
risco de manter-se à mercê de um pequeno grupo Foram muitos os heróis da árdua caminhada, 
de burocratas do Executivo que controlam o fluxo de que arrancaram das águas a energia necessária ao 
informações orçamentárias. progresso econômico do Nordeste e ao bem-estar de 

Somo essas sugestões, a muitas outras aqui seu povo. Do pioneirismo de Delmiro Gouveia, com a 
apresentadas para solução do problema. Elas não " Usina de Angiquinho, aos barrageiros sem nome que 
carecem de apresentação de projetos, pois todas es- ergueram Xingó, -está o homem, senhor das máqui-
tão abarcadas em proposições que já tramitam no nas e das construções", em síntese, o grande home-
Congresso Nacional. O que pretendemos, é ter dado nageado da Chesf no seu qüinquagésimo aniversário. 
uma contribuição ao tema, sistematizando-o sob um A Usina Hidrelétrica de Angiquinho, é bom que 
matiz histórico, de sorte a incentivar os nobres cole- se esclareça, foi a primeira a aproveitar o potencial 
gas a refletir mais amiúde sobre o tema e a acelerar hidráulico da Cachoeira de Paulo Afonso. Situada na 
a decisão sobre os projetos que versam sobre a ma- margem alagoana do São Francisco e produzindo 
téria. 1500 HP de potência; e foi, também, uma das pri-

Era o que eu tinha a dizer. meiras hidrelétricas da Região. 

Muito obrigado. Inaugurada pelo industrial Delmiro Gouveia, em 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Sr. 1913, à pequena usina cumpria acionar as máquinas 

Presidente, S..-s. e Srs. Senadores, transcorreu, no da Companhia Agro Fabril Mercantil, uma fábrica de 
dia 15 de m~rço último, o cinqüentenário da Compa- fios e linhas do Município alagoano de Pedra, pro-
nhia Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf. vendo, igualmente, o fornecimento de luz elétrica à 

Discorrendo sobre a história da Companhia, vila operária. Ao termo da década de 40, era uma 
marcada por longas dificuldades, imensa dedicação das responsáveis pelo fornecimento de energia elé-
e inumeráveis sacrifícios, foi editada uma belíssima trica às obras de Paulo Afonso, até a entrada em 
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operação, em 1949, da hidrelétrica piloto, vindo a 
encerrar as suas atividades em março de 1960. 

Igualmente, antecedendo à constituição da 
Chesf, o Serviço Geológico e Mineralógico do Minis­
tério da Agricultura promoveu, em 1920, estudos 
para o aproveitamento energético do rio São Fran­
cisco, compreendendo o trecho de Juazeiro, Estado 
de Pernambuco, a Paulo Afonso, na Bahia. No biênio' 
seguinte, a conclusão desses estudos apontava na di­
reção da "viabilidade da instalação de grandes centrais 
hidrelétricas, que pennitiriam irrigar áreas ribeirinhas e 
promover a industrialização do Nordeste". 

A opção política adotada em 1930, no entanto, 
desconsiderou essas conclusões, detenninando que, 
apenas em 1940, fossem tomadas as reais providên­
cias destinadas à exploração do potencial hidráulico 
do São Francisco. Pensava-se, de início, no aprovei­
tamento da Cachoeira de Itaparica, vindo a prevale­
cer, em 1943, a escolha de Paulo Afonso, à força de 

. - , campanha deflagrada pelo Ministro Apolônio Sales, 
da Agricultura. Pelo seu projeto, seria construída 
uma usina piloto de 5 MW, auxiliar da construção da 
grande usina, solucionando, finalmente, o problema 
da crônica escassez de energia no Nordeste. 

Essa alternativa enfrentou forte resistência dos 
partidários da tese segundo a qual os empreendi­
mentos destinados à geração de energia elétrica de­
veriam ser concentradas no Sudeste do País, onde 
o excesso de demanda já acarretava racionamentos. 
Em contraposição, apenas Paulo Afonso e a criação 
da Chesf poderiam promover o combate à seca e ao 
atraso econômico, mediante a irrigação e o forneci­
mento de energia, reduzindo o desequilíbrio indus­
trial entre as duas regiões. 

No ano seguinte, Apolônio Sales trouxe dos 
Estados Unidos os dados informativos da organiza­
ção Tennesse Valley Authority - TV A, o órgão go­
vernamental norte-americano pioneiro do desenvol­
vimento regional daquela nação e "maior inspirador 
do projeto da Companhia Hidro Elétrica do São 
Francisco·. 

Assim, em 3 de outubro de 1945, o Presidente 
Getúlio Vargas assinou o Decreto-Lei 8.031, autori­
zando o Ministério da Agricultura a organizar a 
Chesf; para dar o suporte financeiro, assinou, tam­
bém, o Decreto-Lei 8.032, abrindo crédito especial 
de 200 milhões de cruzeiros para a subscrição de 
ações da Companhia; posteriormente, veio o Decre­
to-Lei 19.706, concedendo à Chesf licença para o 
aproveitamento progressivo da energia hidráulica do 
rio São Francisco, entre Juazeiro, Bahia, e Piranhas, 
Alagoas, pelo prazo de 50 anos. 

À empresa competiria o fomecimento de ener­
gia aos concessionários de serviços públicos e a dis­
tribuição direta de eletricidade para uma área inicial 
compreendida num círculo de 450 quilômetros de 

. raio, em tomo de Paulo Afonso, abrangendo 347 
municípios do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, 
correspondendo a mais de 500 mil quilômetros qua­
drados de território. 

Em 15 de março de 1948, reuniu-se a Assem­
bléia-Gerai constitutiva da Chesf, que dedicou o pri­
meiro ano de sua existência aos estudos e projeções 
do mercado de energia elétrica e ao desenvolvimen­
to do projeto da usina de Paulo Afonso. 

À Assembléia-Geral, presidida pelo Ministro 
da Agricultura, Daniel de Carvalho, estiveram pre­
sentes 47 acionistas, que elegeram Antônio José 
Alves de Souza, Presidente; Otávio Marcondes 
Ferraz, Diretor Técnico; Carlos Berenhauser Jú­
nior, Diretor Comercial e AdozindoMagalhães de 
Oliveira, Diretor Administrativo. Para o Conselho 
Fiscal, foram designados José Pires do Rio; João 
Maurício de Medeiros e Alim Pedro, e, para o Con­
selho Consultivo, Gratuliano de Brito; José Bran­
dão Cavalcanti; Luiz de Freitas Machádo; Luiz 
Dias Rozemberg e Homero Pires. 

Um ano depois, teve início a construção da 
barragem, logo seguida da aprovação de seu projeto 
básico. A primeira turbina foi acionada em 1954, en­
trando em funcionamento o circuito inicial de alimen­
tação da rede do Recife. Em 1958, a Vila Poty, ini­
cialmente um núcleo de trabalhadores, foi transfor­
mada na cidade de Paulo Afonso, sede do Município 
de mesmo nome. 

Vemos nessas reminiscências, SI'S. Senado­
res, toda uma história de lutas, de heroísmo e de sa­
crifícios, que marcaram a caminhada de conquistas 
da Chesf, rumo ao seu futuro de grandeza e êxito 
permanentes. 

Nas comemorações de seu Jubileu, consigna­
mos à Companhia Hidro Elétrica do São Francisco 
esta nossa singela homenagem. E, por sua inestimá­
vel contribuição ao desenvolvim~nto de nossa Re­
gião e do País, também a reafirmação, aos seus di­
retores e funcionários, do nosso testemunho de pro­
fundo e renovado reconhecimento. 

Era o que tínhamos a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocrnlo) - Nada 
mais' havendo a tratar, a Presidência vai encerrar OI 
trabalhos, comunicando aos Srs. e 88 Sra. Senadores 
que a sessão deliberativa ordinária de amanha será 
realizada às 10 horas, com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N2 28, DE 1996 

Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nQ 28, de 1996, 
tendo como 12 signatário o Senador Mauro Miranda, 
que altera a redação do art. 62 da Constituição Fede­
ral (inclui, entre os direitos sociais, o direito à mora­
dia), tendo 

Parecer favorável, sob n2 279, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Romeu Tuma. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

NQ 50, DE 1996 

Segundo dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n2 SO, de 
1996, de autoria do Senador Pedro Simon e outros 
senhores Senadores, que convoca plebiscito para o 
eleitorado decidir sobre a realização de reforma 
constitucional, altera o art. 55 da Constituição Fede­
ral para prever a perda de mandato por infidelidade 
partidária e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nQ 788, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jefferson Peres, favorável, nos termos de substituti­
vo que oferece, com voto co~rário do~ Senador Jo­
saphat Marinho, abstenção dos Senadores Pedro Si­
mon e lúcio Alcântara, e voto em separado do Se­
nador José Eduardo Dutra. r 

-3-
REQUERIMENTO N2 67, DE 1998 

Votação, em turno único, do Requerimento n2 

67, de 1998, do St:m~~or Ademir Andrade, solicitan­
do, nos termos regimentais, o desapensamento dos 
Projetos de lei da Câmara n2s 75 e 97, de 1992; 10, 
25, 36, 38, 41, 71, 93, 118, 151, 154, 206, 208 ~ 
211, de 1993; 32, 50, 62, 63, 74, 94, 101, 108, 134, 
135 e 142, de 1994; 6, 7, 8, 9, 12, 19/ 22 e 31, de 
1995; e 73, de 1996; e Projetos de lei do Senado 
n2s 60 e 76, de 1995, que versam sobre alterações 
na Consolidação das leis dó Trabalho; e que pas­
sem a tramitar em conjunto de acordo com os gru­
pos a seguir discriminados: 

1. Projetos de lei da Câmara n2s 25, 38 e 118, 
de 1993; e 9, de 1995; 

2. Projetos de lei da Câmara n2s 75, de 1992; 
93, de 1993; 6,12 e 19, de 1995; 

3. Projetos de lei da Câmara n2s 211, de 1993; 
e 22, de 1995; 

4. Projetos de lei da Câmara n2s 206, de 1993; 
63 e 108, de 1994; e 

5. Projeto de lei do Senado n2 76, de 1995; e 
Projetos de lei da Câmara n2s 41, de 1993; 74, 94, 
134 e 142, de 1994; e 8, de 1995. 

(Em virtude de adiamento) 

-4-
REQUERIMENTO NQ 185, DE 1998 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 

185, de 1998, do Senador Waldeck Omelas, solici­
tando, nos termos regimentais, tramitação conjunta· 
dos Projetos de lei do Senado n2s 51 e 137, de 
1996, por tratarem de dedução de gastos com edu­
cação no imposto de renda. 

-5-
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de lei do Senado n2 45, de 1993 (apre­
sentado como conclusão da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, criada pelo Requerimento n2 376/92 -
CPI do PP), que altera a lei nQ 6.435, de 1977, so­
bre entidades fechadas de previdência privada, e dá 
outras providências, tendo 

Parecer sob nQ 165, de 1998, da Comissão de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador lúcio Alcântara, 
pela prejudicialidade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 37 minutos.) 

(O.S. N2 12266198) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

15-4-98 
Quarta-feira 

10:00 - Despacho Interno 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 
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(*)EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.l.649-17, DE 07 DE ABRIL DE 1998, QUE 
"DISPÕE SOBRE O NÚMERO DE CARGOS DE DIREÇÃO E 
FUNÇÕES GRATIFICADAS DAS INSTITU,IÇÕES FEDERAIS DE 
ENSINO SUPERIOR, DOS CENTROS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA E DAS ESCOLAS AGROTÉCNICAS FEDERAIS, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

::~PNGRESSIST A EMENDA NÚMERO :.r.::··1 
Deputado CHICO VIGILANTE 001. 

TOTAL DE EMENDAS: 01 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, DESTINADA 

A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N- 1.650-17, 

ADOTADA EMm DE ABRIL DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 08 DO MESMO Mt.s E 

ANO, QUE "DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES DO 

BANCO CENTRAL DO BRASIL, E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS". 

Deputado AIRTON DIPP 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 

Deputado cmco VIGILANTE 

Deputado JOFRAN FREJAT 

Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT 

Senador LEONEL PAIVA 

Deputado SEBASTIÃO. MADEIRA 

I . TOI4l de elMndIu: 049' 
! 

I 
I 

</ 

027,040. 

033,044. 

001,004,009,010,018,025, 
028,029,031,039,041,047, 
048. 

002,005,006,012,019,021, 
023,026,030,032,035,036, 
037,038,042,045,046,049. 

034,043. 

013. 

003,007,008,011,014,·015, 
016,017,020,022,024. 



Abril de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 06615 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.651-42, ADOTADA EM 07 DE ABRIL DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 08' DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E DOS 
MINISTÉRIOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DE»UTADO· 

)"<) '.. EMENDAS NÚMEROS 
. 

AIRTON DIPP ..................... 024,025,034,037. 
ARMANDO ABÍLIO ........... 036. 
CHICO VIGILANTE ............ 00 1 ,002,003,004,005,006, 

009,0 lD,O 11,014,015,016, 
017,018,019,020,021,022, 
023,026,027,028,029,031, 
032,033,035. 

EDISON ANDRINO ............ 013. 
FLÁVIO ARNS .................... 007,008,012. 
PADRE ROQUE.......... .. .. 030,038. 

TOTAL DE'EMENDAS: 38· 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.652-42, 
ADOTADA EM 08 DE ABRIL DE 1998, QUE "CRIA ,A GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO - GDAF, A GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE PROTEÇÃO AO VÔO - GDACTA, E DÁ OUTRAS 

I: PROVIDÊNCIAS". 
\ 
. ::~-_._-.-_ .. _._----_ ... _--_ .. _._-_._-----------------------------_._._------_._._._-------_._._---------_.------
<.9 O N G R E S S 1ST A S EMENDAS N°S . 

. [;;;;;~~~~--~-~;;~~~C;-;;~;;~~-~~-S;~---------------~-~;;~---------------------------------------
Deputado CHICO DA PRINCESA 006. 
Deputado .. HUGO BIEHL 001, 002. 
Deputado JOSÉ PIMENTEL 004,005,008,010,013,016,018. 
Deputado NELSON MARQUEZELLI 007,009,014. 
Deputado RICARDO GOMYDE 020. 
Deputado SALATIEL CARVALHO 012,21. 
Deputado SALOMÃO CRUZ 003, 011, 015; 017. 
_ ... _ ... -._-_.-.~ ... _-.----------.. __ .. _------... _--_ .. -------_.-._. __ .----------_._ .. _._-_._._--_._._--_._._--
TOTAL DAS EMENDAS: 21 
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(*) A T(()) lI))«J) lI)) IIUT«J) ~ d((; IEAAIL 
N° <ID@i 9 JI))]E Jl~~~ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n!! 9, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor FILlNTO FIGUEIREDO 
rPt4CMECO. matrícula i Si 7 -5F, para exercer a Função Comissionada de 
MS!STENTE TÉCNICO, Srmbolo FC-OS, da Subsecretaria de Administração, 
Suprimento de Matérias-Primas e Desenvolvimento Tealológico, da Secretaria 
Espacial de Editoração e Publicações, responsável pelo terceiro rumo de 
trabalho, com efeitos financeiros a partir de 12 de abril de 1998. 

BJ2iQJ[JOO 
AGACIEL DA SILVA MAl 

DIRETOR-GERAL 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no JD)§IF, de 4-4-98. 

ATO TIJ)O lIJ)IIlruETOlR{·GlEm.AIL 
N° ~3, lIJllE J1.~~~ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso das competências regulamentares e de acordo com o disposto no art. 15 
das disposiÇÕ8s finais, da Resolução do Senado Federal rf- 9, de 1997, 
RresoLVe: 

Designar o servidor lliJlllRCElO SlErnAS DIE 
AMÚJO, matrrcula ~7~7-SEIEP, para exercer a fUNÇAO CO~8SS~ONADA, 
8(mbolo R:oo, de ASS8S11ENY[E fOlE CONTROLE OIS INfORruJAÇAO, do 
Suviço de Controle de Qualidade, da Secretaria Espacial de Editoração e 
PtmIicaç6es, responsável paio ~~aU'O wmo, com efeitos financeiros a 

partir de 02 de abril de 1~ r í) 
Bt: síli ~~998 

GA IEL DA SILVA MAIA 
D~Rt:l'OR-GERAL 

Abril de 1998 



Abril de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 684, DE 1998 

Quinta-feira 16 06617 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso das competências regulamentares e de acordo com o disposto no art. 15 
das disposições finais, da Resolução do Senado Federal r{J- 9, de 1997, 
RESOLVE: 

Designar o servidor LUIZ GONZAGA DA COSTA, 
matrrcula 2056-SEEP, para exercer a FUNÇAo COMISSIONADA, Srmbolo 
FC08. de ASSISTENTE TÉCNICO DE INSPEÇAO DE QUALIDADE, do 
Serviço de Controle de Qualidade, da Seaetaria Especial de Editoração e 
Publicações, responsável pelo quarto turno, com efe· anceiros a partir 

de 1~ de abril de 1998. ~ r 11 

B~ sília/ys- fjh ~1 8. 

GA~ SILVA MAIA 
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 685, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
dispo!.içães finais, da Resolução do Senado Federal r{J- 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor ANTONIO CASTELO BRANCO 
JÚNIOR, matricula 1768-8EEP, da FUNÇAo COMISSIONADA, Símbolo FC05 de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUçAO, do Serviço de Impressão 
EletrOnica, da Subsecretaria Industrial, e designá-lo para exercer a FUNÇAo 
COMISSIONADA. Srmbolo FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO DE INSPEÇAo DE 
QUALIDADE, do Serviço de COntrole de Qualidade, da Seaetaria Especial de 
EditoraçAo e Publicaç6es, responsável pelo quarto turno, com efeitos 
financeiros a partir de iA de abril de 1998. 

B~tt'j1e1 
~GACIEL DA SILVA M 
, 'DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 686, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal rf19, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor CLEONrSIO DELFINO DE LIMA, 
matrícula 1054-SEEP, da FUNÇAo COMISSIONADA, Símbolo FC04 de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇAo, do Serviço de Impressão 
Tipográfica, da Subseaetaria Industrial, e designá-lo para exercer a FUNÇAo 
COMISSIONADA, Simbolo FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 
PRODUÇÃO, do Serviço de Impressão Eletrônica, da Subsecretaria Industrial, da 
Secretaria Especial de Editora~ e Publicações, responsável pelo quarto tumo, 
com efeitos financeiros a partir de 1 Q de abril de 1998. . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 687, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

. 15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores, MAURíCIO SILVA, 
matrícula nO 0660, e MARCO CESAR SGRECCIA, matrícula "nO 3241, 

como gestor titular e substituto, respedivamente, da carta-contrato nO 

22197, celebrado entre o Senado Federal e CLlP & CLlPPING 

PUBLICIDADE PRODUÇOES L TOA. 

Art. 2° .. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° • Revogam-se as disposições ~m contrário. 

Senado Federal,)S de de 1998. 

-
r 

Abril de 1998 
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m INSTITUto DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSIS'IlUI 
~ (Em liquidação) 

Da : CONSULTORIA JURÍDICA 
(*) Para: Dr. PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA 

Em, 06/04/98 . 

Senhor Liquidante 

Ref.: Desconto mensal sobre pensões 
pagas a ex-contribllintes. 

Esta Consultoria Jurídica, no exercício de suas atribuições, vem 
emitir parecer sobre assunto acima referenciado: 

I - Integrava a receita do IPC~ nos termos do item IV, art. 20, 
da Lei n° 7.087/82, desconto mensal correspondente a 7% (sete por cento) 
das pensões pagas a ex-contribuintes; 

2 - A Lei nO 9.506/97, dentre outras providências, revogou a 
Lei n° 7.087/82; 

3 - O Congresso Nacional acaba de aprovar, por unanimidade,· 
o Projeto de Lei de Conversão do Senador Rames Tabet (Relator da Medida 
Provisória n° 1646-47, que dispões sobre as alíquotas de contribuição para o 
Plano de Seguridade Social), declarando isentos de contribuição 
previdenciária, os servidores inativos, a partir do último dia 31 de março/98. 

Por estas razões, esta C.J. opina, seja detenninado ao 
Departamento competente do IPC a imediata suspensão do desconto de 7% 
incidente sobre as pensões pagas a ex-parlamentares. e ex-servidores. (*) 

S.M.J., é o parecer. / 
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Presidente 
Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

1° Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

28 Vice - Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

3° Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

4 ° Secretário 

LucJdio PorteOa - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

1° Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

2° Secretário 
Carlos Patrocinio - PFL - TO 

1-Emília Fernandes - Bloco - RS 

2° Lúdio Coelho - PSDB - MS 

3% el de HoOanda - PFL - PE 

4° Marluce Pinto - PMDB -RR 

CORREGEDORIAPA~ENTAR 
Corregedor(l) 

RomeuT~a-PFL-SP 
Corregedores Substitutos(l) 

PROCURADOR1APAR~NTAR 
Procuradores (2) 

Nsbor Júnior - PMDB - AC 
WlÚd«k Ome/as - PFL - .BA (3) 
EmiJia Femandes - B/oco - RS 

José Ignácio Perreirs - PSDB - ES 
Lauro Campos - BJoco - DF 

Rsunez Tebet - PMDB - MS 
Joel de HoUanda - PFL - PE 
Lúcio AlcAntara - PSDB - CE 

UDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
E/cio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinühing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

Romeu TI/ma - PFL - SP 

UDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

Vice-Líderes 
Edison Lobão 

FranceHno Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

( I) Reeleitos em 02-04-97. 
(2) Designação: 16 e 23-11-95. 

UDERANY.\ DO PMDB 

Líder 
Jader Barbalho 

Vice-Líderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

. Ney Suassuna 
Femando Bezerra 

·Gilvam Borges 

UDERANÇA DO BWCO DE 
OPOSIÇÃO 

Líder 
Eduardo Suplicy 

Vice-Láderes 
Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valada.res 
Roberto Freire 

Eduardo Dutra 

UDERANÇA DO PSDB 

Líder 
Sergio Machado 

Vice-Líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Péres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

UDERANÇA DO PPB 
Líder 

Epitacio Cafeteira 
Vice-Líderes 

Leomar Quintanilha 
Espenodião Amim 

UDERANÇA DO PTB. 
Uder 

Odacir Soares 

Atualizada em 13-04··98 

(3) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 07.04.98. 



CONSEUlO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. E1cio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas (1) 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramcz Tebct 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suasswla 

] . Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

]. Osmar Dias 

,. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tumá (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

l. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

(Atualizado em 13.04.98) 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
. INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMpÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH Gn.. BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RmEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE 

CI 

CAE 

CAS 

CCJ 

CRE 

CFC 

_ JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

_ CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

_ DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
_ LUIZ GONZAGA DA Sn.. V A FILHO (Ramal: 3516). 

_ RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
_ VERA LÚCIA BATISTA Sn.. V A (Ramal: 7285) 

_ VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

_ MARCOS SANTOS PARENTE Fll...HO (Ramal: 3496) 

_ JOSÉ FRANCISCO B. DE CARV ALHO (Ramal: 3935) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(ARTV 72 - RISF) . 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

mULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
VAGO (2) 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
VAGO (3) 

I 

I 

I 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

» 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
VAGO (1) 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 

T0-4070n2 
MT-2271n2 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/S0 
MT-2291/92 
MS-2221122 
R5-3077n8 

DF-2011/12 
PA-102611226 
AM-2061/62 

PR-2124125 

SUP~ENTES 

PFL 
1-ROMERO JUCÂ 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
l-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDr. PSB. PPS) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
DF-2341/42 2-SEBASnÃO ROCHA - POT 
PA-21 01102 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO· PDT 

PPB 
SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-112811228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
RO-3218119 l-VAGO 

(1) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130131 
MA;'23ll/l2 
BA-3173174 
PE-3197198 
MT-4064165 

PA-3041/43 

RR-110l/l201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
To-2071m 

(2) Em virtude da posse do Senador Freitas Neto como Ministro de Estado Extraordinário da Reforma Institucional, em 7.04.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

\ 

\ 
) 

(*) Horirio de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Honrio regimental: 3-S lei ..... às 10:00 hs. 



I 

I 

I 

I 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANllHA 
(29 TITULARES E.29 SUPLENTES) 

mULARES SUPLENTES 

PFL 
» 

ROMEROJUCA RR-2111/l7 l-GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 
JONAS PINHEIRO MT-227lm 2-EDISON LOBÃO MA-23l1/15 
JOSÉ ALVES SE-4055157 3-ELCIO ALVARES E5-3130135 
BELLOPARGA MA·3069172 4-VAGO 
JOEL DE HOLLANDA PE·3197198 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2381/67 
LEONEL PAIVA DF-104611148 6-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
JOSÉBIANCO RQ-2231137 7-ROMEU TUMA SP-2051/57 
V~GO(3) &-JOÃO ROCHA T0-407on1 
JUUOCAMPOS MT-4064I65 9-VAGO 

PMDB 
» 

CARLOS BEZERRA MT-2291/97 1-JOSE, FOGAÇA R5-3077na 
GILVAM BORGES AP-2151157 2·JOSESAAD G0-3149150 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON . RS- 3230131 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY AP-3429131 
MAURO MIRANDA G0-2091/92 S-VAGO (4) 
NABOR JUNIOR AC-147811378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
VAGO (2) 8-VAGO 

PSDB 
LUCia ALCÂNTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431137 
OSMAR DIAS PR-2124125 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGIO MACHADO CE-2281187 
CARLOS WILSON PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE PA-102&11226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 &-JEFFERSON PERES AM·2061167 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-217lm l-EMILlA FERNANDES - POT RS-2331137 
MARINA SILVA - PT AC-2l81187 2-LAURO CAMPOS - PT DF-234l/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-112l/4229 
SEBAsnÃO ROCHA - PDY AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 

ppa 
ERNANDES AMORIM R0-2051/57 1-EPIT ACIO CAFETERIA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA T0-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN Sc-4200106 

PTB 
ODACIR SOARES RQ-321813219 l-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Término do exercrcio do mandato do Senador Otoniel Machado, e reassunção do titular, em 11.04.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Freitas Neto como Ministro de Estado Extraordinário da Reforma Institucional, em 7.04.98. 
(4) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 
(5) 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 FAX! 311-3652 
(*) Horário de acordo com. Ata publicada DO OSF de 12.9.97, pg5. 18655/6 

Horário I'egÍlDtIllal: 4"5 feiras às 14:00 bs. 

Atualizada em: 15104198 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUsnÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

mULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TU MA 

JADER BARBALHO 
José FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
YAGO(3) 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCANTARA 
BENIYERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
RR-2111117 
R.2231137 
AM-2081187 
MG-2411117 
BA-3173174 
SP-2051152 

PA-3051J53 
Rs-3077n8 
PR-2401107 
M8-2221J27 
Rs-3230f32 

AM-2061167 
E8-2121124 
CE-2301/07 
CE-3242143 

PFL 
SUPLENTES 

1 LCIOALYARES 
2-EDISON LOBÃO 
3-JOSé AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-YAGO(2) 
MELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

'PMD8 
1-YAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILYAM BORGES 

PSDB 
1-8ERGIO MACHADO 
2-YAGO(1) 
a-José ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS . 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDr. PSB. PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA -

ODACIR SOARES 

SC-4206107 
MA-4073174 

R().3218f3219 

PP8 
l-LEVY DIAS 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-YAGO 

(1) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 

E8-3130132 
MA-2311115 
RN-2361167 
DF-104611146 

MA-3069112 
AM-116613104 

PB-4345I46 
MT-2291J97 
SC-2141/47 
RN-246112467 
AP-2151152 

CE·2284187 

01=-2011117 
PA·2124125 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181187 

M8-112811228 
T().2073174 

(2) Em virtude da posse do Senador Freitas Neto como Ministro de Estado ExtraordinMio da Retoma Institucional, em 7.04.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98 . 

. REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3972'4612 

SALA N- 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311·3541 
FAX: 311-431S 



I 

I 

I 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

"mULARES SUPLENTES 

PFL 
» 

JULIO CAMPOS MT-4064I65 l-BERNARDO CABRAL 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085187 2-VILSON KLEINÜBING 
JOEL DE HOLLANDA PE-3f~71$8 3-LEONEL PAIVA 
ÉLCIO ALVARÉS E5-3130132 4- FRANCELlNO PEREIRA 
JOÃOROCHA ' T0-4070171 s-GILBERTO MIRANDA 
ROMEROJUCÁ\ RR-2111/17 &-JONAS PINHEIRO 
ROMEU TUMA ! l SP-2050/57 7-VAGO (4) 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 S-VAGO 

PMDB 
» 

JOSE FOGAÇA R5-3077n8' l-RAMEZ TEBET 
FERNANDO BEZERRA RN-2461167 2-JOSÉSAAD 
ROBERTO REQOIÃO PR-2401102 3-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA E5-3203lO4 4-NABOR JUNIOR 
JOSÉ SARNEY AP-34~1' S-VAGO(5) 
JOÃO FRANÇÂ (1) RR-3067/68 6-VAGO (3) 
VAGO 7-VAGO 

PSOB 

ARTUR DATAVOLA RJ-2431/32 . l-JEFFERSON PERES 
COUTINHO JORGE PA-305014393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 .' 3-LÚC;IO ALCÂNTARA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093194 4-CARLOS WILSON 
BENIVERAS CE-3242143 5-VAGO 2 

. BLOCO O'E OPOSI ÃO (PT, POli PSB, PPS) 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 l-BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
EMILlA FERNANDES - PDT R5-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO - POT RJ-4229130 4-VAGO 

PPB 

LEVY DIAS MS-1128/·1228 l-ESPERIOIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA To-2071n2 2-ERNANDES AMORIM 

P1B 
ODACIR SOARES RQ-3218/19 l-VAGO 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31 :03:98;-- ---­
(3) Término do exercício do mandato do Senador Otoniel Machado, e reassunção do titular, em 111.04.98. 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-l046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-2271n2 

M5-2222123 
G0-3149150 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 
AP-2242144 

SC-112311223 
RO-2251/57 

(4) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(5) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário d~ acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 1865S/6 
Horário regimental: S-S feiras ~ 14:00 bs. 

Atualizada em: 15/04/98 



I 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
LEONEL PAIVA 

D 

JOSE SARNEY 
VAGO(2) 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMIUA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

VAGO 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

AL-3245147 l-JOEL DE HOLLANDA 
PI-447&n9 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 3-JOÁO ROCHA 
AM-2081187 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 5-VILSON KLEINÜBING 
DF-1046/1146 6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 

AP-3429131 l-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 

R8-3230J31 3-MAURO MIRANDA 
SC-2141/47 4-GERSON CAMATA 
PA-3051153 5-VAGO (1) 

PSDB 

RJ-2431/36 1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
MS-2381/87 3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO CPT. PDr, PSB, PPS) 
RJ-2l7lm l-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3l88189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
R8-233l137 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TQ-2073174 l-LEVY DIAS 

PTB 
l-QDACIR SOARES 

PE-3197199 
MA-3069n2 
T0-407onl 
SE-4055157 
SC-204l/47 
RQ-2231132 

RR-110l/4062 
RN-246l/67 
GQ-2091/92 
E8-3203l04 

E8-2021127 
AL-4093/95 
PR-2121127 

SP-3215/16 
PA-2l 01102 
AC-2l8l182 

MS-ll281l228 

R0-32l81l9 

(1) Ténninó do exercício do mandato do Senador Otoniel Machado, e reassunção do titular, em 12.0.4.98. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.0.4.98 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FU..HO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913496 FAX: 311-3546 
(*) Horirio de acordo ~ a Ata publJcada DO DSF de 1l.9.97, pgs. 186!Y6 
HorVlo rqimeotal: s-s felrM às 10:08 bs. 

Atualizada em: 15/04198 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

VAGO (4) 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÚBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
VAGO (6) 
GERSON CAMATA 
VAGO (3) 
MARLUCE PINTO 

JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
VAGO (2) 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: VAGO . 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
E5-313013132 
PE-3197/3199 
PI - 447814479 

AC-147811378 
G0-2091192 

ES-3203l3204 

RR-1101/4062 

E5-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093195 

PFL 
SUPLENTES 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- VAGO (5) 
S- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
l-ROBERTO REQUIÂO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSrçÃO (PT, PDT~ PSB, PPS) 
SE-2391/2397 " l-VAGO 
SE-2201/07' , 1 2-EDUARDO SUPLlCY (Pl) 
RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (Pl) 

PPB 
MS-112811228 l-ESPERIDIAO AMIN 
R0-2251/57 2- EPIT ACIO CAFETEIRA 

PTB 
R0-3218119 l-VAGO 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 
(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 
(3) Término do exercício do mandato do Senador Otoniel Machado, e reassunção do titular, em 111.04.98. 

BA-317313174 
MT -2271/2277 
AL-324513247 

SE-405514057 
SP-2051/57 
AM-116613104 

PR-2401/2407 
M5-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351J52 

PE-2451/2457 
PA-305014393 
PR-212112127 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-112311223 
MA- 4073/74 

(4) Em virtude da posse do Senador Freitas Neto como Ministro de Estado Extraordinário da Reforma Institucional, em 7.04.98. 
(5) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e ~sistência Social, em 7.04.98. 
(8) Em vIrtude da poue,do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3192 (FÀX) 

FAX: 311-3286 

(*) Horúio de KOrdo com a Ata publicada no DSF de 1l.9.97, pp. 186!5!/6 

Horúio rqimental: 3 .. felrM • 14:00 hs. Atualizada em: 15/04198 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROU: ~ CFC 
(Resolução nll 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA • ' 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON • 

mULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÁOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÉSAAD 
NEY SUASSUNA 
VAGO (4) 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
VAGO (2) 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT-4064165 
TD-4070/nl 
AM-31 04105 

GO-3149/50 
PB-4345146 

CE-3242143 
PE-2451/57 

PFL 
SUPLENTES 

l-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO (3) 

PMDB 
·l-GILVAM BORGES 
2-JOÁO FRANÇA (1) 

'PSDB 
1-JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA 
.2-COUTiNt:lO JORQE' . 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POli PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BEN~DITA DA ~ILVA - PT 

PPB 
MA-4073174' 1-ERNANDES AMOFUM 'c 

PTB 
RO-321813219 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB,' em 2.10.97. 

(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98 .• ' 

SC-2041/47 
.. 'MG-2411/17 

AP-2151/57 
. ~RR':'3067/68 

ES-2121/22 
PA-305014393 

-. j \ 

RJ .. 2171m 
I. -I • 

R 2051/55 
, I. 

(3) Em virtude da posse do Senador Waldeck Ornelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(4) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA ~ 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONF-S DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horúio de acordo com a Ata publicada DO DSF de 11.9.97, pp.1865!16 

Atualizada em: 14104198 



, 7.1) COMISSÃO DE ASCAUZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESnNADA À ASCAUZAÇÃO DAS ENnDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS 'DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 Tn'ULARES E 04 SUPLENTES) 

MULARES SUPLENTES 

PFL 'I 
~J~O~S~Ê~A~LV~E~S~----------~SE~~--5-sm&~------1-~VI~L~SO~N~K~LB~N~OB~I~N~G------~S~~-2~O-41~~~7~~ 

GILBERTO MIRANDA AM-3104105 2- VAGO (2) 

VAGO 
VAGO (3) 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPlTACIO CAFETEIRA 

PMDB 
JOÃo FRANÇA (1) 

PSDI 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

SP-3215116 

PPB + PTB 
MA-4073174 ERNANDES AMORIM 

(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

RR-3067/68 

PA-305014393 

RQ-2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador WaIdeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

REUNIÕES: SALA N· 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.'.9'7 FOI DESIGNADO HlATOR o SENADOR GD..8ERro MIRANDA 

I I 



I 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO 

PRESIDENTE: Senador NEY SUASSUNA (PMDB/PB) 
10 VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP) 
~ VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES (PSDB/AM) 
30 VICE-PRESIDENTE: Deputado JOÃO FASSARELLA (BLOCO -

PT/PDT/PC do B/MG) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PFL 
ADAUTO PEREIRA PB 5221 BENEDITO DE LIRA AL 5215 
ALEXANDRECERANTO PR 5472 VALDOMIRO MEGER P.R 5842 
ARACEL V DE PAULA MG 5201 LAURA CARNEIRO RJ 5516 
BETINHO ROSADO RN 5558 ROBERTO PESSOA CE 5607 
EULER RIBEIRO AM 5544 
ROBSON TUMA SP 5834 
JOSÉ ROCHA BA 5908 
JÚLIO CÉSAR PI 5654 
PAULO LIMA SP 5507 
OSVALDO CO~LHO PE 5444 
PAULOGOU~ SC 5918 
LUIZ BRAGA BA 5913 
SARNEY FILHO MA 5202 

BLOCO PMDBI PSD/PSUPRONA 
ALBERICO FILHO MA 5554 HÉLIO ROSAS SP 5478 
CLEONÂNClO FONSECA SE 5824 JOSÉ CHAVES PE 5436 
ARMANDO ABluo PB 5805 SANDRO MABEL GO 5803 
BARBOSA NETO GO 5566 SiLVIO PESSOA PE 5425 
GENÉSIO BERNARDINO MG 5571 
trOIA QUINAN GO 5223 
NEUTO DE CONTO SC 5209 
ODACIR KLEIN RS 5228 
OSCAR GOLDONI MS 5448 
PEDRO NOVAIS MA 5813 
SILAS BRASILEIRO MG 5932 
UDSON BANDEIRA TO 5466 
JOSÉ PRIANTE PA 5748 

PSDB I 
ARNALDO MADEIRA SP 5473 B.SÁ PI 5643 
BASiLIO VILLANI PR 5634 EMERSON OLAVO PIRES RO 5318 
CECI CUNHA AL 5727 oLÁ via ROCHA PA 5431 
CIPRIANO CORREIA RN 5839 VEDA CRUSIUS RS 5956 
OANILO DE CASTRO MG 5862 
FLÁVIO PALMIER DA VEIGA RJ 5246 
JOÃO·LEÃO BA 5320 
LEONIDAS CRISTINa CE 5535 
MARCUS VICENTE ES 5362 
PEDROHENRY MT 5829 
PIMENTEL GOMES CE 5231 
ROBERTO ROCHA MA 5529 



TITULARES SUPLENTES 
BLOCO PT/POT/PC do B 

ARLINDO CHINÁGLlA SP 5706 EURiPEDES MIRANDA RO 5252 
CHICO VIGILANTE DF 5627 INÁCIO ARRUDA CE 5528 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 5948 MARIA LAURA DF 5475 
GIOVANNI QUEIROZ PA 5534 RENAN KURTZ RS 5810 
JOÃO COSER • . ES 5514 
JOÃO FASSARELLA MG 5283 
PAULO BERNARDO PR 5379 
PAULO ROCHA PB 5483 
SERAFIM VENZON SC 5711 
SÉRGIO MIRANDA MG 5462 

I PPB. 
CLEONÂNCIO FONSECA , . SE ... .5824 CARLOS AIRTON AC 5745 
FELIPE MENDES PI 5640 SILVERNANI SANTOS RO 5625 
JOSÉJANENE PR 5608 VAGO 
Luís BARBOSA RR ' 5340 
MÁRCIO REINALDO MOREIRA MG 5819 
OSVALDO REIS TO 5835 
ROBERTO BALESTRA GO 5262 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 5948 
AUGUSTO NARDES RS 5530 
VAGO 

I PTS. 
PHILEMON RODRIGUES MG . ',5226 . JOSÉ BORBA PR 

5616 
ISRAEL PINHEIRO MG 5373 
RODRIGUES' PALMA MT ' 5528 

I PSB 
GONZAGA PATRIOTA PE 5430 FERNANDO LYRA PE 

5901 

PL 
PEDRO CANEDO GO 5611 



SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
CARLOS PATROciNIO TO 4068 ROMEU TUMA SP 2051 
JONAS PINHEIRO MT 2271 JOSÉ ALVES SC 4055 
JOSÉBIANCO RO 2231 
JÚLIO CAMPOS MT 4064 
ROMEROJUCÁ RR 2111 
EDISON LOBÃO MA 2311 

I PMOB 
CARLOS BEZERRA MT 2291 'FERNANDO BEZERRA RN 2461 

,FLAVIANO MELO AC 3493 CASILDO MALDANER se 2141 
JÁDER BARBALHO PB 2441 
MARLUCE PINTO RR 1101 
NEY SUASSUNA . 'PB 4345 
JOSÉ SAAD GO 3149 

PSDB ~ . . . . . . 

COUTINHO JORGE PA 3050 LúDro COELHO MS 
2381 

JEFFERSON PÉRES AM 2061 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES 2021 .. 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301 

I BLOCO PT/PDT/PSB/PPS I 
ANTONIO CARLOS SE 2201 ADEMIR ANDRADE ' PA 2101 
VALADARES 
EDUARDO SUPLlCY SP 3213 
SEBASTIÃO ROCHA 'AP 2241 

I PPB 
ERNANDES AMORIM RO 2251 LEOMAR QUINTANILHA TO 

2071 

PTe 
ODACIR SOARES RO 3218/19 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Re resentaçio Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

'----... ________ S_EN_:_~_g_BR_E_S _________ __'1 
JOSÉ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 

I ~ ~~ ____ ~~~ __________ P_F_L ____ ~~~~ ____ ~ ____ ---,I:' 
VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOlLANOA 
WALDECK ORNELAS (1) 2 ~ JÚLIO CAMPOS 

I ~ ~ _________________ P_S_O_B ________ ~ __________ __,I ' 
LÚOJO'COELHO 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

I PPB I 
LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÂO AMIN 

I PTS 
JOSÉ EDUARDO 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA. EMíLIA FERNANDES 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
. JOSÉ CARLOS ALt=LUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOnO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JULIO REOECHER 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMOB 

PSDB 

PPB 

CONFUCIO MOURA 
ROBSON TUMA 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PT/PDT/PC do B 
MIGUEL ROSSETIO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMiSSÃO: 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 1.04.98 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO \I - SALA T/24 - BRASILlA - DF -70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3181186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 13104191. 



/ 

CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998-CN 

/ 

/ 
Conselho destinado a proceder à apreciação dos 

! 

trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 
. morte do poeta Cruz e Sousa. 

(Resolução nO 1, de 1998 - CN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Amin 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo Gouveia 
Deputado Miro Teixeira 

Membro nato: 
Senador Antonio CarIo~ Magalhães 

Presidente do Senado Federal 

EDiÇÃO DE HOJE: 192 PÁGINAS 


